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Homenagem a Vilmar Faria

Gláucio Ary Dillon Soares

O Homem da Floresta

Conheci Vilmar no Chile, em meados 
da década de 60, como aluno da instituição 
que eu dirigia, a FLACSO (Faculdade Lati- 
no-americana de Ciências Sociais). Tive mi­
lhares de alunos em minha vida, muitos ver- 
dadeiramente excepcionais. Vilmar foi o me­
lhor. Faleceu recentemente. Afinal, quem foi 
esse ser humano que mereceu elogios e res­
peito de pessoas tão diferentes?

Vilmar Faria foi o produto de uma épo­
ca romântica de intenso ativismo estudantil 
em prol de uma sociedade mais justa. Parti­
cipou de um movimento estudantil cheio de 
idealismo, de momentos heróicos, como os 
congressos da U N E, e de figuras excentrica­
mente inesquecíveis, como o “filósofo” . Por 
esse idealismo, Vilmar perdeu o trabalho e 
foi viver exilado no Chile, com uma bolsa da 
Unesco para mestrado em sociologia.

Olhando para trás, do conforto e da se­
gurança da democracia de hoje, é possível ver 
algo de cômico em momentos que, na época, 
foram atemorizantes. Um dos episódios que 
Vilmar sempre recordava era o de uma con­
versa que teve com outros exilados no seu lo­
cal de encontro predileto, o restaurante Car­
la. O Chile era, naquela época, uma demo­
cracia. Conversavam despreocupadamente, 
em voz alta, lembrando as peripécias do mo­
vimento estudantil. Após muito tempo, um 
senhor sentado numa mesa próxima se apre­
sentou: “Sou o major fulano de tal, trabalho

no setor de informações do Exército e tenho 
muito boa memória. Muito obrigado”. Foi 
uma fria da qual eles nunca se esqueceram.

O casamento de Regina e Vilmar tam­
bém teve algo de cômico. Foi na Embaixada 
do Brasil em Santiago. No meio da cerimô­
nia, apareceu um oficial do Exército. Ato 
contínuo, todos os exilados que estavam lá se 
aproximaram da janela, prontos para pular. 
A vida de Vilmar não foi fácil, mas uma das 
suas habilidades era olhar o positivo.

Vilmar e Regina tiveram uma filha defi­
ciente, Luciana. Em muitos casos, um filho 
ou uma filha deficiente deslancha uma tor­
menta de acusações e provoca o fim do casa­
mento. Não com eles. Souberam amar Lu­
ciana e aprender com ela. Graças a esse 
amor, Luciana viveu dez anos mais do que os 
médicos previram. E os pais perceberam que 
Luciana era incapaz de maldades, de mani­
pulações e de mentir. E aprenderam.

A inteligência e a modéstia de Vilmar, 
assim como a sua capacidade de mediar, fo­
ram notadas por todos. Na FLACSO, onde 
concluiu o mestrado “cum laudae”, Vilmar 
conseguia tanto se destacar nos cursos difí­
ceis de metodologia e estatística quanto ler 
avidamente a literatura marxista em voga na 
época. Foi aceito para o doutorado em várias 
universidades de prestígio e hesitou entre 
Harvard e Cornell. Conversamos, e Vilmar 
foi, meio desconfiado, para a primeira.

De início, Vilmar enfrentou o ceticismo 
dos professores de Flarvard a respeito de alu-
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nos latino-americanos. Um professor de téc­
nicas quantitativas avançadas inicialmente 
tentou convencê-lo de que o curso era mui­
to exigente para um estudante brasileiro. 
Vilmar olhou o programa e conversou com 
o professor a respeito de seu conteúdo. Atô­
nito, o professor concluiu que talvez Vilmar 
não precisasse seguir o curso. Um ano e meio 
depois, ele receberia um prêmio como o alu­
no mais destacado em ciência política em vá­
rios anos.

Enquanto estudava e mantinha o seu 
ativismo, Vilmar plantava conhecimento em 
outros. Todos queríamos que Vilmar produ­
zisse uma sequóia, a obra acadêmica monu­
mental. E só.

Não era seu estilo. Ele seria um ativista 
a vida toda. Ensinou e entusiasmou o seu au­
ditório no Chile, nos Estados Unidos e no 
Brasil. Fez conferências em vários países. 
Plantou sementes de mostarda na cabeça de 
incontáveis alunos e ouvintes. Dirigiu efi­
cientemente a Fundap e o Cebrap, orientou 
alunos, fez pesquisas sérias e é conhecido 
tanto em sociologia como em ciência políti­
ca. Como salientou Gianotti, seus estudos 
sobre as áreas urbanas são consulta obrigató­
ria, e seus trabalhos em demografia, inclusi­
ve um criativo ensaio sobre a influência da 
telenovela na regulação da fecundidade, sen­
taram bases teóricas para várias pesquisas 
realizadas nos Estados Unidos e no Brasil.

Seu êxito acadêmico como estudante, 
professor, pesquisador e autor levou muitos 
de nós a querer que ele se dedicasse exclusi­
vamente ao mundo da pesquisa, a plantar a 
sequóia acadêmica. Vilmar estava destinado 
a fazer muito mais do que isso.

Não obstante, para mim, as maiores 
contribuições de Vilmar foram no nível pes­
soal e no nível das políticas sociais. Ele nun­
ca discriminou uma pessoa por causa de dis­
cordância política e ideológica. Era fiel às 
pessoas e aos valores. Conversamos, em abril, 
sobre a necessidade de um programa de trei­
namento no nível de pós-graduação em cri­

minologia do qual participassem policiais ci­
vis e militares e que ensinasse a pesquisar, a 
organizar informações práticas para a execu­
ção de políticas preventivas na área da segu­
rança pública Vilmar conhecia todas as mi­
nhas críticas ao governo de que ele participa­
va. Poucos meses depois, estive em Brasília e 
descobri que Vilmar buscava financiamento 
para que eu realizasse o programa.

Nas políticas sociais, ele se destacou pelo 
estudo, planejamento e convencimento que 
permitiram alguns dos melhores resultados 
sociais do governo de Fernando Henrique, 
particularmente nas áreas de redução da mor­
talidade infantil e de educação elementar.

H á gente que sabe ler e escrever e que 
está viva porque Vilmar existiu. Queríamos 
que ele plantasse uma sequóia acadêmica. 
Ele plantou uma floresta, de obras, de idéias 
e de vidas.
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Publicidade: Comércio, Cultura e Profissão (Parte I)

José Carlos Durand

Introdução

O propósito aqui é localizar as questões 
e vertentes mais relevantes para a análise so­
cial da publicidade, a partir da leitura de 
títulos selecionados entre a bibliografia nor­
te-americana de ciências sociais, economia, 
história e comunicações.

Os Estados Unidos são o país de onde 
proveio o principal do know-how e da ideo­
logia da publicidade brasileira, sobretudo a 
partir do momento em que em São Paulo e 
Rio de Janeiro se instalaram as primeiras fi­
liais de agências de Nova York, nos anos de 
1930 e 1940. Eles vieram acompanhar al­
guns de seus clientes importantes, como 
Ford ou General Motors, que na época ins­
talavam fábricas no Brasil.

A despeito de já existir em São Paulo o 
ensino formal de publicidade há várias déca­
das, assim como cursos de mercadologia, 
também tributários de um saber originado 
na América do Norte, a história da publici­
dade nos Estados Unidos e sua expansão 
para o estrangeiro ainda são assuntos muito 
pouco estudados por brasileiros.

O autor aproveitou uma estadia de ano 
e meio em Nova York (janeiro de 1999 a ju­
lho de 2000) como postdoctoral felloiv da 
Rockefeller Foundation em sociologia da 
cultura e administração cultural na New 
York University para sondar pessoas, acervos 
e sites que permitissem localizar os títulos

mais importantes. A idéia era, e continua 
sendo, a de suprir essa lacuna bibliográfica, 
conhecendo melhor as implicações culturais 
do marketing e da publicidade no país onde 
essas manifestações de cultura popular, a ser­
viço do lucro econômico, alcançaram os 
maiores níveis de sofisticação. E assim dar 
lastro teórico mais consistente para as pes­
quisas em andamento no Centro de Estudos 
da Cultura e do Consumo, da EAESP/FGV.

O levantamento feito não abrangeu 
apenas o tema publicidade; incluiu também 
a história do marketing e da pesquisa de 
mercado nos Estados Unidos, além de con­
tribuições mais recentes de sociólogos e an­
tropólogos que pensam o consumo material 
da perspectiva das ciências sociais.

Entre as fontes consultadas estão biblio­
tecas universitárias, centros de estudo e de­
partamentos de ensino voltados à publicida­
de, sites, entidades representativas da trade da 
publicidade (mais numerosas e especializa­
das lá do que aqui), e sociólogos da cultura.

As obras analisadas no texto que segue 
foram selecionadas como as mais relevantes a 
partir de dois critérios:

a) Pertinência a pelo menos uma das se­
guintes dimensões de interesse: (a.l) 
história da “sociedade de consumo” nos 
Estados Unidos e sua expansão interna­
cional durante a primeira metade do sé­
culo XX; (a.2) impacto da publicidade,
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e da mercantilização que ela ajuda a in­
tensificar, sobre o sistema cultural e so­
cial; (a.3) economia da publicidade 
como setor dc prestação de serviços; 
(a.4) sociologia do meio publicitário 
como campo, ou seja, como espaço es­
pecífico de concorrência profissional e 
de negócios; e (a. 5) impacto da tecnolo­
gia e da concentração econômica, na 
mídia e na publicidade, dentro da lógi­
ca da globalização em curso, ou seja, a 
partir da década de 1980.

b) Qualidade, medida pela forma, freqüên­
cia e ênfase como são citadas em biblio­
grafias especializadas em publicidade. 
Para esta segunda finalidade foram con­
sultados antologias e ensaios bibliográfi­
cos mais recentes, devotados à história 
do consumo e da publicidade, em suas 
implicações sociais e culturais. Seus au­
tores são, na maioria, sociólogos.

O conceito de “sociedade de consumo” 
é usado entre aspas neste texto como forma 
de reconhecer que o consumo não é o fim 
principal da atividade econômica. Esquecer 
isso seria cometer sério equívoco ideológico, 
como sabe todo aquele com iniciação em 
teoria sociológica.

O consumo também não é uma caracte­
rística que possa distinguir o capitalismo de 
qualquer outro sistema de produção, pelo 
fato elementar de que sociedade humana al­
guma sobrevive um dia sequer sem consu­
mo. A questão do “começo” da “sociedade 
de consumo” pode ser colocada, com mais 
precisão, assim:

[...] em que momento da vida econômica e 
da competição empresarial, no curso da in­
dustrialização capitalist^ -  em determinado 
país ou região -  o consumo passa a ser obje­
to de uma atenção mais intensa e contínua. 
Como um discriminante histórico, este “co­
meço” pode assim ser indagado: a partir de

que momento o consumo (e a distribuição 
simbólica e física de bens da qual ele depen­
de) começa a canalizar energia coletiva, a 
justificar o surgimento de novos ramos de 
negócio, a criar novas identidades profissio­
nais, a fazer florescer novos estilos de vida, a 
virar foco de preocupação com as crises cícli­
cas do capitalismo.

O que facilita enormemente o estudo é 
que as profundas mudanças da sociedade e 
da economia norte-americanas entre 1880 e 
1920 transformam os Estados Unidos no 
país onde essa passagem é mais clara, pro­
funda, eloqüente e condensada no tempo, 
em relação a qualquer outro país ou região, 
em qualquer época da história.

É preciso dizer que, embora a bibliogra­
fia inclua títulos, por assim dizer, “clássicos” , 
já com vinte ou trinta anos da primeira edi­
ção, trata-se de uma literatura ainda hoje qua­
se completamente desconhecida no Brasil, in­
clusive por um bom número de pesquisado­
res, professores, coordenadores de cursos, ou 
mesmo historiadores da publicidade. Nem 
existia um exemplar disponível, em Sao Pau­
lo, da maioria das obras aqui comentadas, 
quando este ensaio foi escrito.

Cabe aqui um parêntese a respeito do 
ensaio bibliográfico como modalidade de 
orientação do leitor diante da descomunal 
multiplicação de títulos no mercado acadê­
mico dos Estados Unidos. Ele consiste numa 
organização de títulos de uma determinada 
área de conhecimento, a partir de um rol 
pertinente de rubricas, feito por um especia­
lista; serve para orientar o leitor, o qual eco­
nomiza seu tempo.

No ensaio bibliográfico, o autor esclare­
ce em poucos parágrafos o estado geral do co­
nhecimento do assunto e enuncia, uma a 
uma, as principais vertentes de análise que, 
até aquele momento, o tema comportou, e os 
títulos que melhor caracterizam cada uma. 
Toda a perícia está em qualificar cada obra da 
forma mais apropriada para destacá-la devi­

8



damente. Em termos de extensão, o ensaio 
bibliográfico está entre uma bibliografia, em 
senso estrito — pura listagem de títulos - ,  e 
um ensaio teórico, este mais demorado e pro­
fundo, portanto mais extenso. Em uma sele­
ção ao acaso, contam-se vinte títulos em uma 
só página de quarenta linhas de um ensaio bi­
bliográfico norte-americano típico.

Os ensaios bibliográficos que até agora 
foram os mais úteis nesta pesquisa encon- 
tram-se na obra de Lawrence Glickman 
(ed.), Consumer Society in American History: 
A Reader (Glickman, 1999: 399-414). Ou 
naquela que acompanha a exaustiva recons­
tituição da publicidade norte-americana en­
tre 1920 e 1940: Advertising the American 
Dream, por Roland Marchand (Marchand, 
1985: 419-426). H á uma terceira, ainda por 
ser explorada com mais cuidado, mas segu­
ramente de alta importância para a continui­
dade desta pesquisa. Trata-se do livro Sprea- 
ding the American Dream. American Econo- 
mic and Cultural Expansion, 1890-1945
(1999), no qual Emily Rosenberg passa em 
revista as múltiplas facetas do estudo acadê­
mico acerca da expansão internacional dos 
Estados Unidos no século XX.

A ordenação das obras aqui analisadas 
procurou seguir um critério cronológico de 
época tratada, começando pelas que focali­
zam os primórdios da “sociedade de consu­
mo” nos Estados Unidos.

Assim, o primeiro texto, de Susan Stras- 
ser, abarca de 1890 a 1920; o segundo, de 
Jackson Lears, abrange -  grosso modo — o 
mesmo período; o terceiro, de Roland Mar­
chand, focaliza precisamente de 1920 a 
1940. O de Joseph Bensman (o mais antigo 
de todos, publicado em 1967) inspira-se em 
uma fase que pode ser delimitada de 1955 a 
1965, década em que o autor foi, ele pró­
prio, publicitário. O  texto de Michele Bo- 
gart tem amplitude maior, e abrange de 
1890 até meados da década de 1960.

Por solicitação do editor, e em razão de 
falta de espaço, o texto em que são comenta­

das as demais obras incluídas neste ensaio sai­
rá no próximo número do BIB como sua 
“Parte II” . São eles: Michael Schudson, Ad­
vertising, the Uneasy Persuasion, e Martin Ma- 
yer, Whatever Happened to Madison Avenue? 
Mas ela incluirá também comentários de duas 
das principais obras classificadas como de his­
tória da publicidade, propriamente dita: D a­
niel Pope, The M aking o f Modem Advertising 
e Richard Fox, The Mirror Makers.

Todavia, colocar as obras na seqüência 
de época focalizada não significa presumi-las 
equivalentes. Muito ao contrário, são cons­
truídas sobre vértices de análise muito dife­
rentes entre si, o que, por sua vez, também 
implica estratégias de pesquisa, modos de 
observação e material empírico muito distin­
tos, entre uma e outra. A seqüência dos tópi­
cos respeita a unidade de cada obra-chave, 
julgada relevante o suficiente para constar de 
um primeiro texto. Mas esse respeito não 
compromete o caráter analítico do texto 
como um todo, cujas linhas de interesse es­
tão claramente destacadas.

Uma constante que precisa ser assinala­
da é que quase todas as análises, de um 
modo ou de outro, mostram o meio publicitá­
rio por dentro. O melhor comprovante disso 
talvez seja a freqüência e a intensidade como 
é usado o mais antigo e conceituado periódi­
co da trade: a revista Printers Ink. Esse desta­
que é para assinalar que quase todos os auto­
res procuraram tratar o meio publicitário 
como um espaço de interesses específicos, 
até certo ponto irredutível a quaisquer inte­
resses externos, chamem-se eles mercado, ca­
pitalismo monopolista, sociedade de massa, 
ou o que seja. O autor acredita que esse re­
quisito é uma condição sine qua non de uma 
abordagem propriamente sociológica, ainda 
que às vezes não se reivindique esse estatuto.

O autor agradece ao Núcleo de Pesqui­
sas e Publicações/NPP, da Escola de Admi­
nistração de Empresas de São Paulo, da 
FGV, o apoio financeiro concedido para o 
desenvolvimento deste estudo, assim como à
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Biblioteca da mesma instituição, pela pron­
tidão como vem adquirindo os livros que lhe 
são solicitados.

Sociedade de Consumo nos 
Estados Unidos (1880-1920), 
segundo Susan Strasser

Satisfaction Guaranteed: The M aking o f 
the American M ass M arket (Strasser, 1989) é 
um texto que focaliza a mudança da socieda­
de agrícola para a sociedade urbana e indus­
trial nos Estados Unidos em um período 
chave, de 1880 a 1920.

Foi uma fase em que a população norte- 
americana quase dobrou, sobretudo em fun­
ção das levas de imigrantes trabalhadores, 
que totalizaram dezoito milhões de pessoas 
entre 1880 e 1910. Durante a década de 
1880, foi desenvolvida a tecnologia de pro­
dução contínua (flow productiori) para a fa­
bricação de sabonetes, cigarros, fósforos, ce­
reais para café da manhã,1 enlatados em geral, 
entre muitos outros artigos. Ao final desse 
período, a indústria norte-americana produ­
zia sete vezes mais aço, nove vezes mais papel, 
catorze vezes mais óleo de caroço de algodão; 
quase quatro vezes mais a capacidade de car­
ga dos trens para transportar toda espécie de 
bens. As ferrovias estiveram em forte expan­
são até por volta de 1915, visto que cerca da 
metade da quilometragem de trilhos instala­
da havia sido construída a partir de 1890. 
Havia um milhão e meio de linhas telefôni­
cas em 1902, as quais passaram a seis, em 
1910, e atingiram mais de doze milhões até 
1920 (Strasser, 1989: 6, 23 e 25).

A maior parte da população norte-ame­
ricana até então estava acostumada a consu­
mir predominantemente produtos feitos em 
casa ou em estabelecimentos artesanais. Os 
varejistas locais compravam de atacadistas, 
vendiam quase tudo a granel e tinham in­
fluência sobre o consumidor. A questão-cha- 
ve, do ponto de vista dos negócios, era como

construir um mercado propriamente nacional 
para bens industrializados. Isso era mais rele­
vante quando se sabia que, uma vez solucio­
nados os problemas básicos do lado da pro­
dução, introduzia-se como prioritária a ques­
tão de como desenvolver a demanda. Com a 
experiência prática de quem lança ou reposi- 
ciona produtos, os industriais e publicitários 
começam a partir de então a encarar o mer­
cado como um espaço maleável, suscetível de \  
tomar novas formas, a partir de sua ação.

A engenharia necessária a explorar esse 
tema é de natureza diversa daquela que or­
ganiza o chão de fábrica.2 E antes uma enge­
nharia simbólica, que consiste em orques­
trar um conjunto de frentes de atividade em 
esferas diversas (jurídica, tecnológica, estéti­
ca, psíquica, econômica e organizacional), a 
fim de alterar a cultura do consumidor, tor- 
nando-o sensível aos bens embalados 
(packaged goods) e nomeados por marca 
{brand-nam edgoods). Mais do que isso ain­
da, o antigo freguês (customer), a partir de 
agora chamado de consumidor (consumer), 
vê-se diante de um número muito maior de 
bens, muitos deles novos, cujos processos de 
produção, modos de instalação (ou de ma­
nipulação) e condições de uso ele não con­
seguia entender direito. Vê-se também 
diante de bens que ele consumia desde sem­
pre, de procedência local ou regional, mas 
que agora começavam a vir de longe, emba­
lados para a distribuição em massa.3

Embora alguns sinais do deslocamento 
de importância da produção para o consumo 
já se verificassem desde a Guerra de Secessão 
(1861-1865), a paisagem da esfera de distri­
buição ainda conservava uma divisão do tra­
balho antiga: fabricantes que vendiam a ata­
cadistas, que os repassavam a varejistas e, 
destes, chegavam ao consumidor final (Stras­
ser, 1989: 18). Nessa cadeia, o atacadista ti­
nha posição de realce, não raro submetendo 
fabricantes a seus interesses, e assegurando 
supremacia diante dos varejistas por sua ca­
pacidade de lhes oferecer crédito. Montan-
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do, coordenando e remunerando redes de 
vendedores para percorrer a rede varejista, os 
atacadistas controlavam a comercialização, 
no duplo sentido: de fazer a distribuição físi­
ca dos bens e de responsabilizar-se pela pro­
moção do produto. Aliás, até então, isso 
ocorria em muito poucos ramos de negócio 
— como o editorial e o de elixires {patent me­
dicine),4 nos quais os fabricantes se relacio­
navam diretamente com seus consumidores 
(Strasser, 1989: 19).

Para que uma nova realidade mercantil 
se implantasse, mudanças também precisa­
vam ocorrer em outros domínios; no legal, 
por exemplo.

Entre 1880 e a passagem do século, a 
Suprema Corte garante às corporações a pos­
sibilidade de elas terem os mesmos direitos 
da pessoa física, ainda que sem as igualar ob­
viamente no que tange à responsabilização 
(accountability) que recai sobre os indivíduos 
de carne e osso. A empresa poderia ser mul­
tada, mas não presa. Protegiam-se assim os 
direitos individuais dos dirigentes; em de­
corrência, a nova legislação encorajava a se­
paração entre propriedade e administração, 
o que favorecia o crescimento e a consolida­
ção de empresas de alcance nacional.

Em contraposição, a União e os Estados 
estenderam a proteção legal a outras formas 
de propriedade além das físicas, tais como o 
poder de gerar receitas (eamingpower), o va­
lor da marca e do ponto comercial {goodwill) 
e a inserção de mercado, ou carteira de clien­
tes fiéis (access to markets). Elas começam a 
ser aceitas como parte intangível, mas vendá­
vel, de uma propriedade? Alguns Estados, por 
sua vez, permitiram às corporações ter pro­
priedade imobiliária em outros Estados, as­
sim como adquirir ações de outras empresas 
(Strasser, 1989: 25).

Outra mudança jurídica foi a extensão 
da proteção que, até 1870, só existia para di­
reitos autorais e patentes. Desde então, as 
marcas comerciais (trademarks) são reconhe­
cidas, claramente, como patrimônio de em­

presas, pois essa legislação leva forçosamente 
à necessidade de registro legal das marcas.

Em 1870, quando da primeira lei, 121 
marcas foram registradas; em 1905 o Con­
gresso aprova nova lei que estabelecia o regis­
tro de marcas como sendo a primeira evidên­
cia de propriedade. Portanto, a partir daí, só 
quem tivesse suas marcas devidamente regis­
tradas seria favorecido perante a justiça. Re­
sultado: nada menos de dez mil novas marcas 
são então registradas (Strasser, 1989: 45).

As transformações legais acima deram- 
se em um clima de acentuado lobbying dos 
representantes das grandes corporações jun­
to a um Congresso em que atacadistas e va­
rejistas também faziam valer seus interesses — 
na questão do preço único, por exemplo. A 
comercialização em massa de produtos com 
marca exigia a padronização não só física, 
como também a de preço. Mas poderia o fa­
bricante impor isso a todos os que dele com­
pravam? Havia o ponto de vista contrário 
que sustentava que o único preço que o fa­
bricante poderia padronizar seria o de suas 
vendas aos atacadistas (ou quem quer que 
fosse seu comprador imediato). Uma vez a 
mercadoria em posse de terceiros, cessava 
seu poder de interferir no preço.

A estratégia dos industriais na questão 
dos preços foi a de sustentar que seus reais 
clientes eram, de fato, os consumidores. 
Era a eles que sua comunicação se dirigia; 
era em função deles que seus artigos eram 
desenhados, empacotados, “precificados” e 
vendidos. Nesse aspecto, os industriais vi­
ram-se favorecidos por um dos mais fortes 
movimentos sociais da época, a luta por 
alimentos mais limpos e saudáveis (Pure 
Food and Drug Movement). Argumenta­
vam que só a liberdade de se relacionar di­
retamente com o consumidor é que pode­
ria torná-los -  de fato e de direito — res­
ponsáveis pela qualidade do que produ­
ziam. Ao dar uma marca a seus produtos, o 
fabricante assumia a responsabilidade por 
eles, e, em conseqüência, pelas condições
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sanitárias nas quais teriam sido elaborados 
e empacotados.

Como a dimensão comercial é aqui pri­
vilegiada, cabe comentar -  entre os progres­
sos da tecnologia industrial -  os relativos a 
uma categoria especialmente importante 
para a distribuição: a embalagem.

A primeira linha automática de fabrica­
ção de latas começou em 1883, à razão de 
três mil unidades por hora. O mercado para 
latas continuou crescendo; até então só se 
usavam latas para guardar alimentos de mi­
neiros e militares em campanha. Em 1903 
começa a fabricação de garrafas; as lâminas 
de alumínio vieram a seguir; o celofane é de 
1913, e surgiu na França (Strasser, 1989: 32).

Na medida em que as embalagens prote­
giam alimentos contra insetos e preservavam 
todo tipo de produto contra a deterioração, 
elas deram aos fabricantes de alimentos 
maior controle sobre a qualidade do produto 
e — como se viu acima -  ofereceram um argu­
mento a mais na venda a consumidores preo­
cupados com condições sanitárias. Afinal, os 
artigos rotulados mostravam de onde vinham 
e quem era responsável por sua condição e 
caráter.6 Uma nova e sutil definição surgiu 
então em favor dos industriais: a embalagem 
devia ser vista não apenas como invólucro 
protetor, mas como parte integrante do pro­
duto. Empresas como Colgate ou Quaker 
Oats assumiam que seus produtos consistiam 
em embalagens “e” conteúdos; não se tratava 
de produtos “dentro de” embalagens. Ao exi­
gir que seus vendedores alardeassem bastante 
essa diferença, os fabricantes na verdade esta­
vam a vender não só artigos específicos, mas 
a própria classe dos packagedgoods.

A tecnologia editorial também se trans­
formava rapidamente. Do ponto de vista co­
mercial, os jornais, desde a Colônia, publica­
vam mensagens pagas; todavia, um periódi­
co só conseguiu viver de publicidade apenas 
na transição para o século XX. Eoi nessa épo­
ca que eles se tornaram efetivamente “veícu­
los” publicitários. Os anúncios aumentaram

em tamanho e qualidade de apelo; jornais e 
revistas começaram a oferecer espaços de pá­
gina inteira a um só anunciante. A litografia 
tornou possível a reprodução de imagens co­
loridas numa escala e em uma quantidade ja­
mais vistas, facilitando a reprodução de pôs­
teres e cartazes em geral. A difusão urbana da 
eletricidade, também na mesma época, tor­
nou a noite tão “comercialmente viável” 
como o dia (Strasser, 1989: 91). O cresci­
mento da frota de automóveis, nos anos de 
1920, torna possíveis os anúncios ao longo 
das rodovias, dando impulso aos outdoors.

A estratégia dos fabricantes nacionais 
encontrará dificuldades no avanço de outras 
“soluções de comercialização” . Do ponto de 
vista econômico não há muito mistério: tra­
ta-se de manifestações de oligopólio comer­
cial surgido para confrontar o oligopólio in­
dustrial, cada qual, por sua vez, subordinan­
do, e, muitas vezes, sufocando os pequenos e 
médios empreendimentos em seu respectivo 
setor. Tanto quanto os industriais, os comer­
ciantes também queriam poder de barganha 
na hora da compra e poder de persuasão no 
momento da venda. Mas do ponto de vista 
sociocultural esse embate pode ser visto em 
suas conseqüências positivas para o processo 
de modernização em curso. As três princi­
pais “soluções de comercialização” que Stras­
ser destaca são as lojas de departamento, a 
venda por correspondência e as cadeias de lojas 
(Strasser, 1989: 204).

As lojas de departamento acabaram com a 
costumeira barganha praticada entre varejista 
e consumidor, insistindo em preços fixos e 
explícitos. Isso, aliás, coincidia com o interes­
se das national brands e contrariava um ana­
cronismo — a visita cansativa e antieconômi­
ca da dona de casa a vários estabelecimentos, 
à procura de uma economia de centavos. As 
lojas de departamento introduziram serviços 
que reforçavam o lado recreativo das com­
pras: lanchonete, restaurante, salão de chá, 
serviço de babá, posto de correio, de primei­
ros socorros, e sala de descanso. Adotaram
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também o serviço de telefone para receber 
pedidos de quem ficava em casa, e, em 1912, 
estabeleceram o auto-serviço.

Muitos dos empregados em lojas de de­
partamento eram mulheres, sendo o comér­
cio a varejo, a propósito, um ramo importan­
te de emprego feminino no conjunto das 
“novas classes médias” . Mas os empregados 
do comércio não precisavam mais ter as qua­
lificações de seus predecessores, pois seu de­
sempenho era mais controlado pela gerência 
do estabelecimento. Aliás, outra mudança re­
lativamente importante ao comércio como 
profissão estava no perfil do vendedor viajan­
te. Na época do apogeu dos atacadistas, ven­
dedores eram, em geral, homens solteiros, re­
zando a crônica que seriam chegados a bebi­
da e mulheres, e que funcionavam como 
leva-e-traz de piadas, fuxicos e novidades da 
moda. Quando os industriais montam suas 
redes de venda, começam a recrutar homens 
casados e “responsáveis” , visto que agora sua 
função de representação aumentou, na medi­
da em que ele passou a ser a encarnação de 
algo mais visível, difícil de construir e fácil de 
arruinar: a imagem de uma grande corpora­
ção e suas marcas conhecidas em todo o país.

Em 1915, havia cerca de quatro mil lo­
jas que se classificavam como lojas de depar­
tamento; quase todas recorriam à publicida­
de, enfatizando o preço baixo.

A venda por correspondência também 
se expandiu enormemente nessa fase. A fir­
ma Haynes-Cooper dizia com orgulho ter 
um exemplar de seu catálogo em cada fazen­
da ou vilarejo do país. Em 1884, um catálo­
go desses tinha cerca de 240 páginas e perto 
de dez mil artigos; no início do século, atin­
giria 24 mil.

O catálogo da Sears-Roebuck, em 1897, 
abrangia 786 páginas. Por meio de 24 “catá­
logos especiais” ela apresentava, descrevendo 
em detalhe, um número ainda maior de itens, 
incluindo ferramentas, móveis, alimentação, 
livros, máquinas de costura etc. Nessa empre­
sa, em 1906, mais de duas mil pessoas abriam

e processavam diariamente mais de novecen­
tos sacos de correspondência. Estradas de fer­
ro, empresas de telégrafos e agências de cor­
reio conseguiram implantar-se em todo o 
país, facilitando a venda à distância. Em 
1910, uma lei permitiu ao correio entregar 
mercadorias acima de quatro libras (1,8 kg). 
Para se ter uma idéia do grau de penetração, 
cada uma das grandes empresas desse segmen­
to tinha, em 1915, entre quatro e seis milhões 
de clientes. Os interesses da Sears-Roebuck 
extravasavam o comércio, estendendo sua 
participação a dezesseis empresas industriais 
(Strasser, 1989: 214).

Os jornais locais costumavam atacar as 
vendas por correspondência, vistas como 
prejudiciais aos negócios na comunidade. A 
firma Sears and Ward retrucou, responden­
do que os catálogos mostravam ao freguês 
exatamente quanto o varejista pagava por 
cada item que vendia; eram, pois, mais 
transparentes, funcionando como instru­
mento de defesa do consumidor.

Havia nos Estados Unidos, nos anos de 
1920, mais de sete mil organizações, soma­
das as de alcance nacional, regional ou local; 
as quais respondiam por um quinto das ven­
das a varejo no país (Strasser, 1989: 222).

Elas ofereciam entrega a domicílio, cré­
dito ao consumidor e aceitavam pedidos por 
telefone. Em 1930 a firma A&P tinha 
15.700 lojas pelo país.7 O giro de estoque 
entre elas também era alto, conforme dados 
reunidos pela autora: algumas cadeias roda­
vam o estoque três ou quatro vezes por ano, 
havendo uma que dizia rodar doze vezes. Lo­
jas de alimentação e tabacarias chegavam a 
rodar quinze a vinte vezes por ano, havendo 
mesmo aquelas que declaravam chegar a 45 
ou cinqüenta vezes (Strasser, 1989: 225).

Assim como os atacadistas, algumas ca­
deias de loja também embalavam produtos 
de terceiros com suas próprias marcas. Goza­
vam de vantagens fiscais: só pagavam impos­
tos onde elas “eram incorporadas” e não 
onde apenas mantinham lojas. Além desse
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benefício, conseguiam descontos por quanti­
dade comprada. Com retaguarda em Wall 
Street, baixos custos operacionais e políticas 
de crédito ao consumidor, conseguiam ven­
der barato as linhas de produtos com marca, 
publicidade e distribuição em nível nacional. 
Em 1912, parlamentares começam a impli­
car com as cadeias de loja, suspeita-se que ti­
vessem ligações com grupos financeiros, o 
que era proibido pela legislação antitruste.

A fatia de mercado das cadeias de loja 
cresce rapidamente: de 4% em 1919 a 8% 
em 1923. Neste último ano, as lojas de de­
partamento detinham 16%, as vendas por 
correspondência, 4% , e as lojas de fábrica 
também 4%  (Strasser, 1989: 230).

Ao comentar tantas dimensões diferen­
tes, o livro de Strasser ajuda bastante a rom­
per com a visão dominante, de viés econo- 
micista, das formas e conseqüências de ex­
pansão da grande empresa. Como a época 
que ela analisou é de fato a mais densa em 
mudanças em direção a uma sociedade de 
consumo, muitas menções a ela ainda serão 
feitas ao longo deste texto.

Origens da Moderna Cultura de 
Consumo, segundo R. Fox e J. Lears

jackson Lears escreveu Frotn Salvation to 
Self-Realization: Advertising and the Thera- 
peutic Roots o f the Consumer Cidture, 1880- 
1930, que serve de abertura aos ensaios que 
ele editou junto com Richard Fox, sob o tí­
tulo: The Cidture o f Consumption. Criticai 
Essays in American History, 1880-1980  (Fox 
e Lears, 1983). O título se explica pelo eixo 
da argumentação que procura mostrar como 
a publicidade norte-americana, naquele in­
tervalo de meio século, integrou-se e ajudou 
a reforçar o que se poderia chamar, na falta 
de outro termo, de uma transição ideológica 
profunda ocorrida nos Estados Unidos.

Já a introdução, também assinada por 
Lears, situa essa transição no declínio ou ar­

refecimento da “ética do trabalho”, apoiada 
tradicionalmente no protestantismo, em 
nome de uma “ética de consumo”. Nessa pas­
sagem, o ideal da salvação post mortein, e os 
preceitos de conduta associados a ele (traba­
lho contumaz, vida frugal, auto-sacrifício, 
poupança, integração comunitária), se enfra­
quecem diante de um amálgama de valores 
em que tem lugar destacado o ideal de uma 
realização pessoal em vida. A concepção de 
plenitude existencial vem agora muito im­
pregnada de novas definições de saúde física 
e psíquica. São valores que tomaram impulso 
nos Estados Unidos desde a segunda metade 
do século XIX. A atribuição de valor à vida 
em si era também algo novo na América. Na 
elaboração e propagação dessa nova ideologia 
colaboraram novos e diferentes agentes: escri­
tores, publicistas, pregadores, cientistas so­
ciais, médicos e -  é claro — publicitários e 
anunciantes. Para Lears, foram esses os agen­
tes de um “novo evangelho” que deu força e 
consistência ideológica ao processo de im­
plantação de um mercado nacional de bens 
de consumo, cuja “infra-estrutura” se respal­
dava (como já visto) no crescimento econô­
mico, em novos meios de transporte, num 
forte incremento populacional (imigrantes), 
acentuada mobilidade campo-cidade, e no 
surgimento de uma nova camada de dirigen­
tes assalariados em grandes corporações.

Após descartar a visão ingênua, mas di­
fundida, que vê essa mudança como o proje­
to deliberado de uma trama conspiratória 
comandada por alguma elite do poder, e sa­
lientar que o próprio conceito de “cultura de 
consumo” não tem uma clara definição, Fox 
e Lears declaram na introdução que a ques­
tão fundamental com a qual vão lidar os co­
laboradores da antologia é de descobrir como 
o consumo se tornou um valor cultural, uma 
“maneira de ver” hegemônica nos Estados Uni­
dos do século X X  (Fox e Lears, 1983: xi). Nes­
se novo universo simbólico, um ethos de cura 
(itherapeutic ethos) impregnado da glorifica­
ção da força de vontade e da iniciativa indi-
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vidual era propagado por um sem-número 
de agentes, formas e canais de aconselha­
mento pessoal, de terapias, e em jornais e re­
vistas. Infiltrava-se mesmo no discurso fic­
cional, em novelas, romances e filmes. A 
propósito, esclarecem os autores, “consumi­
dores não são apenas compradores de bens, 
mas destinatários de conselhos, objeto de es­
tratégias de marketing, de programas de go­
verno, e das imagens de felicidade que os 
anunciantes constroem para eles” (Fox e 
Lears, 1983: xii). Esse novo credo surge jus­
tamente em uma etapa em que o protestan­
tismo se secularizara, e na qual a moral vito­
riana começava a ser colocada em questão.

É difícil reproduzir aqui as muitas e su­
tis conexões entre protestantismo e ética de 
consumo que Lears sugere nesse texto e apro­
funda em um estudo subseqüente — Fables o f 
Abimdance (Lears, 1994). Mas vale a pena ci­
tar o parágrafo em que o autor dá elementos 
para se compreender a fusão entre valores 
protestantes e a nova cultura de consumo:

Enquanto os executivos de agências de publi­
cidade abraçaram a ideologia secular do pro­
fissionalismo gerencial, ao mesmo tempo 
preservaram alguns liames com a tradição 
protestante. A evidência disponível indica 
que, por volta de 1910, as agências mais in­
fluentes, com as maiores contas, eram po­
voadas por um grupo notavelmente homo­
gêneo de homens de origem anglo-saxã. Eles 
haviam concluído o “college”, com freqüên­
cia em escolas de respeito do Nordeste do 
país. Eram protestantes, sendo muitos deles 
filhos de ministros presbiterianos ou congre- 
gacionistas. Vinham de hábito de pequenas 
cidades ou subúrbios do Nordeste ou do 
Meio-Oeste. Eram filhos (só 3%, aliás, eram 
mulheres) da elite liberal de protestantes do 
final do século XIX, e se aferravam a uma va­
riante secularizada da visão de mundo de 
seus pais -  uma fé em um progresso inevitá­
vel, como que decorrência de um plano divi­
no. Tinham também tendência a atribuir a si

próprios uma posição central em uma mis­
são redentora. A crença nó retorno de Cris­
to após os seres humanos haverem criado o 
reino de deus na terra -  segundo pregava a 
doutrina secular no pós-milenarismo. Essa 
associação entre profissionalismo [em publi­
cidade] e protestantismo pós-milenar mar­
cou a mais importante mudança nas condi­
ções sociais de produção de imagens comer­
ciais (Lears, 1994: 154).

Uma fase também em que os segmentos 
médios e altos, nas cidades, olhavam com 
nostalgia a vida rural e a glorificavam pela sua 
proximidade com a natureza e pela sua rude­
za, supostamente necessária à formação de 
um caráter firme. Nesse sentido, se na vida so­
cial norte-americana, até então, questões de 
saúde, felicidade e bem-estar pessoal sempre 
eram encaminhadas num quadro de referên­
cia comunitário e religioso, expresso por meio 
do autocontrole (inner-direction), a fragmen­
tação da vida na transição para o século XX, 
devido à mobilidade social e geográfica, enfra­
queceu o senso da identidade pessoal, e dei­
xou as pessoas mais suscetíveis à opinião de 
terceiros (other-direction). Ademais, na visão 
até então dominante, a saúde e o bem-estar 
eram considerados um “estoque dado e fini­
to” (ou um recurso escasso). Por conseqüência, 
a temperança podia fazer esse recurso render 
mais, prolongando sua duração. Seria uma 
disposição pessoal -  segundo os autores — 
ideologicamente vista e valorizada do vértice 
de uma “lógica de escassez’.

A visão emergente edifica-se na perspec­
tiva oposta, a de que, através do consumo e 
do “espírito positivo” , a pessoa poderia acres­
centar mais saúde e bem-estar à sua existên­
cia, numa “lógica de abundância’. Pela exor­
tação da possibilidade de alcance de um 
inesgotável “crescimento pessoal” , os “tera­
peutas da abundância” estimulavam o “es­
quecimento” do passado, apregoando uma 
postura voltada para o futuro, centrada em 
aspirações e não em ansiedades. Visto desse
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ângulo, o trabalho publicitário veio apenas a 
reforçar uma tendência mais ampla e pro­
funda -  a do “trabalho terapêutico”, propon­
do-se a missão de enfrentar com suas armas 
as novas “necessidades” do norte-americano 
médio. O  consumidor nesse contexto deixa 
de ser encarado como um agente racional8 e 
sim como alguém movido por emoções, que 
pode melhor ser tocado por estratégias de 
comunicação baseadas na sugestão e na insi­
nuação; em associações, enfim, entre o pro­
duto que se oferece e o bem-estar físico, psí­
quico e social que poderia proporcionar a 
seu comprador; ou, ao contrário, pelo des­
conforto do risco de rejeição social com que 
se ameaçava aqueles que não aderiam à sua 
compra e uso. De início, a propaganda ba­
seada em associações acenava com a promes­
sa de segurança psicológica e auto-realiza- 
ção,5 mas preservava a privacidade e a inte­
gridade da família. Com o tempo, até a coe­
são e a harmonia familiares apareciam nos 
anúncios como decorrência de um “padrão 
inteligente” de consumo. O caráter “terapêu­
tico” reforçava-se em insistentes apelos à au­
toridade médica nos anúncios. “O médico e 
seu uniforme branco tornaram-se uma figu­
ra omnipresente dos anúncios dos anos de 
1910 e 1920” (Fox e Lears, 1983: 24); sua 
autoridade era explícita ou implicitamente 
invocada mesmo quando o bem anunciado 
pouco ou nada tivesse a ver com saúde; isso 
sem contar as pseudodoenças, apenas frutos 
da imaginação de publicitários, como “as- 
thenia” ou “halitosis” . No imaginário de en­
tão, até a figura de Jesus Cristo poderia ser 
interpretada como a de um agente terapêuti­
co, tal como se atribui a um publicitário de 
sucesso na época — Bruce Barton.

O estudo das conexões entre a moral 
dominante e a ideologia embutida nos anún­
cios vai muito além do que aqui é possível 
reproduzir. Todavia, a inclusão desse tópico 
ajuda a construir uma idéia mais integrativa 
da função cultural e ideológica da publicida­
de, na etapa mais crucial de sua implantação.

Publicidade como “Espelho” da 
Sociedade, segundo R. Marchand

O título do livro de Roland Marchand, 
Advertising the American Dream. M aking 
Way for Modernity, 1920-1940  (Marchand, 
1985), exprime bem sua tese central: o prin­
cipal papel da publicidade nos Estados Uni­
dos foi contribuir para a difusão da moder­
nidade no conjunto da sociedade. O “sonho 
americano” foi o substrato de vontade cole­
tiva que guiou a conexão de um sistema in­
dustrial amadurecido10 a uma pauta de con­
sumo que se transformava em função da 
enorme mobilidade social e geográfica ocor­
rida nas primeiras décadas do século XX. 
Mudando-se do campo à cidade, e da cidade 
pequena à grande, e desta à metrópole, ho­
mens e mulheres que ascendiam na escala 
social, e ocupavam o crescente fluxo de no­
vos empregos de classe média, enfrentavam 
condições de vida novas e estranhas à sua 
biografia pessoal e familiar.

O repertório perceptivo e de gosto, os 
valores e estilos de vida do norte-americano 
comum, formados em ambiente familiar fe­
chado, no campo ou na cidade pequena, tor­
navam-se cada vez mais obsoletos, e, em 
conseqüência, desencadeavam insegurança, 
multiplicando situações de solidão pessoal. 
Haveria, pois, uma estrutural carência de 
orientação (vacuum ofadvice) reclamando o 
surgimento de profissionais especializados. 
Caberia a eles descobrir novos canais de dis­
tribuição e de publicidade, novos argumen­
tos de venda, novas maneiras de apresentar 
argumentos antigos, novos critérios de son­
dar e aferir a “satisfação do consumidor”.

Assim, a rápida difusão de novos bens 
de consumo e o aperfeiçoamento tecnológi­
co dos já existentes teciam um pano de fun­
do muito propício ao desenvolvimento de 
uma “máquina de comercialização” capaz de 
assegurar o escoamento de um fluxo crescen­
te e diversificado de produtos e serviços. A 
eletricidade doméstica -  como se viu -  se es­
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tendia rapidamente, permitindo o acesso de 
segmentos cada vez mais amplos a uma série 
de equipamentos para cozinha e limpeza. 
Por sua vez, esses equipamentos cumpriam 
seu papel em uma transformação social mais 
profunda, a qual apontava para a redução do 
tamanho e para a mudança do perfil da fa­
mília, para uma nova divisão doméstica do 
trabalho e novos modos de execução das ta­
refas de casa. A tecnologia também oferecia 
novas alternativas de entretenimento, tudo 
convergindo para ampliar e diversificar a 
procura por outros tantos bens e serviços. A 
introdução do crédito ao consumo ampliava 
enormemente o potencial de compra do 
mercado (Calder, 1999).

Uma conseqüência que se previa desse 
desenvolvimento da “máquina de comercia­
lização” foi sua repercussão no ensino de ne­
gócios e no estilo de gerenciar empresas.

O espaço aqui só comporta umas pou­
cas referências: em 1902 cursos de marke­
ting começaram a ser oferecidos nos Estados 
Unidos. Fundada em 1908, a Harvard Busi­
ness School só começou com um ensino de 
marketing realmente distinto dos cursos de 
economia em fins dos anos de 1920. Na dé­
cada seguinte foram criados a American 
Marketing Association e o Journal o f M arke­
ting, assegurando Russell Belk (Belk, 1995) 
que esses fatos assinalam a separação formal 
entre marketing e ciência econômica no 
meio universitário.

Nesse esforço por elevar a reputação da 
atividade, também se introduz em 1924 
uma primeira premiação para contemplar a 
qualidade de texto e imagem, sob responsa­
bilidade da Harvard Business School. Na 
escalada do prestígio, os líderes da publici­
dade procuram construir uma imagem 
pública da profissão, aproximando-a das 
profissões já estabelecidas -  medicina, direi­
to e púlpito. E nessa fase que começam a 
surgir clubes e associações de publicitários, 
ao menos na cidade de Nova York, onde essa 
atividade se concentrava.

A publicidade havia avançado bastante 
desde finais do século XIX, quando a produ­
ção de anúncios pelas agências virara prática 
comum. Antes da Primeira Guerra, os líde­
res do setor já haviam desencadeado uma es­
tratégia de reforço de credibilidade pública 
que passava por campanhas de repressão de 
anúncios mentirosos." A Primeira Guerra 
funcionara como ocasião para elevar a res­
peitabilidade da propaganda por meio da co­
laboração de seus líderes e de seus profissio­
nais no esforço militar.

Conforme Marchand, a maturação téc- 
nico-produtiva havia introduzido a raciona­
lidade e a previsibilidade necessárias na 
fabricação; um ramo após outro ia se ajus­
tando a ela, multiplicando-se as marcas con­
correntes e as possibilidades de escolha. Em 
conseqüência, o consumidor começou a ser 
percebido pelos industriais como o fator mais 
imprevisível, como a maior ameaça de pertur­
bação do sistema econômico.

O potencial de contribuição dos publi­
citários à necessária redução dessa imprevisi- 
bilidade passava também pelo domínio de 
novos veículos de comunicação, como o rá­
dio, e de novos recursos técnicos para a cons­
trução de anúncios e campanhas, como a fo­
tografia. Exigia-se também uma aproxima­
ção maior com o meio empresarial em seu 
conjunto, de modo a converter um número 
maior de industriais e comerciantes em 
anunciantes regulares.

Para melhor afinar-se com sua clientela 
efetiva e potencial, as agências começam a 
recrutar seus quadros artísticos, técnicos e 
administrativos entre diplomados em escolas 
superiores de prestígio. Em 1926, a agência 
J. Walter Thompson empregava 105 diplo­
mados em college, inclusive cinco PhD. O 
historiador Daniel Pope constatou que, em 
1916, com base em estatísticas disponíveis, a 
metade dos publicitários havia freqüentado 
college e um quarto conseguira o grau de ba- 
chelor, em 1931, mais de três quartos fre­
qüentara college e quase a metade o tinha
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concluído (Pope, 1982:177-80). Antes dis­
so, o início típico de carreira em publicidade 
era em redações de jornais e em atividade 
de vendas — procedência por si só indicado­
ra de uma origem social modesta.

Reconhecendo essa seletividade social 
no meio publicitário da época que estudou, 
Marchand coloca-se a questão de se esse seg­
mento diminuto, agora com fortes trunfos 
de origem familiar, educação, cultura e expe­
riência de vida metropolitana, estaria ou não 
em situação favorável para compreender o 
repertório de preferências e de escolhas do 
norte-americano médio. Afinal, era deste — 
segundo crenças e a retórica da época — que 
o publicitário seria o “embaixador” junto a 
industriais e comerciantes. Esta rica e suges­
tiva hipótese pode também assim ser formu­
lada: até que ponto o “consumidor médio” qtie 
os publicitários representavam em suas imagens 
e textos não seria uma projeção de seus próprios 
anseios, gostos e preconceitos?

Marchand justifica o interesse na com­
posição social dos publicitários a partir da 
observação exaustiva de milhares de anún­
cios publicados nas duas décadas. Acontece 
que com muita freqüência esses anúncios 
mostravam pessoas na prática de esportes so­
cialmente seletivos, sobretudo o golfe, ou em 
práticas culturais sabidamente elitistas, 
como a leitura de livros. Quando o anúncio 
mostrava uma residência, geralmente indica­
va um padrão de luxo partilhado por parce­
la muito pequena da população. A renda fa­
miliar média do publicitário, na época, era 
quase quatro vezes maior do que a de um 
domicílio padrão. Dado esse nível de desi­
gualdade, é fácil entender por que, na época, 
os publicitários se compraziam em se dizer 
“apóstolos da modernidade”. Naquele con­
texto, essa “missão” compreendia o compro­
misso cotn a “apuração” do gosto e com a 
“elevação” dos costumes das classes popula­
res e médias.

Aí está, pois, um princípio de distorção da 
imagem do consumidor que os publicitários

levavam aos anunciantes, enviesada por suas 
características sociais de origem e também 
por sua estratégia de identificar-se com sua 
clientela imediata -  os anunciantes -  que 
eram parte da elite empresarial branca e an- 
glo-saxã.'2 Dessa proximidade social e desse 
projeto ideológico e corporativo resultava 
uma tendência freqüente a estampar em 
anúncios a família norte-americana como 
composta por um marido empresário ou exe­
cutivo assalariado e uma esposa de “prendas 
domésticas” . O marido executivo, quando 
era mostrado em seu ambiente de trabalho, 
quase sempre estava em uma sala confortável, 
cortada por uma descomunal janela, o que 
lhe permitia estender seu controle visual so­
bre fábricas ou sobre o cenário de arranha- 
céus de uma metrópole. Para ser mais preci­
so: acompanhando a transformação dos 
anúncios ano a ano, Marchand mostra que o 
“olhar” sobre fábricas e chaminés exprimia 
mais um empresário de tipo antigo, voltado 
para a produção e orientado para o chão de 
fábrica; aos poucos, o que o executivo olha 
pela janela são arranha-céus, que melhor ca­
racterizam o “novo homem de negócios” vol­
tado para o mercado e para as finanças. Rara­
mente na caracterização do marido típico 
aparecia alguém de outra ocupação.13

O autor assegura que o estilo dos anún­
cios costumava variar bastante, mas o mesmo 
não ocorria com os conteúdos sociais da publi­
cidade. Essa constatação serve para Mar­
chand analisar separadamente os recursos 
técnicos e estéticos empregados na constru­
ção do anúncio, e seus conteúdos mais cons­
tantes, aquilo que permite tratá-los como 
“clichês sociais” . Estes assumiam a forma de 
grandes parábolas, feitio no qual os anun­
ciantes se propunham a, por meio de insi­
nuações mais do que de confronto, retirar li­
ções de moral prática de incidentes da vida 
cotidiana. Assim, as parábolas desviavam a 
atenção do leitor do interesse comercial sub­
jacente e lhe solicitavam uin crédito de con­
fiança na narrativa. Por se tratar de um capí­
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tulo importante do livro, seguramente aque­
le que melhor retrata a transição ideológica 
em curso, convém aqui enunciar e definir 
cada uma das quatro principais parábolas 
que Marchand identificou.

A primeira parábola é a da Primeira Im­
pressão. Ela insistia que, na sociedade moder­
na, a impressão que uma pessoa passa a ou­
tra em seu primeiro contato é decisiva na de­
finição de seu futuro. Por exemplo, a aparên­
cia do candidato a emprego durante a entre­
vista; a aparência da casa na primeira visita 
de um convidado importante; a impressão 
oferecida pelo corpo e pela roupa, em um 
contato imprevisto capaz de desencadear 
uma atração amorosa. Explorando essa lição 
de moral, ficava mais fácil persuadir o con­
sumidor da importância de bens capazes de 
“trazer segurança” contra riscos e imprevistos 
de um primeiro encontro.

A segunda é a parábola da Democracia 
dos Bens. Ela reassegurava o consumidor co­
mum do “direito de acesso” a confortos e re­
quintes até então reservados aos muito ricos. 
Os progressos tecnológicos na indústria e as 
formas mais eficientes de comércio garanti­
riam a concretização desse direito. Ou seja, as 
mensagens inspiradas nessa parábola faziam 
acreditar que até o mais humilde dos consu­
midores teria seu padrão de vida elevado, sem 
necessidade de nenhum programa de distri­
buição de renda, apenas sabendo informar-se 
e comprar com bom senso e sentido de opor­
tunidade. Assegurando que doravante “qual­
quer mulher pode [...]” , ou “que todo lar tem 
a seu alcance [...]” (isso ou aquilo), essa pará­
bola ajudava a disseminar novas aspirações, 
calcadas na ética do consumo.

A terceira é a parábola da Civilização Re­
dim ida. Era usada para propagandear produ­
tos sob o argumento de que eles “provavam” 
a possibilidade de a civilização, por meio da 
indústria, gerar seus próprios elementos de 
correção a danos que a vida moderna e suas 
“artificialidades” pudessem propiciar ao am­
biente natural ou ao corpo humano. Através

dela, a imagem da “sadia e laboriosa” socie­
dade do passado era enaltecida e confronta­
da aos riscos de perversão e à indolência “ca­
racterísticos da modernidade”; exaltava-se 
pois o homem “reconciliado com a nature­
za”, dentro de um clima nostálgico segundo 
o qual o homem “civilizado”, premido por 
inúmeras ansiedades, aparecia como uma 
“vítima” de um processo inexorável.

A  parábola da Criança Cativada enfati­
zava a contribuição que o produto anuncia­
do podia oferecer às mães no trato físico e 
emocional dos filhos. Por exemplo, a sopa 
em lata que já incorporava as vitaminas que 
a criança até então só comeria se forçada a 
tanto pelas ameaças admitidas pela pedago­
gia antiga. A parábola enfatizava portanto 
um novo padrão de relacionamento familiar 
menos autoritário e violento. Em um clima 
como aquele, as próprias decisões de compra 
deveriam ser tomadas em conjunto pelo ca­
sal e pelos filhos. Como pano de fundo, essa 
parábola florescia em resposta a uma etapa 
de mudanças nas relações entre adultos e 
crianças pregadas por psicólogos e outros 
“terapeutas” . Ao mesmo tempo em que cer­
tas tarefas demoravam menos, devido à in­
trodução de eletrodomésticos e produtos de 
limpeza mais eficientes, aumentava o tempo 
disponível da mãe para cuidar de seus filhos 
segundo o figurino de uma nova pedagogia. 
Entende-se aí que a publicidade nada mais 
fez do que captar um clima cultural que fa­
vorecia apelos à culpa da mãe de família -  
agora confrontada a uma exigência de de­
sempenho muito mais cansativa do que an­
tes (Cowan, 1997).

O exame das técnicas de criação do 
anúncio, dos princípios estéticos que a apoia­
vam, e das conexões entre as soluções visuais 
e o conteúdo proposto é feito no capítulo de­
dicado aos “clichês visuais”. Segundo Mar­
chand, argumentos ensejam contra-argu- 
mentos, e discussões levam ao ceticismo. 
Logo, parte daquilo que o anúncio precisava 
passar nem sempre poderia ser dito em pala­
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vras, sob a pena de parecer pretensioso, ofen­
sivo ou absurdo. Entram aí as ccnas que exi­
bem produtos em proporções heróicas, gigan­
tescas, como se pairassem 1 1 0  espaço, sob 
uma aura de luz evocativa de confiança e res­
peito. E naquelas que mostram multidões em 
adoração a um novo produto ou modelo, 
este é envolto em um facho de luz inspirado 
na iconografia religiosa. Em uma variante, a 
multidão é apresentada como massa, da qual 
se sobressai uma só pessoa, como alusão às 
pretensões do produto a individualizar seu 
usuário, distinguindo-o da massa “dócil e 
homogênea” .

Quando um halo similar atinge de fren­
te toda a família, postada de costas para o 
leitor, essa imagem seguramente indica que a 
família está olhando seu futuro -  um futuro 
revestido da mesma numinosidade que des­
de um passado muito afastado as imagens 
dos santos e do Cristo vêm evocando.14 A fa­
mília aí está geralmente de frente (quero di­
zer, “enfrentando”) a grande cidade, que 
aparece resplandecente com seus arranha- 
céus. Enfim, a representação do futuro como 
uma fonte de luz era perfeitamente compatí­
vel com a ideologia de uma sociedade con­
fiante no progresso. Compatível com uma 
modernidade na qual o indivíduo não ape­
nas planeja o que fazer, mas constrói sua vida 
em meio a incertezas, daí emergem senti­
mentos persecutórios, explorados nos inú­
meros anúncios em que pessoas comuns apa­
reciam deprimidas diante de olhos e espelhos 
incriminatórios — outro clichê visual aponta­
do por Marchand.

Mas, como a vida metropolitana tam­
bém tinha sua contrapartida em relações so­
ciais escassas e em solidão pessoal, às vezes o 
que aparecia iluminado era o pequeno vila­
rejo, com sua igreja em destaque e o sol a 
tudo abençoando: um espaço de afetividade, 
proximidade social e vizinhança. Os raios, 
quando o anúncio deixavâ sua fonte oculta, 
sugeria um sol guiado por considerações 
morais, um “favor dos deuses” . Era comum

este “sol” iluminar focalizadamente um pro­
duto específico.

Como as duas décadas abarcadas pelo 
estudo de Roland Marchand são cortadas ao 
meio pela Grande Depressão, os “clichês vi­
suais” pós-1930 também mudam. Começa- 
se a ver “cenas de escuridão”, nas quais um 
foco de luz “ao fim do túnel” apontava para 
a esperança de dias melhores. Os anúncios 
nessa etapa perdem o colorido que se havia 
começado a empregar 1 1 a década anterior, 
para sugerir, em branco e (sobretudo) preto, 
os dias difíceis em que se vivia. Nessa mesma 
fase começam a abundar os anúncios que 
tentavam vender produtos acenando para os 
riscos de fracasso escolar dos filhos. Nada de 
estranho -  observa Marchand - ,  pois a falta 
de horizontes que os adultos sentiam para si 
os fazia transferir aspirações de emprego se­
guro e ascensão aos filhos. Daí as parábolas 
das mãos abaixadas e da criança magricela.

Permanecer a criança com as mãos abai­
xadas (em sala de aula) significava que ela 
nada conseguia responder ao professor, sim­
plesmente por não saber;15 a dificuldade 
poderia indicar que ela padecia de alguma 
deficiência alimentar que o consumo do 
produto anunciado iria seguramente suprir. 
A magreza infantil também era mostrada 
como algo a ser evitado, posto que, naquelas 
circunstâncias difíceis, seria tomada com 
toda certeza como a melhor prova das priva­
ções econômicas da família.

As cenas de punhos fechados também se 
multiplicaram nessa época, posto que narra­
va condensadamente a esperança de melho­
res dias e a possibilidade de alcançá-los ou 
pelo esforço individual ou grupai.16

O trabalho por assim dizer pedagógico 
da publicidade foi mostrado por Marchand a 
partir de um cruzamento da análise de con­
teúdo da mensagem publicitária com as con­
dições sociais cambiantes em nível da socie­
dade e da economia norte-americana em seu 
todo. Constatou-se somente que esse “refle­
xo” não estava isento de deformações, as

20



quais o autor aponta peio exame das condi­
ções também cambiantes, mas socialmente 
definidas, do recrutamento e do exercício 
da profissão publicitária, como missão dele­
gada pelos anunciantes e tanto mais respeita­
da quanto maior o tamanho e a importância 
de cada conta para a sobrevivência e o cresci­
mento da agência. Ele localiza também 
deformações que se originavam da distância 
social e cultural entre o publicitário e o norte- 
americano médio, cujas preferências e gostos 
aquele procurava decifrar, e de quem insistia 
em se dizer próximo na imagem que procura­
va passar à clientela. E da proximidade social 
e da identificação de interesses e de estilo de 
vida com os anunciantes, que procuravam 
passar ao eleger o “executivo” , como se viu, 
como a figura masculina por excelência.

Marchand pergunta-se das razões da in­
sistência nas mesmas “grandes parábolas” 
nos anúncios da época. Para além das sinto­
nizações entre o apelo moral e o estado psi­
cossocial das grandes massas de consumido­
res, seu texto procurava mostrar afinidades 
entre o significado da parábola e as condições 
particulares de inserção do publicitário no 
campo empresarial.

“Por que os anunciantes estavam sempre 
voltando às mesmas ‘grandes parábolas’?” per­
gunta-se ele. Sabe-se que as medidas do im­
pacto da mensagem publicitária eram dema­
siado rudimentares e falhas para revelar se e 
como o público reagia a essas fábulas. Na au­
sência de validação, os redatores acabavam 
apelando a um expediente que lhes era útil 
nas decisões em matéria de “criação”: seu pró­
prio julgamento instintivo, enviesado pelas 
condições de sua própria trajetória de vida. 
Por exemplo, em sua própria carreira — mutá­
vel e incerta -  constantemente dependente de 
êxitos obtidos em breves apresentações a 
clientes potenciais, eles estavam condena­
dos a reconhecer a importância das aparên­
cias. O sucesso de cada uma de suas propos­
tas -  como a imprensa do setor sempre 
lembrava -  era dependente de uma “primeira

impressão” que ela provocava em um afoba­
do, desatento leitor. A  parábola-da Primeira 
Impressão era antes de tudo uma parábola para 
o próprio meio publicitário (Marchand, 
1985: 233). Da mesma forma, os anunciantes 
empregavam a parábola da Criança Cativada 
como metáfora. Ela os aproximava da mais 
atual literatura de psicologia infantil para 
conceber boas estratégias mercadológicas. 
Mas seu entusiasmo com isso pode também 
ser percebido a partir do modo como suas 
recomendações aos pais ecoavam o conselho 
que os anunciantes trocavam regularmente 
entre si sobre como atingir o público consu­
midor. Os leitores — lembravam eles uns aos 
outros -  não podem ser amedrontados ou 
forçados a comprar. Eles precisam ser leva­
dos à tentação, com sutileza, antecipando-se 
o gozo dos prazeres e das recompensas que 
os esperariam. Precisavam, enfim, ser cativa­
dos. A  parábola que sustentava que o impul­
so do ser humano ao “aprimoramento” e ao 
prazer era algo tomado como axioma na prá­
tica do publicitário.

E lícito conjecturar que as parábolas da 
Democracia dos Bens e da Civilização Redimi­
da também ganharam credibilidade entre os 
líderes da publicidade porque serviam igual­
mente como parábolas da própria vida coti­
diana de seus membros. A “Democracia dos 
Bens” definia o status social em termos do 
consumo de determinados produtos, mais do 
que em termos de riqueza, educação, ocupa­
ção ou estatura cívica. Ao transferir toda com­
petição e toda realização significativa do âm­
bito da produção ao do consumo, ela exalta­
va a publicidade e a distribuição como passos 
para a “solução de todos os problemas”.

A parábola da Civilização Redimida, por 
sua vez, continha um tal “apelo ao terapêuti­
co” que lembrava de perto a experiência dos 
publicitários. Suas advertências acerca da 
tensão nervosa da sociedade moderna e os 
perigos de uma fraqueza moral “degenerati­
va” podem ser vistos como uma espécie de 
diagnóstico sob medida dos “males endêmi-
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cos” da profissão publicitária, tais como: in­
segurança, pressão de prazos, tentações a ex­
travagâncias exageradas nos prazeres de uma 
vida urbana afluente e sofisticada (Mar- 
cliaiul, 1985: 234).

Uma vez apresentados alguns resultados 
substantivos alcançados pelo autor, vale a 
pena reproduzir um parágrafo em que cie 
mostra as muitas armadilhas que o tema 
apresenta a quem se coloca cobranças de 
causalidade linear e precisa, no trato da pu­
blicidade em suas múltiplas dimensões:

Minha postura de aceitar que a publicidade 
seria uni espelho da sociedade que refletiria 
“completa e vivamente” a época estudada só 
me causou novas perplexidades. Não se ima­
gina quão poucos aceitaram o desafio de re­
construir atitudes e valores de uma era atra­
vés de seus anúncios! Dilemas e outros im­
ponderáveis surgiram de todos os lados. Será 
que os conteúdos espelham a real condição e 
comportamento do consumidor? Ou suas 
fantasias e aspirações? Ou será que a publici­
dade reflete, ainda mais fielmente, os valores 
particulares e as preocupações dos anuncian­
tes, das agências e seus redatores? Em que ba­
ses empreender a análise sistemática dos ele­
mentos explícitos no conteúdo de anúncios, 
quando as alusões mais sutis freqüentemente 
permanecem no próprio coração de seus ape­
los? É pacífico que as sutilezas desafiam a 
quantificação e a classificação. Ademais, mes­
mo a explanação plausível do conteúdo de 

f  um conjunto de anúncios, tal como concebi­
do por seus criadores, nada provará acerca do 
impacto deles sobre o consumidor. Se as ven­
das aumentaram durante uma dada campa­
nha publicitária, outros fatores em termos de 
promoção de vendas, distribuição, condições 
econômicas, ou modismos, podem ter afeta­
do os resultados. Mesmo se a publicidade pu­
desse ser isolada como fator-chave no mer- 
chandising mix, a colocação do produto, a 
freqüência de inserções, uma oferta especial, 
ou o apelo visual de uma dada campanha po­

dem influenciar os consumidores muito mais 
do que um implícito ou explícito conteúdo 
social (Marchand, 1985: xvi).

O Significado do Trabalho em 
Publicidade, segundo 
Joseph Bensman

“The Advertising Man” , um ensaio de 
sessenta páginas de Joseph Bensman foi pu­
blicado duas vezes. A  primeira, em 1964, em 
uma antologia dirigida por Peter Berger, The 
Human Shape ofWork (Berger, 1964), dedi­
cada à questão do significado do trabalho na 
sociedade moderna. A segunda, em 1967, 
em um livro só dele, cujo título e subtítulo 
circunscrevem bem as preocupações do au­
tor: Dollars and Sense. Ideology, Ethics, and  
the M eaning ofWork in Profit and Nonprofit 
Organizatíons (Bensman, 1967). Nesta últi­
ma obra, o texto sobre publicitários convive 
com ensaios similares acerca de professores e 
pesquisadores acadêmicos, assistentes sociais 
e consultores de entidades sem fins lucrati­
vos; todos grupos nos quais ele atuou profis­
sionalmente.

Em 1964, Bensman publicou seu ensaio 
sob o pseudônimo de lan Lewis, e, em 1967, 
com seu próprio nome. A razão alegada para 
essa diferença foi a circunstância em que o au­
tor se encontrava até 1967, ocupando a posi­
ção de diretor de pesquisa de mercado em uma 
agência novaiorquina, na qual permanecera 
por toda uma década. O recurso ao pseudôni­
mo foi um desdobramento do cuidado em não 
identificar pessoas e instituições em um estudo 
baseado na observação participante.

Ao deixar a agência, Bensman tornou-se 
professor universitário, e lecionava sociolo­
gia na City University o f New York. Antes 
de tudo, Bensman ainda havia trabalhado 
como consultor em diversas organizações 
privadas não lucrativas.

Na introdução a Dollars and Sense, do 
qual são retiradas essas informações, consta
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I.link in que a decisão df deixar a publicida 
de polo magisicrio superior fora conseqüência 
de uma idéia bem pensada que ele amadure­
cera enquanto preparava o livro e fora levado 
a comparar exaustivamente a vida em publici­
dade com a profissão acadêmica. Ele diz enca­
rar sua atividade universitária como “mais 
dignificante” — posto que mais desinteressada, 
e considera que a decisão de mudar de campo 
de trabalho foi certamente a principal conse­
qüência de seu estudo comparativo.

Ao nomear alguns sociólogos que foram 
importantes em sua formação universitária, 
Bensman declara seu constante interesse nas 
obras de Weber, Freud, Mannheim, Marx e 
Veblen. Cita também alguns nomes com 
quem conviveu, como Hans H. Gerth, e re­
conhece que seu texto respondia às questões 
que lhe deixara um punhado de obras de au­
tores norte-americanos, entre as quais Socio­
logical Imagination, de Charles Wright Mills 
(Bensman, 1967: 3-6).

Para quem é sociólogo, o conjunto des­
ses dados informa suficientemente bem acer­
ca das conexões possíveis entre a trajetória 
intelectual e profissional do autor e um re­
pertório teórico indispensável para encami­
nhar dilemas cruciais daquela época. Os no­
mes mencionados, afinal, atacaram de frente 
oposições como individualismo versus al­
truísmo, ideologia versus ciência, consciente 
versus inconsciente, a ação com relação a fins 
versus ação social com relação a valores, cla­
reza de discurso analítico versus hermetismo 
e vacuidade em sociologia.

A partir daí parece lícito reconhecer que 
a questão do sentido do trabalho esteve te­
nazmente presente nas formas como ele vi- 
venciou sua experiência naquelas áreas.

O  texto final não indica qual era sua 
agência, nem identifica qualquer entrevista­
do. Bensman admite que, na seleção do ma­
terial, deu ênfase sobretudo àquelas inferên­
cias que captavam aspectos mais genéricos 
do meio publicitário, menos propícios a 
identificar sua agência.

O  loco do interesse dc liensniaii é ,i pu 
blicidade com o caso propício à discussão do 
problema do sentido do trabalho na socieda 
de contemporânea, burocratizada, foi poi 
isso que não se propôs a uma abordagem 
mais exaustiva da vida publicitária, limilan 
do a análise “ [...] àqueles aspectos quc lazem 
da publicidade uma profissão única ou <jm 
ela particularmente acentua, em relaçao .i 
outras profissões e ramos de negócio | dt 
modo a definir um patamar para uma ilis 
cussão mais exaustiva da publicidade como 
um drama que atualiza alguns dilemas éticos r 
morais do trabalho em nossa sociedade” (Bens 
man, 1967: 13).

The Advertising M an começa com o re 
conhecimento da enorme visibilidade social 
dos publicitários na América, argumentai) 
do-se que ela ultrapassa em muito sua impor 
tância como ramo de prestação de serviços. 
Os 65 mil empregados no setor eram poucos 
diante dos 230 mil médicos e dos 1,5 milhão 
de professores de escolas públicas. A receiia 
anual das agências,17 em torno de um bilhão 
de dólares, é afinal algo pequeno diante da 
receita da indústria automobilística (12,7 bi­
lhões) ou da siderurgia (8 bilhões).

O  texto prossegue nomeando e descre­
vendo as posições básicas em uma agência 
(contato, criação, administração, mídia), e a 
considerável remuneração de seus profissio­
nais — salários, ações e benefícios indiretos -  
em relação às secretárias e demais pessoal bu­
rocrático.

A  partir daí Bensman envereda pela des­
crição do “clima” de uma agência típica, de­
finindo-o como um cassino, onde a roleta da 
sorte pode fazer milionários ou fracassados 
do dia para a noite. Onde uma conta impor­
tante, perdida por uma decisão súbita e ca­
prichosa de um cliente, pode significar de­
missão em massa e necessidade de drásticos 
remanejamentos na cúpula, para recomposi­
ção do controle. Uma notícia como essa cor­
re rápido no meio, e assim a sensação de in­
segurança espalha-se como pólvora, avivan­



do a consciência dos publicitários de que eles 
apenas detêm um poder delegado.

No ambiente surrealista das agências as 
pessoas vivem constantemente sob a pressão 
de prazos. São obrigadas a um complicado 
jogo de aparências e rituais para agradar o 
cliente e persuadi-lo da efetiva importância de 
seu trabalho para as vendas. Não raro um 
cliente condiciona a renovação da conta à 
apresentação, pela agência, de estratégias alter­
nativas de comunicação para seus produtos e à 
elaboração de extensos estudos. Como muitos 
desses “exercises” não são para valer,'8 ocorre 
que, uma vez terminados em ritmo extenuan­
te de trabalho, o cliente se satisfaz com uma 
sessão de apresentação ao vivo. Caso a agência 
seja “aprovada” (quero dizer, tenha “provado” 
que merece continuar com a conta), o relató­
rio poderá ir para a gaveta do cliente, sem mes­
mo uma leitura nem mais satisfações.

Como não é possível saber qual a contri­
buição de uma campanha para o resultado de 
vendas,11’ uma vez que há centenas de fatores 
em jogo ao mesmo tempo, e como, em fun­
ção disso, a confiança do cliente pode desapa­
recer do dia para a noite, as agências construí­
ram um oneroso e demorado ritual de agrado 
ao cliente. Dele faz parte o wining-and-dining 
complex, isto é, o hábito instituído de a agên­
cia oferecer aos clientes o mais sofisticado em 
matéria de bares e restaurantes, o que obriga à 
escolha dos lugares mais luxuosos, onde mui­
tos publicitários só entram se tiverem a despe­
sa paga “pela conta” — em última instância: 
pelo cliente. Em caso de cancelamento súbito 
de um almoço desses, o publicitário sentirá 
bem a insegurança e a artificialidade de sua 
“dupla vida” enquanto come um sanduíche 
no fast-food mais próximo.

Parte fundamental na análise de Bens- 
man é a descrição das linhas de competição 
e conflito, individuais e grupais, dentro das 
agências e nas relações com os clientes. Ele 
privilegia a duplicidade de inserção e de co­
mando a que usualmente o publicitário está 
submetido, na medida em que responde si­

multaneamente ao chefe de seu departamen­
to e ao(s) supervisor(es) de conta. A propó­
sito, faz parte das atribuições da direção da 
agência a mediação desses conflitos, decidin­
do sobre as reivindicações dos chefes de de­
partamento e dos supervisores de conta acer­
ca das necessidades de alocação de pessoal. 
São propícias a essa mediação pessoas com 
good business judgement, isto é, com ponde­
ração e descortínio para decidir em função 
dos interesses superiores da agência.

Sendo a publicidade fragmentada em 
especialidades ocupacionais, a distribuição 
do pessoal pelas várias contas só faz aumen­
tar a fragmentação, potencializando um cli­
ma de “pressão cruzada” (cross-pressure).

Bensman assim apresenta as especificida- 
des da publicidade como espaço de trabalho:

1. Setor de trabalho intensivo e capital ex­
tensivo: mais de 70% das despesas de 
uma agência é com a folha de pagamen­
to. Esta, por sua vez, é muito concentra­
da, e nela os empregados burocráticos e 
serviços gerais têm uma participação pe­
quena (40%), e salários variando entre 16 
e 18 mil dólares ao ano; os restantes 60% 
remuneram, em salários e participações, o 
pessoal de gerência, criação, contato, com 
ganhos entre 27 e 34 mil dólares.

2. Possibilidade de conseguir rápido avan­
ço, alta remuneração e riqueza; uma 
parte dessa remuneração é indireta, e in­
clui os gastos de representação da agên­
cia perante clientes e fornecedores.

3. Possibilidade de desemprego súbito, 
com risco de falência pessoal total dian­
te de altos níveis de renda; esse risco 
pode derivar de bruscas, e até certo pon­
to imprevisíveis, perdas de contas im­
portantes por parte da agência.

4. Impossibilidade de alguém ter certeza 
de qual é o resultado específico e objeti-
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vo de sua contribuição ao sucesso de 
vendas do cliente; correlatamente, difi­
culdade em se saber qual é exatamente a 
contribuição específica e objetiva de 
cada publicitário ao sucesso da agência.

5. De um ponto de vista moral, a falência 
ideológica (ideological failure)20 resulta 
em cinismo, ironia, autogozação, dis­
tanciamento pessoal entre colegas, tra­
ços que acabam colorindo seu modo de 
vida por inteiro.

6. Sendo um ramo de negócios dependen­
te de uma clientela poderosa (as empre­
sas anunciantes), desfruta, pois, de um 
poder delegado. Isso assemelha a relação 
agência-cliente a uma relação de corte, na 
qual o rei seria os dirigentes máximos 
das empresas clientes (os CEO ) e os pu­
blicitários, apenas cortesãos.

Após descrever as posições-chave e as li­
nhas de aliança e conflito que dinamizam o 
dia-a-dia da agência, Bensman desenha as 
diferentes qualificações (no sentido de dis­
posições pessoais) que a publicidade exige.

Fibra (nervé) é a qualidade central que um 
publicitário deve possuir para resistir às pres­
sões. Desde que a maior parte do trabalho da 
agência é executado sob constante pressão de 
prazos, de críticas possíveis, do omnipresen­
te receio do fracasso total; quem não souber 
“segurar as pontas” (stand the grind) será logo 
reconhecido [...].
“Fibra” significa algo mais do que resistência 
a desmoronar sob pressão. Significa a capaci­
dade de exibir, a despeito das pressões rece­
bidas, calma, tato, respeito adequado, bom 
humor e lealdade às pessoas certas. [...] Esta 
capacidade é considerada como requisito 
pessoal para todo gerente de conta ou da 
agência, ou qualquer especialista técnico ou 
de criação que queira ascender na carreira. A 
razão é que essas são as qualidades que agra­

dam ao cliente, e também a seus patrões 
(Bensman, 1967: 36).

A capacidade de agradar (likability), de­
finida como “orientação a terceiros com fim 
em vista” tem sua centralidade assegurada 
pelo fato de que a publicidade é um negócio 
cuja real existência depende de “favores” con­
cedidos pelo cliente. Isso define o campo pu­
blicitário como corte, e seus profissionais 
como cortesãos. Nessa “corte”, o “rei” é o 
presidente da empresa cliente e a importância 
de cada cortesão é medida pela distância em 
relação a ele. Como o executivo de conta pre­
cisa agradar ao cliente e não pode, ao mesmo 
tempo, ceder completamente a suas deman­
das, ele precisa ter “senso de realidade”, sen­
do esta a terceira qualidade mais importante.

Baseado nessas observações, Bensman 
desenha os três principais tipos encontrados 
em uma agência:

1. O  gênio criativo: É o publicitário que 
cria ou tenta criar a impressão de que 
seu conhecimento técnico ou habilidade 
criativa é tão fantástica que ele pode ig­
norar as demais dimensões do negócio. 
Se tem sucesso (ao ser considerado pelo 
menos tão bom quanto ele diz ser), 
pode subir para uma posição de cúpula. 
É usualmente visto como irresponsável 
para posições que exigem capacidade de 
julgar ou habilidade administrativa.

2. O  cara simpático-. Trabalha duro e está 
sempre correndo. É agradável, amigo, 
capaz de entreter, e de hábito faz mais 
do que o cliente ou o supervisor de con­
ta pedem. E absolutamente ansioso e 
disposto a atender a seus superiores, 
mesmo nas coisas sem importância, ou a 
colocar alguém para tazê-lo. Sente-se 
perdido quando dois ou mais superiores 
entram em desacordo, ou quando lhe 
pedem opinião assunto acerca do qual 
um superior já se manifestou. Falta-lhe
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“fibra” . Pessoas assim não vão além de 
gerente de contas, porque são incapazes 
de trabalhar sem diretrizes claras e cor­
rem o risco de ceder perante si próprios, 
perante subordinados ou clientes, no afã 
de agradar. Ele precisa estar sob contro­
le do tipo descrito a seguir.

3. O realista rigoroso: Pode não ter habili­
dades técnicas ou criativas, mas sabe 
como agradar quando é preciso. Sabe 
quando é preciso dizer um basta a su­
bordinados, a si próprio (“disciplina”) e 
ao cliente. E capaz de identificar, em 
cada situação, quais são os interesses 
seus, do cliente, da agência, do grupo de 
contas, ou de um departamento. Faz 
malabarismos para satisfazer a todos os 
interesses em qualquer situação social, 
de modo a sair por cima. Mas ele pode 
passar anos cultivando amizade com 
pessoa errada na empresa cliente, e ter­
minar como persona non grata quando 
aquela cai em desgraça. Em tais oca­
siões, seu “capital” perante a agência que 
o emprega fica perdido.

A respeito da adequação de seus tipos
ideais à realidade, Bensman acrescenta:

Os três tipos são extremos. A maior parte 
dos publicitários exibe, contudo, combina­
ções de todos. O “gênio criativo” pode tam­
bém ser um “cara simpático” ou um “realista 
rigoroso” (se consegue conter suas aspirações 
a um reconhecimento enquanto “gênio”), 
mas não pode ser ambos. O “cara simpático” 
é certamente um tipo puro. Todavia, o exe­
cutivo de contas agradável, após atingir essa 
posição, pode assumir de repente ares de 
“realista rigoroso”. Se consegue manter tal 
postura diante de pressões fortes, pode che­
gar a isso. O “realista rigoroso” pode ter tido, 
no início de carreira, habilidade técnica ou 
criativa, que não pode usar agora por causa 
das urgências de outras tarefas. Pode ser

agradável quando necessário, mas a qualida­
de decisiva para seu sucesso será o senso de
realidade (Bensman, 1967: 37-39).

A partir desse estudo, o autor avança 
um pouco na descrição de algumas atitudes 
pessoais características dos publicitários, e 
chega a lançar hipóteses acerca da relação 
que algumas destas teriam com origem social 
e perfil de carreira.

Se as agencias empregam jovens “bri­
lhantes” , diplomados em escolas de prestígio 
(Jvy Leaguè), é porque as boas maneiras são 
indispensáveis na adequada representação 
social da agência junto ao cliente; muito 
mais do que qualquer outra competência es­
pecífica. Acredita-se que eles vão para a pu­
blicidade porque “ [...] são especialmente va­
lorizados na exata medida em que sua falta 
de imaginação para tomar contato com as 
dificuldades inerentes às profissões em que 
se formaram lhes confere capacidade de agir 
com calma, confiança e boas maneiras o bas­
tante para seduzir e ganhar a confiança dos 
clientes. Tal charme, calma, autoconfiança e 
boas maneiras são tão importantes quanto 
competência e talento no ganhar e reter 
clientes” (Bensman, 1967: 17).

Outro aspecto a se considerar é a relação 
de “seriedade” com o ramo e com o ofício. 
Bensman acredita que os publicitários de 
origem social superior tenham maior convic­
ção em relação à seriedade do negócio da 
propaganda do que seus colegas procedentes 
de posições mais baixas:

Para o publicitário de sucesso que é filho de 
um pai bem-sucedido, êxito em publicidade 
tem significados distintos. Sucesso significa 
a validação de um direito de nascimento, a 
prova de que ele se preparou para a posição 
transmitida por seu pai. Sucesso é, pois, tan­
to um direito quanto um dever; fracasso é a 
desgraça. O publicitário de origem superior 
é menos disposto que seu colega em ascen­
são a desenvolver tendência para ironia e au-
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togozação. É mais provável que ele leve a sé­
rio a atmosfera surrealista da publicidade, 
aceite seus rituais, sem preocupação com o 
que os outros achem. E mais provável que 
ele se mostre confiável ao negociar com os 
clientes porque ele não deixa a máscara cair; 
ele não tem máscara. Por isso, ele é capaz de 
uma genuína sinceridade. [...] O publicitá­
rio sincero vindo das classes altas dificil­
mente entende o irônico e sardónico colega 
ascendente, e sua autodepreciação. Ele sente 
que seu colega renega sua própria casa, inco­
moda o cliente e o olha como sendo estúpi­
do (Bensman, 1967: 42).

Esses sentimentos mútuos de falta de 
admiração, contudo, não são de hábito ex­
pressados; escondem-se sob a fachada de de­
ferência e autoridade que a posição hierár­
quica de cada um impõe. As vezes, expres­
sam-se diretamente; com mais freqüência, 
vêm à tona entre duas pessoas de classe social 
e de ocupação similares. Talvez porque indi­
víduos de diferentes procedências não se en­
tendam entre si (Bensman, 1967: 42).

A seu ver, a tendência à ironia e à auto­
depreciação tem relação com a dificuldade 
em assumir por completo o mérito pelas 
conquistas, uma vez que “esse sucesso pare­
ce fundado em tão pouca coisa, em tanta in­
significância” . Manter inconsciente essa 
desconfiança quanto ao mérito da posição 
atingida é também um recurso psicológico 
para conviver com o receio e as fantasias que 
a queda abrupta de uma posição altamente 
remunerada necessariamente provoca. As­
sim, diante de outros profissionais o publi­
citário de origem ascendente desempenha o 
papel de executivo bem-sucedido; em rela­
ção aos colegas a quem ele julga nada ter a 
“vender” , pode abrir-se e mostrar ansiedade 
e ironia. A ansiedade aparece nas situações 
de pressão, e a ironia, na comemoração do 
sucesso (Bensman, 1967^.41).

O autor ainda considera uma outra fon­
te de satisfação, ou de sentido “externo” (ex­

ternai meaning), que a publicidade oferece: 
os prazeres e o glamour.

O gozo das refeições em restaurantes de 
luxo, provindo mais de seu alto preço do que 
da qualidade da comida ou da companhia. 
As longas viagens aéreas para breves reu­
niões, os hotéis cinco estrelas, tudo é fonte 
de satisfação quando exibido para gente de 
fora ou para subordinados. Sem demora o 
publicitário se torna um especialista em co­
midas exóticas, restaurantes, hotéis e cida­
des, e todo esse glarnour pode operar como 
compensação à falta de base de sustentação 
de seu êxito.

A partir daí, o texto envereda ainda mais 
pelas repercussões psicológicas do clima de 
pressão, admitindo que ele ajude a florescer 
uma autovalorização excessivamente baseada 
na capacidade de vencer obstáculos. Essa vi­
tória passa a valer mais do que os resultados 
atingidos. O efeito de retroalimentação des­
sa atitude será a pessoa chamar para si cada 
vez mais pressão, ou seja, cada vez mais tra­
balho. E termina com o exame dos limites 
da conduta ética nas relações entre publicitá­
rio e consumidor, agência e cliente, chefe e 
subordinado, os quais depois ele compara 
com os outros três espaços profissionais já 
mencionados.

Publicidade: Fronteira entre Arte e 
Comércio, segundo M. Bogart

Artists, Advertising, and the Borders o f 
Art, de Michele Bogart, é um exaustivo en­
saio a respeito do impacto do desenvolvi­
mento comercial e industrial norte-america­
no sobre o campo das artes visuais, entre 
1890 e 1960.

Como historiadora da arte, a autora ma­
nejou considerável material historiográfico 
acerca de artistas (desenhistas, pintores, gra- 
vuristas, fotógrafos etc.). Observou também a
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atuação de editores de revistas populares e de 
jornais de alcance nacional, de famílias e em­
presas patrocinadoras de arte (e dos curadores 
delas dependentes). Lidou ainda com direto­
res de arte e patrões da publicidade e com 
anunciantes. Há em seu livro também muitas 
referências a campanhas de governo que gera­
ram encomendas a artistas (durante as duas 
guerras mundiais e a Grande Depressão).

O livro lança luz sobre o “como” e o 
“quando” se resolveu a disputa entre “arte 
pura” e “arte comercial” , mostrando como se 
ampliou e se diversificou o mercado de tra­
balho para artistas visuais por meio de opor­
tunidades direta ou indiretamente ligadas ao 
mencionado avanço comercial e industrial.

Indicar, já na introdução, que o livro 
lida com essa disputa significa reconhecer 
que o foco de interesse são as tensões que inevi­
tavelmente opõem os dois campos — empresarial 
e artístico. Não se trata de tensões postuladas 
em teoria, no abstrato, mas verificadas na 
realidade, entre indivíduos e grupos em cir­
cunstâncias históricas determinadas, e em 
função de transformações de várias ordens. 
Entre elas o aparecimento de jornais e revis­
tas de alcance nacional, aperfeiçoamentos 
técnicos na reprodução de imagens em gran­
de escala (meio-tons, cores etc.), o uso do es­
paço público para pôsteres e outdoors. Mas a 
mencionada disputa também, e sobretudo, 
significa luta para decidir quem tem autorida­
de para dizer o que seja ou não arte. Essa dis­
cussão ganha uma particular relevância por 
se tratar de uma fase especialmente rica de 
mudanças, e como a definição cambiante do 
conceito de arte serviu nas estratégias de le­
gitimação de artistas, publicitários, famílias e 
corporações, assim como na nova relação en­
tre o artista e seu público mediada pela re­
produção em larga escala de imagens usadas 
como ilustrações em jornais, revistas, folhe­
tos, calendários, cartazes, álbuns etc.

Assim, fica-se sabendo»que bem antes do 
momento em que as agências de publicidade 
montassem departamentos “de criação” para

a preparação de anúncios (o que se deu no 
início da década de 1920), muitos artistas vi­
suais já haviam se envolvido em novas de­
mandas em cuja origem estava o referido pro­
cesso de modernização industrial e comer­
cial. Antes de trabalhar em agências (como 
assalariado ou fi-eelancer) elaborando soluções 
visuais para um espaço e um texto preexisten­
tes, o artista norte-americano já produzia 
imagens para uso comercial, atendendo edi­
tores, ou mesmo vendendo imagens para 
agências que delas se serviam para “ilustrar” 
anúncios. A “nata” dos ilustradores de jornais 
e revistas é chamada por Bogart de “estrelas 
da mídia”, com remuneração e visibilidade 
equivalentes, hoje em dia, a um ator consa­
grado pela televisão. Caso, por exemplo, de 
Norman Rockwell ou Maxfield Parrish.

Fica-se sabendo também que houve uma 
época em que se discutia se o autor de uma 
imagem inserida em anúncio poderia ou não 
assiná-la, ou seja, se teria sua autoria publica­
mente reconhecida, e se poderia esconder o 
“restante” do anúncio ao exibi-la em museu. 
Essa circunstância se apresentava naqueles 
momentos em que as estratégias dos publici­
tários incitavam-no a submeter a “arte co­
mercial” de seus anúncios a uma seleção por 
críticos de arte e a uma exibição ao público 
de museus. E ainda que, dependendo do ní­
vel de sofisticação do diretor de arte da agên­
cia, e da família proprietária da empresa- 
cliente, seria possível até mesmo encomendar 
imagens a artistas estrangeiros ligados à van­
guarda modernista, como Marie Laurencin, 
Pablo Picasso, Salvador Dali ou Raoul Dufy. 
Aliás, na fronteira entre arte e negócios tam­
bém aparecem, já no início do século XX, 
iniciativas de compra e coleção de obras de 
arte por parte de corporações necessitadas 
de melhorar sua imagem pública, em respos­
ta a alguma ameaça surgida da sociedade ci­
vil ou do Estado.21 (Bogart, 1995: 157).

O desfecho final da disputa entre “arte 
pura” e “arte comercial” só se dará nos anos 
de 1960, quando, depois de serem destrona­
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dos pelos fotógrafos como os autores das 
imagens dos anúncios, a relação entre arte e 
publicidade se modifica radicalmente. Acre­
dita Michele Bogart que a obra e a notorie­
dade de Andy Warhol exprimem bem uma 
etapa em que a referida disputa se converte 
em uma “questão estética” absorvida pelo 
discurso legítimo da crítica especializada.

[...] A arte de Warhol representa a culmina­
ção dos dilemas acerca da relação entre arte, 
mídia e publicidade, os quais os artistas vi­
nham enfrentando desde o início do século. 
A arte e a carreira de Warhol representam 
uma inteligente e efetiva articulação pública 
daqueles dilemas, tal como vinham afetando 
os artistas por volta de 1960. Ele construiu 
uma arte e uma imagem fundada no conflito 
entre o tradicional, mas persistente, ideal ro­
mântico, com o igualmente persistente co­
lapso de distinção entre “arte pura” e “arte co­
mercial”. Assumindo as contradições de ser 
um artista no comércio, a conduta de Warhol 
foi uma solução pessoal resoluta que escapou 
a seus predecessores. Sua estratégia, assim 
como a dos demais artistas pop, ajudou a 
transformar a tensão entre arte pura e arte co­
mercial em uma questão estética central, a 
partir dos anos de 1960 (Bogart, 1995: 300).

Essa clivagem deixava assim de ser um 
móvel de luta por interesses econômicos, 
orientados ao profissionalismo, e pela manu­
tenção de sua identidade como artistas. Nes­
sa fase, o abismo entre os dois espaços se es­
tabelece definitivamente.

É claro, também, que se modifica a rela­
ção dos publicitários com a arte. Eles então 
já sabem como se dirigir a qualquer segmen­
to de público; não precisam mais sustentar 
que a arte nos anúncios tem a função de 
educar o gosto coletivo, como imaginavam 
os publicitários bem-nascidos, durante os 
anos de 1920.

Ademais, como ramo econômico a pu­
blicidade está consolidada, não sendo ne­

cessário ostentar proximidade com as artes 
eruditas para ganhar prestígio junto à clien­
tela. A fotografia, desde os anos de 1940 já 
mostrava ser a técnica mais favorável para 
anúncios. Além disso, com a participação 
do rádio e da T V  na grande mídia, cai a im ­
portância de jornais e revistas, e conseqüen­
temente, das ilustrações, como ingredientes 
de anúncios.

David Ogilvy, certamente a voz mais 
autorizada da publicidade norte-americana 
naquele momento, sustentava que os empre­
sários deviam apoiar os artistas de forma 
mais indireta -  por exemplo, comprando 
suas obras -  em vez de encomendar ilustra­
ções, Usando com sabedoria a fotografia, di­
zia ele que os anunciantes ganhariam mais e 
assim poderiam comprar quadros para mu­
seus (Ogilvy, apud  Bogart, 1995: 292). A 
propósito, é exatamente nesse momento que 
o patronato familiar e corporativo às artes, 
nos Estados Unidos, manifesta sua maturi­
dade com a criação, em Nova York, de uma 
coordenação (Business Committee for the 
Arts) para orientar empresários a investir em 
cultura e tirar vantagens tributárias de suas 
doações.

Autores Previstos para a 
Segunda Parte deste trabalho, 
a ser Publicada

Por razões de extensão, a publicação deste 
ensaio é feita em duas partes, devendo a última 
aparecer no próximo número desta revista.

Nela, serão analisados os textos de Mi- 
chael Schudson, sociólogo da cultura da 
Universidade da Califórnia. Schudson dedi­
cou um livro todo ao combate aos lugares- 
comuns que uma boa parte da comunidade 
universitária norte-americana insiste em 
afirmar a respeito de publicidade e de seu 
impacto nos negócios do anunciante e na 
consciência do consumidor. Em suma, ele 
ridiculariza a presunção, presente em auto­
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res muito reputados, de que a publicidade 
tenha um enorme poder de persuasão e de 
indução à compra, tal como aparece nos dis­
cursos que insistem no poder de “manipula­
ção” da publicidade, os mais dramáticos dos 
quais apareceram em publicações de grande 
impacto, nos anos de 1950.

Mas, além desse livro, construído sobre 
pesquisa de campo feita pelo próprio autor 
junto a anunciantes, publicitários, diretores 
de órgãos da mídia e demais agentes em posi- 
ção-chave, Schudson dedicou outras publica­
ções à análise das razões pelas quais a catego­
ria de “consumo” é tão maltratada nas ciên­
cias sociais, em particular, e no pensamento 
erudito em geral. E ainda ao trabalho de me­
lhorar o conceito de persuasão, mostrando o 
modesto lugar que ele tem no conjunto do in­
tercâmbio simbólico realizado no cotidiano 
de uma sociedade industrial moderna.

Além de Schudson, será analisada a pai­
sagem que o jornalista e ensaísta Martin 
Mayer construiu da publicidade norte-ameri­
cana entre 1960 e 1990 e que faz ecoar um 
forte grau de nostalgia das lideranças mais 
tradicionais da trade -  isto é, publicitários

donos de agência propriamente ditos -  ao 
violento processo de fusões e aquisições e às 
preocupações eminentemente financeiras a 
que as agências são obrigadas a ajustar-se na­
quele período. Espera-se também incluir 
uma resenha de Adcult USA: The Triumph o f 
Advertising in American Cidture, de James 
Twitchell. Trata-se de um acadêmico empe­
nhado em localizar e iluminar um rol de efei­
tos positivos da cultura comercial centrada 
na publicidade sobre os estilos de vida na 
América de hoje. Twitchell é alguém que pro­
cura situar-se o mais ostensivamente possível 
na contra-corrente da literatura crítica do 
consumo de massa e de suas implicações em 
termos de qualidade de vida cultural.

Serão também sumarizadas as reconsti­
tuições históricas da publicidade norte-ame- 
ricana escritas por Daniel Pope e Richard 
Fox, com as quais então o leitor terá um con­
tato inicial com as transformações de longo 
prazo do setor, cobrindo mais de um século.

A segunda parte ainda comportará uma 
bibliografia seleta que deverá indicar oijtras 
obras de importância nas dimensões de inte­
resse desta pesquisa.

Notas

1. Doravante esse gênero de alimentos seria chamado somente de “cereais” .

2. O que não significa negar as profundas mudanças culturais que a pura implantação da in­
dústria em uma sociedade provoca, mesmo quando não acompanhada da publicidade e 
do marketing. J.-P Warnier recomenda pois distinguir “indústria como cultura” de “in­
dústria cultural” (Warnier, 1999), e é a primeira dimensão que aqui interessa.

3. Uma lista dos principais produtos “de marca” no mercado norte-americano da época in­
clui: cereais para café da manhã (hreakfast cereais), sopa, fermento em pó, derivados de 
carne, açúcar refinado, cigarro, sapólio, sabonete, câmera fotográfica, lápis, caneta tintei­
ro, máquina de costura. Será fácil para o leitor brasileiro associar pelo menos uma marca 
tradicional a cada um desses produtos.

4. Este conceito literalmente abrange toda droga protegida por patentes; todavia, na biblio­
grafia consultada, especialmente aquela que lida com as origens da publicidade, o termo 
recobre apenas os remédio? miraculosos, oferecidos de cidade em cidade, em meio a de­
monstrações espetaculares. A  época gloriosa da patent medicine foi entre 1890 e 1906, 
quando o governo norte-americano regulou a produção e distribuição de remédios, proi­
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bindo o uso de alguns componentes (cocaína, álcool, ópio etc.), e a prática corriqueira de 
o fabricante exagerar deslavadamente sobre a quantidade de cada ingrediente (Lears, 
1994: 141).

5. Em 1911, quando a Suprema Corte dissolveu e reorganizou a American Tobacco Com ­
pany, suas marcas comerciais foram avaliadas em 45 milhões, em um total de haveres de 
227 milhões. Em 1912, um escritório de advogados de patentes, em Nova York e Was­
hington, publicou a primeira de uma série de livretos que explicavam aspectos legais das 
marcas para homens de negócio. O opúsculo dobrou de extensão e, por volta de 1915, 
ele tinha quarenta novas páginas. Em 1912 houve mesmo um congressista que propôs a 
ilegalidade da venda de qualquer bem, entre Estados ou dos Estados Unidos a outros paí­
ses, sem o nome e o endereço do fabricante -  impresso, ou em relevo ou em tecido, em 
cada unidade de mercadoria (Strasser, 1989: 47 e 51).

6. Fazia parte da estratégia de comunicação apresentar fotos de fábricas e de processos produti­
vos, enaltecendo e dimensionando a capacidade produtiva, de modo a transmitir indireta­
mente a idéia de estabilidade econômica e financeira. “As companhias de alimentos embala­
dos usavam a imagem de suas fábricas para afastar suspeição não apenas quanto à sua saúde 
financeira, como também quanto à pureza de seus produtos, fomentando visitas nas quais o 
público podia ver as condições em que o produto era processado” (Strasser, 1989: 113).

7. Quase o dobro dos McDonalds existentes nos Estados Unidos em 1988, calcula a autora.

8. O suposto dessa racionalidade é o que caracterizava e justificava o caráter explicativo da 
publicidade no início do século XX, fase conhecida como reason why.

9. Jackson Lears acrescenta a esse jogo de fatores a difusão da psicologia nos meios intelec­
tuais norte-americanos, registrando que Printer’s Ink, a principal revista de/para publici­
tários, já em 1890 discutia o papel da psicologia em publicidade. E que um livro sobre o 
assunto, The Psychology o f Advertising, de Walter Dill Scott, lançado em 1903, estava, em 
1920, em sua terceira edição (Lears, 1983: 19).

10. E já sob um preocupante risco de superprodução, a partir de 1920.

11. A primeira manifestação foi o Truth in Advertising Movement, numa conjuntura em que 
o governo norte-americano enrijecia controles sobre a comercialização de remédios e ali­
mentos -  o Pure Food and Drug Act, em 1906 (Bogart, 1995: 48).

12. De acordo com o sociólogo Harrison White, citado por Susan Strasser “ [...] mercados são 
grupos tangíveis de fabricantes observando-se uns aos outros. A pressão do lado da de­
manda cria um espelho no qual os industriais se vêem a si próprios, e não os consumido­
res” (Strasser, 1989: 289).

13. Entre centenas de milhares de anúncios dos anos de 1920 e 1930, Marchand alega não 
ter descoberto “ [...] um único no qual um marido ou um jovem ambicioso fosse defini­
do como operário, policial, engenheiro, professor, arquiteto, ou funcionário público. En­
contrei um único em que ele é um advogado. Dentistas e médicos apareciam em seus pa­
péis funcionais [i.e., como testemunhos autorizados], mas nunca como maridos típicos” . 
Havia como que uma “lei implícita” segundo a qual a consumidora seria sempre de clas­
se média, e seu marido, um homem de negócios.

14. Ou melhor, as referências à iconografia sacra geralmente eram feitas com o cuidado de se 
evitar símbolos identificadores desta ou daquela religião, segundo assinala o autor.
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15. Uma variante na imagem que veiculava essa parábola mostrava a criança exibindo em 
casa, com tristeza, um boletim escolar com notas baixas.

16. Só homens eram mostrados de punhos fechados, lembra Marchand.

17. O dispêndio total dos anunciantes (ano de 1965) foi de 15 bilhões de dólares. A comis­
são das agências (15%), calculada em valor líquido, alcançava 1,1 bilhão de dólares.

18. O representante do anunciante pode impor “exercícios” como forma disfarçada de expri­
mir seu ressentimento em relação à remuneração dos publicitários, em geral maior do que 
a dos executivos de empresa (Bensman, 1967: 25).

19. A possibilidade de correlacionar anúncios e campanhas a vendas reais tornou-se possível 
mais recentemente, como se pode ver pelos comentários ao texto de Martin Mayer, mais 
adiante.

20. Ou seja, ausência de um sistema de valores organizando consistentemente o comporta­
mento, como seria o caso da “ideologia de serviço” das profissões liberais.

21. Por exemplo, acusações de monopólio, ou de aliança com potência inimiga, ou de con­
taminação ambiental.
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Resumo

Publicidade: comércio, cultura e profissão (Parte I)

O universo daquilo que é abertamente comercial na sociedade contemporânea costuma ser 
tratado nos meios acadêmicos tanto de uma forma distante, simplista e ressentida, quanto, ao 
contrário, com um otimismo ingênuo da bibliografia de celebração. O estudo da história so­
cial da publicidade e do marketing é estratégico para avançar contra esse maniqueísmo parali- 
sante, pois permite ampliar a visão acerca das relações entre industrialização capitalista e mer­
cado, urbanização e modernização, comunicação de massa, vida familiar e consumo material 
e simbólico. O texto apóia-se em alguns títulos selecionados entre uma bibliografia especiali­
zada recolhida recentemente nos Estados Unidos, escolhidos por sua relevância no sentido de 
que permitem repensar as questões de sociologia da cultura.

Palavras-chave: Publicidade e cultura; Consumo e cultura; Sociedade de consumo. 

Résumé

Publicité: commerce, culture et profession (Parte i?iitiale)

L’univers de ce qui est le plus ouvertement commercial dans les sociétés contemporaines est 
normalement étudié par les universitaires selon une approche à la fois distante, simplificatri­
ce et ressentie. Ou encore, à l’inverse, il se présente selon une approche naïve et dorée de l’his­
toriographie de célébration. L’étude de l’histoire sociale de la publicité et du marketing se 
montre assez stratégique pour surpasser ce blocage manichéiste, tout en permettant une con­
ception plus approfondie des rapports entre l’industrialisation capitaliste et le marché, l’urba­
nisation et la modernisation, les médias, la vie familiale et la consommation matérielle et 
symbolique. Le texte s’appuie sur quelques ouvrages issus d’une bibliographie spécialisée re­
cueillie récemment aux États-Unis et choisis par rapport à un intérêt fondé sur la possibilité 
de repenser des questions de sociologie de la culture.

Mots-Clés: Publicité et culture; Consommation et culture; Société de consommation. 

Abstract

Marketing: commerce, culture, and the profession itself (first part)

The most overtly commercial dimension o f society is often focused in the academia from an 
arrogant, pessimistic and shallow viewpoint. On the opposite side, it is seen through some op­
timistic yet naive perspective, typical from a celebratory approach. The sociological study of 
advertising and marketing is strategic to face such fruitless manichaeism, for it favors the exa­
mination o f hidden links between capitalist industrialization and market behavior, between 
urbanization and modernization, among media, family life, and consumption, be it material 
or symbolic. The article reviews some important bibliographical titles recently issued in the 
USA from a perspective based on the sociology o f culture.

Keywords: Advertising and culture; Consumption and culture; Consumption society.
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Ciências Sociais e Meio Ambiente no Brasil: Um Balanço Bibliográfico*

Angela Alonso e Valeriano Costa

O “meio ambiente” explodiu como 
tema das ciências sociais nas últimas três dé­
cadas. A questão emergiu nos anos de 1970, 
seguida, nos anos de 1980 e 1990, de uma 
diversificação tanto teórica como geográfica.

O campo já foi objeto de vários mapea­
mentos (Dunlap e Catton, 1979; Lowe e 
Rüdig, 1986; Buttel, 1987, 1996 e 1997; 
Hannigan, 1995; Pulido, 1996; Dunlap, 
1997; Redclift e Woodgate, 1997; Szasz e 
Meuser, 1997; Mol e Spaargaren, 2000; 
Goldman e Schurman, 2000; Lima e Porti- 
lho, 2001). A única tentativa de organizar a 
produção brasileira sobre a questão ambien­
tal foi realizada por Vieira (1992), uma dé­
cada atrás, privilegiando seu impacto nas di­
versas ciências sociais (sociologia, ciência po­
lítica, antropologia, geografia e economia). 
Embora tenha o mérito de ter selecionado 
um enorme número de autores, artigos e li­
vros, esta classificação disciplinar nubla as 
clivagens teóricas e temáticas da literatura.

Neste novo balanço da literatura brasi­
leira não vamos enveredar pela estratégia 
oposta, numa abordagem transdisciplinar. 
Optamos por organizá-la a partir de grandes 
enfoques e troncos temáticos. Visando a

uma perspectiva comparada, inicialmente 
sumarizamos as principais clivagens da bi­
bliografia internacional.

O Problema Ambiental nas Ciências 
Sociais: Grandes Linhas

Vários autores argumentam que, apesar 
das especificidades, as teorias sociais têm em 
comum uma ontologia realista. A  teoria clás­
sica teria separado sociedade e natureza para 
demarcar com maior facilidade seu próprio 
campo de estudos em relação à biologia 
(Goldman e Schurman 2000). Assim, teria 
autonomizado os fenômenos culturais e so­
ciais em relação ao mundo natural, negligen­
ciando questões ambientais (Buttel, 1996).

Nos anos de 1970, aventou-se que o 
próprio tema estabeleceria um novo diálogo 
entre os saberes. Dunlap e Catton (1979), 
propuseram uma refundação: as ciências so­
ciais deveriam abandonar o paradigma clássi­
co, assentado na presunção de que o desen­
volvimento da espécie humana não estaria 
condicionado por limites biofísicos (“human 
exemptionality paradigm”), em favor de um

*  ^
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Cornwell e Melissa Leach à versão preliminar. A paciência de Charles Pessanha e Mirian Pavanelli nos de­
ram a oportunidade de reestruturá-lo para o formato do BIB. Obrigado especialmente às estagiárias 
Adriana Santos, Katya Salazar e Karen Weingruber, responsáveis pelo levantamento bibliográfico.

BIB, São Paulo, n° 53, Io semestre de 2002, pp. 35-78 35



novo paradigma: o N EP (“new ccological pa- 
radigm”), levando em conta variáveis am­
bientais e a influência recíproca entre o 
ambiente biofísico e as sociedades humanas. 
Para comprovar a influência objetiva das mu­
danças ambientais sobre os valores e atitudes 
dos indivíduos, os proponentes do NEP apli­
caram surveys de opinião pública nos Estados 
Unidos entre as décadas de 1970 e 1980.

Todavia, a difusão de um paradigma 
ecológico não se concretizou (Buttel, 1996; 
Dunlap, 1997). Pelo menos até o momento, 
as discussões sobre a questão ambiental têm 
sido incorporadas no interior dos debates 
disciplinares sem resultar na emergência de 
um novo paradigma. Na verdade, em vez de 
uma “área de estudos ambientais” , a questão 
gerou subespecialidades, distribuídas pelas 
diferentes tradições teóricas.

Segundo Buttel (1996) dois grandes de­
bates estruturam o campo, conforme a defi­
nição dos fenômenos ambientais. Há análi­
ses estruturais das relações entre sociedade e 
natureza, de um lado, isto é, dos macropro- 
cessos e práticas sociais com dimensões ou 
implicações ambientais. E há, de outro, aná­
lises das atitudes, valores e da intencionalida­
de dos agentes na constituição de problemas 
ambientais, bem como das formas de ativis- 
mo ambientalista.

Teorias Sociais sobre as Relações entre 
Sociedade e Natureza

Segundo Hannigan (1995), a tentativa 
de colocar a questão ambiental no centro da 
teoria social é a ambição de vários teóricos. 
Neomarxistas vêm interpretando a questão 
ambiental do ângulo da economia política, 
reivindicando ao processo social de “produ­
ção da natureza” um caráter estruturador do 
capitalismo contemporâneo. Para os marxis­
tas ecológicos, “um único -«fator, o capitalis­
mo, é responsável por uma ampla gama de 
problemas sociais desde a superpopulação e

o esgotamento de recursos naturais até a alie­
nação dos indivíduos em relação ao mundo 
natural” (Hannigan, 1995: 18ss).

Críticas têm sido dirigidas ao marxismo 
ecológico. Hannigan (1995) o elogia por re­
lacionar problemas ambientais presentes 
com desigualdades históricas, política e eco­
nomicamente construídas. Mas, considera 
insuficiente atribuí-los à lógica do capitalis­
mo, ignorando que o socialismo também os 
gerou. O modelo simplificaria o papel do es­
tado, apresentado sempre como transgressor 
ambiental. De outro lado, Buttel (1996) 
chama a atenção para o caráter mais norma­
tivo que analítico do marxismo ecológico.

Esta dimensão normativa está presente 
noutra linha de estudos sobre as contradições 
ecológicas do capitalismo. E o caso da teoria 
da modernização ecológica (Mol e Spaargaren, 
2000), que propõe mudanças no modelo eco­
nômico via alterações no padrão de consumo. 
A tese de maior impacto no Brasil é, todavia, 
o “ecodesenvolvimento” de Ignacy Sachs 
(1986). Sachs criticou o modelo “insustentá­
vel” do capitalismo, que restringiria o desen­
volvimento social a crescimento econômico e 
teria como horizonte o consumo intensivo e 
desigual dos recursos produzidos. Para Sachs 
“a tomada de consciência” dos problemas am­
bientais exigiria uma mudança de padrão so- 
cioeconômico: um novo modelo de desenvol­
vimento voltado para a satisfação das necessi­
dades conciliando crescimento econômico, 
justiça social e preservação ambiental.

A questão ambiental aparece também no 
coração de novas teorias sociais. E o caso de 
Ulricli Beck que analisa as relações entre so­
ciedade e natureza, substituindo a idéia de or­
dem social pela de risco. Beck (1992, 1995) 
afirma que a principal característica das socie­
dades na “modernidade pós-industrial” é o 
risco sistêmico. No novo padrão “reflexivo” de 
modernização o “paradigma da escassez” (ló­
gica de produção de riquezas da sociedade in­
dustrial) estaria sendo substituído pelo “para­
digma do risco” . Os resíduos do processo pro­

36



dutivo estariam crescendo numa “expropria­
ção ecológica” do estoque planetário de ali­
mento, ar e água, gerando e difundindo no­
vos riscos objetivos (químicos, nucleares, bio- 
genéticos). Nesta “sociedade (industrial) de 
risco”, os problemas ambientais teriam escala 
global e conseqüências irreversíveis, atingindo 
os próprios produtores de risco.

A sociologia dos riscos ambientais ba­
seia-se em geral nas teses de Beck. Nesse sen­
tido, Hannigan (1995) avalia que a teoria de 
Beck teria sido mais bem sucedida que o 
NEP e o marxismo ecológico: além de situar 
o ambientalismo em seu contexto social, his­
tórico e cultural, teria incorporado a questão 
ambiental na própria definição de processo 
social. Seu conceito de risco ambiental seria 
impreciso por adentrar a própria teoria so­
ciológica (Giddens, 1995).

Para Beck, a ciência é responsável pela 
definição de riscos ambientais “potenciais” . 
Esse processo estaria dividindo a sociedade 
em experts (identificadores de riscos) e rão-ex- 
perts (perceptores de risco), produzindo uma 
politização da natureza. De outra parte, em 
trabalho já clássico, Mary Douglas e Aaron 
Wildavsky (1983) argumentam que a visão 
de uma sociedade sobre o mundo natural re­
flete seus valores, sua cultura, sendo impossí­
vel o conhecimento “objetivo” da natureza.'

Os teóricos construtivistas vão além: 
questionam a própria existência de questões 
ambientais independentes da percepção dos 
grupos sociais. Problemas ambientais seriam 
construções sociais — cognitivas, culturais, 
políticas -  de agentes sociais.

A abordagem construtivista de maior im­
pacto na literatura é a de Hannigan (1995). 
Hannigan não nega a dimensão objetiva dos 
problemas ambientais, mas argumenta que 
não se pode aceitá-la acriticamente. Riscos 
não são socialmente processados se não fo­
rem cognitivamente construídos por agentes 
sociais. Muitos problemas ambientais são in­
visíveis e só chegam ao fidadão comum e à 
opinião pública depois de “produzidos” por 
“comunidades de especialistas” (cientistas,

ambientalistas, mídia). Por isso, seria preci­
so explicar o processo social, político e cul­
tural por meio dos quais certas dimensões 
da vida social são construídas como “ques­
tões ambientais” .

Uma versão mais radical sobre a cons­
trução de percepções e de riscos é a de 
Latour (1993), para quem não existe a pura 
natureza ou a pura sociedade. As barreiras 
seriam fluidas. Riscos ambientais seriam hí­
bridos de fatores sociais, naturais e técnicos e 
sua definição seria um produto cultural. Con­
ceitos ambientais seriam construções científi­
cas expressando tanto as crenças dos cientistas 
como as estruturas de poder em que estão 
imersos. Nesta abordagem, a questão dos ris­
cos objetivos desaparece para dar lugar à 
análise dos processos discursivos, sociais e 
políticos de “construção” de riscos.

Segundo Goldman e Schurman (2000), 
essa literatura se expandiu, alcançando temá­
ticas tipicamente pós-modernas e enfocando 
as formas de desigualdade na exposição a ris­
cos e no acesso a recursos ambientais.2

O surgimento dessas novas linhas pro­
duziu, segundo Buttel (1996), a diversifica­
ção dos estudos empíricos e aumentou as 
polêmicas nos anos de 1990, especialmente 
entre a perspectiva realista-materialista, que 
trata os problemas ambientais como objeti­
vos, e os construtivistas sociais, que os vêem 
como culturalmente produzidos.

A principal crítica às abordagens cons- 
trutivistas/culturalistas é que elas ficariam 
prisioneiras da dimensão simbólica da vida 
social, relegando a segundo plano a política 
institucional, os conflitos concretos por po­
der e as motivações para o engajamento em 
mobilizações ambientais.

Análises sobre Atitudes, Valores e Ativismo 
Ambientalista

É precisamente disto que trata uma ou­
tra linhagem de estudos, voltada para as ati­
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tudes e as formas de ação social suscitadas 
por questões ambientais.

Um conjunto de estudos atribui a emer­
gência de uma preocupação coletiva com o 
meio ambiente a uma mudança estrutural 
no repertório de valores da sociedade oci­
dental (Lowe e Rüdig, 1986). Há enfoques 
mais longitudinais, numa história das idéias 
ambientalistas, como fez Thomas (1988) 
para o caso inglês. E há muitos estudos sin- 
crônicos de psicologia política.

A tese mais difundida nesse campo é a 
de Ronald Inglehart (1977, 1981): a conso­
lidação das sociedades pós-industriais relati­
va a prosperidade e segurança do pós-guerra 
seria acompanhada por uma mudança na 
“hierarquia das necessidades”, direção de va­
lores “pós-materiais” , como amor, considera­
ção, status, satisfação estética e intelectual e 
preocupação ambiental. Este fenômeno ex­
primiria uma mudança geracional: uma 
nova classe média de jovens profissionais al­
tamente educados e bem pagos daria supor­
te à mudança de valores.

Vários estudos testaram esta tese por 
meio de pesquisas de opinião. Primeiro, con­
firmaram a correlação de Inglehart entre 
crenças/opiniões ambientais e características 
sociodemográficas: as bases sociais do ativis- 
mo ambientalista seriam numa nova classe 
média de jovens educados, ocupados em ser­
viços sociais e culturais, com orientação po­
lítica mais à esquerda e portadores de de­
mandas “pós-materiais” . Segundo, haveria 
uma relativa estabilidade nas opiniões em 
prol da proteção ao meio ambiente (Lowe e 
Rüdig, 1986).

Embora influente, esta corrente tem 
sido muito criticada. Para Lowe e Rüdig 
(1986) surveys de opinião investigam apenas 
o comportamento “potencial” dos indiví­
duos, restringindo a questão ambiental no 
nível das opiniões e negligenciando a relação 
entre valores e problemas/conflitos ecológi­
cos reais. Lowe e Rudig questionam também 
a correlação entre novos valores e “novas

classes”, não vendo base empírica para a hi­
pótese de que grupos sociais com rerida mais 
elevada e melhor nível educacional se mobi­
lizariam mais em torno de questões ambien­
tais. Hannigan (1995) menciona outro con- 
tra-argumento: a preocupação ambiental va­
ria de acordo com a seriedade das condições 
ecológicas. Assim, seria a deterioração am­
biental das sociedades ocidentais entre a Se­
gunda Guerra e os anos de 1960 -  e não 
uma mudança valorativa -  a razão da emer­
gência de uma “consciência ambiental” nos 
anos de 1970.

Na última década, vários autores têm 
procurado incorporar à análise o modo pelo 
qual os valores se materializam em práticas. 
São estudos sobre os gêneros de protesto so­
cial e de ativismo político que a questão am­
biental tem suscitado na Europa e nos Esta­
dos Unidos desde os anos de 1970.

Heijden (2000) classificou as interpre­
tações sobre as mobilizações ambientalistas 
em três grandes abordagens. Uma delas de­
riva de Habermas (1990): o movimento 
ambientalista seria um dos “novos movi­
mentos sociais”, resultantes das tensões es­
truturais da sociedade ocidental, reações 
defensivas contra a intrusão do Estado e da 
economia no mundo da vida. Outros estu­
dos conectaram valores ambientalistas à 
constituição de novas identidades e movi­
mentos sociais (Melucci, 1989; Offe, 1985; 
Touraine, 1978 e 1982). Uma segunda ver­
tente aborda o fenômeno do ângulo da teo­
ria de mobilização de recursos, caso de Jor- 
dan e Maloney (1997). Aqui a dimensão re­
levante são antes os recursos materiais e a 
capacidade de organização do movimento 
que suas demandas e bandeiras. A  terceira 
corrente é a teoria do processo político, que 
privilegia a conjuntura histórica e sócio-po- 
lítica na qual mobilizações e conflitos am­
bientais se constituem (Kriesi et a i ,  1995). 
A tendência nessa linha são análises compa­
radas, tais como o estudo longitudinal 
comparativo sobre o ativismo ambientalista
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em oito países da União Européia, coorde­
nado por Rootes (1999) e análises das mu­
danças na política ambiental na Europa 
Meridional pós-União Européia (Kousis e 
Eder, 2001).

Outra área aborda a institucionalização 
do movimento ambientalista em partidos ver­
des. Lowe e Rüdig (1986) e Rootes (1997), 
por exemplo, relacionam a emergência desses 
partidos ao contexto político nacional e pro­
curam explicar seu desempenho pela maior 
ou menor permeabilidade da estrutura de 
oportunidades políticas — especialmente os 
sistemas eleitoral e partidário — à representa­
ção formal das demandas ambientalistas. Isto 
explicaria, por exemplo, a inexpressiva pre­
sença dos verdes na Grã-Bretanha, seu isola­
mento na política francesa e seu relativo su­
cesso na Alemanha (Rootes, 1997).

A institucionalização das questões am­
bientais é um tema recorrente também nas 
políticas públicas. Proliferam estudos ava­
liando a construção de sistemas nacionais de 
gestão ambiental, bem como averiguando as 
condições de implementação de políticas de 
regulação ambiental, incluindo agentes so­
ciais e estatais com interesses conflitantes. 
Caso, por exemplo, da pesquisa comparada 
coordenada por Jánicke e Weidner (1997).

Este panorama sumário dos estudos so­
bre a questão ambiental aponta uma convi­
vência de perspectivas.

A ambição de alguns autores é a edifica­
ção de uma teoria geral, unificando o cam­
po. Para Hannigan (1995: 12-13), faltaria 
um trabalho seminal que inserisse a questão 
ambiental de uma vez por todas no debates 
centrais da teoria social contemporânea. A 
literatura tem caminhado na direção contrá­
ria: rumo à diversificação. As abordagens 
têm níveis de abstração variáveis: desde teo­
rias gerais e teorias de médio alcance até teo­
rizações específicas em torno de um único 
objeto empírico. Há teorias concorrentes, 
como o construtivismo social e o marxismo 
ecológico, mas também sínteses, como mos­

tram os estudos dos anos de 1990 sobre o 
ativismo ambientalista.

O pluralismo é também temático: valo­
res, atitudes, instituições, processos e ma- 
croestruturais ocupam o campo. Há, ainda, 
uma grande variedade de metodologias em 
uso: estudos de caso, análises de discurso; 
surveys de ativistas e de organizações ambien­
talistas; estudos longitudinais sobre conflitos 
ambientais; investigações históricas; análises 
comparadas. Uma tendência promissora são 
os estudos que combinam metodologias 
qualitativas e quantitativas, buscando bases 
empíricas para teorias de médio alcance (por 
exemplo, Kriesi et al., 1995).

O volume de trabalhos, a convivência de 
várias perspectivas teóricas e, mesmo, as ten­
tativas de síntese evidenciam um campo per­
meável e plástico. Deste ângulo, a ausência de 
uma teoria geral unificadora, que Hannigan 
lamenta, pode ser interpretada em sentido in­
verso, como sinal de vitalidade do campo.

A Literatura Brasileira sobre a 
Questão Ambienta!

A Emergência dos Estudos sobre Meio 
Ambiente no Brasil

Esse balanço da literatura internacional 
sobre a questão ambiental não é exaustivo, 
mas oferece um parâmetro comparativo para 
avaliarmos a literatura brasileira.

O primeiro ponto a destacar é o relati­
vo atraso na constituição de um campo de 
estudos ambientais no Brasil. Estudos desse 
gênero apareceram na Europa e nos Estados 
Unidos no início dos anos de 1970, em par 
com o próprio fenômeno. Neste período, o 
tema do desenvolvimento pontificava no 
debate brasileiro e predominaram estudos 
“ecológicos” técnicos, redigidos, sobretudo, 
por cientistas naturais. A questão ambiental 
ganhou maior relevo durante o processo de 
redemocratização, quando muitos militan­
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tes de esquerda retornavam do exílio tra­
zendo na bagagem preocupações ecológicas 
dos novos movimentos sociais europeus. 
São destes ativistas os primeiros ensaios 
brasileiros sobre questão ambiental (por 
exemplo, Vieira, 1989; Mine, 1986; Gabei- 
ra, 1987).

Entre meados da década de 1980 a 
meados dos anos de 1990 predominaram 
estudos sobre “desenvolvimento sustentá­
vel” . Produzida fora das ciências sociais ou 
nas suas fronteiras, esta ampla “literatura 
verde” agregou especialistas das ciências na­
turais e das humanidades -  filósofos, geó­
grafos, demógrafos, biólogos etc. man­
tendo o viés político, engajado. São críticas 
ao modelo econômico capitalista e ao estilo 
de vida moderno, sugestões de novos mo­
dos de interação entre sociedade e natureza, 
através de um novo “contrato natural” 
(Amstalden, 1996) e de um novo modelo 
decisório para o uso dos recursos naturais 
(Cavalcanti, 1993; Cavalcanti et al., 1995). 
São escritos orientados pelo ideal normati­
vo de uma sociedade menos consumista e 
mais igualitária.

Parte da literatura assume, ainda hoje, a 
forma de uma filosofia da “crise ecológica” . 
São livros de reflexão ética, esotérica e até 
mesmo religiosa sobre os “ataques” da socie­
dade contra a natureza, associados a uma cri­
se do padrão ocidental de civilização 
(Aguiar, 1993; Muller e Hõsle, 1996; Ass- 
mann, 1996; Leis, 1996, 1997 e 1998). A 
maioria propõe modelos utópicos (Leis e 
Amato, 1995; Lago, 1982) e uma “ética bio- 
cêntrica”, reconciliando humanidade e natu­
reza (Unger, 1992; Leis, 1992, 1998).

Trata-se, pois, de um campo híbrido. A 
literatura engajada e transdisciplinar segue 
vigorosa. De outra parte, na segunda metade 
dos anos de 1990, iniciou-se uma profissio­
nalização, diversificação e especialização dos 
estudos sobre meio ambieMe. Este processo 
consolidou proto-áreas de estudo no interior 
das ciências sociais.

Abordagens das Ciências Sociais para a 
Questão Ambiental

A atenção dos cientistas sociais brasilei­
ros para a questão ambiental nasceu como 
desdobramento de temas vizinhos, sobretu­
do na sociologia rural e na sociologia dos 
movimentos sociais, e apenas ganhou corpo 
pós-Rio-92.

O interesse crescente se desdobrou 
numa diversificação temática. Já  no plano 
teórico, uma abordagem dominou o campo: 
desde meados dos anos de 1980 a tese do 
multissetorialismo, de Eduardo Viola, orien­
tou a maior parte da produção na área. Nos 
anos de 1990, novas perspectivas começa­
ram a surgir. Seu caráter embrionário, entre­
tanto, torna difícil isolá-las e evidencia que 
uma ciência social brasileira sobre a questão 
ambiental ainda está em formação.

Isto fica claro no primeiro balanço da 
produção brasileira. A  opção de Vieira (1992 
e 1995) por dividir o campo em disciplinas 
o obrigou a replicar temas e categorias no in­
terior de cada uma delas.3 Não só porque o 
assunto é interdisciplinar, mas por não esta­
rem ainda constituídas distinções precisas 
entre enfoques peculiares a cada disciplina. 
Por isso, abandonamos a organização disci­
plinar, em favor das três abordagens de 
maior relevância na última década: estudos 
de meio ambiente e política; estudos sobre 
políticas públicas e participação; e estudos 
culturais.

Estudos de meio ambiente e política

Análises das implicações políticas da 
questão ambiental são um tema já consolida­
do na sociologia e na ciência política brasi­
leira. Os estudos estão voltados para a análi­
se dos discursos e ações ambientalistas sob 
três pontos de vista: como um movimento 
social; como parte de um processo político 
global; e como foco de um novo tipo de con­
flito social. Neste último tema há uma diver­
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sificação de abordagens; nos dois primeiros a 
teoria multissetorialista é hegemônica.

a) Movimento ambientalista

A formação e o impacto político do mo­
vimento ambientalista brasileiro têm sido re­
lacionados com o processo de redemocrati- 
zação. O pioneiro e autor de referência no 
campo é Eduardo Viola, cuja perspectiva 
teórica está mais próxima de Touraine e Offe 
do que de Inglehart. Enquanto Inglehart, na 
chave da teoria da modernização, aponta a 
mudança social como causa da mudança de 
valores, Viola argumenta o contrário: a di­
mensão das crenças precede e influencia 
comportamentos e instituições.

Viola e seus co-autores têm interpretado 
o movimento ambientalista brasileiro em 
termos de atores e setores. Originalmente, 
Viola (1987a) associou a emergência do mo­
vimento ambientalista com a Abertura.4 O 
movimento ecológico teria inspiração mar­
xista, como os demais movimentos sociais da 
década de 1980. Porém, do ponto de vista 
de sua composição não teria base exclusiva­
mente numa classe, colhendo ativistas em 
todos os estratos sociais (Viola, 1987a).

A tese de Viola em estudos mais recen­
tes (1990, 1991; Viola e Vieira, 1992; Viola 
e Leis 1995, 1995a, 1996, 1996b e 1997) é 
um pouco distinta. O ambientalismo seria 
uma “idéia-força” disseminada progressiva­
mente por vários setores da sociedade, do 
Estado e da economia, pela ação de diferen­
tes tipos de elite. O principal agente, porta­
dor do projeto universal e responsável pela 
“conscientização” dos demais setores, seria o 
movimento ambientalista.

Este processo de “ambientalização” teria 
três fases. No momento “bissetorial” , duran­
te os anos de 1970, a influência internacional 
sobre o governo brasileiro teria gerado insti­
tuições e leis ambientalistas. Nesta fase, have­
ria um diálogo entre órgãos ambientais esta­
tais e ativistas ambientalistas da sociedade ci­

vil, com franca preponderância dos primei­
ros. A  segunda fase, pós-1986, isto é, a partir 
da redemocratização, teria dado curso ao 
“ambientalismo multissetorial” , uma expan­
são e ramificação da ambientalização para vá­
rios atores e setores. Um terceiro momento, 
desencadeado pela Rio-92, seria de conver­
gência entre os atores em torno do ideal do 
desenvolvimento sustentável. Viola e Leis 
(1996) apostaram na transferência do cerne 
do ambientalismo brasileiro do Estado para a 
sociedade civil, com a penetração de idéias 
ambientais no setor empresarial e o fortaleci­
mento das associações ambientalistas.5

Embora esta interpretação tenha como 
enfoque central a atuação do movimento 
ambientalista, à exceção de seu primeiro es­
tudo, Viola não avançou por uma análise das 
práticas do movimento. Seu universo empí­
rico ficou limitado às instituições e leis am­
bientalistas. Todavia não demonstrou o me­
canismo pelo qual o conjunto de valores am­
bientalistas, a “consciência” que os atores 
criariam e disseminariam em discursos, se 
materializaria em instituições, nem como 
tais instituições funcionam e que resultados 
produzem.

A “tese da multissetorialização” é basica­
mente teórica. Seu caráter genérico e abran­
gente deu-lhe hegemonia na área, influen­
ciando a maior parte dos estudos empíricos 
sobre meio ambiente realizados no Brasil.

Muitos seguidores de Viola dedicaram- 
se a estudos de caso, num esforço para con­
firmar e generalizar suas teses. Com um 
co-autor (Viola e Vieira, 1992), o próprio 
Viola descreveu os “padrões ideológicos orga­
nizacionais” do movimento ambientalista 
brasileiro, destacando a incorporação do con­
ceito de desenvolvimento sustentável. N ou­
tro artigo (Viola e Boeira, 1990) investigou a 
hipótese de que o ambientalismo fosse um 
fenômeno específico de classe média.

H á muitos estudos de caso descrevendo 
a gênese, as ações e as associações do movi­
mento ambientalista em contextos locais
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(Urban, 2001) e em questões específicas, 
como a mobilização contra hidroelétricas 
(por exemplo, Girotti, 1984).

Até mesmo aqueles que apresentam res­
trições à tese de Viola seguem seu enquadra­
mento analítico. Caso do trabalho de Antu- 
niassi (1988, 1989) sobre o movimento am­
bientalista em São Paulo. Concluiu tratar-se 
de um fenômeno urbano, com ativistas ori­
undos de classe média divididos em duas li­
nhagens, uma ambientalista, outra conserva- 
cionista. Este estudo, como muitos nesta 
área, não vai além de descrições e algumas 
poucas generalizações.Todos compartilham 
uma metodologia: entrevistam atores e fa­
zem levantamento de associações. Baseando- 
se quase exclusivamente nas percepções e fa­
las dos atores, tendem a reiterar a auto-ima- 
gem do movimento ambientalista.

O mapeamento completo do associati­
vismo ambientalista brasileiro ainda está por 
fazer -  embora o fenômeno apareça como 
dimensão relevante em levantamentos sobre 
associações civis (Landim, 1993; Scherer- 
Warren, 1999). Já  estudos sobre a origem, 
constituição e performance do Partido Verde 
brasileiro não existem. Alguns autores, po­
rém, discutem e interpretam o PV em com­
plemento de teses sobre temas correlatos.

Viola e Leis (1996) não incluem o Parti­
do Verde como um dos setores de dissemina­
ção do ambientalismo no Brasil. O PV não 
teria abandonado o discurso bissetorial carac­
terístico dos anos de 1970, e por isso, não se­
ria atraente para os militantes dos anos de 
1990. Para Antuniassi (1989), o PV teria sur­
gido à revelia da estratégia política do movi­
mento ambientalista de “esverdear” os parti­
dos estabelecidos. Já Crespo e Leitão (1993 e 
1998) reconstroem o diagnóstico dos líderes 
do movimento ambientalista, para quem o 
PV não se consolidaria eleitoralmente por 
afrontar valores tradicionais. Pádua (1991) 
argumenta que “fatores endógenos”, como o 
movimento pacifista do início dos anos de 
1980, a tradição de tematização da natureza

na cultura brasileira e o surgimento de uma 
nova classe média teriam gerado uma atmos­
fera favorável para a constituição de uma 
“política verde” no Brasil. Todavia, sua expli­
cação para a criação do PV está embasada em 
“fatores exógenos”, como a difusão das idéias 
verdes européias, e na trajetória de seus fun­
dadores. O PV careceria de identidade pró­
pria e teria tido pequena influência na for­
mulação da política verde brasileira. Suas es­
tratégias de coligação eleitoral o colocariam 
sob risco de dissolução.

Duas características marcam os estudos 
sobre o ativísmo ambientalista: de um lado, 
a hegemonia da teoria multissetorialista de 
Viola; de outro, a predominância de estudos 
de caso. A supremacia de uma abordagem 
voltada para a análise de valores e institui­
ções gerou uma lacuna: ausência de pesqui­
sas empíricas sobre as formas e a dinâmica da 
mobilização ambientalista.

b) Ambientalismo global

Viola e Leis são também os principais 
analistas do processo de globalização da 
questão ambiental e de suas repercussões no 
Brasil (Viola e Leis, 1991 e 1998; Leis,
1989, 1990, 1993, 1998 e 2000; Viola, 
1992, 1994, 1996 e 1997). A globalização 
do debate sobre meio ambiente seria conse­
qüência da conscientização progressiva da 
espécie humana com respeito aos riscos na­
turais. A base sociopolítica desse processo es­
taria numa “revolução das capacidades dos 
indivíduos” (Viola, 1996: 25), resultado da 
expansão educacional, das ideologias demo­
cráticas individualistas e das limitações do 
Estado em reduzir desigualdades.

A formação da consciência ambiental 
global seguiria a teoria multissetorial. O 
ponto de partida seria a expansão transna- 
cional de movimentos sociais e organizações 
não-governamentais engajados na defesa do 
meio ambiente, formando uma rede global. 
O processo invadiria paulatinamente agên­
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cias de governo, instituições científicas, cate­
gorias profissionais, mercado, chegando a 
agências e tratados internacionais sobre pro­
blemas ambientais (Viola, 1996: 28), redun­
dando num “multissetorialismo global” .

Viola vislumbra três clivagens básicas na 
arena internacional: “nacionalistas versus glo- 
balistas”, “sustentabilistas versus predató­
rios”, “progressistas versus conservadores” , 
gerando oito grandes forças do sistema mun­
dial.6 Esse debate estaria conectado, de um 
lado, ao enfraquecimento da capacidade do 
Estado Nacional de lidar com problemas 
globais e, por outro, à emergência de uma 
sociedade civil transnacional preocupada 
com a questão ambiental. Haveria, pois, em 
escala global, um conflito bipolar entre forças 
“desenvolvimentistas-predatórias” e forças 
“sustentabilistas”.

A teoria multissetorial dá uma explica­
ção linear para as mobilizações ambientalis­
tas. Vê a “ambientalização” como progressiva 
e cumulativa. Daí sua dificuldade para expli­
car refluxos. A análise da Rio-92 é um exem­
plo. De acordo com a teoria, a conferência 
deveria intensificar a “ambientalização”. To­
davia o que se seguiu, admitem Carvalho 
(1995) e Viola (1996), foi a estagnação da ca­
pacidade de recrutamento e a mobilização 
dos grupos ambientalistas. Viola (1996) teve 
de lançar mão de uma explicação ad hoc para 
tal declínio.7 Mas foi forçado a reconhecer 
que a eficiência do movimento ambientalista 
não depende apenas de sua motivação, con­
vicções ou valores, está relacionada também à 
conjuntura política.

Há interpretações alternativas à pers­
pectiva multissetorialista de Viola. Para 
Guimarães (1991) o que caracteriza o pro­
blema ambiental global é a escassez tanto de 
recursos naturais como de instituições inter­
nacionais qualificadas para lidar com a 
questão. Isso se expressaria em duas crises: a 
ecoambiental e a*ecopolítica. Os protagonis­
tas desse conflito seriam os países desenvol­
vidos, controladores da agenda ambiental, e

os países em desenvolvimento, incapazes de 
criar uma agenda alternativa que hierarqui­
zasse a responsabilidade pelos problemas 
ambientais globais.

Já Vigevani (1997) lê a questão ambien­
tal a partir da teoria dos regimes internacio­
nais. Nessa perspectiva, o meio ambiente seria 
um tema consensual, regulado por acordos 
globais de caráter cooperativo. Isso não signi­
ficaria ausência de conflitos transnacionais. 
Em estudo sobre a implementação da Agenda 
2 f , Vigevani mostra que a institucionalização 
da temática ambiental em nível transnacional 
produziu um “conflito regulado” .

A afluência de estudos sobre globaliza­
ção, observada na última década, atingiu em 
cheio a questão ambiental. Há um interesse 
crescente nessa temática (por exemplo, Cau- 
bet, 2001; Nobre, 1999; Amaral, 1995; Soa­
res, 1995; Silva, 1987), sobretudo de espe­
cialistas em política internacional. A  tendên­
cia é que, no médio prazo, a interpretação 
multissetorialista de Viola e Leis sofra a con­
corrência de outras teorias oriundas do cam­
po das relações internacionais.

c) Conflitos ambientais

De acordo com o argumento multisseto­
rialista de Viola, os conflitos ambientais se­
riam, sobretudo, de valor. Mesmo assim, tran­
sitórios, já que os atores/setores seriam pro­
gressivamente convertidos ao consenso susten- 
tabilista. No entanto, diferentes abordagens 
vêm desafiando esta tese ao apresentarem evi­
dências empíricas em sentido contrário.

A partir de meados dos anos de 1990, 
começaram a surgir investigações sobre con­
flitos, ressaltando a complexidade da questão 
ambiental e a impossibilidade de reduzi-la a 
movimentos e instituições ambientalistas. 
Essa literatura traz um enfoque eminente­
mente sociológico para a questão ambiental, 
mapeando atores e arenas e os processos de 
constituição e resolução de conflitos. Mostra 
ainda que, além de valores, conflitos em tor­
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no de questões ambientais podem girar tam­
bém exclusivamente em torno de interesses. 
De modo geral, as duas dimensões aparecem 
empiricamente mescladas.

A primeira pergunta a responder é: em 
que consiste um conflito ambiental? A defi­
nição do termo é em si mesma um proble­
ma, com usos polissêmicos na literatura. Al­
guns autores relacionam tais conflitos ao 
modelo de desenvolvimento econômico 
(Frota, 2001). Outros ressaltam que um 
conflito ambiental emerge toda vez que dada 
atividade econômica produz um “efeito per­
verso” sobre o estoque de recursos naturais 
ou sobre a “qualidade de vida” de dado gru­
po social (Braga, 2000).

Em estudo sobre disputas em torno da 
ocupação de áreas urbanas, Jacobi (1995) ar­
gumenta que somente atores mobilizados 
detêm conhecimento suficiente para detec­
tar problemas ambientais e propor soluções 
próprias, ao invés de as demandar ao Estado. 
Conseqüentemente, argumenta, conflitos 
ambientais se formam a partir dos grupos 
sociais com maior conhecimento sobre a 
questão ambiental e não de estratos sociais 
baixos — usualmente preocupados com ques­
tões particularistas e locais. Nesse sentido, 
Jacobi nega a possibilidade de movimentos 
ambientalistas populares.

Já  Herculano (1994) mostra que 68% 
dos militantes e membros de organizações 
ambientalistas em algum momento de sua 
trajetória profissional estiveram a serviço do 
Estado. Os ambientalistas transportariam o 
conflito ambiental da sociedade para a esfera 
estatal, que seria, por isso, a arena principal 
de confronto entre as diferentes facções polí­
ticas. Conseqüentemente, a demanda dos se­
tores populares ao Estado não precisaria ser 
lida como incapacidade de mobilização, 
como faz Jacob, mas como compreensão 
adequada da arena onde a tomada de deci­
sões sobre a questão ambiental ocorre.

Nos últimos anos surgiu também uma 
abordagem sociodemográfica dos conflitos

ambientais. Hogan e seus colaboradores
(2000) tipificaram o conflito ambiental a 
partir da análise comparada de dois estudos 
de caso. Num deles, o conflito opôs grupos 
locais pró-desenvolvimento econômico e 
O N G S e agências ambientais estatais pró- 
conservação numa reserva da Mata Atlântica 
no Vale do Ribeira. Noutra área, já urbani­
zada e industrializada, o conflito girou em 
torno da disputa pelo uso econômico ou so­
cial de recursos hídricos entre as regiões me­
tropolitanas de Campinas e São Paulo. Ho­
gan não aprofunda a análise da estrutura do 
conflito, preferindo recomendar formas de 
resolução: negociação entre as partes.

Uma perspectiva construtivista do con­
flito ambiental vem se estabelecendo no Bra­
sil, sob inspiração de Hannigan. Essa verten­
te privilegia o modo pelo qual os atores 
“constroem” problemas ambientais e seu 
desdobramento em conflitos. O estudo de 
Guivant (1998) prioriza a construção da 
percepção ambiental, durante episódios con­
flituosos. Já  os trabalhos de Fuks (1997 e
1998), embora estejam também na fronteira 
entre os dois campos, enfatizam mais o con­
flito ambiental que a percepção. Fuks recor­
re ao aparato conceituai do construtivismo 
social, assumindo a existência de uma cultu­
ra e de um repertório públicos que delimi­
tam os termos através dos quais o debate pú­
blico e a definição dos problemas ambientais 
se desenrolam.

Em estudo de caso no Rio de Janeiro, 
Fuks identificou a dinâmica da construção 
de conflitos ambientais e seus atores centrais. 
Seus resultados repetem, em parte, os de Ja­
cobi: maior incidência de conflitos em áreas 
de habitações de classes média e alta (Fuks, 
1998: 2, 7). Os valores ambientalistas seriam 
típicos das classes média e alta, que os disse­
minariam para outros grupos sociais. Conse­
qüentemente, o meio ambiente, apresentado 
no debate público como um valor universal, 
seria apenas a generalização dos valores e in­
teresses de um grupo social específico. Tal
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operação cognitiva seria mediada por “paco­
tes interpretativos” , isto é, esquemas argu- 
mentativos a que os atores recorrem para le­
gitimar suas posições durante o conflito.

N a esteira da abordagem de Fuks, fala- 
se sobre um novo processo social: a judicia- 
lização dos conflitos ambientais (Bezerra e 
Acselrad, 1999). Num estudo de caso em 
Florianópolis, Alexandre (1999) argumen­
tou que o judiciário se tornou a principal 
arena decisória dos conflitos ambientais.8

Estudos, como o de Fuks, são instigan- 
tes e inovadores. Todavia, são ainda tributá­
rios da influência do multissetorialismo de 
Viola. O efeito é priorizar a análise de dis­
cursos enquanto as ações efetivas que estru­
turam o conflito político, seus desdobra­
mentos e conseqüências práticas, recebem 
menos atenção.

Costa, Alonso eTomioka (1999a, 1999b 
e 2000) também analisaram três casos de 
conflito ambiental em torno da expansão do 
sistema viário no interior do Brasil. Tais con­
flitos emergiram apesar da confluência dos 
atores envolvidos em torno de um discurso 
“sustentável” . A “ambientalização” do discur­
so não teria sido uma estratégia dos atores, 
mas fruto dos constrangimentos morais, po­
líticos e jurídicos que a existência de institui­
ções e leis de proteção ambiental impuseram 
aos agentes. De outro lado, embora partilhas­
sem vocabulário e valores, os atores não con­
seguiram equacionar o conflito por meio do 
debate público. Aplicando o modelo de con­
flito democrático de Hirschman, o estudo 
concluiu que os conflitos redundaram numa 
negociação entre os atores envolvidos, media­
da pelo judiciário, que definiu os resultados e 
impôs perdas a todos os agentes.

Outra abordagem para os conflitos am­
bientais é o programa de pesquisa de Pache­
co e colaboradores (1992). A equipe critica 
os “estudos de ecologia humana” e o “redu- 
cionismo econômico” -do marxismo, negan­
do tanto a formulação genérica da questão 
ambiental como “problema social”, como

sua equação em termos de valores. Argu­
mentam, em contrapartida, que as causas da 
questão ambiental estariam relacionadas à 
“dinâmica social e econômica das cidades” , 
afetando potencialmente um amplo leque de 
atores (Pacheco et al., 1992: 47). E propõem 
uma análise simultânea dos constrangimen­
tos estruturais e das dimensões política e cul­
tural da questão ambiental. Isso significaria 
incorporar seus aspectos não-econômicos, 
como o estilo de vida dos atores, suas traje­
tórias sociais, comportamentos e conflitos de 
interesses (Pacheco et al., 1992: 48). A esfe­
ra pública seria o espaço da negociação e a 
arena do conflito ambiental.’

Em trabalho anterior (Alonso e Costa, 
2002), argumentamos que as abordagens es- 
truturalistas e culturalistas oferecem enfo­
ques parciais da questão ambiental. A teoria 
do processo político (McAdam, Tarrow, 
Tilly, 2001), possibilita analisar conjunta­
mente ambas dimensões. De acordo com 
essa abordagem, os conflitos ambientais se 
estruturam simultaneamente em torno de 
interesses e valores. Agentes, instituições e 
processos não são “dados”, mas se formam 
durante o próprio processo contencioso. 
Essa perspectiva privilegia o processo de mo­
bilização, no qual os agentes adquirem con­
trole sobre os recursos necessários à sua ação. 
Além disso, a formação e o desfecho dos 
conflitos ambientais só se torna inteligível 
no contexto sócio-histórico e político em 
que surge, isto é, na estrutura de oportuni­
dades políticas que dilata e/ou restringe as 
opções de ação disponíveis para os agentes 
(Alonso e Costa, 2002: 126).

Os estudos sobre conflitos ambientais são 
uma área em formação e um campo profícuo 
para a combinação de perspectivas. O cons- 
trutivismo significa um avanço na explicação 
da dimensão cognitiva dos conflitos ambien­
tais. A teoria do processo político, de outro 
lado, pode corrigir o nivelamento de poder e 
recursos das explicações culturalistas, restritas 
a análises de discursos. A combinação dessas
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duas perspectivas oferece uma via promissora 
para futuras investigações empíricas.

Estudos sobre políticas públicas e 
participação

Até o início dos anos de 1990, o tema 
dominante na literatura ambientalista brasi­
leira era a avaliação dos impactos socioam- 
bientais do desenvolvimento econômico 
(Vieira, 1992: 126). Predominavam estudos 
de caso, voltados para a crítica aos modelos 
econômicos locais e regionais ecologicamen­
te “predatórios” : análises de experiências de 
atividades econômicas de “baixo impacto 
ambiental” , tais como a agricultura orgânica, 
o extrativismo e o ecoturismo. O recorte em­
pírico privilegiava áreas rurais e “biomas”, 
como a Amazônia e o cerrado. Temas simila­
res comparecem nas análises em meio urba­
no: redução de impactos ambientais, técnicas 
de produção, reciclagem e uso sustentáveis de 
energia, água e transporte. A principal base 
teórica desta linhagem é o ecodesenvolvi- 
mento de Sachs (1986). Uma literatura enga­
jada e comprometida com a formulação de 
políticas públicas ambientais e modelos de 
desenvolvimento sustentável.

A bibliografia sobre políticas públicas e 
participação em deliberações que envolvem 
questões ambientais nasceu da confluência 
entre esses ensaios sobre desenvolvimento 
sustentável e correntes marxistas das ciên­
cias sociais que se “ambientalizaram” depois 
da redemocratização brasileira e da crise do 
socialismo real (Viola, 1987). Esta literatu­
ra “socioambiental” procura compatibilizar 
a perspectiva normativa do desenvolvimen­
to sustentável com a análise de processos 
demográficos, socioeconômicos e político- 
institucionais. Seu objetivo é articular diag­
nósticos de situações socioambientais com 
proposição de modelos de regulação e ges­
tão “sustentáveis” via políticas coercitivas, 
regulatórias ou participativas de interven­
ção estatal.

O argumento mais difundido nessa lite­
ratura é que os impactos ambientais dó capi­
talismo, associados à urbanização e à desi­
gualdade socioeconômica, seriam sintomas 
de uma “crise de sustentabilidade socioam­
biental”. Os efeitos ambientais de tal crise 
seriam desigualmente distribuídos, afetando 
intensamente os países em desenvolvimento, 
como o Brasil e, neles, as camadas de baixa 
renda das regiões urbanizadas (Almino, 
1994; Bruseke, 1993).

Dentro desse amplo campo distinguimos 
três grandes linhas: estudos demográficos e 
socioeconômicos; ensaios sobre políticas pú­
blicas ambientais; e análises sobre democrati­
zação da participação em deliberações que en­
volvem questões ambientais.

Os estudos demográficos e socioeconô- 
mícos privilegiam a relação entre problemas 
ambientais e pobreza, vendo ambos como 
subprodutos perversos da expansão do capi­
talismo e da urbanização. Há duas aborda­
gens predominantes.

De uma parte, a investigação das rela­
ções está entre dinâmicas demográficas e 
meio ambiente (Hogan, 1990, 1992, 1993, 
1995a e 1995b, 2000a e 2000b). O  debate 
central neste campo é a relação entre cresci­
mento populacional e sustentabilidade. Ho­
gan (2000a) contesta a tese neomalthusiana 
de que o crescimento populacional, ao afetar 
a “capacidade de suporte” do meio ambien­
te, produziria “crise socioambiental”. Não 
haveria correlação linear entre os dois pro­
cessos, argumenta Hogan, já que a escassez 
de recursos naturais poderia ser contornada 
em escala global pela racionalização da pro­
dução e pela inovação tecnológica. Haveria, 
na verdade, uma mútua influência entre mu­
danças ambientais e fenômenos demográfi­
cos — como migrações, aumentos nas taxas 
de mortalidade e na incidência de doenças 
degenerativas.

A outra abordagem dentro dos estudos 
demográficos é sociologicamente orientada. 
Estuda o modo pelo qual a degradação so-
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cioambiental produzida por processos ou 
atividades econômicas afeta grupos sociais. 
De modo geral, são estudos dos impactos so- 
cioambientais sobre grupos sociais urbanos 
(pobres, negros, mulheres) e comunidades 
tradicionais (rurais ou indígenas), bem 
como sobre suas respostas adaptativas (Cos­
ta, 2000; Ferreira, 1993; Ferreira, 1992, 
1995, 1999, 2000a e 2000b; Lopes Jr„ 
2000; Sawyer, 1992; Souto-Maior, 1998; 
Torres, 1992; Wilheim, 1992). Estes estudos 
têm três objetivos: a denúncia de condições 
socioambientais “insustentáveis” (Barbosa, 
1995; Mueller, 1997; Taschner, 2000); a 
proposição de políticas públicas integradas e 
ambientalmente corretas (Neder, 2002) e a 
formulação de modelos de desenvolvimento 
sustentável, especialmente para comunida­
des tradicionais (Carvalho Brasil, 2000; 
Lima e Alencar, 2000; Ribeiro e Galizoni, 
2000). Predomina na literatura a crença de 
que alterações ambientais produzem efeitos 
objetivos sobre os grupos sociais.

O  segundo leque de trabalhos engloba a 
abordagem estrutural do problema ambien­
tal como tema das políticas públicas no Bra­
sil, apoiada em duas teses. A  primeira é que 
a “crise ecológica” geraria conflitos sociais e 
polarização entre setores — definidos confor­
me o multissetorialismo de Viola. Com o o 
posicionamento dos agentes decorreria de 
sua adesão a valores ambientalistas (e não 
de sua inserção em relações de produção ou 
de poder político ou social), a eficácia das po­
líticas públicas ambientais ficaria dependente 
da capacidade de cada setor lograr consenso 
interno em torno dos valores ambientalistas.

A segunda tese refere-se ao papel ambí­
guo do Estado. Para alguns autores, o Esta­
do é o agente estratégico. Por sua capacidade 
de ordenação legal e coordenação adminis­
trativa e financeira poderia enfrentar a “crise 
socioambiental” e, mesmo, mudar os pa­
drões comportamentais da sociedade, através 
de propaganda e educação ambiental 
(Bursztyn, 2001; Drummond, 1999). Para

outros, o Estado seria inepto, incapaz de in­
tegrar políticas setoriais fragmentárias e, 
muitas vezes, contraditórias com as próprias 
diretrizes da legislação ambiental (La Rovere, 
1992). Ferreira (1998: 139-142), por exem­
plo, argumenta que as políticas públicas no 
Brasil não responderiam adequadamente à 
“intensa saturação ecossistêmica” produzida 
pelo “modelo civilizatório contemporâneo”.

Embora mantenha um pressuposto nor­
mativo — reverberando tanto Sachs como 
Habermas — os escritos de Neder (1996,
1997 e 2002) são uma exceção dentro desta 
bibliografia. São estudos de caso sobre os 
obstáculos à regulação pública ambiental in­
tegrada em setores como saneamento, recur­
sos hídricos, desenvolvimento local e polui­
ção industrial no Estado de São Paulo du­
rante a década de 1990. Nesses estudos, 
aponta a emergência de espaços públicos 
como condição para a superação dos proble­
mas de integração e coordenação das políti­
cas setoriais. Tais espaços funcionariam 
como modalidades concretas de regulação 
pública ambiental, que escapariam à lógica 
setorial e vinculariam as políticas ambientais 
às demais políticas públicas, como as de sa­
neamento e recursos hídricos.

Suas conclusões, no entanto, apontam 
no sentido oposto ao de sua proposta teóri­
ca. Empiricamente, Neder não encontrou 
tais políticas de “regulação pública ambien­
tal pós-desenvolvimentista” em vigência: 
nem uma “esfera pública ambiental” , nem 
políticas públicas integradas.

Uma terceira linha de estudos aborda a 
democratização das deliberações que envol­
vem questões ambientais, tanto em termos 
normativos como empíricos. No primeiro 
caso está o trabalho de Leis (1997), discutin­
do as limitações político-institucionais e téc­
nicas dos mecanismos de participação na 
área ambiental. Leis aponta a incapacidade 
dos conselhos de meio ambiente, das avalia­
ções de impacto ambiental e das audiências 
públicas de licenciamento ambiental de in­
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corporar em seus procedimentos a pluralida­
de de interesses legítimos -  ético-filosóficos, 
religiosos, econômicos, sociais envolvidos e 
de responder à complexidade da questão 
ambiental.10 Predomina, argumenta, a pers­
pectiva “técnico-reducionista” dos cientistas, 
técnicos governamentais e políticos (Leis, 
1997: 232-233).

Leis (1997: 223) não investiga empirica­
mente o funcionamento e as causas sociais e 
políticas dessa “distorção” nos mecanismos 
participativos e deliberativos. Seu objetivo é 
puramente prescritivo: a deliberação deveria 
ocorrer em espaços comunicativos democrá­
ticos, formalmente integrados por organiza­
ções não-governamentais, movimentos so­
ciais e culturais, sindicalistas, representantes 
de associações empresariais, além de técnicos 
governamentais e políticos. Leis atribui, pois, 
ao desenho formal dos mecanismos partici­
pativos a capacidade de produzir deliberações 
consensuais, sem considerar o efeito dos va­
lores, recursos e estratégias dos agentes sociais 
envolvidos e do contexto sociopolítico no 
qual a deliberação se desenrola.

H á ainda estudos sobre a legislação rela­
tiva às deliberações sobre questões ambien­
tais. Parte da literatura é jurídica e discute a 
formação e a eficácia da legislação ambiental 
(Freitas, 2000; Baptista, 1994; Barbieri, 
1995; Milaré e Benjamim, 1993; Benjamin, 
1997). Estudos sobre a regulamentação legal 
da participação da sociedade civil em proces­
sos decisórios relativos ao meio ambiente 
(Milaré, 1998), como as audiências públicas 
para licenciamento ambiental (Fink, 1993), 
ainda são raros. O mesmo vale para estudos 
empíricos sobre funcionamento de arenas 
deliberativas na área.

Há, de outra parte, análises da evolução 
legal e administrativa das políticas públicas 
de regulação ambiental, enfocando o papel 
do Estado na constituição da estrutura de re­
gulação do uso dos recursos naturais 
(Bursztyn, 1993; Drummond, 1999; Gui­
marães, 1997; Santos, 1994; Viola, 1999).

Outros trabalhos (Amaral, 1995; Ferrei­
ra, 1996, 1997 e 1998; Carvalho, 1987; 
Dias, 1995; Dowbor, 1993; Jacobi, 1994 e 
1998; Jacobi e Teixeira, 1998; Loureiro 
et.al, 1992; Neder, 1996, 1997 e 2002; Sor- 
rentino, 1992; Vieira, 1995) apostam na de­
mocratização e descentralização das decisões 
sobre políticas públicas ambientais através 
da difusão de uma “consciência ambientalis­
ta” . Por isso, muitos procuram fomentar prá­
ticas sustentáveis a partir de programas de 
educação ambiental. De modo geral, esta bi­
bliografia está mais preocupada em promo­
ver transformações sociais do que em inves­
tigar as causas, valores e práticas relacionadas 
às questões ambientais (Antuniassi, 1988; 
Barreto, 1998; Leonardi, 1997; Reigota, 
1998; Rizpah, 1998; Sorrentino, 1995).

O balanço dos estudos de políticas pú­
blicas ambientais e sobre impactos socioam- 
bientais nos evidencia duas características 
comuns. De uma parte, seu pressuposto é de 
que o Estado teria autonomia institucional 
para antecipar, no plano legal, os conflitos 
ambientais. Todavia, diagnosticam tanto 
ineficácia estatal na área ambiental como o 
óbice de interesses econômicos e políticos à 
implementação das políticas públicas na área 
(Bursztyn, 1993; Drummond, 1999; Viola,
1999). Assim, esta bibliografia falha em ex­
plicar as razões do descompasso entre uma 
das mais “avançadas” legislações ambientais 
do mundo e a baixa efetividade das políticas 
ambientais.

De outro lado, predomina nesta litera­
tura uma perspectiva normativa, orientada 
para o “desenvolvimento sustentável” . Este 
engajamento explica a inclinação generaliza­
da dos autores por políticas públicas partici­
pativas e programas de educação ambiental. 
Todavia são genéricas as soluções propostas 
para a “crise de sustentabilidade” . Os autores 
falam em regulação dos padrões de consumo 
e mudanças radicais no estilo de vida da so­
ciedade contemporânea, de modo a torná- 
los eqüitativos dentre os diferentes grupos
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sociais e desses para com as gerações futuras 
(Vieira, 1996; Ferreira, 1998; Neder, 2002). 
Mas não esclarecem os mecanismos para lo­
grar tais resultados.

A orientação normativa põe na sombra 
dimensões relevantes do fenômeno. Assim, 
ficam por investigar empiricamente as moti­
vações efetivas dos agentes estatais e sociais 
para se engajar em disputas em torno de po­
líticas ambientais — usualmente assumidas 
como decorrência direta da adesão prévia a 
valores e interesses. No mesmo sentido, falta 
averiguar o impacto das estratégias dos agen­
tes sobre o desenho e a eficácia das políticas 
ambientais.

Estudos culturais

Desde a segunda metade dos anos de
1990, há um interesse crescente e profícuo 
em aplicar a abordagem cultural para assun­
tos ambientais. No Brasil essa inclinação 
teórica produziu dois modos principais de 
conceitualização e entendimento do proble­
ma: como um tema do imaginário social 
brasileiro, em termos de uma história das 
idéias, e análises construtivistas do modo 
pelo qual práticas sociais e negociações entre 
agentes produzem a percepção social de al­
guns problemas como “ambientais” .

a) História das idéias ambientais

Uma abordagem relativamente nova na 
literatura ambientalista brasileira, com livros 
e artigos publicados a partir da segunda me­
tade dos anos de 1990, investiga as raízes de 
uma “mentalidade ambientalista” brasileira.

Pádua (1997, 1999, 2000) almeja pro­
duzir uma história das idéias ambientais no 
Brasil. Inspirado em Keith Thornas, recons- 
trói uma “tradição ecológica original” no 
pensamento político brasileiro a partir de 
um “grupo de temas e percepções ambien­
tais” que teriam aparecido no Brasil dos sé­
culos XVIII e X IX  (Pádua, 1997: 20).

A tradição ecológica brasileira teria duas 
características. Seria essencialmente rural, 
neste sentido diversa da européia, de orien­
tação urbana. E seria nativa ou “original” . A 
especificidade decorreria da longa duração 
da exploração colonial, que teria introduzido 
uma “mentalidade de parasita” em relação 
aos recursos naturais e, como conseqüência, 
promovido enorme destruição ambiental. 
Por essa razão, Pádua argumenta, a percep­
ção ambiental no Brasil teria tido uma gêne­
se precoce. O núcleo dessa tradição “esque­
cida” seria uma “ecologia antropocêntrica, 
racionalista e progressista”, derivada do pro­
jeto civilizatório iluminista (Pádua, 1997: 
354, 357, 359). Pádua a sintetiza em quatro 
características: a) visão instrumental da na­
tureza; b) a destruição da natureza como 
ameaça à sociedade; c) busca de conciliação 
entre conservação natural e progresso econô­
mico; e d) tecnologia vista como ameaça à 
natureza.

Outro trabalho na mesma direção é o de 
Diegues (1998), que pretende edificar uma 
“uma história sistemática das idéias que co­
mandou ou ainda comanda a relação entre 
sociedade e natureza” no Brasil (Diegues, 
1998: 111). Apoiado em Keith Thomas, 
Moscovici e Alain Corbin, argumenta que 
durante o século XIX teria havido uma mu­
dança na “percepção” sobre a natureza. O 
conservacionismo norte-americano teria ree­
ditado o mito cristão e “biocêntrico” do pa­
raíso perdido, associando-o a um território 
não povoado. Esta visão dicotômica da rela­
ção entre sociedade e natureza inscrita no 
“imaginário ocidental” teria se materializado 
na criação de parques de reserva natural 
(Diegues, 1998: 13, 24, 27). A transposição 
do conservacionismo para o Brasil teria en­
trado em atrito com a existência de socieda­
des indígenas e tradicionais habitando as po­
tenciais reservas naturais (Diegues, 1998).

Embora não se dedique aos estudos am­
bientais, J. M. Carvalho (1998) escreveu um 
artigo sobre a longa duração de um tipo par-
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ticular de representação da natureza no ima­
ginário social brasileiro. O “edenismo” é de­
finido como a exaltação das qualidades natu­
rais do Brasil: paisagem, clima, fertilidade, 
ausência de desastres naturais (Carvalho, 
1998: 65-66). O “motivo edênico” seria um 
leit m otif do pensamento político brasileiro. 
Teria aparecido nas crônicas e ensaios dos sé­
culos XVI e XVII, se reiterado no processo 
de formação do Estado-nação e estaria ainda 
presente no Brasil contemporâneo. Teria, as­
sim, se tornado uma tradição.

Para provar a “sobrevivência” do edenis­
mo no imaginário popular, Carvalho recorre 
a duas pesquisas de opinião pública, usando 
a variável “orgulho nacional” como indica­
dor. Conclui que a principal razão de orgu­
lho dos brasileiros em relação ao seu país é a 
natureza. Instituições políticas não são men­
cionadas, como acontece em países de tradi­
ção democrática, argumenta, apoiado nos 
trabalhos de Almond e Verba, e Inglehart 
(Carvalho, 1998: 69). Assim, a longa dura­
ção do motivo edênico seria paralela a outro 
leit motif, “satânico”: uma autodefinição ne­
gativa do povo brasileiro, que se veria mais 
como súdito que como cidadão. Faltaria à 
tradição brasileira o sentimento cívico, base 
da democracia. Deste modo, Carvalho 
(1998: 63, 73, 76) conclui, o edenismo seria 
um “substituto da participação”.

Os trabalhos na linha de uma história 
das idéias ambientalistas no Brasil têm duas 
semelhanças. Primeiro, há um pressuposto 
metodológico comum. A questão ambiental 
é analisada como um conjunto de idéias e re­
presentações que sobrevivem na longa dura­
ção e que comporiam um “imaginário” am­
biental ou uma “mentalidade” ecológica. 
Todos associam a sedimentação desse imagi­
nário ao processo de formação da nação. 
Porque equacionam a questão ambiental 
como idéias, representações, opiniões, seu 
material empírico se restrfhge às expressões 
verbais dos agentes -  discursos, entrevistas, 
poesias, crônicas, escritos políticos etc. Em

conseqüência, não analisam as práticas so­
ciais nas quais tais discursos se inscrevem. 
Pádua (1997: 112, 146), por exemplo, exa­
mina as reflexões dos intelectuais brasileiros 
sobre o processo de destruição ambiental, 
mas não o processo em si.

Em segundo lugar, há teses comuns. A 
questão ambiental é apresentada como en­
dógena. Não se trata de idéias importadas e 
copiadas de intelectuais e ativistas estrangei­
ros, mas de uma problemática antiga, nasci­
da e enraizada no contexto sociopolítico bra­
sileiro do século XIX, como mostram Pádua 
e Carvalho. Diegues agrega que o processo 
de colonização e a diversidade do mundo na­
tural brasileiro teriam dado uma configura­
ção peculiar aos problemas ambientais brasi­
leiros. Bem como ao próprio ambientalismo. 
Carvalho e Guimarães (1988) argumentam 
que haveria uma afinidade entre o elogio da 
natureza como mundo selvagem e a baixa 
participação política: em conseqüência, a 
“cultura política” brasileira teria gerado uma 
esfera pública restrita e pouco permeável ao 
surgimento de preocupações com o meio 
ambiente urbano.

Os estudos de história das idéias am­
bientais são ainda pouco numerosos, mas 
têm logrado um efeito raro na literatura: 
combinam perspectivas teóricas de referên­
cia internacional no campo (como Thomas e 
Inglehart), levando em conta as especificida- 
des brasileiras e incorporando a tradição de 
estudos nacionais sobre o assunto, como a 
tese de Sérgio Buarque de Flolanda sobre o 
edenismo bem indica.

b) Percepções sobre o meio ambiente

Muitos estudos, como o de Carvalho, es­
tão nas fronteiras entre a história das idéias e 
a análise da percepção ambiental. Outros 
têm enfocado exclusivamente a percepção so­
cial contemporânea da questão ambiental. 
Nesse segundo caso, o objetivo é descrever 
processos de atribuição de significados a di­
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mensões do mundo natural que resultam em 
sua classificação como questões “ambientais”.

Esses estudos são empiricamente orienta­
dos e transitam entre a sociologia e a ciência 
política, valendo-se sobretudo de pesquisas de 
opinião pública. O  interesse principal é des­
cobrir se definições, preocupações e valores 
ambientais variam conforme estratos sociais.

O estudo de Jacobi (1993) sobre per­
cepção de problemas ambientais na cidade 
de São Paulo vai nessa direção, chegando a 
duas conclusões. Primeiro, o “grau de cons­
ciência” dos problemas ambientais acompa­
nha a estratificação social: os estratos mais 
baixos estariam preocupados com infra-es- 
trutura e violência enquanto os assuntos de 
interesse das classes médias seriam barulho e 
poluição do ar (Jacobi, 1993: 49-50). Se­
gundo, a responsabilidade pela solução dos 
problemas ambientais é atribuída ao governo 
(80% dos entrevistados). Jacobi conclui que 
haveria um descompasso entre percepções e 
práticas ambientais: a “consciência” dos pro­
blemas ambientais não se desdobraria em 
práticas ecologicamente corretas (Jacobi, 
1993: 52, 55).

Analisando os resultados de uma pes­
quisa nacional de opinião sobre percepção 
pública e definição de “meio ambiente”, 
Leitão (1993) concluiu que: preocupações 
“ambientais” são tão profundas entre os 
brasileiros quanto em países do primeiro 
mundo; a maioria (66%) é “conservacionis- 
ta” , isto é, crê que a natureza seja sagrada e 
que não deveria sofrer a interferência da 
ação humana. Essa imagem da natureza in­
tocada predomina na definição de meio 
ambiente, bem como de problemas am­
bientais — desflorestamento e poluição de 
rios e do ar são os mais mencionados. Os 
cidadãos comuns não vêem, pois, proble­
mas urbanos como ambientais e, em oposi­
ção aos ativistas e analistas, não conectam 
desenvolvimento esonômico e destruição 
ambiental. A solução indicada para os pro­
blemas ambientais repete os achados de Ja-

cob: a tarefa é atribuída ao governo (Leitão, 
1993: 199, 213). A pesquisa' foi repetida 
por Crespo: em 1998 e em 2001, com re­
sultados muito similares.

Junto com esta pesquisa quantitativa, 
uma radiografia do perfil e das opiniões dos 
líderes ambientalistas foi realizada por Crespo 
(1993). A  elite ambientalista brasileira é pre­
dominantemente de classe média das regiões 
Sul e Sudeste do país e tem alta escolarização. 
Tal elite seria responsável pela formação e dis­
seminação na opinião pública de uma “cons­
ciência ecológica” (Crespo, 1993: 4, 175).

Nessa pesquisa e na seguinte (1998), 
Crespo adota a definição de Viola de “comu­
nidade ambientalista” , dividida em seis seto­
res,11 e repete suas teses centrais. A base 
“ideológica” da comunidade ambientalista 
brasileira estaria em formação, alimentada 
por dois movimentos: dos ecologistas puros 
para a sociedade e vice-versa. Crespo argu­
menta que o caráter genérico do discurso 
ambientalista ajuda a angariar adesões. A cir­
culação dos ecologistas individuais entre di­
ferentes setores estaria produzindo o “transe- 
torialismo”, a “ambientalização” paulatina 
das “elites econômicas e culturais brasileiras” 
(Crespo, 1993: 99-100, 176).

Além das dificuldades inerentes à teoria 
multissetorial, essa interpretação generaliza 
as conclusões da análise do discurso dos ati­
vistas ambientalistas para a elite brasileira 
como um todo. E desse passo que resulta a 
conclusão otimista de uma progressiva “am­
bientalização” da sociedade. Todavia, como a 
pesquisa não colheu opiniões de todos os 
“setores” da elite brasileira, não há base com­
parativa para medirmos a magnitude e a for­
ça do setor ambientalista.

Outra abordagem das percepções am­
bientais vem sendo feita a partir do constru- 
tivismo social. Baseando-se em Douglas e 
Wildavsky, Hannigan e Latour, e recorrendo 
a conceitos como “mundo dos atores” e “are­
na de disputas” , Guivant (1998) enfoca os 
processos pelos quais cidadãos comuns assi­
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milam a definição científica de riscos am­
bientais. Guivant analisa o processo de defi­
nição das causas dos problemas ambientais 
por diferentes atores e em várias arenas. Gui­
vant (1998: 101-103) defende que é através 
de negociações e conflitos que redes e iden­
tidades são construídas, recursos são mobili­
zados e relações de poder são consolidadas, 
permitindo ou vedando a implementação de 
um projeto político.

O estudo de Guivant sobre percepção 
avança em relação aos anteriores ao suplan­
tar a análise dos valores, opiniões e estraté­
gias discursivas dos atores. Ao analisar as 
práticas em si mesmas, pode enxergar o que 
outros intérpretes não viram: a lacuna entre 
discursos e valores dos atores e suas práticas. 
Apesar dessa conclusão, Guivant comparti­
lha do engajamento dos demais: termina 
apresentando um modelo de “foros de nego­
ciação” para a questão ambiental.

Trabalhos recentes -  como o de Fuks, já 
mencionado — vêm expandindo o âmbito de 
aplicação do construtivismo social. Nos es­
tudos demográficos, Torres (2000: 54-57) 
propôs a substituição do conceito de “im­
pacto ambiental” pelo de risco. A primeira 
noção ambicionaria medir objetivamente o 
efeito das interferências humanas no meio 
ambiente. Já  a noção de risco ambiental le­
varia em conta o modo pelo qual cada grupo 
social constrói sua percepção de risco em 
função de seus valores e formas de convivên­
cia com o meio ambiente.

A área de estudos sobre a percepção so­
cial do meio ambiente é um dos campos em 
ascensão na literatura ambiental brasileira e 
tem rendido bons estudos de caso. Mas tam­
bém apresenta lacunas. As poucas pesquisas 
quantitativas nessa linha não permitem aná­
lises longitudinais, como é freqüente na so­
ciologia ambiental norte-americana. Além 
disso, ainda são caudatárias da interpretação 
multissetorialista de Viola? Já os estudos ins­
pirados pelo construtivismo social têm sido 
bem-sucedidos em articular teorias de ponta

com estudos empíricos em profundidade. 
Mas ainda são raros.

Comentários

Em seu balanço da literatura de ciências 
sociais sobre a questão ambiental, Vieira 
(1992 e 1995) apontou dois problemas prin­
cipais: de um lado, o excessivo ensaísmo e a 
baixa consistência metodológica, de outro, o 
grande número de estudos de caso, pontuais 
e descritivos. Constatou também a ausência 
de estudos sobre percepção e comportamen­
to ambientais.

Alguns desses traços persistem. O enga­
jamento político em sentido restrito conti­
nua forte, com estudos de militantes verdes 
defendendo um novo modelo de desenvolvi­
mento e um novo estilo de vida. E há agora 
também um engajamento moral: ensaios 
normativos, que caminham rumo a uma es­
pécie de filosofia da natureza e a um esoteris­
mo verde. Nos dois casos, a sobreposição de 
agentes e analistas produz interpretações vo- 
luntaristas, que atribuem ao movimento ou 
à idéia ambientalista um poder de agenda e 
uma capacidade de mudar estruturas sociais, 
econômicas e culturais de longa duração, 
que estão longe de demonstrar empírica ou 
teoricamente. Há também uma “ambientali- 
zação” artificial de temas tradicionais das 
ciênciais sociais e uma baixa rotinização dos 
estudos, já que a agenda científica acaba 
acompanhando a pauta política. O resultado 
é que ainda são poucos os estudos sistemáti­
cos e empiricamente embasados. Um campo 
científico autônomo de “estudos ambien­
tais” não se institucionalizou,'2 nem tam­
pouco a questão ganhou posição de destaque 
nas ciências sociais brasileiras.

De outro lado, há avanços. As lacunas 
vislumbradas por Vieira foram, em parte, 
preenchidas. Há um interesse crescente em 
incorporar abordagens teóricas mais sofisti­
cadas e em gerar evidências empíricas mais 
sólidas. Duas tendências estão em curso: a
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diversificação teórica e metodológica, e a 
progressiva profissionalização, com subespe- 
cialidades acadêmicas mais demarcadas. O 
impacto desses processos é, todavia, desigual 
em cada uma das três áreas em que dividi­
mos a literatura.

Os estudos sobre mobilização política 
ambiental, inicialmente inspirados em Tou- 
raine, continuam ainda sob a égide da tese 
multissetorialista. Talvez, por isso, esta seja a 
área na qual a grande diversidade de perspec­
tivas da literatura internacional menos pene­
trou. Mesmo a tese sobre a extração social 
dos ativistas ambientalistas como uma nova 
classe média, muito referida, nem sempre é 
explicitamente associada a Inglehart. São 
praticamente inexistentes estudos empíricos 
sobre processos de formação e mobilização 
de grupos ambientalistas; sobre a institucio­
nalização da questão ambiental e sua recep­
ção pela elite empresarial, pelos partidos po­
líticos e pela burocracia estatal. E, em decor­
rência, faltam estudos comparando o caso 
brasileiro com o ativismo europeu, norte- 
americano e, mesmo, sul-americano. Ainda 
no campo das relações entre meio ambiente 
e política, a área mais plural é a de conflitos 
ambientais, com estudos de diferentes orien­
tações teóricas e recortes empíricos.

O s estudos de políticas públicas são, de 
maneira geral, normativos. Embora traba­
lhos empíricos comecem a surgir, a influên­
cia de Sachs é ainda incontrastada. O viés 
militante que atinge todas as áreas é mais 
forte aqui, com ensaios propondo interven­
ção política. Isto é visível na pauta de te­
mas, com predomínio de investigações so­
bre participação popular nos processos de­
liberativos e sobre a eficácia de experiências 
de “desenvolvimento sustentável” . A prin­
cipal lacuna aqui são investigações sobre a 
concepção, implementação e eficácia das 
políticas públicas ambientais. Estudos des­
se tipo são já comuns r «  literatura interna­
cional, sobretudo em perspectiva compara­
da, caso, por exemplo, a pesquisa coordena­

da por Jánicke eWeidner (1997), envolven­
do treze países.

A história das idéias ambientais e os estu­
dos sobre percepção ambiental parecem ser o 
campo que mais de perto acompanha a litera­
tura internacional. Isso fica evidente no im­
pacto dos livros de Keith Thomas, no primei­
ro caso, e de John Hannigan, no segundo, o 
que não significa que referências mais antigas, 
como Moscovici, tenham desaparecido. Não 
obstante, esta é, dentre as três áreas, a que exi­
be mais inclinação acadêmica que militante.

A produção acadêmica brasileira sobre a 
questão ambiental é ampla e diversificada. 
Todavia, quando comparada com a literatu­
ra internacional, mostra-se ainda incipiente. 
Do ponto de vista de sua institucionalização, 
a literatura internacional está consolidada 
em disciplinas: há uma sociologia, uma ciên­
cia política, uma antropologia das questões 
ambientais. No Brasil ainda não. Há muitos 
sociólogos e cientistas políticos se voltando 
para o assunto, como vimos, mas poucos an­
tropólogos (exceções são Sigaud, 1994; Vi- 
dal, 1989). Predomina um discurso genérico 
em favor da interdisciplinaridade.

A diversidade teórica e temática da lite­
ratura internacional não se repete aqui. An­
tes o contrário. Há uma clara predominância 
de certas áreas e assuntos e um forte impac­
to de linhas teóricas secundárias na literatu­
ra internacional. No primeiro caso, a tônica 
da literatura contemporânea parece estar na 
confluência entre estudos sobre valores, mo­
bilizações e conflitos, cobrindo um amplo 
leque de assuntos: desde bioética até a buro- 
cratização de partidos verdes. No Brasil, a 
investigação de valores, idéias e discursos dos 
atores foi largamente explorada, mas estudos 
sobre práticas são ainda escassos.

Já  do ângulo teórico, autores como 
Sachs, Touraine, Moscovici, por exemplo, 
são ainda muito influentes no Brasil, embo­
ra não sejam mais referências obrigatórias da 
literatura internacional. De outro lado, à ex­
ceção de Beck e Hannigan, autores de relevo
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uo debate contemporâneo não foram ainda 
incorporados nos estudos brasileiros. Este é 
o caso de Mary Douglas, sempre menciona­
da na sociologia e na antropologia ambien­
tais, e ainda pouco citada no Brasil. No mes­
mo sentido, o marxismo ecológico permane­
ce uma influência difusa na área de políticas 
públicas, enquanto a teoria da modernização 
ecológica, de Mol e Spaargaren, e trabalhos 
de política ambiental comparada, como os 
de Martin Jánicke, nunca aparecem. O des­
compasso da bibliografia brasileira em rela­
ção à internacional é mais evidente nos estu­
dos sobre mobilizações ambientais: enquan­
to aqui estamos restritos a estudos de caso, 
na Europa são cada vez mais freqüentes estu­
dos comparados, como aqueles coordenados 
por Kriesi; por Rootes; e por Kousis e Eder. 
Os surveys de opinião pública, comuns em 
vários países, são ainda raros dentre nós, 
com a série de Crespo compondo a exceção.

Por fim, caberia perguntar se a agenda 
da bibliografia internacional poderia servir 
corno parâmetro para a constituição de uma 
pauta brasileira. Na verdade, não há consen­
so sobre os rumos a seguir. Dunlap (1997) 
ainda discute a possibilidade de um paradig­
ma próprio para a sociologia ambiental. 
Hannigan (1995) demanda uma teoria geral 
capaz de estruturar e unificar a área de estu­
dos ambientais. Buttel (1996) propõe con­
centração de esforços em investigações sobre 
o processo de “ambientalização” de fenôme­
nos cotidianos; sobre a importância de variá­
veis biofísicas e sociais na constituição dos 
problemas ambientais; e sobre as bases so­
ciais do ativismo ambientalista. Parece ra­
zoável apostar numa agenda que incentive 
estudos empiricamente robustos e analitica­
mente rigorosos, e que, sobretudo, se orien­
te por um pluralismo teórico e pelo diálogo 
entre as diversas abordagens.

Notas

1. Há vários trabalhos nesta linha. Klaus Eder (1996), por exemplo, busca em Moscovici a 
base para uma teoria culturalista da “construção social da natureza” e de suas conseqüên­
cias políticas.

2. Uma destas dimensões diz respeito ao acesso às tecnologias que manipulam corpos 
(“biopolítica”); configurando novas formas de exploração e desigualdade. Daí se deri­
vam análises do racismo ambiental e do ecofeminismo (Goldman e Schurman, 2000; 
Pulido, 1996).

3. As sobreposições temáticas são: avaliação de políticas de desenvolvimento; avaliação de 
impactos socioambientais; gestão ambiental e participação; questões teórico-metodológi- 
cas; educação, que aparecem em várias disciplinas. Hoje, Vieira teria de acompanhar a 
complexificação do campo e cobrir também as “ciências ambientais” . Balanços nessa di­
reção são Veiga, 1998; Moraes, 1994; Tauk, 1991; Benjamim, 1993; Branco, 1995.

4. Viola periodiza o movimento “ecológico” brasileiro de acordo com o processo político: de 
1974 a 1981 (regime militar), movimentos apolíticos, de denúncia à degradação ambien­
tal e formação de comunidades alternativas; de 1982 a 1985 (transição democrática), 
uma expansão e progressiva politização do movimento; a partir de 1986 (Nova Repúbli­
ca), fase ecopolítica, com o ingresso da maioria dos ativistas do movimento na política 
partidária, culminando na fundação do PV.

5. O  número de setores mencionados varia nos artigos de Viola, cinco aparecem sempre: 
O N G S ambientalistas; agências estatais de meio ambiente; movimentos sociais; institui­

54



ções científicas; empresariado. Refletindo sobre a globalização (1996), Viola inclui redes 
multissetoriais e agências internacionais e, em balanço da Rio-92 (1995a), adiciona polí­
ticos profissionais; religiosos; educadores, jornalistas e artistas.

6. A saber: os nacionalistas-conservadores, os nacionalistas-progressistas, os nacionalistas- 
conservadores-sustentabilistas, os nacionalistas-progressistas-sustentabilistas, os globalis- 
tas-conservadores, os globalistas-progressistas, os globalistas-conservadores-sustentabilis- 
tas e os globalistas-progressistas-sustentabilistas (Viola, 1996: 28).

7. A saber: impasses políticos com a crise do governo Collor; diminuição de importância da 
questão ambiental na opinião pública; conflitos organizacionais e entre lideranças; escas­
sez de recursos financeiros para O N G S e; divisão do processo de socialização de líderes 
entre os “globalistas” , ligados às redes internacionais que circulariam idéias e recursos, e 
outros setores, cujas lideranças teriam permanecido isoladas (Viola, 1996: 55-56).

8. Há outros estudos de casos no interior (Costa, 1996) e em áreas urbanas industrializadas 
(Neder, 1990; Braga, 2000).

9. Os autores propõem uma tipologia dos conflitos ambientais: conflitos de centralização/des- 
centralização e disputas relativas a modelos de gestão; disputas nos setores burocráticos; nos 
“anéis burocráticos” ; entre os grupos da sociedade civil. 55 La Rovere (1992) aponta os mes­
mos problemas em estudo de caso sobre grandes empreendimentos hidroelétricos.

10. La Rovere (1992) aponta os mesmos problemas em estudo de caso sobre grandes 
empreendimentos hidroelétricos.

11. A saber: os políticos, os empresários, os líderes dos movimentos sociais, os cientistas, os 
técnicos do governo e os “ecologistas sociais” . Em 1993, analisou as referências intelec­
tuais, a visão dos problemas ambientais brasileiros e as principais características do proje­
to político de “ambientalização” da sociedade, do Estado e dos líderes ambientalistas. Na 
pesquisa de 1998 classificou os discursos da comunidade ambientalista conforme temas: 
vocabulário; pontos consensuais e de dissenso; soluções para problemas ambientais.

12. A proposta de Vieira (1995: 126ss) de unificar a área ambiental a partir de uma perspectiva 
interdisciplinar e “sistêmica”, baseada no ecodesenvolvimento de Sachs, não se concretizou.

Bibliografia

A bibliografia está organizada em cinco sessões: a primeira é composta por estudos biblio­
gráficos e literatura internacional citada. A literatura verde é muito vasta (levantamos cerca de 
180 publicações) por isso listamos apenas os títulos citados. A literatura das ciências sociais 
sobre a questão ambiental, excluídas teses e papers, está dividida em: 67 estudos sobre meio 
ambiente e política, 107 estudos sobre políticas públicas e participação e 24 estudos culturais.
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Resumo

Ciências Sociais e Meio Ambiente no Brasil: um balanço bibliográfico

O artigo faz um balanço da literatura sobre a questão ambiental no interior das ciências so­
ciais brasileiras, privilegiando a produção da última década. Inicialmente mapeia as principais 
clivagens da bibliografia internacional, de modo a oferecer uma perspectiva comparada para 
avaliação da literatura brasileira. Em seguida, a produção nacional é organizada em três abor­
dagens: estudos de meio ambiente e política; estudos sobre políticas públicas e participação; e 
estudos culturais. Finalmente, constata-se um descompasso entre a diversidade de abordagens 
e de metodologias da bibliografia internacional e os ensaios generalizanres e os estudos de caso 
predominantes na literatura nacional.

Palavras-chave: Ciências sociais e meio ambiente; Meio ambiente; Questão ambiental; 
Meio ambiente e política; Políticas públicas.

Résumé

Sciences sociales et Environnement au Brésil: une évaluation bibliographique

L’article établi une évaluation de la littérature à propos de la question environnementale au 
sein des sciences sociales brésiliennes, tout en privilégiant la production de cette dernière dé­
cennie. Initialement, nous identifions les principaux clivages de la bibliographie internationa­
le, de façon à offrir une perspective comparée pour l’évaluation de la littérature brésilienne. 
Ensuite, la production nationale est organisée selon trois abordages : études d’environnement 
et politique ; études sur les politiques publiques et participation ; et études culturelles. Fina­
lement, nous constatons un écart entre la diversité des abordages et des méthodologies de la 
bibliographie internationale et les essais généralisateurs ainsi que les études de cas qui prédo­
minent dans la littérature nationale.

Mots-Clés:Sciences sociales et environnement; Environnement; Question environnementa­
le; Environnent et politique; Politiques publiques.

Abstract

Social sciences and environment in Brazil: a bibliographical analysis

The article analyzes the literature about environmental matters as seen in Brazilian social 
sciences, focusing the analysis on the last decade. Firstly, it tracks the most representative in­
ternational bibliography cleavages aiming at providing a comparative perspective for evalua­
ting the Brazilian literature. It then organizes the national production from three approaches: 
environmental and politics studies, public politics and participation studies, and cultural stu­
dies. Finally, it pinpoints the discord between approach diversity and international bibliogra­
phical methodology and the generalizing essays and the prevailing case studies found in the 
national literature.

Keywords: Social sciences and environment; Environment; Environment matters; Environ­
ment and politics; Public politics
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Path dependency e os Estudos Históricos Comparados*

Antonin Sérgio Amiíjo Fernandes

Introdução

O conceito de path dependency (depen­
dência de trajetória) está sendo muito uti­
lizado em inúmeros estudos de política com­
parada com o objetivo de auxiliar a com­
preensão do estabelecimento de trajetórias 
políticas ou econômicas num dado país ou 
em outra unidade de análise. Kato (1996a: 
1) define a path dependency como: “fatores 
em questão num momento histórico 
particular determinam variações nas seqüên­
cias sociopolíticas, ou nos resultados dos 
países, sociedades e sistemas. Nesse sentido, 
eventos passados influenciam a situação pre­
sente e a história conta” . Levi (1997: 28) 
provê uma explicação mais apurada: “path 
dependency não significa simplesmente que a 
história conta. Isto é tanto verdade quanto 
trivial. Path dependency significa que um 
país, ao iniciar uma trilha, tem os custos 
aumentados para revertê-la. Existirão outros 
pontos de escolha, mas as barreiras de certos 
arranjos institucionais obstruirão uma rever­
são fácil da escolha inicial” . Dito de outro 
modo, em momentos críticos no desenvolvi­
mento de um país (ou outra unidade de 
análise), estabelecem-se trajetórias amplas 
que são difíceis de reverter, mas dentro das 
quais existirão novos pontos de escolha para 
mudança mais adiante.

A análise institucionalista histórica em 
ciência política dá início à utilização desse 
conceito, oriundo da disciplina da economia, 
mais especificamente do campo da economia 
da tecnologia. Entretanto, a tradição de 
estudar a política utilizando observação com­
parada de trajetórias históricas é antiga nas 
ciências sociais, e tem Max Weber como um 
dos seus principais expoentes. Nesse sentido, o 
conceito de path dependency, apesar de recente, 
se mostra como uma reinvenção ou renovação 
dos métodos de abordagens de sociologia 
política comparada desenvolvidos por 
Barrington Moore e Theda Skocpol.

Este artigo tem o objetivo de apresentar 
o conceito de path dependency em seus princi­
pais aspectos e mostrar que a perspectiva ado­
tada nesse pensamento dentro da ciência 
política mais recente é comum e originária 
dos estudos de sociologia política comparada. 
Na segunda parte, procura-se identificar a 
vinculação do conceito de path dependency 
com a abordagem institucionalista histórica. 
Na terceira parte, observam-se os aspectos 
essenciais que compõem o conceito e sua fili­
ação teórica oriunda da economia da tecnolo­
gia. Na quarta parte, apresenta-se a perspecti­
va teórico-metodológica dos estudos históri­
cos comparados em sociologia política com o 
intuito de observar a proximidade existente 
entre esta abordagem e a path dependency.

Este artigo faz parte de minha tese de doutorado em andamento no Departamento de Ciência Política da 
Universidade de São Paulo. Agradeço ao prof. Fernando Limongi pela leitura e pelos comentários ao texto.
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0  Institucionalismo Histórico:
Origem e Características Principais

O Neo-institucionalismo e suas 
Vertentes

A corrente denominada em ciência 
política de novo institucionalismo é ampla e 
dividida em subcorrentes que possuem um 
único aspecto em comum, o fato de encarar 
o estudo dos processos políticos tendo como 
variável independente as instituições, o que a 
faz se diferenciar do pluralismo e do com- 
portamentalismo, até então modelos analíti­
cos dominantes na ciência política norte- 
americana (Limongi, 1994: 3).

Há uma grande dificuldade em delimitar 
as fronteiras da abordagem neo-institucional- 
ista. Na verdade, é difícil supor a existência de 
um único novo institucionalismo. Opta-se 
aqui por estabelecer uma distinção entre os 
neo-institucionalistas que utilizam o individu­
alismo metodológico, e que são considerados 
adeptos da escolha racional, e os que não uti­
lizam o individualismo metodológico, e que 
são considerados institucionalistas históricos e 
sociológicos. De acordo com alguns estu­
diosos que tentaram delimitar as diferenças 
entre as correntes neo-institucionalistas — tais 
como Lowndes (1996), Rhodes (1995), Kato 
(1996), Hall e Taylor (1996), jmmergut 
(1998) e Ostrom (1991) -  a corrente denom­
inada Escolha Racional que é conhecida tam­
bém no campo da ciência política como 
Escolha Pública, vê as instituições como 
dotadas de problemas de ação coletiva, dadas 
as inconciliáveis interações políticas não coop­
erativas entre os indivíduos. A escolha 
racional constitui-se como uma corrente que 
utiliza a lógica dedutiva de análise, cuja pre­
missa básica são instituições compostas por 
atores individuais que tomam decisões e agem 
a partir de escolhas e interesses pessoais. Essas 
preferências podem geras efeitos coletivos ou 
decisões coletivas. A perspectiva analítica da 
economia neoclássica e a linguagem da teoria

dos jogos são trazidas para o interior da arena 
pública, onde políticos e burocrátas com 
interesses próprios competem tal qual num 
mercado, procurando maximizar votos, apoio 
e transferências de renda {rent seekin£). Nesta 
corrente, tem-se, como trabalhos pioneiros, 
entre outros, Downs (1957), Buchanan e 
Tullock (1962), Arow (1963), Olson (1965) e 
McKelvey (1976). Seguindo essa linha de 
pesquisa, encontram-se importantes con­
tribuições em diversas áreas de estudo, tais 
como, Cox e McCubbins (1987), Weingast e 
Marshall (1988), Weingast (1979), Shepsle e 
Laver (1990) e Shepsle e Weingast (1987) -  
estudos legislativos1 do congresso norte-amer- 
icano Niskanen (1971) e Moe (1990) — 
análise da burocracia —; Pzeworski (1991) e 
Geddes (1991) — transições democráticas —; e 
Hardin (1982), Tsebelis (1990) e Elster 
(1986; 1994) -  análise teórico-conceitual da 
escolha racional e da teoria dos jogos na disci­
plina da política.

Uma outra corrente neo-institucional- 
ista que utiliza a escolha racional é chamada 
de institucionalismo econômico, e vem da 
tradição da economia dos custos de 
transação, baseada na teoria da firma (Coase, 
1937). Nesta corrente, as instituições são 
vistas como sistemas de regras capazes de 
superar dilemas da ação coletiva, gerados por 
comportamentos oportunistas em transações 
sociais em contextos organizacionais 
hierárquicos. De acordo com Melo (1996), 
apesar de utilizarem a racionalidade instru­
mental, os autores desta corrente procuram 
superar o paradigma do comportamento 
maximizador (rational choicer), incorporan­
do a noção de incerteza em processos de 
decisão coletiva. No interior desta corrente 
entende-se que a principal função das insti­
tuições é economizar custos de transação 
inerentes aos sistemas de mercado. Esta é, 
portanto, a justificativa para a existência das 
instituições: a busca da eficiência por meio 
do suporte e das trocas de mercado. Sobre o 
institucionalismo econômico ou a economia
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dos custos de transação, tem-se como refer­
ências básicas, entre outras, os trabalhos de 
Williamson (1991) e North (1993).

Entre as correntes neo-institucionalistas 
que não aderem ao individualismo 
metodológico, tem-se o institucionalismo 
sociológico.2 Esta corrente desenvolve-se 
com mais intensidade dentro da teoria das 
organizações, a partir dos importantes estu­
dos de Powel e Di Maggio (1983) e March e 
Olsen (1984; 1989). Esses autores entendem 
as instituições como íruto de processos cul­
turais, respondendo à necessidade de assegu­
rar normas, valores, códigos e crenças 
adquiridos ao longo do tempo. Neste caso, 
os indivíduos internalizam as normas de 
comportamento associadas com os papéis 
sociais institucionais. As instituições não são 
vistas simplesmente como “mecanismos” 
capazes de aumentar a eficiência do merca­
do, mas como “processos” altamente 
dinâmicos e sensíveis a estímulos do am­
biente circundante, os quais possibilitam a 
manutenção da ordem na vida política 
(March e Olsen, 1984). As escolhas e as 
preferências individuais, ao contrário do que 
pensa a análise da mtional choice, são endó­
genas e não dadas de antemão (exógenas). As 
instituições não só afetam o cálculo 
estratégico e as escolhas racionais dos indiví­
duos, como também suas preferências e suas 
identidades. Desse modo, os problemas con­
cernentes ao oportunismo e à incerteza não 
são totalmente abandonados nessas análises, 
mas complementados a partir da visão de 
que os processos culturais são determinantes 
do comportamento institucional.

A outra corrente neo-institucionalista, 
que também não utiliza o individualismo 
metodológico é o institucionalismo histórico.

O Institucionalismo Histórico

O institucionalismo histórico surge 
como uma reação à teoria comportamenta- 
lista e sua principal variante — o pluralismo

- ,  bem como à teoria estrutural-funcional- 
ista e sua corrente derivada — o neomarxismo 
—; teorias dominantes na ciência política 
durante as décadas de 1960 e 1970. Além 
disso, surge também em resposta à tendência 
que se observa no campo da política com­
parada da época -  momento marcado pelo 
comportamentalismo e pelo pluralismo. 
Essas correntes de análise tentavam construir 
teorias a partir de estudos transnacionais, e, 
como variáveis que procuravam explicar as 
diferenças na política entre os países, apre­
sentavam as atitudes e os comportamentos 
dos atores (grupos e indivíduos).3

Segundo Hall e Taylor (1996: 937- 
938), o institucionalismo histórico, apesar 
de ter nascido como uma crítica às escolas 
anteriormente citadas, ele herda alguns ele­
mentos destas. Da teoria de grupos de 
interesse ou pluralismo, os institucionalis- 
tas históricos herdam a idéia de que o con­
flito entre grupos rivais, por recursos escas­
sos, está no centro da política, porém sug­
erem como com plem entaridade a este 
aspecto a busca de melhores explicações 
para apontar as distinções dos resultados da 
política entre os países. Essas explicações 
estariam na descoberta do caminho trilha­
do pela organização da estrutura política 
(polity) ou econômica, que conflita ou 
privilegia alguns interesses em detrimento 
de outros. Do estrutural-funcionalismo, os 
institucionalistas históricos herdam a idéia 
de que a polity é, sobretudo, um sistema de 
partes integradas, porém rejeitam a tendên­
cia predominante nele de que o funciona­
mento desse sistem a seria unicamente 
responsável pelas condutas e traços sociais, 
psicológicos e culturais dos indivíduos. 
Dado que para os institucionalistas históri­
cos a organização institucional da polity é o 
fator principal que estrutura o comporta­
mento coletivo e gera distintos resultados 
na política, sua ênfase recai mais sobre o 
“estruturalismo” implícito nas instituições 
da polity do que sobre o “funcionalismo”,
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que via os resultados da política como algu­
mas das necessidades do sistema.

De acordo com Steinmo e Thelen 
(1992: 3-7), o institucionalismo histórico 
tem origem com os estudos de política com­
parada entre países, especialmente os estudos 
de economia política comparada, tais como 
os de Hall (1986), Berger (1981) e 
Katzenstein (1978), entre outros, que têm 
inspiração nas tradições oriundas de Weber e 
Polanyi. O institucionalismo histórico visa 
construir teorias de alcance médio que se 
preocupem em explicar o desenvolvimento 
político e econômico, entre países, ou outras 
unidades de análise (Estados, regiões, 
cidades), tendo como variável independente 
as instituições intermediárias, tais como a 
burocracia, o eleitorado, as redes estabeleci­
das entre empresariado e governo, a relação 
Estado-sociedade, o processo político 
decisório e/ou de elaboração de políticas 
públicas. A  evolução da estrutura social, bem 
como a trilha de escolha e decisão política 
dos atores ao longo do tempo, moldam a 
arena política e definem as instituições.

Um trabalho seminal que procura situar 
os aspectos conceituais do institucionalismo 
histórico é o livro de Skocpol, Evans e 
Rueschemeyer (1985), Bringing The State 
Back In. Os autores propõem, de forma ino­
vadora, repensar o papel do Estado na sua 
relação com a economia e a sociedade, 
tratando-o com um ator autônomo, capaz 
de fazer escolhas e alcançar metas políticas. 
Isto requeria, portanto, romper ou transcen­
der a agenda de pesquisa sobre o Estado 
então vigente na época, de cunho “sociocên- 
trico” , ou seja, dominada pelo comporta- 
mentalismo e estrutural-funcionalismo. Esta 
agenda de pesquisa estava centrada na dis­
cussão apenas do papel da sociedade como 
determinante das ações do Estado; este não 
era tomado como um ator independente, 
dotado de relativa autonomia.4 Para Skocpol 
(1985: 9), pensar a autonomia do Estado é 
concebê-lo na qualidade de organização que

formula metas que não são simplesmente 
reflexos de demandas e interesses de grupos 
sociais, classes ou sociedades. Para explicar 
os fatores determinantes da autonomia e da 
capacidade do Estado, é necessário adotar 
uma perspectiva weberiana acerca do Estado 
em ação e utilizar uma abordagem histórica 
de investigação. Nesse sentido, os estudos 
históricos comparados entre países são 
importantes, pois permitem avaliar a capaci­
dade de autonomia dos Estados a partir de 
alguns indicadores institucionais, tais como: 
o grau de centralização e descentralização de 
autoridade, meios financeiros, quadro de 
funcionários, o ambiente e o comportamen­
to dos principais atores econômicos e sua 
relação com o Estado.

Segundo a corrente institudonalista 
histórica, o comportamento racional dos 
indivíduos é importante para a compreensão 
do processo político, porém, procura-se 
entender como a escolha de ação depende da 
interpretação de uma situação, mais do que 
um cálculo instrumental. Assim, os autores 
dessa linha utilizam a idéia de estratégia de 
decisão junto à interpretação de natureza 
histórico-estrutural como variáveis que 
influenciam o processo decisório (Hall e 
Taylor, 1996). Apesar de considerar as esco­
lhas e cursos de ação e decisão individual, os 
institucionalistas históricos, assim como os 
sociológicos, também encaram a questão das 
preferências como algo endógeno, diferente­
mente da escolha racional. Neste aspecto, 
como observa Kato (1996: 560-561), a 
divergência entre os institucionalistas 
históricos e os rational choicers não se dá 
sobre o conceito de comportamento racio­
nal, porém sobre o individualismo metodo­
lógico. A escolha racional trabalha com uma 
lógica dedutiva, ou seja, a partir do compor­
tamento maximizador universal dos indiví­
duos busca-se explicar as escolhas e decisões 
institucionais num dado momento. O  insti­
tucionalismo histórico utiliza estudos de 
caso, que partem das instituições, para
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explicar o comportamento estratégico dos 
indivíduos e grupos sociais numa dada 
seqüência e momento da história.5

Com relação a este último aspecto, 
destaca-se o recente estudo de Bates et. al. 
(1998), denominado Analitic Narratives. Os 
autores procuram combinar individualismo 
metodológico, ou seja, a análise do compor­
tamento particular dos atores -  empregando 
o modelo matemático — com pesquisa 
histórica que busca explicar a seqüência de 
eventos, o contexto e a estrutura de inter­
ação desses atores. Nas palavras de Bates et. 
al. (1998: 30-31): “Nós chamamos nossa 
abordagem de narrativa analítica porque 
combinamos instrumentos analíticos que 
são comtimente empregados na economia 
e ciência política, com a forma narrativa 
que é mais comumente empregada na 
história” . Os trabalhos da narrativa analíti­
ca são dirigidos pelo problema e não pela 
teoria, algo bastante incomum na perspec­
tiva da rational choice mais tradicional­
mente conhecida.

De acordo com Hall e Taylor (1996: 
938) e Steinmo e Thelen (1992: 2), a cor­
rente institucionalista histórica define insti­
tuições como procedimentos formais e 
informais, normas, rotinas e convenções 
inseridas na estrutura organizacional da 
política [polity) ou da economia política. 
Com o afirma North (1993: 14), institui­
ções constituem normas escritas formais, 
assim como códigos de conduta geralmente 
não escritos que subjazem e complemen­
tam as regras formais. As normas formais e 
informais e o tipo e a eficácia de sua obri­
gatoriedade determinam a índole total da 
politics (jogo).

Uma das principais perspectivas de 
análise do institucionalismo histórico é a 
path dependency, a qual enfatiza o impacto 
da existência de lggados políticos sobre 
escolhas políticas subseqüentes (Hall e 
Taylor, 1996: 941).

O Conceito de Path Dependency

Uma definição de path dependency é 
fornecida por Kato (1996a: 1): “A  idéia de 
path dependency é bem conhecida em 
política comparada. De acordo com esta 
idéia, fatores em questão num momento 
histórico particular determinam variações 
nas seqüências sociopolíticas, ou nos resul­
tados dos países, sociedades e sistemas. 
Nesse sentido, eventos passados influen­
ciam a situação presente e a história conta” . 
Levi (1997: 28) provê uma explicação mais 
apurada: “path dependency não significa 
simplesmente que a história conta. Isto é 
tão verdade como trivial. Path dependency 
significa que para um país, ao iniciar uma 
trilha, os custos para revertê-la são muito 
altos. Existirão outros pontos de escolha, 
mas as barreiras de certos arranjos institu­
cionais obstruirão uma reversão fácil da 
escolha inicial” . Dito de outro modo, em 
momentos críticos no desenvolvimento de 
um país (ou outra unidade de análise), esta- 
belecem-se trajetórias amplas que são difí­
ceis de reverter, mas dentro das quais exis­
tirão novos pontos de escolha para mu­
dança mais adiante.

Segundo Pierson (2000: 251), o con­
ceito de path dependeticy tem origem na 
disciplina da economia, na qual também é 
chamado de retornos crescentes (increasing 
returns).6 Para alguns teóricos da economia 
que trabalham com este conceito, os retor­
nos crescentes são a própria path dependen­
cy e, para outros, são apenas uma forma de 
path dependency. E no campo da economia 
da tecnologia que argumentos baseados 
nos retornos crescentes têm sido mais 
férteis. Em termos gerais, retornos cres­
centes significam que a probabilidade de 
dar um passo à frente no mesmo caminho 
ou trajetória estabelecida aumenta cada vez 
que se move para dentro do próprio cami­
nho. Isto ocorre porque os benefícios rela­
tivos da atividade corrente, comparada
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com outras opções possíveis, aumenta com 
o tempo. Para optar por outra trajetória 
diferente, os custos de sair da trilha de 
alguma alternativa previamente plausível 
crescem. Assim, processos de retornos cres­
centes também podem ser descritos como 
auto-reforços ou processos dzfeedback pos­
itivo. Em outras palavras, de acordo com 
Arthur (1994) e David (1985) apud 
Pierson (2000: 251): sob condições, na 
maioria das vezes presentes em setores 
complexos de conhecimento intensivo, 
uma tecnologia particular pode conquistar 
uma vantagem sobre seus competidores, 
apesar de necessariamente não ser a alter­
nativa mais eficiente no longo prazo. Isto 
ocorre porque cada tecnologia gera resulta­
dos maiores para os usuários à medida que 
se torna prevalecente. Quando uma nova 
tecnologia é sujeita a retornos crescentes os 
atores têm incentivos para forçar uma sim­
ples alternativa e a continuar seguindo um 
caminho específico, uma vez que os passos 
iniciais foram tom ados nesta direção. 
Dado que a vantagem inicial foi obtida, 
efeitos de feedback positivos podem fechar- 
se sobre esta tecnologia, excluindo seus 
competidores. É deste modo que argumen­
tos de dependência de trajetória ou de 
retornos crescentes, tem sido aplicados para 
explicar o domínio de mercado, ao longo 
do tempo, de algumas tecnologias como o 
teclado Qwerty, o vídeo cassete V H S, ou o 
sistema de computador Windows.

Depreende-se, portanto, que o conceito 
de path dependency é sincrônico, no sentido 
empregado por Stinchombe (1968: 103), 
para definir explicações históricas. Isso sig­
nifica dizer que um efeito criado por causas, 
em algum período prévio, torna-se causa 
deste mesmo^ efeito em períodos subse­
qüentes. Esse loop que demonstra a estrutu­
ra básica da explicação histórica, segundo 
Stinchombe (1968: 103), pode ser represen­
tado graficamente (Figura 1).

Na figura, X  é uma causa histórica orig­
inal de Y; D encontra-se como um contem- 
porizador até que Y, num dado momento, 
opera como uma causa no período de tempo 
seguinte; a flecha 1 de retorno indica que Y, 
como uma causa no período subseqüente, 
reproduz ele mesmo como efeito. O infinito 
loop criado por D e pela flecha 1 fornece a 
estrutura causal histórica. Para Stinchombe 
(1968: 103-104), muitos dos principais 
processos sociais podem criar infinitos e 
auto-replicáveis loops causais. Diante disto, a 
exploração empírica é que vai fornecer ao 
investigador a condição de verificar sob 
quais circunstâncias as tradições tenderão a 
ser preservadas, ou entrarão em decadência 
quebrando o loop causal.

Sobre o conceito de path dependency 
aplicado à análise institucional, o trabalho de 
North (1993) merece destaque. Apesar de ele 
ser considerado um autor do institucionalis- 
mo econômico e não do institucionalismo 
histórico, neste seu trabalho seminal e mais 
conhecido, ele traz uma contribuição signi­
ficativa para o estudo das instituições a partir 
da história econômica. North utiliza a noção 
de racionalidade instrumental, por meio da 
história econômica, para conceituar institu­
ições como organizações ou mecanismos que 
diminuem o custo de transação e aumentam 
a informação. Com base neste conceito de 
instituições, ele tenta mostrar as razões que 
explicam as diferenças de desempenho 
econômico entre os países. De acordo com 
North (1993), as instituições são estáveis e a
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mudança nestas se dá de modo incremental, 
excetuando-se os momentos revolucionários. 
Para tanto, North desenvolve o conceito de 
path dependency. Segundo ele, “as instituições 
eficientes (sejam elas positivas ou negativas 
para o sistema de mercado), ao longo do 
tempo, adquirem estabilidade, o que as faz 
conservar sua estrutura normativa, tornando 
qualquer caminho ou rota de mudança 
dependente desta estrutura preestabelecida. 
Em cada passo da rota foram feitas escolhas — 
políticas e econômicas -  que significaram 
alternativas que puderam reforçar ou não seu 
curso” (1993: 121-131).

É assim que North (1993) procura 
explicar a distinção na evolução da econo­
mia da Inglaterra e da Espanha, diferencia­
das radicalmente a partir do século XVI, 
quando tomam trajetórias institucionais 
contrastantes. Estas refletiram-se provavel­
mente nas profundas características institu­
cionais das duas sociedades no curso de sua 
história subseqüente. Tanto Inglaterra como 
Espanha, países feudais no século XVI, 
enfrentaram crises fiscais nesse período, 
decorrentes dos custos cada vez mais altos do 
financiamento das novas tecnologias de 
guerra. Na Inglaterra, o parlamento criou o 
Banco da Inglaterra e um sistema fiscal em 
que os gastos estavam controlados em 
relação às receitas. A revolução financeira 
colocou o governo sobre uma sólida base 
econômica, e estabeleceu as condições para o 
desenvolvimento do mercado privado de 
capitais. Direitos de propriedade mais 
seguros, declínio das restrições mercantilistas 
e a fuga das empresas têxteis das restrições 
gremistas urbanas se conjugaram para 
aumentar as oportunidades das empresas nos 
mercados doméstico e internacional. Na 
Espanha, as quebras freqüentes entre 1557 e 
1647 levaram o governo a tomar medidas 
desesperadas. A guerra, a igreja e o complexo 
sistema burocrático ete administração pas­
saram a ser considerados um bom negócio e, 
portanto, o exército, o judiciário e o clero

tornaram-se ocupações lucrativas e muito 
cobiçadas. A  expulsão dos mouros e dos 
judeus, as altas rendas de terra, os preços do 
trigo, o confisco de remessas de prata dos 
comerciantes de Sevilha (que se confor­
mavam com bônus de pouco valor), foram 
sintomas da falta de incentivos à atividade 
produtiva. A incapacidade da coroa e de sua 
burocracia de alterar a direção da rota 
espanhola, apesar das evidências de decadên­
cia e declínio que dominavam o país, foi o 
que fez a Espanha deixar de ser a nação mais 
poderosa no século XVII do mundo ociden­
tal desde o Império Romano, para se con­
verter numa potência de segunda. North 
(1993) acrescenta ainda que estes legados da 
Espanha e da Inglaterra são transferidos para 
suas colônias, onde se evidencia uma dis­
tinção radical, desde o começo da coloniza­
ção, na evolução da América anglo-parla- 
mentar e da América espanhola, refletindo a 
imposição de pautas institucionais distintas 
tomadas da pátria mãe.7

Uma idéia-chave para o conceito de path 
dependency é a noção de momento crítico {crit­
icai juncture). De acordo com Lipset e Rokkan 
(1967: 37), a idéia de escolhas cruciais e seus 
legados, que pode ser chamada de momentos 
críticos, tem como foco principal circun­
stâncias decisivas na vida política, onde ocor­
rem transições que estabelecem certas 
direções de mudança e excluem outras num 
caminho que molda a política por anos. 
Segundo D. Collier e R. Collier (1991: 29 e 
782), momento crítico é definido como: “um 
período de significativa mudança, que nor­
malmente ocorre em distintos caminhos por 
diferentes países (ou outras unidades de 
análise), e que é hipotetizado para produzir 
legados distintos” . O momento crítico é uma 
situação de transição política e/ou econômi­
ca vivida por um ou vários países, Estados, 
regiões, distritos ou cidades, caracterizada 
por um contexto de profunda mudança, seja 
ela revolucionária ou realizada por meio de 
reforma institucional. O tempo de duração
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desse momento crítico pode ser de anos ou 
até décadas, durante os quais o processo de 
mudança que se inaugura deixa um legado 
que conduz os políticos a fazerem escolhas e 
tomarem decisões sucessivas ao longo do 
tempo, visando à reprodução desse legado 
(ou path dependency).

De acordo comThelen (1998: 19), exis­
tem duas linhas de argumento que se bifur­
cam no conceito de path dependency com 
relação a momentos críticos. A primeira 
envolve argumentos sobre a fundação de 
momentos críticos, de formação institu­
cional, que lançam os países por algum 
tempo em caminhos amplamente diferentes. 
A segunda sugere que as instituições contin­
uam a evoluir em reação às mudanças das 
condições do ambiente, mas em caminhos 
que são limitados por experiências passadas. 
Pode-se afirmar também que existe a possi­
bilidade de ocorrência de ambos os argu­
mentos, ou seja, quando uma seqüência 
histórica estável e de mudanças incrementais 
é fundada a partir de um momento crítico 
lançando governos por um caminho inteira­
mente novo. A análise comparativa é que 
torna possível evidenciar as semelhanças e 
diferenças nos momentos críticos dos países, 
e as semelhanças e diferenças nos legados 
produzidos pela rota inicial de mudança.

O grande trabalho de Lipset e Rokkan 
(1967), sobre a formação dos partidos e sis­
temas partidários na Europa, foi um dos 
primeiros a utilizar a noção de momento 
crítico para identificar conjunturas históricas 
decisivas que produziram grandes clivagens 
sociais. Estas organizaram-se dentro dos par­
tidos e, uma vez eliminado o custo para ini­
ciar a atividade partidária (start up costs), 
bem como superados processos de expectati­
vas adaptativasfos partidos são reproduzidos 
ao longo do tempo gerando o que Lipset e 
Rokkan (1967) denominaram de sistemas 
partidários congelados. Apesar de o estudo 
desses autores usar a noção de momento 
crítico, é no importante trabalho de D.

Coliier e R. Collier (1991) que essa noção é 
definida de maneira mais sistemática. Os 
autores analisam a emergência do movimen­
to sindical na América Latina durante o iní­
cio do século X X  e suas diferentes formas de 
incorporação inicial, isto é, de legalização e 
institucionalização sancionadas pelo Estado. 
Desenvolvem também uma exaustiva e com­
plexa análise histórica comparativa de oito 
países (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, 
México, Peru, Uruguai e Venezuela). 
Utilizam-se do conceito de path dependency e 
consideram a noção de momento crítico 
central para mapear o período de incorpo­
ração inicial do movimento sindical e seus 
diferentes legados em cada país. Os países 
foram divididos em pares que apresentavam 
traços históricos comuns em relação ao tipo 
de incorporação inicial. Foram comparados 
os pares e, além disso, fez-se uma compara­
ção entre os países que formavam cada par. 
Os oitos casos foram divididos em dois 
grandes tipos de incorporação: 1. 
Incorporação por meio do Estado -  Brasil 
(1930-1945) e Chile (1920-1931); e 2.
Incorporação Partidária, que se subdivide 
em três subtipos: 2.1. Mobilização eleitoral 
pelo partido tradicional — Colômbia (1930- 
1945) e Uruguai (1903-1916); 2.2. 
Populismo trabalhista — Argentina (1943- 
1955) e Peru (1939-1948); e 2.3. Populismo 
radical -  México (1917-1940) e Venezuela 
(1933-1948).

O que nos interessa de imediato é o 
tratamento que esses autores dão à noção de 
momento crítico, a qual será utilizada no 
presente estudo. De acordo eles (1991: 30- 
35), alguns elementos importantes com­
põem esta definição:

1. Condições antecedentes: Representam a 
linha básica sobre a qual o momento 
crítico e o legado são avaliados. As 
condições antecedentes permitem 
indicar que importantes atributos do 
legado podem, de fato, envolver
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considerável continuidade, ou links cau­
sais diretos com o sistema preexistente, 
que não são mediados pelo momento 
crítico. Dito de outro m odo, as 
condições antecedentes procuram mos­
trar se a rota tomada pelo fenômeno 
segue a trilha inicial do momento críti­
co ou se estão ligadas às condições ante­
riores ao momento crítico.

2. Clivagem ou crise: Surge fora das 
condições antecedentes e desencadeia o 
momento crítico. E a situação na qual 
ocorre um rearranjo das forças políticas 
e sociais, o qual define o fenômeno 
observado, levando à emergência de 
uma situação revolucionária ou de 
reforma que deixará um legado.

3. Legado e seus três componentes\ 3.1. 
Mecanismos de Produção do legado — O 
legado na maioria das vezes não se 
cristaliza imediatamente depois do mo­
mento crítico, mas quase sempre é mol­
dado por meio de uma série de passos 
intervenientes. 3.2. Mecanismos de 
Reprodução do Legado — A reprodução do 
legado não é mais um resultado 
automático, mas quase sempre é perpet­
uado por processos e decisões político-

institucionais sucessivos. 3.3. Esta­
bilidade dos atributos centrais do legado — 
São os atributos básicos produzidos 
como um resultado do momento crítico, 
tais como os padrões de decisão política 
municipal analisados neste estudo.
O que D. Collier e R. Collier (1991) 
chamam de legado significa um substra­
to da path dependency, isto é, diante de 
um momento crítico, seja ele revolu­
cionário ou de reforma institucional, 
decisões iniciais são tomadas indicando 
um caminho político ou econômico que 
gerará um legado.

4. Explicações rivais envolvendo causas cons­
tantes: Significa fundamentalmente 
observar se os atributos do sistema que 
podem contribuir para a estabilidade do 
legado não são produtos do momento 
crítico. Uma causa constante opera ano 
após ano, com resultados que revelam 
relativa continuidade, porém esse padrão, 
ao contrário de uma causa histórica, não 
é oriundo de momentos críticos.

5. Fim do legado'. Inevitavelmente o fim do 
legado deve ocorrer em algum ponto, e, 
portanto, é importante localizar os pon­
tos de descontinuidade e autodestruição

Figura 2 - Estrutura do Momento Crítico 
Segundo Collier e Collier (1991: 30)
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no fenômeno de interesse. O ponto de 
fim do legado também pode não ser 
detectado, uma vez que o estudo em 
desenvolvimento esteja sendo feito com 
a análise do fenômeno em andamento.

A estrutura do momento crítico acima 
descrita pode ser representada também na 
forma esquemática (Figura 2).

Path dependency e os Estudos 
Históricos Comparados em Política

A tradição de estudar a política utilizan­
do observação comparada de trajetórias 
históricas é antiga nas ciências sociais e Max 
Weber é um dos seus principais expoentes. 
Para Skocpol e Somers (1980), existem três 
lógicas de análise na história comparada: 1. 
Demonstração paralela de teoria -  exemplos 
históricos são justapostos para demonstrar 
que os argumentos teóricos aplicam-se con­
venientemente aos casos e, portanto, deve-se 
validar a teoria. Trabalhos importantes, entre 
outros, como os de Einsenstadt (1963) e 
Paige (1973), seguem esta lógica; 2. Con­
traste de contextos -  busca apresentar os 
aspectos de cada caso em particular que afeta 
o funcionamento dos processos sociais 
gerais. Não se preocupa em fazer inferências 
causais. Os estudos de Geertz (1971) e 
Bendix (1964), entre outros, são impor­
tantes referências identificadas dentro desta 
lógica de análise histórico-comparativa; 3. 
Análise macrocausal -  propõe-se a fazer 
inferências causais sobre estruturas e proces­
sos de nível macro. Tem como estudos rep­
resentativos, entre outros, Moore (1983) e 
Skocpol (1979).

Apesar de esses três tipos enunciados por 
Skocpol e Somers (1^80) não serem rígidos e 
excludentes, pode-se afirmar que a explicação 
da rota dependente corresponde mais à ter­
ceira lógica de análise na história comparada. 
Na abordagem da path dependency, o

pesquisador faz inferências causais, isto é, 
aponta uma relação causal que procure dar 
conta de entender como fatores variados em 
questão mudam de um caso para outro. De 
acordo com King, Keohane e Verba (1994: 
75-113), tanto historiadores como cientistas 
sociais precisam resumir os detalhes históri­
cos, daí a necessidade de fazer inferências 
descritivas, porém, para a proposta da ciên­
cia social, a inferência descritiva sozinha é 
incompleta. As inferências causais devem ser 
projetadas onde são apropriadas, e com a 
melhor e mais honesta estimativa de 
incerteza. A demonstração na variação dos 
fatores explicativos (variáveis independentes) 
e explicados (variáveis dependentes) pode ser 
feita usando a orientação lógica clássica de 
pesquisa comparada, apresentada por Stuart 
Mill (1999: 79-82), a qual corresponde aos 
métodos da semelhança e da diferença.

No método da semelhança, se dois ou 
mais casos de um fenômeno sob investigação 
têm apenas uma de muitas possíveis circuns­
tâncias causais em comum, então a circuns­
tância na qual todos os casos concordam é a 
causa do fenômeno de interesse. O método 
da semelhança é uma busca por padrões de 
invariância, isto é, visa-se determinar que 
possível variável causal está constantemente 
cruzando todos os casos. No método da 
diferença, os fatores causais são similares e 
observam-se diferenças nos resultados políti­
cos entre os casos, porém um fator crucial 
explicativo, que é variado cruzando todos os 
casos, é relacionado como causa destes difer­
entes resultados. Com o considera Ragin 
(f 987: 47) a este respeito, quando dois casos 
muito similares apresentam resultados dife­
rentes, a meta da investigação é identificar a 
diferença que é responsável por resultados 
contraditórios. Ao invés de destacar as simi­
laridades entre os objetos relativamente dís­
pares, o investigador estuda a diferença 
casualmente crucial entre os objetos relativa­
mente similares.8 A partir do esquema traça­
do por Skocpol (1984: 379) e Skocpol e



Figura 3 - Os Dois Projetos de Análise Histórica Comparativa 
de John Stuart Mill (Skocpol, 1984: 379)
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Somers (1980), na Figura 3, pode-se obser­
var melhor os métodos da semelhança e 
diferença de Stuart Mill.

Numa pesquisa em que se utiliza a abor­
dagem da path dependency, usa-se um dos 
dois métodos, ou a combinação deles. O 
exemplo clássico de estudo de caso histórico 
comparado que usa a lógica de análise 
macrocausal é o trabalho de Barrington 
Moore (1983). Nesta obra seminal, Moore 
identifica três trajetórias políticas para a 
modernização econômica: 1. Democracia 
liberal por meio de revolução burguesa 
(França, Inglaterra e Estados Unidos); 2. 
Fascismo por meio de revolução vinda de 
cima (Japão e Alemanha); 3. Comunismo 
por meio de revolução camponesa (China e 
Rússia). O caso da índia é estudado para se 
tentar entender qual será a rota política 
alternativa trilhada por países do terceiro

mundo, mas neste exemplo ele não oferece 
uma resposta clara, dado que considera a 
índia como um fraco impulso modernizador. 
Moore (1983) procura explicar os processos 
políticos do século XX  nestes países, lançan­
do mão de variações ocorridas no deslanchar 
do processo de modernização econômica, ou 
seja, o momento crítico vivido pela econo­
mia destas nações entre os séculos XVIII e 
XIX. Considerando as alianças de classe 
como condição causal fundamental, ele 
observa a predominância da burguesia em 
relação aos senhores feudais, os modos de 
comercialização da agricultura e os tipos de 
relação entre camponeses e proprietários de 
terra. Desse modo, Moore explica a razão pela 
qual os países analisados trilharam uma tra­
jetória ao invés de outra. Dentro de cada 
trajetória (democracia liberal, fascismo ou 
comunismo) ele trabalha com o método da

89



semelhança estabelecendo uma condição 
causai comum. Ao cruzar as três trajetórias, 
utiliza o método da diferença, uma vez que 
para discutir cada rota particular vai fazer 
referência à outra, ou às outras duas, como 
exemplo contrastante que ajuda a desen­
volver suas inferências causais.

Do ponto de vista metodológico, estu­
dos de caso históricos comparados recebem 
duas críticas fundamentais: o número e o 
processo de escolha dos casos, e a base de 
evidência histórica para desenvolver a expli­
cação causal. No que tange ao número e à 
escolha dos casos, dado que projetos de 
pesquisa comparada são estratégias para 
reduzir o número de variáveis independentes 
relevantes que explicam um fenômeno, os 
estudos comparados da ciência política 
orientada pela história, possuem o problema 
de sobredeterminação, isto é, têm poucas 
observações sobre variáveis teoricamente rel­
evantes de explicação do fenômeno9 (López, 
1995: 63). Uma solução seria aumentar o 
número de casos, porém, por razões práticas, 
estudos qualitativos transnacionais sempre 
são quase-experimentais, raramente podem 
ser randômicos, e as escolhas táticas para a 
melhor combinação de países são considera­
das a partir de limitações de custo ou de 
acesso por parte do pesquisador (Pzeworski e 
Tenue, 1970: 32-38). Daí decorre a dificul­
dade na escolha teórica que arbitrará o 
experimento e também o contrário, a difi­
culdade na escolha dos casos que podem 
melhor se adaptar à teoria que rege o estudo. 
Em contrapartida, Ragin (1987: 51) defende 
que a abordagem de estudo de caso com­
parado funciona bem quando o número de 
casos é relativamente pequeno. Pelo fato de 
os estudos comparados de caso considerarem 
combinações em momentos de condições 
causais, o volume '“potencial da análise 
aumenta geometricamente com a adição de 
um simples caso, e aumenta exponencial­
mente com a adição de uma simples 
condição causal. O estudo de Barrington

Moore é um exemplo disso. Sua análise é 
muito complexa — o autor tenta construir 
uma intricada teia de similaridades e difer­
enças entre oito casos. Apenas um compara- 
tivista muito hábil poderia considerar todas 
as similaridades e as diferenças relevantes e 
tentar sistematizá-las. Essa complexidade é 
inerente ao tipo de investigação de estudo de 
caso histórico comparado. Daí acreditar-se 
aqui na posição de que não é o número de 
casos relevantes que limita a seleção do 
método, mas a natureza do método que 
limita o número de casos e o número de 
condições causais que o pesquisador está 
hábil a considerar.

A outra crítica feita aos estudos de caso 
históricos comparados diz respeito à forma 
de obtenção de evidência. Goldthorpe 
(1991: 213) critica o uso da história pela 
sociologia quando esta produz evidências a 
partir de inferências causais.10 Para ele, fatos 
históricos são inferências sobre relíquias 
(documentos, artefatos, construções, obras 
de arte etc.), ou seja, são fontes de conheci­
mento do nosso passado, e por isso são 
incompletas e finitas. Os dados com os quais 
os historiadores trabalham não permitem 
conduzir orientações subjetivas dos atores 
em massa. A  grande sociologia histórica do 
século XX, de Barrington Moore e Theda 
Skocpol, toma como evidências fontes 
secundárias. Nesse sentido, a ligação entre 
evidência e argumento tenderá a ser sempre 
arbitrária. Assim, para Goldthorpe, os úni­
cos sociólogos que criam evidências legíti­
mas são os analistas de survey, pois estes se 
voltam para relíquias. Rueschmeyer e 
Stephens (1997), em artigo que rejeita o 
ponto de vista desse autor, afirmam que a 
pesquisa histórica comparada, baseada em 
causalidades, é importante, e que uma saída 
para o problema da obtenção da evidência 
seria combinar pesquisa comparada histórica 
e análise quantitativa. Assim constata-se que 
há o risco de o pesquisador não conseguir 
desenvolver concomitantemente ambas as
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propostas de pesquisa a contento, ou seja, de 
realizar apenas um tipo de pesquisa de modo 
bem-sucedido.

Torne-se o exemplo do trabalho de 
Putnam (1996) sobre o caso italiano. Ele 
estuda empiricamente durante mais de vinte 
anos o processo de descentralização política 
na Itália, ao longo da reforma institucional 
que se inicia a partir de 1970, analisando 
comparativamente o caráter da mudança e 
do desempenho institucional entre os gover­
nos de suas várias regiões. Seu estudo revela 
que há uma forte correlação positiva entre 
modernidade econômica e desempenho 
institucional, e que o desempenho institu­
cional nas regiões tem forte correlação positi­
va com a natureza da vida cívica. As regiões 
do norte italiano contêm padrões e sistemas 
dinâmicos de engajamento cívico, enquanto 
as regiões do sul padecem de uma política 
verticalmente estruturada. A comunidade 
cívica, portanto, tem explicação histórica 
rota dependente, ou seja, é explicada voltan­
do-se quase um milênio atrás, quando se 
estabeleceram em diferentes regiões da Itália 
dois regimes políticos contrastantes e ino­
vadores -  uma poderosa monarquia no sul e 
um conjunto de repúblicas comunais no cen­
tro e no norte — que por longo tempo acu­
mularam diferenças regionais sistemáticas 
nos modelos de engajamento cívico e soli­
dariedade social. Para analisar o desempenho 
institucional de vinte regiões italianas entre 
1976 e 1989, Putnam utiliza a metodologia 
comparativa a partir de análise fatorial e 
regressão múltipla. Além disso, desenvolve 
estudos de caso qualitativos em oito das vinte 
regiões, onde são feitas mais de setecentas 
entrevistas com conselheiros regionais; três 
baterias de entrevistas com líderes comu­
nitários (banqueiros, líderes rurais, prefeitos, 
jornalistas, líderes sindicais e empresariais), e 
seis sondagens eleitorais junto à população 
entre 1968 e 1988. Concomitante, faz uma 
pesquisa histórica para dar a explicação rota 
dependente acerca das tradições cívicas. O

estudo de Putnam foi muito elogiado na 
parte cross-sectio?ial, no que tange à aplicação 
de metodologia estatística e de pesquisa qual­
itativa nas regiões, porém recebeu pesadas 
críticas em sua análise histórica. Ao tratar da 
história complexa e milenar da Itália e de 
suas regiões de forma rápida (em apenas um 
capítulo), tentando criar suas cadeias causais 
para explicar as diferenças de civismo nas 
várias regiões do país, Putnam incorre em 
inferências imprecisas que levantam o clamor 
e o protesto de historiadores italianos." Uma 
das críticas centrais diz respeito à tentativa de 
mesclar história comparada com análise 
quantitativa, que é verificada no capítulo 5 
do seu livro. Putnam cria um índice de 
tradições cívicas que se correlaciona perfeita­
mente entre as regiões do norte e do sul da 
Itália, tal como enuncia sua hipótese. 
Entretanto, as variáveis que compõem esse 
índice estão situadas entre os anos de 1860 e 
1920, ou seja, só dizem respeito ao final do 
século XIX e início do XX, e não a um 
milênio atrás como ele ao longo do texto 
tenta provar, ao relatar eventos históricos 
importantes que procuram confirmar sua 
hipótese. Assim, apesar de até constituir um 
momento crítico que remonta a mil anos 
atrás, Putnam não traz uma seqüência de 
fatos robustos ao longo do tempo que possa 
dar sustentação mais sólida à sua hipótese. 
Isto requereria dele e de sua equipe, uma 
pesquisa da história geral e regional da Itália 
ainda mais detalhada. Além disso, uma vez 
que usa abordagem de história comparada, 
talvez devesse relativizar bastante a rígida 
diferença tão marcante que tenta estabelecer 
historicamente entre o norte e o sul italiano, 
dado a multiplicidade de contextos que 
envolveu tão antigas localidades ao longo de 
toda a história.

Assim, a tentativa de resolver o proble­
ma das evidências, com a conciliação entre 
métodos de pesquisa estatística e estudo de 
caso histórico comparado, tal como sugere 
Rueschemeyer e Stephens (1997), é algo
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que pode trazer dificuldades do ponto de 
vista do rigor metodológico para a pesquisa. 
Pode constituir-se muito mais um compli- 
cador do que facilitador, dado que cada 
método de pesquisa exigirá um esforço 
duplo por parte de cada pesquisador ou 
grupo de pesquisa, uma vez que em cada 
frente de trabalho será necessária a presença 
de especialistas nas duas metodologias. 
Afinal de contas, a pesquisa de estudo de 
caso histórico comparado, em sua essência, 
é distinta da pesquisa orientada pela variáv­
el que utiliza metodologia estatística. A 
característica fundamental dos estudos de 
casos históricos comparados diz respeito à 
complexidade causal, sobretudo a causação 
múltipla, que se caracteriza pelo diálogo 
entre idéias e evidência. Já  na pesquisa ori­
entada pela variável, que usa métodos 
estatísticos, a preocupação principal reside 
em dirigir estimativas aproximadas, para 
provar que determinados efeitos de uma 
causa são os mesmos cruzando diferentes 
contextos (Ragin, 1987: 167).

Skocpol (1984: 382), ao discutir o valor 
das fontes secundárias como evidência para 
o investigador de ciências sociais orientado 
pela história, afirma que uma insistência 
dogmática em refazer as fontes primárias de 
pesquisa, para cada investigação, seria desas­
trosa. Se um ou vários assuntos já são 
demasiado explorados por várias pesquisas 
primárias, as fontes secundárias são apropri­
adas como fontes de evidência para um dado 
estudo. Usá-las não torna o investigador que 
o faz inferior ao analista de survey. Acredita- 
se aqui que o ponto de vista de Skocpol é 
coerente, pois sem o uso de fontes 
secundárias como evidência os estudos de 
caso históricos comparados, ou os estudos 
guiados pela história em ciências sociais, se 
tornam inexeqüíveis. Uma posição crítica 
mais radical nesse aspecto é compreensível 
por parte de historiadores, mas não cabe às 
ciências sociais. A crítica dos historiadores 
aos estudos históricos comparados em ciên­

cias sociais, que deve ser incorporada, diz 
respeito ao arbítrio que o investigador faz 
das fontes secundárias que utiliza como 
evidência. Assim, como considera Skocpol 
(1984: 382), cabe ao pesquisador que está 
desenvolvendo análise histórico-comparativa 
tomar cuidado com as várias interpretações 
historiográficas. Neste caso, torna-se funda­
mental que o pesquisador seja exaustivo e 
não parcimonioso, ou seja, que busque na 
literatura que lhe servirá de evidência aque­
les estudos que concordam ou discordam de 
sua hipótese.

Considerações Finais

Como foi visto ao longo do texto, o 
conceito de path dependency tem origem na 
economia da tecnologia e desenvolve-se no 
campo da ciência política dentro da corrente 
institucionalista histórica. Entretanto, sua 
base teórico-metodológica vincula-se aos 
estudos históricos de sociologia política 
comparada, sobretudo aos trabalhos de 
Barrington Moore Jr. e Theda Skocpol. O 
estudo de Putnam acerca do caso italiano é 
um dos principais trabalhos recentes que uti­
liza a noção de path dependency para enten­
der o comportamento da política italiana em 
suas distintas regiões.

O conceito de path dependency em estu­
dos históricos comparados é um referencial 
teórico metodológico bastante útil para se 
compreender a institucionalização de proces­
sos decisórios de governo ou o estabeleci­
mento de trajetórias de política econômica 
em países, regiões ou outras unidades de 
análise. Tanto a vivência de momentos críti­
cos comuns, levando os países a construir 
diferentes legados, como, o contrário, a 
vivência de distintos momentos críticos, 
gerando legados comuns entre os países, são 
situações curiosas que suscitam questões- 
problemas para o pesquisador que opta tra­
balhar com essa abordagem.
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Finalizando, os estudos políticos com 
base na análise institucional histórica que se 
utilizam do conceito de path dependency 
procuram analisar como as decisões dos 
atores, sucessivas e acumuladas ao longo do 
tempo, são capazes de criar instituições que 
deixam legados políticos e econômicos

quase irreversíveis. Isso não quer dizer que 
novas opções de mudança não surjam 
durante a trajetória e que, portanto, o 
determinismo histórico seja prevalecente, 
pois se o investigador agir desta forma 
acabará criando uma explicação do tipo 
Deus ex machina.

Notas

1. A literatura sobre o congresso norte-americano é vasta, existe um sem-número de trabal­
hos sobre este objeto. Para uma revisão da escola neo-institucional da rational choice e os 
estudos legislativos do congresso norte-americano, ver Limongi (1994).

2. De acordo com Rhodes (1995), o “velho” institucionalismo ou o “institucionalismo 
tradicional”, com sua ênfase em arranjos formais legais, caracteriza a diferença entre esta 
abordagem e a neo-institucionalista, que passa a ser desenvolvida pela ciência política e 
outros campos de estudo relacionados, como a sociologia, a economia e a administração 
pública. A  distinção entre o velho e o novo institucionalismo, pelo menos no campo da 
teoria das organizações, em que se desenvolve o novo institucionalismo sociológico, é algo 
polêmico e questionável por autores considerados “velhos institucionalistas” como 
Selznik. Sobre isso, ver, entre outros, Selznik (1996) e Prates (2000).

3. O trabalho de Almond e Verba (1963) é um dos principais estudos comparados transna- 
cionais, dentro do enfoque pluralista que procura analisar a cultura política, ou seja, 
investigar como as atitudes e os comportamentos de grupos e indivíduos influenciam a 
democracia. Nesta mesma linha de análise situa-se o estudo de Banfield (1958), realiza­
do na cidade de Montegrano no sul da Itália. Ainda na abordagem pluralista o trabalho 
de Robert Dahl (1961) representa um das principais contribuições à teoria pluralista, 
assim como, entre outros, Truman (1951); Schattschneider (1960), Eckstein (1960), 
Einsenstadt e Apter (1963).

4. A questão da autonomia de Estado é discutida por Evans (1995), que elabora o conceito 
de EmbeddedAutonomy (Autonomia Inserida). Esse conceito, em termos gerais, significa a 
relação entre Estado e capital privado, visando ao desenvolvimento industrial. A  partir da 
combinação de uma forte tradição burocrática entre os agentes públicos (meritocracia, 
carreiras de longo prazo, senso de dever e lealdade), com uma relação de cooperação e 
confiança com o setor privado, objetiva-se atingir metas de desenvolvimento econômico. 
Em seu estudo de caso comparado de seis países (Zaire, Japão, Coréia do Sul, Taiwan, 
Brasil e índia), o autor estabelece uma tipologia acerca da capacidade de autonomia dos 
Estados no desenvolvimento de programas de transformação industrial.

5. O estudo de Immergut (1996: 162) enfatiza este ponto. Ao analisar, de modo compara­
tivo, o processo de mudança constitucional nos sistemas de saúde da França, da Suíça e 
da Suécia, a autora afirma que as instituições indicam quais cursos de ação terão mais 
probabilida3e de sucesso a partir da lógica social da história, combinada às estratégias e 
aos recursos dos atores políticos no momento do processo de escolha. Isto quer dizer que
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decisões institucionais passadas indicam os caminhos possíveis por onde serão dadas 
escolhas e decisões políticas futuras, visando à mudança institucional. As diferenças exis­
tentes na reforma de saúde desses três países são explicadas pela disposição dos atores 
políticos (sindicatos e confederação de patrões e empregados), das arenas políticas (exe­
cutivo, parlamento, ou eleitorado) e pelo tipo de decisão assumida (regra majoritária, 
hierarquia ou unanimidade). Ainda, segundo Immergut, em cada caso, à medida que os 
políticos e os grupos de interesse disputavam o uso dos mecanismos institucionais, cria­
vam-se padrões diferentes de policy making.

6. Na economia, o termo path depende?ice normalmente é escrito com a letra “e” ao final da 
palavra dependence e não com a letra “y” , como normalmente é encontrado na literatura 
de ciência política. Semanticamente, os termos dependence e denpendency são iguais. 
Prefere-se adotar aqui a grafia dependency.

7. O  tipo de análise de North, de nítida inspiração weberiana, possui um paralelo na litera­
tura do pensamento social brasileiro, sobretudo nos trabalhos de Sérgio Buarque de 
Holanda (1936) e de Raimundo Faoro (1957), que estudam fundações históricas do 
Brasil colônia para estabelecer o vínculo entre a trajetória do país e sua condição de sub­
desenvolvimento.

8. Pzeworski e Tenue (1970: 32-38), ao analisarem o método da semelhança e da diferença 
em estudos comparados orientados pela variável, denominam o primeiro “projetos de sis­
temas diferentes” e o segundo, “projetos de sistemas semelhantes” . O primeiro inicia-se 
com a comparação intra-sistêmica (variáveis dependentes) que deve variar entre os casos, 
depois, na comparação intersistêmica (variáveis independentes), identifica-se um fator 
causal relevante comum que explique a diferença entre os sistemas. No segundo método, 
na esfera intra-sistêmica, o fenômeno dependente é invariável e na esfera intersistêmica, 
visando a reduzir o número de variáveis independentes relevantes, busca-se máxima hete­
rogeneidade entre os casos.

9. Sobre os problemas de seleção não-randômica de casos em pesquisa quantitativa e quali­
tativa, ver Collier (1995), Caporaso (1996) e Liphart (1971).

10. A discussão acerca da ciência política historicamente orientada, e sua base de evidência 
capaz de desenvolver tipologias e avaliar trajetórias de comunidades políticas separadas no 
tempo e/ou espaço, é encontrada também em Lustick (1996).

11. Algumas das principais críticas à abordagem da história italiana, realizada por Putnam 
para demonstrar a diferença de comunidade cívica nas diferentes regiões, podem ser 
observadas, entre outros, em Pasquino (1994), Bagnasco (1994), Cohn (1994) e Sabetti 
(1995). Além dos historiadores italianos, há também uma crítica à abordagem histórica 
no trabalho de Putnam feita porTarrow (1996).
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Resumo

Path dependency e os Estudos Históricos Comparados

Este artigo tem o objetivo de apresentar o conceito de path dependency (dependência de traje­
tória), mostrando que a perspectiva adotada nesse pensamento dentro da ciência política mais 
recente é comum e originária dos estudos de sociologia política comparada. Para isto, obser­
vam-se os aspectos essenciais que compõem o conceito: filiação teórica oriunda da economia 
de tecnologia e vinculação com a abordagem institucionalista histórica. Além disso, analisa-se 
a perspectiva teórico-metodológica dos estudos históricos comparados em sociologia política a 
fim de mostrar sua proximidade com a abordagem da path dependency.

Palavras-chave: Path dependency; Estudos históricos comparados; Institucionalismo histórico. 

Résumé

Path dependency et les Etudes Historiques Comparées

Le but de cet article est de présenter le concept de path dependency (dépendance de trajectoi­
re), tout en montrant que la perspective adoptée par ce courant de la science politique plus 
récente est commun et originaire des études de sociologie politique comparée. Pour cela, nous 
observons les aspects essentiels qui composent le concept : filiation théorique issue de l’éco­
nomie de technologie et lien avec l’abordage institutionnel historique. Nous analysons, par 
ailleurs, la perspective théorique et méthodologique des études historiques comparées en so­
ciologie politique en vue de démontrer sa proximité avec l’abordage de la path dependency.

Mots-clés: Path dependency, Études historiques comparées; Institutionnalisme historique.

Abstract

Path dependency and comparative historical studies

This paper aims at presenting the path dependency concept by showing that the most recent 
political science perspective has its source in the comparative political sociology. In doing so 
we focus attention on essential aspects o f the concept: its theoretical origins in technology 
economy and its links to the historical institutionalist aproach. Finally the article analyses 
both the theoretical and methodological perspectives o f comparative historical studies in po­
litical sociology in order to show its proximity with the path dependency approach.

Keywords: Path dependency; Comparative historical studies; Historical institutionalism.
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Qualificação versus Competência: um comentário bibliográfico sobre 
um debate francês recente*

Leonardo Mello e Silva

No debate da sociologia do trabalho 
francesa, a organização do trabalho está inti­
mamente relacionada com a questão dos li­
mites, da persistência ou das rupturas com o 
taylorismo. Com respeito a esse tópico, o de­
bate é bastante rico. Isso provavelmente tem 
a ver com razões tanto internas ao campo in­
telectual quanto externas a ele. Em primeiro 
lugar, deve-se ter em conta a própria tradição 
nacional da sociologia do trabalho, na qual o 
tema aparece na forma do travail en miettes 
de Georges Friedmann (1956), do travailen- 
chainéde Claude Durand (1978) e depois na 
associação com o “trabalho heterônomo” de 
André Gorz, apenas para ficar em marcos 
dessa literatura. Em segundo lugar, o taylo­
rismo desempenha um papel crucial na con­
formação da relação salarial (traduzindo aqui 
rapport salarial) fordista, ocupando nessa 
medida um dos suportes-chave do perfil so- 
cietal dos “Trinta Gloriosos” . Essa última in­
terpretação ficou consagrada a partir dos tra­
balhos desenvolvidos pela chamada “Escola 
da Regulação” (Boyer, 1986), e que influen­
ciou muitos estudos em sociologia do traba­
lho, desde o final dos anos de 1970. Prova­
velmente, a capacidade persuasiva do segun­
do elemento é poderosa à medida que extrai 
sua força daquele patrimônio comum conti­
do no primeiro elemento. O u seja, quando 
os regulacionistas demonstraram que a qua­

lificação é um dos componentes da relação 
salarial (ou, mais simplesmente, do contrato 
de trabalho assalariado), havia já uma vasta 
trajetória percorrida de estudos e discussões 
teóricas sobre o tema, permitindo então de 
certa forma uma “ponte” entre as análises 
macroeconômicas dos países e a situação de 
sua força de trabalho.

H á pelo menos duas décadas o debate 
em torno da organização do trabalho tem gi­
rado em torno de se o novo modelo produ­
tivo saído da crise do fordismo configura um 
pós-taylorismo ou se reafirma velhos princí­
pios em um neo-taylorismo, por vezes disfar­
çado (“taylorismo doce”), por vezes aberto 
(“taylorismo duro”). Comum a ambas as 
“saídas” situa-se o imperativo de flexibilida­
de (do trabalho, das máquinas e equipamen­
tos, da relação com fornecedores), de manei­
ra a responder ao novo cenário da qualidade, 
diversidade e prazos de entrega cada vez mais 
curtos levando à pesquisa e inovação cons­
tantes. Dizendo de outro modo, qualquer 
que seja a avaliação dirigida à organização do 
trabalho dominante, a convivência com o 
dado da flexibilidade é incontornável.

Em anos mais recentes, dois modelos 
interpretativos se desenvolveram com o in­
tuito de dar conta da incorporação do impe­
rativo de flexibilidade nos processos produti­
vos e em particular os seus efeitos na organi-
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zação do trabalho. De um lado estão os estu­
dos que propõem uma análise em termos de 
um “novo modelo produtivo”, sistematizan­
do as contribuições da escola regulacionista 
para uma análise que focaliza basicamente os 
aspectos envolvidos no processo de trabalho 
(cooperação, consenso, hierarquia, salários, 
tecnologia etc.). Nesse caso a preocupação é 
com a articulação entre as mudanças obser­
vadas em nível “macro” (regulação, em sen­
tido lato) e as mudanças observadas (e estu­
dadas) em nível “micro” , isto é, as empresas. 
O conceito que tenta fazer a mediação entre 
os dois níveis é o de relação salarial (tradu­
zindo aqui relation salariale).’

De outro lado está a corrente do “mode­
lo da competência”. Também nela as mu­
danças no modelo produtivo estão contem­
pladas, porém a ênfase e o modo de articula­
ção entre “macro” e “micro” são diferentes, 
sendo o seu ângulo de ataque o que poderia 
ser designado como uma desagregação dos 
modos operatórios do trabalho, indo até o 
plano do indivíduo-assalariado (o que, por 
outro lado, constitui para os partidários do 
“novo modelo produtivo” um problema).

Aproximadamente, e de maneira parcial 
com respeito a uma série de questões, pode-se 
dispor os dois modelos ínterpretativos men­
cionados acima diante do dado da flexibilida­
de da seguinte maneira: enquanto a análise 
baseada no “novo modelo produtivo” se mos­
tra bastante crítica, pondo o acento sobretudo 
no aspecto desorganizador de solidariedades 
coletivas consagradas, o modelo da compe­
tência vê aí uma oportunidade de mudança 
em um sentido progressista, uma vez que o 
acento recai na superação da lógica do posto 
de trabalho, característica do taylorismo.

Uma outra maneira de colocar o proble­
ma seria se perguntar sobre as formas con­
cretas de aplicação do taylorismo, tanto do 
ponto de vista histórico como em formações 
sociais diversas convivendo em um mesmo 
momento.2 Aflorariam aí, necessariamente, 
as apropriações do “modelo” por atores, clas­

ses ou sujeitos, e configurações ricas (ou pelo 
menos mais complexas) impediriam um jul­
gamento talvez demasiado peremptório quer 
sobre a permanência, quer sobre a superação 
dele. Em vez disso, a realidade do terreno 
pode muito bem demonstrar uma adaptabi­
lidade ou uma transformação seletiva do 
modelo, retirando certos elementos e apro­
veitando outros.

Flexibilidade é um termo muito impre­
ciso para designar as mudanças no modelo 
(ou no “sistema”) produtivo. No entanto, 
seu valor heurístico está em que ele sinaliza a 
crise do taylorismo. Mas é preciso justamen­
te, para avaliar a amplitude dessa crise, colo- 
car-se de acordo sobre o que consiste o “sis­
tema Taylor”, quais os seus traços definido­
res elementares e fortes.

Algumas perguntas designam já os ca­
minhos a seguir nessa via:

0 Taylorismo cancela completamente a 
cooperação entre os operadores. É certo 
que ele não pressupõe a cooperação, 
mas será mesmo possível evitar toda 
transgressão (para menos ou para mais) 
da norma de trabalho (tempos impostos 
e suas cadências previamente anotadas e 
“devolvidas” aos operadores)?

• Se essa transgressão é observada empiri­
camente — como parece ser o caso3 então 
o que leva esses trabalhadores a em­
preendê-la? Um interesse material? Uma 
solidariedade de grupo (tácita ou explí­
cita)? Uma comunidade partilhando de 
valores comuns?

• Trata-se simplesmente de uma questão de 
reconhecimento (material e simbólico) 
dessa inteligência criativa4 que os opera­
dores colocam em jogo mesmo sob os 
constrangimentos do sistema taylorista?

• Da mesma forma que o modelo que vai 
substituir o taylorismo não está “dado” ,
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também é o caso de se perguntar se o 
taylorismo como modelo realizou todas 
as suas promessas (isto é, de controle to­
tal como condição para obtenção de 
uma maior produtividade do trabalho). 
Se é assim, isto é, se o taylorismo é um 
modelo imperfeito, então seria interes­
sante percorrer a sua evolução (Linhart, 
1993), a fim de levar em conta no que e 
onde ele foi mais bem-sucedido e onde e 
no que ele não o foi. Em outras palavras, 
perguntar-se, a propósito do taylorismo, 
tanto sobre as mudanças como sobre as 
continuidades em relação a um tal “mo­
delo” de organização do trabalho.

O Modelo da Competência

Um dos problemas não menores da 
abordagem da competência, como de outras 
noções saídas da mesma família semântica 
(tais como: autonomia, responsabilidade, 
iniciativa), é justamente a circunscrição mais 
ou menos exata de seu significado. O que 
quer dizer exatamente possuir “autonomia” 
ou ser um trabalhador “autônomo”? Muitas 
respostas podem ser dadas a essa pergunta. 
Porém, para o que interessa, isto é, para a 
avaliação da competência profissional, ou 
para a avaliação das situações de trabalho, 
autonomia (assim como responsabilidade e 
iniciativa) refere-se à capacidade demonstra­
da de exercer esse atributo diante de um 
evento (que é, por definição, imprevisto) ou 
de um disfuncionamento de um processo re­
gular de trabalho.

Portanto, não se trata -  para a aborda­
gem da competência -  de um atributo abs­
trato, considerado “em si mesmo” ou “em 
geral” . Desse ponto de vista, a construção de 
sistemas de classificação em empresas parti­
culares fornece um exemplo prático da ten­
tativa de pôr em ação, de fato, o que se en­
tende por aqueles atributos. Ali eles apare­
cem como componente (das competências

individuais) que será em seguida cruzado 
com o componente dos “saberes” ou dos “co­
nhecimentos” profissionais requeridos pela 
empresa (ou pelo ramo também), produzin­
do então uma espécie de matriz de qualifica­
ção razoável porque operante. O momento 
de captura dos atributos da competência em 
formatos institucionalizados, como é o caso 
dos sistemas de classificação, é muito impor­
tante entre outros motivos pelo fato de que 
esclarece um dado fundamental da aborda­
gem da competência, muito sensível a distor­
ções: trata-se do campo em que são conside­
radas as disposições de caráter individual — 
muitas vezes tomadas como traços de com­
portamento: esse campo é aquele das situa­
ções concretas de trabalho,5 e não, pois, de 
qualquer situação de encontro social.

Do que foi dito acima decorre que todas 
aquelas “qualidades” (ou “competências”) 
trazidas de outras esferas da vida são impor­
tantes ou, dizendo de outra maneira, são le­
vadas em conta na avaliação profissional na 
medida em que são utilizadas em situações 
de trabalho. A quantidade de atributos pos­
síveis nesse aspecto é tão grande quanto os 
adjetivos existentes para designar traços da 
pessoa (voltaremos a esse ponto mais à fren­
te). Fica, contudo, registrado que as formas 
de socialização de fora do trabalho, trazidas de 
esferas da vida exteriores à vida profissional, 
são, na abordagem da competência, reco­
nhecidas. Cada grupo social traria, assim, 
um aporte específico, devido às característi­
cas de socialização que lhe são próprias.

Esse é um caso tipicamente pensado 
para a realidade do trabalho feminino. Nos 
estudos sobre qualificação do trabalho ficou 
clássica a demonstração do peso que os atri­
butos socialmente valorizados como “pró­
prios das mulheres” jogavam na definição 
ordinária e mesmo nas classificações de pos­
tos.6 Da mesma forma, uma forte pertinên­
cia de uma cultura democrática pondo 
acento e contribuindo para fazer circular va­
lores de civilidade também influiria na
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construção das competências que os assala­
riados terminam por trazer e apresentar nas 
situações de trabalho.7 No entanto, a despei­
to do reconhecimento da importância das 
formas de socialização diferenciadas oriun­
das de espaços externos à vida profissional, 
uma observação que poderia ser endereçada 
à abordagem da compêtencia diz respeito à 
articulação entre tais formas de socialização 
e a competência profissional propriamente 
dita: a necessidade dessa articulação está 
enunciada, porém não está demonstrada. 
Qual é o peso relativo do componente exter­
no ao trabalho -  seja ele traduzido por “espa­
ço/trabalho doméstico”; por “vida privada”; 
por “mundo vivido” ou mesmo por “cidade” 
ou “vida civil”, na formatação das compe­
tências ou da competência?8

Registre-se que cada uma daquelas no­
ções não corresponde às outras mas pode-se 
afirmar que elas convergem, todas, quando 
se trata de estabelecer um contraponto com 
o chamado “mundo do trabalho” , ou com o 
objeto privilegiado pela sociologia ou os es­
tudos do trabalho: a vida profissional, a or­
ganização ou a empresa, com suas situações- 
tipo (já mencionamos esse aspecto -  que é 
no fundo uma escolha metodológica -  pre­
viamente).

Dessa maneira, o foco da relação entre 
trabalho e o seu “exterior” desloca-se e muda 
muito, de acordo com o significado atribuí­
do ao segundo termo: se o “exterior” for en­
tendido como espaço doméstico, então a 
corrente da divisão sexual do trabalho pode 
legitimamente levantar a objeção de que 
todo o repertório das atividades efetuadas ali 
servem para redefinir a próprio conceito de 
“trabalho”, uma vez que são também “traba­
lho”, conquanto fora de uma determinada 
divisão social do trabalho dominante. Nesse 
sentido, seria o caso de alargar o conceito de 
“trabalho”, ao invés de o continuar enun­
ciando de forma restritiva e rente a uma con­
figuração histórica precisa que define, enfim, 
os termos do debate.

Se, por outro lado, o “exterior” for en­
tendido como “vida privada”, então ás com­
plicações são ainda maiores pois a significa­
ção do termo não é unívoca: ela inclui, com 
certeza, o trabalho doméstico (no capitalis­
mo, dentro da problemática da reprodução) 
como uma variante, mas também pode in­
cluir as esferas da intimidade e do sagrado, 
como outras variantes. Se o “exterior” for en­
tendido como “mundo vivido” , são princi­
palmente as últimas variantes que são leva­
das em conta, e a ênfase é sobretudo posta 
no “exterior” do trabalho como um espaço 
onde os constrangimentos típicos da produ­
tividade e do poder seriam menos determi­
nantes para a socilização. Se o “exterior” for 
entendido como “cidade”, então fica-se a de­
ver uma aclaração dos níveis de análise: a 
empresa, a organização e o trabalho podem 
ser vistos como traduzindo uma situação que 
faça abstração da relação salarial? A relação 
salarial -  ou antes, para ser mais preciso, 
uma “socialização pela relação salarial” , para 
retomar os termos nos quais Zarifian põe a 
questão -  entendida como o campo em que 
dominam as regras e os valores do mercado 
e em contraposição à “socialização civil” não 
partilha de nenhum ponto de contato com a 
vida “pública”? Nesse caso, de que período 
histórico estamos falando? Da modernidade 
capitalista? Da Grécia Antiga?

A relação entre as competências exerci­
das em situações-tipo, no trabalho, e aquelas 
que são originárias de outras fontes de socia­
lização, sua articulação e a dosagem mais ou 
menos desagregada de suas influências recí­
procas resta, por isso, como ponto sensível 
do modelo.

Qual a Relação entre a Abordagem 
da Competência e os Chamados 
“Métodos de Gestão Japoneses”?

Mesmo considerando a grande hetero­
geneidade de fórmulas de gestão do trabalho
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e da produção abrigadas sob o termo de 
“método(s) japonês(es)”, é inegável que, ao 
menos quanto à organização do trabalho e 
no que elas se distinguem da filosofia taylo- 
rista,9 algumas semelhanças podem ser per­
cebidas. O fato é que, na França, ambos os 
“modelos”, tanto o japonês como o da com­
petência, têm histórias razoavelmente distin­
tas e de certa forma autonômas. Embora no 
debate acadêmico da sociologia do trabalho 
esse último esteja associado às reflexões e à 
obra de um autor como Philippe Zarifian, 
esse modelo estava sendo implantado sobre­
tudo no meio gerencial e empresarial, e não 
se limitava de todo modo -  nem quanto à 
sua vertente mais teórica — àquele autor.10 
No entanto, é possivel buscar alguns pontos 
em comum entre o que se pode designar ge­
nericamente como “filosofia japonesa” de or­
ganização do trabalho baseada na qualidade 
e a abordagem da competência. Tais pontos 
em comum giram em torno basicamente da 
aproximação entre o kaizen, um procedi­
mento de melhoramento contínuo baseado na 
aprendizagem a partir de casos concretos que 
se apresentam aos operadores, e o enfoque no 
aspecto da tomada de iniciativa do assalaria­
do, isto é, ao fato de que esse último, de ma­
neira reflexiva, se interessa pelo próprio tra­
balho, “responsabilizando-se” de certa forma 
por ele.

Mas se há pontos de convergência, há 
também aspectos em que ambos os modelos 
se afastam. Caso se traduza os “métodos ja­
poneses” unicamente pela experiência dos 
Círculos de Controle de Qualidade (há que 
se ter em conta aqui aquela heterogeneidade 
mencionada anteriormente) então a distân­
cia com relação à abordagem da competên­
cia é enorme. Todo o aspecto da extrema 
formalização dos Círculos e da disciplina 
que decorre daí é estranho à abordagem da 
competência. Também a identificação de 
“métodos japoneses” com “flexibilidade”" 
concorre para um afastamento entre os dois 
modelos.

Por isso, dependendo do que se esteja 
realmente considerando quando se fala em 
“métodos japoneses” , sua relação com a 
abordagem da competência pode ser de 
aproximação ou, por outro lado, não guar­
dar qualquer semelhança com ela. Está claro 
que no caso do kaizen, pela sua natureza de 
“princípio” mais ou menos geral concorren­
do para a qualidade do produto, sendo uma 
noção que pode ser aplicada a qualquer si­
tuação de trabalho, as afinidades se sobre­
põem às dissonâncias.

Por fim, é preciso registrar que existe 
ainda uma acepção mais restrita de “métodos 
japoneses” que os associam meramente a es­
forços de certificação do tipo ISO. Nesse 
caso, a redução do termo “qualidade” a nor­
mas de certificação de qualidade11 é evidente 
e conduz o debate para um terreno total­
mente deslocado daquele das questões cen­
trais envolvidas na competência.

Como Negociar a Competência?

Se a competência pode parecer uma 
noção fluida e pouco específica, então o 
momento da negociação deve obrigá-la 
quase certamente a uma definição dos seus 
contornos para os atores sociais, uma vez 
que ali as partes são confrontadas a uma 
norma ou, caso se queira, a uma convenção 
sobre o que é aceitável como definição 
mesma do problema. A pergunta que 
emerge, portanto é: sobre que base nego­
ciar a competência?

Uma das críticas mais freqüentes dirigi­
das à abordagem da competência é de que 
ela contribui para enfraquecer a negociação 
coletiva, uma vez que baseia-se em uma lógi­
ca de avaliação individual do assalariado. 
Aqueles autores que contrapõem uma abor­
dagem em termos de qualificação do traba­
lho (mesmo que isso não signifique uma 
concordância em associá-la imediatamente à 
qualificação do posto) à abordagem da com­
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petência em geral identificam esse como um 
problema maior daquele enfoque.

Os atores coletivos, entre eles os sindi­
catos, temem uma deriva em direção ao ul- 
traliberalismo, enquanto o patronato — ao 
menos uma fração dele — prefere a seguran­
ça de uma negociação em que os termos e as 
regras do jogo são conhecidos, benefician­
do-se muitas vezes deles para extrair uma 
produtividade que a lógica do posto escon­
de e por isso não consegue traduzir com fi­
delidade. Nesse último caso, a estratégia 
consiste em aproveitar a institucionalização 
dominante em termos da classificação e dos 
salários apondo-lhe um conteúdo novo, não 
reconhecível no sistema de localização dos 
conhecimentos fragmentado e superespecia- 
lizado (no sentido clássico do termo)13 da 
organização tayloriana.

Ora, um dos pressupostos básicos da 
abordagem da competência é de que a crise 
da organização científica do trabalho é pro­
funda. A gestão das competências não passa 
mais pelo posto de trabalho e isso seria reco­
nhecido na prática pelas empresas. A questão 
estaria exatamente na maneira de sancioná- 
las, isto é, o encaminhamento e as formas de 
validação: aí confrontam-se duas “saídas”. 
Uma seria compreender a competência como 
uma aquisição na direção de uma maior au­
tonomia dos assalariados e também como 
parte integrante de uma autonomia coletiva 
que, ainda que por vezes possa não ser reco­
nhecida, deve ser conquistada. Não haveria 
assim incompatibilidade entre autonomia in­
dividual e autonomia coletiva; a primeira não 
concorreria para solapar a segunda e, dessa 
forma, os temores do mundo sindicai revelar- 
se-iam no mínimo exagerados. A outra “saí­
da” seria uma gestão completamente à parte 
e indiferente a qualquer ingerência externa e 
portanto fora de um marco institucional: as 
empresas sancionam as aquisições de compe­
tência de seus assalariados através principal­
mente de prêmios concedidos aos indiví­
duos. Nesse caso, o perigo de individualiza­

ção é real. Na França, uma experiência im­
portante de implantação do modelo da com­
petência em uma grande empresa do ramo de 
alimentação teve exatamente o seguinte des­
fecho: todo o esforço de elaboração de um 
novo sistema de classificação baseado em cri­
térios que obedeciam ao cruzamento entre 
“saberes” e “competências de fundo”,14 e que 
desembocou na proposta de um acordo, foi 
recusado pelo sindicato.

Na hipótese de uma “saída” em que o 
sindicato ou outra representação coletiva dos 
assalariados assume a negociação da compe­
tência, mesmo daquele componente chama­
do “de fundo” e que remete a traços tidos 
como de comportamento, então existem 
precedentes como as “comissões de arbitra­
gem” ou, em nível de ramo industrial, o re­
curso a uma comissão saída de um acordo da 
metalurgia em 1990, acordo esse considera­
do marco na tematização da competência no 
interior da relação capital e trabalho.

O importante a compreender é que 
aquilo que dá força de persuasão para a argu­
mentação pró-competência é a sua associa­
ção com a noção de autonomia. Nesse senti­
do, a tendência em direção a uma diferencia­
ção individual dentro do universo profissio­
nal não seria um passo de recuo mas antes de 
desenvolvimento de reivindicações históricas 
do movimento social e do movimento ope­
rário em particular, na medida em que con­
densa toda uma crítica importante da orga­
nização do trabalho. Não é necessário aqui 
relembrar a riqueza do debate político em 
torno justamente da irrupção de temas ca­
racterizados como “libertários” no interior 
do discurso militante e estritamente corpo­
rativo do mundo do trabalho, introduzindo 
as chamadas “questões de sociedade”15 na 
agenda das lutas dentro e fora dos sindicatos. 
O taylorismo e sua divisão extrema das tare­
fas era encarado sobretudo como fonte de 
uma atividade sem significação e desumani- 
zante. Naquelas lutas, a tensão entre classe 
(remetendo ao coletivo) e indivíduo (reme-
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tendo à esfera da ação, liberdade e autono­
mia) foi um ponto alto dos debates, de tal 
maneira a redefinir — ou ao menos tornar 
mais complexo -  o que se entendia por atri­
butos da “esquerda”.

Assim, recusar o enfoque na avaliação 
da competência do indivíduo em situação de 
trabalho em função de um temor de dessoli- 
darização profissional (a “individualização”) 
traz também o perigo de colocar de lado 
uma tradição emancipadora associada às lu­
tas sociais modernas. Isso é tão mais verda­
deiro quanto a avaliação e a classificação das 
competências já vêm sendo feitas de fato, 
concretamente e sem esperar qualquer aval 
dos sindicatos ou da opinião pública, dentro 
das empresas.

E útil também contextualizar o proble­
ma da “individualização” . Ela foi uma ban­
deira sindical na França durante o período 
saído das lutas de 1968, a qual sedimentou- 
se em um processo de negociação que durou 
quatro anos (entre 1969 e 1974), culminan­
do com o acordo do ramo metalúrgico de 
1975. Tal acordo teve um significado muito 
importante pois tratava-se de uma iniciativa, 
partindo do lado do trabalho, que buscava 
introduzir critérios de classificação distintos 
daqueles até então em vigor, com efeitos so­
bre a qualificação e os salários. Entre esses 
critérios estavam “responsabilidade” e “auto­
nomia”, além do critério clássico do “nível 
de formação” —identificado de fato com o 
diploma possuído. No fim, a fórmula encon­
trada foi um compromisso entre, por um 
lado, autonomia coletiva e individual (a qual 
recobre determinados elementos que atual­
mente aparecem como traços comportamen- 
tais: interesse e envolvimento como contra­
partida de um trabalho “significativo”) e, por 
outro lado, os definidores tradicionais do 
emprego, com o conseqüente ranço de hie­
rarquização que eles ao mesmo tempo con­
firmam (o que pode ser remetido a uma ca­
racterística societal, com raízes culturais e 
políticas)16 e reproduzem.

Porém, o que é decisivo no ensaio do 
acordo de 1975 é exatamente a colocação em 
causa desse último aspecto, pois com ele 
abala-se todo um passado ligado à tradição 
profissional. Em suma, o acordo de 1975 da 
metalurgia propunha uma forma de avalia­
ção que considerasse, além da estrutura for­
mal hierarquizante, a dimensão individual 
da relação dos assalariados com o seu traba­
lho, demandando a inclusão dessa dimensão 
entre os critérios de classificação (norma). 
Na prática, isso significava uma quebra da­
quela estrutura formal. Naquela altura, era o 
patronato que se aferrava a esta última, jo­
gando todo o peso na lógica do emprego: de 
acordo com ela, a maneira mais segura de 
identificar o lugar dos assalariados nos siste­
mas classificatórios era medida pelo diplo­
ma.17 E isso era tudo. Em meados dos anos 
de 1970, portanto e curiosamente, as posi­
ções estavam invertidas em relação ao que se 
constata no final da década de 1990, com os 
sindicatos defendendo um padrão “indivi­
dual” de avaliação e os empresários fincando 
pé no “coletivo” . Depois de 1975, com o im­
pulso de modernização das empresas, enfati­
zando a expertise e a contratação de firmas de 
consultoria especializadas em fórmulas de 
cargos e salários e seus sistemas de avaliação 
em geral formalizados, o movimento toma 
um outro rumo e a lógica do posto de traba­
lho enfim se impõe. De todo o modo, é in­
teressante ressaltar que o acordo da metalur­
gia constituiu um modelo para todos os ou­
tros acordos de ramo, a partir de então. 
Nele, o papel generalizante do ramo (ou se­
tor) tinha uma função sobretudo de enqua­
dramento ou pano de fundo, o essencial das 
negociações desenrolando-se concretamente, 
de empresa a empresa.18

O  acordo da metalurgia de 1975 ficou 
consagrado como o ponto alto do desejo de 
atrelar os critérios classificatórios da organi­
zação ao indivíduo.

No contexto atual de flexibilização, a ra­
dicalização da lógica de 1975 pode ser extre-
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mamente perigosa para os assalariados e isso 
é levado em conta pela abordagem da com­
petência. O deslocamento em direção a uma 
avaliação individual carrega certamente o 
risco de se tornar incontrolável, tanto por 
cjuaisquer instâncias coletivas quanto pelo 
próprio indivíduo, o que nesse caso aumen­
taria enormemente as margens de poder da 
gerência. Esse é um problema real.

Por conseguinte, a questão da institu­
cionalização dos novos atributos profissio­
nais permanece como um tópico crucial, 
nessa altura, para a abordagem da competên­
cia. Pois se a qualificação é descartada por es­
tar associada a uma qualificação do posto e a 
uma modalidade de formalizar as coopera­
ções que se criam e se mantêm nas situações 
de trabalho (portanto necessariamente presa 
a uma lógica taylorista e que muitas vezes 
não corresponde hoje mais à realidade), não 
se pode perder de vista que ela constituiu e 
constitui ainda um móvel de disputa exata­
mente porque se presta a uma forma de nor- 
matização, e portanto de referência. É nesse 
ponto que os marcos de contratação coletiva 
desempenham um papel importante, a fim 
de evitar o risco de perda de controle men­
cionado anteriormente. A resposta encontra­
da, pois, para traduzir uma nova referência 
que possa ser mobilizada nas ocasiões de ne­
gociação e que, ao mesmo tempo, não esteja 
presa à lógica do “emprego”, é o métierP

Evidentemente que quando se fala em 
métier não se está pensando no conteúdo do 
trabalho que ele recobria em séculos anterio­
res mas como conversor institucional para 
um agregado mais ou menos aproximativo 
de situações de trabalho que possam conver­
gir para uma espécie de situação-tipo. Como 
a possibilidade de criar uma referência relati­
vamente estável para os atores a partir de tais 
situações-tipo é remota, dada a necessidade 
de um longo processo de maturação social, e 
levando-se em conta igualmente a dificulda­
de de enquadrar o conteúdo preciso das in­
tervenções no trabalho real (Em que ponto

começa e termina exatamente uma tarefa ou 
função; pode-se deixar de lado na definição 
delas o lado “fornecedor” ou “cliente” dentro 
de uma cadeia a cjue o próprio trabalho está 
associado? Como incorporar o acompanha­
mento tanto da qualidade do produto no 
momento da produção quanto da destinação 
final na condição de serviço? Como contro­
lar e em seguida codificar a interveniência de 
eventos, por definição imprevísiveis, porém 
cuja existência é atestada com freqüência pe­
los operadores? Enfim, essas são apenas algu­
mas das questões envolvidas), então o métier 
aparece como tradutor daquela complexida­
de no campo do pertencentimento profissio­
nal, o que permite ao fim e ao cabo a enun­
ciação de direitos, demandas etc. Como des­
coberta histórica tipicamente nacional, ele 
pode ser comparado à noção de profession in­
glesa. Em torno do métier se organizam, de 
forma mais ou menos estável no tempo, as 
negociações, as quais podem variar do âmbi­
to da empresa ao ramo. Negociações seto­
riais sobre o conteúdo da organização passa­
riam agora pelos métiers (assim como antes 
passavam pelo “emprego”).

O que é decisivo na retomada da noção 
de métier é o fato de que ela recupera uma 
idéia de profissionalidade. Mas não se con­
funde com a competência. Tão-somente ten­
ta capturar os dois componentes básicos de 
que é composta a competência — conheci­
mentos (ou “saberes”) e “competências de 
fundo” 20 — encaixando-os em dois conjuntos 
de referência: o de “saberes profissionais” 
vinculados a situações-tipo, por um lado, e o 
de comportamentos relacionados àquelas si­
tuações-tipo, por outro.

Um Processo já  em Andamento

Como já foi mencionado, a construção 
de novos sistemas de classificação baseados 
na competência já vem sendo feita em algu­
mas grandes empresas na França. Mas não é 
apenas nesse nível que a questão tem sido co-
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locada, embora ele seja crucial. No âmbito de 
atores coletivos, deve-se registrar a existência, 
há pelo menos cerca de três anos, de um gru­
po de trabalho entre sindicatos e patrões 
(portanto bipartite), dedicado à discussão e 
reflexão sobre a competência. Não se trata de 
um grupo deliberativo mas a representativi- 
dade e o escopo denotam um investimento 
não negligenciável, revelando a amplitude 
que o tema assume ou tende a assumir na so­
ciedade. Quanto à representatividade, ressal- 
te-se a participação das cinco confederações 
sindicais mais importantes (CGT, CFGT, 
C G C , FO e CFTC), além da “central” patro­
nal (o M ED EF)21. Quanto ao escopo, vale 
notar o aspecto da busca de uma linguagem 
comum22 entre as partes, por definição con­
flitantes, o que revela um procedimento fun­
damental da negociação.

Por outro lado, as associações de classe 
são atravessadas internamente por posições 
(em última instância, juízos) diferentes com 
relação ao tema, o que explica ora o seu im­
pulso, ora o seu travamento. É sabido que, 
dentro do MEDEF, por exemplo, o apoio as­
sim como o suporte às politicas de compe­
tência tem partido de uma fração “humanis­
ta” e católica, opondo-se a uma ala (hoje tal­
vez dominante) resolutamente liberal e hos­
til a qualquer discussão nesse sentido, prefe­
rindo insistir sobre a flexibilidade do merca­
do e a segurança da lógica do posto como 
balizadora dos sistemas classificatórios (duas 
orientações que, afinal, mostrar-se-iam in­
compatíveis do ponto de vista de uma coe­
rência do modelo produtivo).

Portanto o tema da competência tem já 
uma certa história nas relações entre capital 
e trabalho, uma história de reconhecimento 
e de negociação, e que vai conquistando o 
seu lugar entre os grandes temas da pauta so- 
cietal -  assim como o são o seguro-desem- 
prego e a própria Previdência e Assistência 
Social -  e sustentada pelos atores coletivos 
decisivos (os chamados “parceiros sociais” se­
gundo a terminologia francesa consagrada

para as relações industriais). Assim, dentro 
de uma tal lógica institucional mais comple­
xa, a tematização mesma da competência 
como prioridade vai obedecer à situação em 
que se encontram os “parceiros” em termos 
de balanço de forças e de ajuste junto a ou­
tros temas politicamente mais capitais. Esse 
é tipicamente o caso na atualidade: em virtu­
de da conjuntura turbulenta dos últimos 
tempos por causa da confrontação entre as 
confederações e dessas com o M ED EF em 
torno de um novo formato para o seguro-de- 
semprego, a discussão sobre a competência 
encontra-se bloqueada. Mas nada impede 
que ela possa ressurgir depois.

O Modelo da Competência e as PMEs

A abordagem da competência é utilizá­
vel fora do âmbito de grandes empresas com 
alta performance? Pode ela ser pensada para 
descrever a realidade produtiva de pequenas 
e médias empresas (PMEs)?

Essa questão, que busca traçar algumas 
limitações ao modelo, pode ser encarada em 
dois níveis diferentes: se pensada do ponto 
de vista do movimento em direção a uma 
maior autonomia, então ela é pertinente 
também para as PMEs, uma vez que não fa­
ria sentido vedar-lhes essa possibilidade, ins­
taurando uma segmentação por tamanho de 
empresa. Mas as dificuldades existem e 
pode-se dizer que o gênero de problemas que 
aparecem nesse caso reproduzem mutatis 
mutandis o gênero de problemas que apare­
cem na negociação sobre a redução do tem­
po de tempo para 35 horas, um outro tópi­
co importante da pauta das relações de tra­
balho na França, e que afeta também o deba­
te na sociologia do trabalho (se bem que 
mais particularmente a sociologia do empre­
go).23 Por outro lado, em um outro nível, é 
inegável que o movimento de propagação 
ocorre no sentido das grandes para as médias 
e pequenas, isto é, provavelmente os acordos
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sobre situações-tipo substituiriam os crité­
rios classificatórios baseados no “emprego”, 
nessas últimas. No caso de PMEs com alto 
conteúdo de inovação e com assalariados 
com forte carga profissional, tais característi­
cas as aproximam das grandes.

O Limite da Aplicação da 
Lógica-competência nas Empresas

O movimento defensivo das empresas 
expresso no fato de não levar às últimas con­
seqüências a lógica-competência, ou ainda 
de aplicá-la de modo parcial (híbrido), fa­
zendo conviver lógica do posto com lógica- 
competência, não decorre apenas do perigo 
de impulsionar a individualização de manei­
ra desmedida a ponto de torná-la (a lógica 
competência) uma terra de ninguém. Ele 
está relacionado também a um ponto bem 
preciso: o temor de que a desorganização de 
procedimentos consagrados de formação do 
valor dos produtos, dadas as novas formas de 
cálculo da produtividade, possam conduzir a 
uma situação de “perda de controle”. Em 
uma palavra, é no momento de converter os 
ganhos de eficiência produtiva em rentabili­
dade do capital que os limites do modelo fi­
cam mais evidentes, porque isso significaria 
trocar o relativamente conhecido -  porém 
controlável — pelo novo, do qual não se co­
nhece todas as conseqüências.

Haveria ainda muitos outros pontos obs­
curos que têm sido levantados em diálogo 
com a abordagem da competência: a relação

entre trabalho feminino e lógica-competên- 
cia;24 o confronto entre lógica-competência e 
regulamentação jurídica;25 a abrangência da 
lógica-competência nos setores mais diversos 
de atividade 26 e em diferentes regiões,27 bem 
como o confronto da lógica-competência 
com outras disciplinas,2“ além de apreciações 
de conjunto, de caráter mais téorico."

Duas observações, por fim.
Primeiro: embora, conforme se fez refe­

rência acima, o conceito de “profissão” {mé- 
tier) tenda a uma revalorização com a abor­
dagem da competência, isso não significa 
uma recuperação ou uma aproximação com 
a linha da sociologia das profissões, tal como 
esta é entendida na tradição da história da 
sociologia. Enquanto essa última carrega um 
forte matiz institucionalista, a abordagem da 
competência é preferencialmente fenomeno- 
lógica, já que é dada ênfase à situação de in­
teração entre o profissional e o seu trabalho, 
compreendendo o ambiente, os instrumen­
tos e a cooperação, de forma ampla.

Segundo: a lógica-competência não foi 
confrontada com a lógica do modelo produ­
tivo,30 o que é uma limitação importante 
para uma consideração abrangente do tema. 
Com isso, foram forçosamente abstraídos 
problemas tais como a situação do mercado 
de trabalho, a conexão entre regime de acu­
mulação e configuração das empresas, no 
que afeta as cadeias produtivas e o movimen­
to dos assalariados em seu interior (subcon­
tratação, precarização, casualização) etc.

Isso seria mote, contudo, para um outro 
artigo.

Notas

1. Ver «Introdução» de Jean Pierre Durand em Durand (1998).

2. Posição, por exemplo, de Linhart (1993).

3. Ver principalmente as pesquisas dos ergonomistas. Um artigo clássico sobre essa questão 
é Daniellou et al. (1989).
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4. Como insiste Christophe Dejours em seus trabalhos. Ver em português Dejours (1993).

5. Zarifian (1999) designa tais situações concretas de trabalho como “situações-tipo” .

6. Ver principalmente os trabalhos de Dannièle Kergoat e Helena Hirata.

7. Um autor como Philippe Zarifian desenvolve explicitamente essas questões em Zarifian 
(1997).

8. Ainda seguindo um autor que é referência quando se trata de “modelo da competência”
-  Philippe Zarifian -  registre-se que a diferença entre “competências” no plural e “com­
petência” no singular é decisiva, e não apenas uma nuance. Se o objeto do presente tra­
balho fosse uma exegese da abordagem do modelo da competência, seria o caso de se de­
ter mais sobre esse ponto.

9. O que é discutível. No debate francês a esse respeito, já um tanto datado porém nem por 
isso menos rico, é possível identificar uma posição como a de Coriat (1991), em que é 
demonstrado que o ohnoísmo partilha da mesma raiz “clássica” da escola de racionaliza­
ção do trabalho do Ocidente. Uma posição contrária, realçando mais as rupturas do que 
as continuidades, é sustentada por Zarifian (1993).

10. Basta observar, por exemplo, o número da Revue Française de Gestion de jan./fev. 2000, 
com um dossiê dedicado ao “modelo da competência” .

11. A propósito dessa identificação quase imediata, é curioso e ao mesmo tempo elucidativo 
relatar uma curta entrevista que teve lugar em janeiro de 2000, no comitê de empresa da 
C F D T  (Confédération Française Démocratique du Travaií) da fábrica Renault de Flins, 
quando, indagado sobre a influência de métodos de gestão japoneses no processo de tra­
balho, o informante, de forma quase instantânea, o associou primeiro à flexibilidade e, 
em seguida, a experiências de modularização da produção, ressaltando no seguimento que 
tais experiências não teriam muita chance de sucesso na França em função do peso dos 
sindicatos, contrários a uma organização do trabalho que dispõe trabalhadores sindicali­
zados (e, por isso, de certa forma protegidos) e não-sindicalizados (portanto, não prote­
gidos) praticamente lado a lado, sob um mesmo teto.

12. Para uma discussão das normas de certificação da qualidade, consultar Mispelblon
(1995).

13. Tal sentido clássico é tomado da definição de divisão do trabalho feita por Adam Smith 
no capitulo inicial de “A Riqueza das Naçoes” . As vantagens da especialização serão de­
senvolvidas por autores como Andrew Ure e Charles Babagge, até chegar a Taylor.

14. “Competências de fundo” é a tradução de “compétences d ’arrière-plarí’. A  relação entre sa- 
voirs e compétences d ’arriere-plan encontra-se em Zarifian (1999).

15. Trata-se de uma forma particular de designar os assuntos sociais ou políticos que mobili­
zam o debate público no país, tais como as demandas oriundas dos movimentos feminis­
ta, ecológico, de afirmação de identidades sexuais e regionais etc.

16. Essa é a hipótese que orienta trabalhos como o de Michel Crozier Ver principalmente 
Crozier (1963).

17. Não foi possível identificar o papel jogado pelo item “experiência” nesse caso, mas prova­
velmente ela deve ter tido um papel importante uma vez que ela entra como componen­
te nos sistemas classificatórios.
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18. A idéia é de que é na empresa que se (re)encontra o profissional e é lá que se exercem as ca­
pacidades de cada um, únicas e insubstituíveis; tratando-se portanto do espaço de exercício 
de autonomia do indivíduo. O  grande nível de negociação da autonomia, naquela conjun­
tura, era a empresa, não o ramo.

19. Para a explicitação desses pontos muito ajudaram as intervenções diretas de Philippe Za- 
rifian, como por exemplo no Centro Pierre Naville, em junho de 2000.

20. Compétences d ’arrière-plan.
21. Mouvemment des Entrepeneurs Démocratiques Français
22. “Colocar-se de acordo sobre os nomes” , segundo a formula proposta por Philippe Zarifian.

23. A  bibliografia sobre a “partilha do tempo de trabalho” é vastíssima e foi corao que impul­
sionada pela deliberação governamental de reduzir o tempo de trabalho de maneira linear, 
a partir de janeiro de 2000.

24. Séverine Lemière e Rachel Silvera, “Les approches de la compétence en termes de genre” .

25. Wilfred Samba-Sambeligue, “Notion de compétence et implication en Droit Français du 
Travail” ; Vicent Wauquier, “Repères collectifs et compétence”.

26. Dimitri Mouffet, Muriel Bossut, Véronique de Keyser, “Une GRH  axée sur les compéten­
ces au sein de l’administration publique” ; Cédric Frétigné, “L’évaluation des compétences 
en entreprise d’entrâinement”; Louis-Marie Barnier, “Le système compétence à Air Fran­
ce; un nouvel épisode du rapprochement ouvriers/employés?”.

27. M. Vigezzi, “Les comportements et représentations de dirigeants de PME face aux dé- 
marches-compétences: le cas d’entreprises piémontaises” .

28. Philippe Eray, “Le management stratégique des compétences, comment concilier 
employabilité à long terme et performance immédiate?” ; Dominique Thiebaut, “La théo­
rie économique a t-elle quelque chose à dire sur les compétences” .

29. Henri Jacot, “Le débat compétence(s)/qualification(s)’ au coeur de la relation salariale”; 
Guy Friedman, “Conditions de travail et jugement de compétences: vers une conflictua- 
lité diffuse”; Jean-Pierre Durand, “Le modèle de la compétence: nouvel avatar pour une 
vieille lune”. Todos os trabalhos citados nesta e nas cinco notas imediatamente anteriores 
foram apresentados no Colóquio Travail, Qualifications, Compétences: débats, perspectives, 
pratiques sociales, que teve lugar em Rennes, em outubro de 2000. Uma apreciação bas- 
tante crítica da abordagem da competência pode ser encontrada ainda em Rozenblatt 
(1999). Consultar ainda a excelente monografia de Pialoux et al. (1998).

30. Consultar a comunicação de Jean-Pierre Durand, referida na nota anterior.
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Resumo

Qualificação versus competência: uyn comentário bibliográfico sobre um debate francês recente

O texto traça um panorama do debate corrente na sociologia do trabalho francesa sobre as di­
ferenças entre a qualificação do trabalho e a abordagem da competência. Uma ênfase maior é 
dedicada a essa última abordagem, procurando os contornos de uma definição socialmente 
aceitável. Com isso, surgem os problemas envolvidos na “lógica da competência” . Inicialmen­
te, ela é conírontada com o chamado “modelo japonês”, ressaltando as semelhanças e as dife­
renças. Em seguida, são analisadas as modalidades de negociação da competência, enfocando- 
se o significado das formas sociais consagradas pelos atores coletivos nas normas conhecidas 
como “critérios de classificação” da população assalariada. O texto aponta para o perigo de uma 
avaliação individualizante associada à lógica da competência e lista os contra-argumentos da­
queles que a defendem. Por fim, demonstra-se a correspondência desse debate nas práticas so­
ciais dos atores coletivos no mundo do trabalho, bem como as possibilidades de sua aplicação 
em pequenas e médias empresas, deixando indicados os limites possíveis do modelo.

Palavras-chave: Qualificação do trabalho; Competência; Taylorismo; “Modelo japonês” ; 
Negociação coletiva.

Résumé

La qualification face à la compétence : un commentaire bibliographique à propos d ’un débat fran­
çais récent

L’article présente un bilan du débat de la sociologie française du travail à propos de deux ap­
proches : l’une centré sur la qualification et l’autre sur la compétence. L’accent est mis sur cet­
te dernière, en cherchant une définition socialement acceptable. Surgissent, alors, des problè­
mes liés à la “logique de la compétence” qui est, dans un premier lieu, confrontée au “modè­
le japonais” , dont les ressemblances et les différences sont révélées. Ensuite, l’attention est por­
tée sur les modalités de la négociation de la compétence, notamment sur le sens des formes 
sociales consacrées par les acteurs collectifs dans des normes appelées “critères de classifica­
tion” de la population salariée. Le texte souligne le danger d’une évaluation centré sur l’indi­
vidu, associé à la logique de la compétence et énumère les arguments contraires du débat. Fi­
nalement, nous essayons de démontrer la correspondance entre ce débat et les pratiques so­
ciales des acteurs collectifs du monde du travail, ainsi que les possibilités de son application 
dans les PMEs, tout en indiquant les possibles limites de ce modèle.

Mots-Clés: Qualification du travail; Compétence; Taylorisme; “Modèle japonais”; Négocia­
tion collective.
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Abstract

Skill versus Competence: a bibliographical comment on a contemporary French debate

The paper draws an overview on the contemporary debate o f the French sociology o f work in 
matters o f difference between the skill and competence approach. A more comprehensive em­
phasis is placed upon the latter, searching for a socially sustainable definition o f it. From this 
point on, the problems related to the competence approach appear. Firstly, that approach is 
confronted to the so-called Japanese Model, focusing on their similarities and differences. Af­
terwards, the paper introduces the range upon which competence can be negotiated among 
social partners, drawing the attention on the meaning o f established social patterns as profes­
sional norms among work people called “classification criteria . The essay pinpoints the dan­
ger o f a professional evaluation based on the individualisation such competence model brings 
up and ranks counter-arguments competence model supporters make use of. Finally, it high­
lights how the debate is anchored to the social practices played by collective actors in the glo­
bal industrial relations system, as well as the possibilities and limits o f the model’s use while 
applying it to small and medium enterprises.

Keywords: Labor skill; Competence; Taylorism; Toyotism; Collective bargaining.
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Introdução

A constituição do campo disciplinar 
das ciências sociais na sociedade brasileira 
tem merecido a atenção de vários estudiosos 
inseridos nesse espaço acadêmico-profissio- 
nal. De modo geral, pode-se afirmar que 
existe um acervo de trabalhos desenvolvidos, 
a partir de variadas orientações teórico-me- 
todológicas, que permitem traçar a trajetória 
e a institucionalização das ciências sociais no 
país.1 Em termos de produção mais recente 
sobre a constituição das ciências sociais no 
país, cumpre destacar a obra História das 
Ciências Sociais no Brasil, coordenada por 
Sergio Miceli, que compôs uma equipe de 
pesquisadores integrada por sociólogos, an­
tropólogos e cientistas políticos visando a re- 
traçar a formação desse campo disciplinar. 
Dessa forma, não faz muito sentido nesta 
pequena introdução esboçar um escorço his­
tórico do surgimento e desenvolvimento das 
ciências sociais na sociedade brasileira.

No entanto, seria oportuno registrar 
que um número considerável desses trabalhos 
concentrou a sua atenção entre as décadas de 
1940, 1950 e início dos anos de 1960, dei­

xando, portanto, de enfocar a formação e ex­
pansão dos cursos de nível de pós-graduação 
na área das ciências sociais que, sem dúvida, 
constitui um outro capítulo fundamental no 
seu processo de institucionalização.

Inicialmente valeria a pena assinalar 
que a pós-graduação na área de sociologia 
iniciou-se no final dos anos de 1960, com a 
criação do curso de mestrado na Universida­
de Federal de Pernambuco (UFPe). Em 
1980 já existiam quinze cursos na área, dos 
quais treze eram de nível de mestrado e ape­
nas dois Programas, o da USP e o do IU- 
PERJ, ofereciam formação em nível de dou­
torado. Na década de 1990 ocorre uma for­
te expansão dos cursos de pós-graduação 
nessa área do conhecimento. São criados 
doze novos mestrados em diversas regiões do 
país. Nesse mesmo período, registra-se tam­
bém o crescimento dos cursos de doutorado, 
tendo sido criados dezesseis novos cursos, 
muitos dos quais constituem um desdobra­
mento do mestrado, como é o caso, por 
exemplo, dos doutorados da UnB, UFRJ, 
U FM G , UFPe e U FC. No ano 2000, ocorre 
a criação de dois novos cursos, um de mes­
trado (UEL) e um de doutorado (UFS-

*  O presente texto faz parte do livro “A  pós-graduação no Brasil: formação e trabalho de mestres e 
doutores no país” , organizado por Jacques Velloso (Brasília, Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior -  Capes, 2002). A  republicação visa a divulgação, para um público mais 
amplo, dos dados referentes à sociologia, primeira área de ciências sociais estudada nesta etapa da 
pesquisa. Agradecemos aos responsáveis pelo estudo a oportunidade de disponibilizar aos interessados 
pelo tema os resultados da investigação.
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Quadro 1
Evolução da Pós-graduação por Área de Conhecimento, segundo algumas características, 1987-1997

Área de 
Conhecimento

Número de 
Cursos

Alunos
Novos

Alunos 
Matriculados 

(em Dezembro)

Alunos
Titulados

Docentes
Permanentes

Artigos 
em revistas, 
Capítulos 
em livros e 

Trab. compl. 
em Anais

Me Do Me Do Me Do Me Do Total Doutores País Exterior Sociologia

87 20 5 177 61 862 177 60 18 350 227 170 32
88 23 6 289 39 896 225 99 9 438 308 270 65
89 23 6 223 22 918 142 97 16 495 381 421 82
90 23 6 276 68 1048 282 119 13 471 377 465 93
91 23 6 213 97 957 293 121 47 475 398 454 145
92 20 6 277 90 941 312 177 35 404 350 460 139
93 21 7 239 110 939 301 165 58 435 397 571 141
94 20 12 357 142 1018 403 175 35 443 412 686 120
95 20 12 313 155 969 523 199 46 452 424 652 100
96 20 12 287 164 994 666 248 58 396 379 1990 301
97 21 12 259 163 922 709 255 74 284 277 1606 178

CAR). Atualmente, a área conta com 27 
mestrados e dezenove doutorados, com a 
maioria dos mestrados e doutorados agrupa­
dos em um só Programa. Dessa forma, a área 
conta atualmente com 31 Programas. Os da­
dos apresentados no Quadro 1 permitem vi­
sualizar esta expansão.

Essa expansão dos cursos de mestrado 
e de doutorado na área de sociologia, que 
também pode ser constatada nas informa­
ções sobre o surgimento dos cursos contidas 
no Quadro 2, tem merecido a atenção de vá­
rios cientistas sociais. Entre os estudos exis­
tentes, deve-se destacar, por exemplo, o rea­
lizado por Baeta Neves (1991), no qual são 
analisadas as etapas da evolução da pós-gra­
duação na área de sociologia desde sua im ­
plantação até o final dos anos de 1980. A 
análise desse referido trabalho concentra-se 
na composição do corpo docente, a estrutu­
ra curricular, linhas de pesquisa, exigências

de crédito, processo de seleção etc. Assinala- 
se também que, de modo geral, os primeiros 
cursos de pós-graduação em sociologia pos­
suíam uma estrutura curricular muito ampla 
e abrangente, contando com um corpo do­
cente não adequadamente titulado. Nesses 
primeiros tempos as exigências para o mestra­
do eram demasiado elevadas e o tempo médio 
para a titulação era bastante alto.

De acordo com o estudo em foco, se- 
guiu-se essa etapa inicial um período de tran­
sição marcado pelo esforço de qualificação 
dos docentes que levou os cursos a estimula­
rem o afastamento de um número considerá­
vel de seus quadros para a realização de dou­
torado. A  persistência da estrutura curricular 
ampla e abrangente, o afastamento dos do­
centes e os problemas de infra-estrutura e de 
escasso apoio institucional comprometeram 
o desempenho adequado dos programas. As 
iniciativas de melhoria dos cursos ocorreram
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Quadro 2
Programas de Pós-graduação em Sociologia por Curso

Cursos Início D ata recomendação Sigla Nível

Sociologia 1967 UFPE M
Sociologia 1970 U N B M
Sociologia 1971 U SP D
Sociologia 1971 U SP M
Sociologia 1973 IU PERJ M
Ciências Sociais 1973 PU C/SP M
Sociologia 1973 U FR G S M
Sociologia 1974 U N ICA M P M
Sociologia 1976 U FC M
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade 1976 U FR R J M
Sociologia Rural 1977 U FPB/C .G . M
Ciências Sociais (Desenvolvimento Regional) 1979 U FR N M
Sociologia 1979 UFPB/J.E M
Sociologia e Antropologia 1980 U FR J M
Sociologia 1980 IUPERJ D
Sociologia 1981 U FM G M
Sociologia 1981 UNESP/ARAR M
Ciências Sociais 1982 PU C/SP D
Sociologia 1984 05/04/84 00:00:00 U N B D
Ciências Sociais 1985 08/11/85 00:00:00 U N ICA M P D
Sociologia Política 1985 U FSC M
Sociologia 1988 14/10/88 00:00:00 U FSC A R M
Integração da América Latina 1988 09/10/90 00:00:00 USP M
Estudos Comparativos da América Latina e Caribe 1988 08/07/88 00:00:00 U N B D
Ciências Sociais 1990 04/07/90 00:00:00 U FBA M
Sociologia e Antropologia 1993 29/06/94 00:00:00 UFRJ D
Sociologia 1993 29/06/94 00:00:00 UNESP/ARAR D
Sociologia 1994 14/12/94 00:00:00 U FC D
Ciências Sociais 1994 02/12/96 00:00:00 U ER J M
Sociologia e Política 1994 13/09/94 00:00:00 U FM G D
Sociologia 1994 07/04/94 00:00:00 UFRGS D
Sociologia 1995 17/07/95 00:00:00 UFPE D
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade 1995 12/04/95 00:00:00 U FR R J D
Sociologia 1997 03/11/97 00:00:00 U FPR M
Sociologia Geral 1999 18/08/99 00:00:00 UFPA M
Sociologia 1999 15/12/99 00:00:00 UFPB/J.P. D
Ciências Sociais 1999 07/04/99 00:00:00 UFBA D
Ciências Sociais 1999 07/04/99 00:00:00 U ERJ D
Ciências Sociais 1999 15/09/99 00:00:00 PU C/M G M
Integração da América Latina 1999 21/09/00 00:00:00 USP D
Ciências Sociais 1999 15/12/99 00:00:00 UNESP/MAR M
Sociologia Política 1999 16/12/98 00:00:00 U FSC D
Ciências Sociais 1999 15/12/99 00:00:00 PU C/RS F
Sociologia 1999 07/04/99 00:00:00 UFG M
Ciências Sociais 2000 18/08/99 00:00:00 U FSCA R D
Ciências Sociais 2000 15/12/99 00:00:00 U E L M
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simultaneamente com o processo de implan­
tação da avaliação da Capes, que apontava a 
necessidade de rever os problemas da primei­
ra fase. No entanto, a maioria dos programas 
não se encontrava em condições de atender 
satisfatoriamente as recomendações advindas 
da avaliação realizada pela Capes, uma vez 
que o afastamento de docentes com vistas à 
titulação provocava uma sobrecarga de traba­
lho para os professores em atividade, que 
também não encontravam condições muito 
satisfatórias de trabalho.

Essa segunda etapa foi aos poucos su­
perada, segundo Baeta Neves, devido, em 
grande medida, a um conjunto de fatores, 
tais como: (i) melhoria na qualificação dos 
docentes; (ii) intensificação das visitas dos 
consultores da Capes aos programas existen­
tes a partir dos anos de 1980; (iii) recomen­
dações expressas no processo de avaliação 
conduzida pela Capes. A partir de meados 
da década de 1980 os programas iniciaram 
uma série de modificações em termos de du­
ração do curso, estrutura curricular, inserção 
de novas disciplinas, definição das linhas de 
pesquisa e revisão no processo de seleção. 
Em função dessas mudanças, os programas, 
de um modo geral, passaram a contar com 
uma estrutura curricular mais bein definida 
e com uma compatibilização maior entre as 
disciplinas ofertadas e as linhas de pesquisa 
bem como com um corpo docente mais qua­
lificado academicamente.

No limiar dos anos de 1990, segundo 
o trabalho em tela, a pós-graduação em so­
ciologia apresentava um quadro acadêmico 
indicativo de sua estabilização e consolida­
ção. Apesar das inúmeras dificuldades en­
frentadas no seu processo de institucionali­
zação, o estudo salientava que a área de so­
ciologia havia expandido e ao mesmo tempo 
apresentava sensíveis melhorias em seu de­
sempenho global. Em sua visão, as modifica­
ções efetuadas nos cursos então existentes, 
empreendidas durante o período analisado, 
apontava que os programas ingressavam na

década de 1990com novas potencialidades, 
capazes de conduzir a área a um patamar de 
excelência acadêmica.

Alguns trabalhos destacam que o pro­
cesso de expansão dos cursos de pós-gradua­
ção em sociologia contribuiu para a forma­
ção de um sistema nacional de ensino e de 
pesquisa nessa área do conhecimento. O  tra­
balho desenvolvido por Werneck Vianna e 
colaboradores (1995) salienta que a forma­
ção desse sistema nacional na área tem se ca­
racterizado pela precedência do ensino em 
relação à pesquisa, invertendo o processo de 
institucionalização da sociologia que predo­
minou na Europa e na América do Norte. 
De acordo com esse estudo o atendimento 
ao mercado universitário foi o responsável 
pela expansão dos cursos de mestrado e de 
doutorado na área, ou seja, em larga medida, 
foram as políticas públicas voltadas para a 
formação de docentes para atuar no ensino 
superior, sobretudo nas universidades públi­
cas, que favoreceram a implantação desses 
cursos em várias regiões do país.

A reforma universitária de 1968, ex­
pressa na lei 5540/68, que institucionalizou 
os cursos de pós-graduação e normatizou as 
condições de acesso e ascensão na carreira 
acadêmica, associava fortemente a progres­
são na hierarquia docente das universidades 
federais à obtenção de um título de mestre e 
de doutor. Esse impulso para a titulação aca­
dêmica somou-se a uma política sistemática
-  conduzida pelas principais agências de fo­
mento nacionais — de concessão de bolsas de 
estudos para a realização dos cursos de mes­
trado e de doutorado no país e no exterior. A 
Capes criou em 1976 um programa especial 
de capacitação docente -  o P ID C D T  — para 
os professores das universidades federais com 
vistas a incentivar a sua titulação acadêmica. 
O fato de a titulação ser condição de pro­
gressão na carreira acadêmica, aliado a uma 
política de concessão de bolsas de estudos, 
incentivou de forma significativa o ingresso 
de novos contingentes de profissionais -  boa
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parte deles docentes de instituições públicas
-  nos cursos dc mestrado e doutorado, que 
se multiplicaram na área de sociologia.

Se essa foi a lógica que comandou a 
criação e o crescimento dos cursos de pós- 
graduação em sociologia, ao comprometer 
intimamente esse sistema com as atividades 
de ensino e vinculá-lo a uma estratégia de 
crescimento limitada ao espaço universitá­
rio, o estudo em foco questiona as possibili­
dades da continuidade da expansão desse 
sistema, caso persista a sua forte vinculação 
apenas com o mundo acadêmico. O incre­
mento da formação de novos doutores veri­
ficada nos últimos anos, segundo os autores, 
poderá provocar uma expansão da sociolo­
gia não mais motivada apenas pela necessi­
dade de qualificação acadêmica, mas volta­
da também para a produção de respostas aos 
problemas colocados pelos mais diversos 
contextos sociais, capaz de criar um proces­
so de interação dinâmica entre os dilerentes 
atores sociais e romper assim o confinamen- 
to dos sociólogos às atividades de docente- 
pesquisador.

Com certeza as transformações socioe- 
conômicas que perpassaram a sociedade bra­
sileira nas últimas décadas demandaram de 
forma crescente a participação de cientistas 
sociais em atividades extra-acadêmicas, o 
que os levou a disputar o mercado de traba­
lho com outros profissionais, por exemplo, 
economistas, administradores, jornalistas, 
especialistas em pesquisas eleitorais e pesqui­
sa de mercado, reativando e renovando a 
competição profissional com titulados que 
guardam certa proximidade com as áreas das 
ciências sociais.

Os dados coletados para a presente pes­
quisa tendem a mostrar que essa mutação 
vem ocorrendo de modo empírico. A  esse 
propósito, deve-se destacar, por exemplo, que, 
até 1994, 63% dos mestres atuavam no mer­
cado acadêmico. A partir de 1995, essa taxa 
diminui para 55%. Os dados referentes aos 
doutores indicam um diminuição ainda

maior com relação à atividade docente, uma 
vez que, em 1994, 71% deles estavam vincu­
lados à atividade docente, porcentagem que 
decresce para 44% a partir de 1995. No en­
tanto, deve-se destacar que tanto no caso dos 
mestres como no dos doutores, apesar da di­
minuição da proporção dos titulados em so­
ciologia envolvidos cm atividade docente, 
ocorreu no período em foco um aumento sig­
nificativo da absorção deles pelas IES particu­
lares: no doutorado, passa-se de 8% em 1994 
para 44% a partir de 1995. Nesse sentido, 
deve-se assinalar que a Lei de Diretrizes e Ba­
ses da Educação Nacional estabelece em seu 
artigo 52 que as universidades devem possuir 
pelo menos um terço do corpo docente com 
a titulação acadêmica de mestrado ou douto­
rado, o que decerto contribui para o incre­
mento das taxas de absorção mencionadas.

Idade, Sexo e Percurso Acadêmico 
dos Mestres e Doutores

Os mestres em Sociologia são em sua 
maioria provenientes da mesma área de for­
mação acadêmica (66%). Em algumas insti­
tuições, tais como no IUPERJ, USP, UFBA, 
constata-se maior incidência de titulados 
que tiveram sua formação inicial na área da 
Sociologia, quando se compara com o nú­
mero total encontrado pela presente investi­
gação (Tabela 1). No entanto, deve-se regis­
trar que 34% dos mestres são originários de 
outras áreas do conhecimento. Embora não 
haja dados sistemáticos sobre o recrutamen­
to do mestrado em Sociologia, na sociedade 
brasileira em décadas passadas, o percentual 
encontrado pela presente pesquisa sugere 
que essa área do conhecimento vem sendo 
demandada por um público portador de 
carreira profissional heterogênea. Essa hete­
rogeneidade pode significar tanto uma am­
pliação do reconhecimento da área, como 
pode, ao mesmo tempo, criar problemas do 
ponto de vista da composição curricular da

123



pós-graduação em sociologia, por exemplo: 
como seria possível lecionar as disciplinas 
teóricas para estudantes com profundas di­
ferenças de conhecimento na área? No limi­
te, essa heterogeneidade coloca uma questão a 
ser investigada posteriormente quanto à difi­
culdade de uma possível definição da iden­
tidade profissional desse grupo.

Assim como os mestres, os doutores 
em sociologia são na grande maioria oriun­
dos da mesma área (71% do total); no en­
tanto, esse resultado é bastante diferenciado 
segundo as instituições: de acordo com a Ta­
bela 1, na USP essa tendência é mais acen­
tuada (77%) enquanto na UnB há um equi­
líbrio entre os profissionais originários da 
Sociologia e os de outras áreas.

Quanto à diferenciação dos titulados 
por sexo, os dados da Tabela 1 permitem, 
também, constatar uma ligeira predominân­
cia do sexo masculino (53%). Dos progra­
mas analisados, a USP possui o número mais 
elevado de alunos do sexo masculino (63%).

Em compensação, a maior concentração de 
mulheres é encontrada no IUPERJ (56%). 
Essa diferenciação entre os sexos — um im­
portante indicador de desigualdades no inte­
rior dos grupos sociais — mereceria ser opor­
tunamente aprofundada, em especial caso se 
leve em conta que há predomínio de mulhe­
res nos cursos de graduação.

Entre os doutores, ao contrário dos 
mestres, o equilíbrio entre os sexos se inver­
te, e as mulheres assumem uma pequena 
dianteira em relação aos homens. Neste caso, 
só a UnB se diferencia, por ter uma expressi­
va maioria masculina.

Os mestres em Sociologia tinham em 
média 35 anos ao concluírem o curso (Gráfi­
co 1), que iniciaram por volta dos trinta anos. 
A duração média do curso foi de cerca de qua­
tro anos (Gráfico 3). Os dados apresentados 
no Gráfico 1 indicam uma tendência à dimi­
nuição da idade dos mestres ao concluir o 
curso, bem como uma gradativa redução da 
duração do curso, ao longo da década de

Tabela 1
Mestres e Doutores em Sociologia: Área da graduação e da Pós-graduação 

Sexo por universidade %
Universidade do curso

IUPERJ UFBA U FM G U FPE U FR G S UnB USP Total

a. Mestres

Area na graduação Mesma área 83,33 75,00 63,93 55,88 50,70 60,53 79,03 65,65
e na pós Outra área 16,67 25,00 36,07 44,12 49,30 39,47 20,97 34,35

Total ##### ##### ##### ##### ##### ##### ##### #####
Sexo Masculino 44,44 50,00 47,54 52,94 59,15 47,37 62,90 53,36

Feminino 55,56 50,00 52,46 47,06 40,85 52,63 37,10 46,64
Total ##### ##### ##### ##### ##### ##### ##### #####

b. Doutores

Area na graduação Mesma área 68,00 50,00 76,70 71,32
e na pós Outra área 32,00 50,00 23,30 28,68

Total ##### ##### ##### #####
Sexo Masculino 32,00 60,71 45,63 45,71

Feminino 68,00 39,29 54,37 54,29
Total ##### ##### ##### #####
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1990, mas apresentam também um retorno 
ao patamar inicial em 1998. De certa forma, 
esses dados indicam uma resposta positiva da 
área de Sociologia às políticas colocadas em 
prática pelas agências de fomento nacionais 
visando a diminuir o prazo de titulação de 
mestres e de doutores e a incentivar a entrada 
de jovens pesquisadores altamente qualifica­
dos na carreira acadêmico-profissional. Mas 
se os dados relativos à duração permitem cer­
ta dose de otimismo, o mesmo não ocorre 
com as informações sobre a idade dos egres­
sos. Para se avaliar quão alta é essa idade mé­
dia de titulação -  entre os nossos doutores, 
63,1% obtiveram o título com mais de qua­
renta anos -  podemos ver o exemplo da Fran­
ça onde 7.5% dos estudantes obtêm seu título 
de doutorado antes de completar 33 anos.2

Podemos constatar no Gráfico 2 que 
nossos doutores ingressam e completam o 
curso com uma idade média elevada (38 
anos para começar e 43 para terminar). Po­
demos ter várias explicações para isso, desde 
o ingresso tardio na graduação (conclusão 
em torno dos 25 anos, supõe-se um ingresso 
em torno dos vinte ou 21 anos de idade) até 
a excessiva duração do mestrado (constatada 
nos dados sobre os mestres). Pode-se aventar

outra hipótese: a expansão, nos últimos tem­
pos, da pós-graduação no Brasil só mais re­
centemente abriu possibilidades de doutora­
mento em sociologia dentro do país. Nesse 
sentido, a idade avançada pode ser resultado 
da expansão recente combinada com os cál­
culos de custo-benefício da entrada para o 
doutorado no exterior.

A duração média do curso tem se es­
tabilizado em torno dos cinco anos no caso 
dos doutores, e já atingiu uma média de 3,5 
anos no dos mestres. Estes prazos são maio­
res do que aqueles formalmente exigidos 
pelas agências e universidades, mas repre­
sentam uma tendência de baixa, já que em
1992 a duração média atingiu um pico de 
mais de seis anos para os doutores. Entre os 
mestres, a tendência de queda já começa no 
início da década. O tempo médio de dura­
ção do curso é o mesmo, independente­
mente do acesso às bolsas de estudo.

A variação do tempo de duração do 
curso pela escolaridade do pai é pequena e 
pode ser constatada no Gráfico 4. Isto acon­
tece tanto no caso dos mestres, que, apenas no 
caso de pais com 2o grau (atual ensino médio) 
têm um tempo médio de cerca de um semes­
tre a mais do que os outros, como no caso dos

Gráfico 1
Mestres em Sociologia: Idades na Trajetória da Graduação à Titulação, por ano de 

conclusão (médias anuais)
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Gráfico2
Doutores em Sociofogia: idades na Trajetória da Graduação à Titulação, por ano de 

conclusão (médias anuais)

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998

doutores, entre os quais a homogeneidade é 
maior. Trata-se, portanto, de uma variável 
com pouquíssimo poder explicativo.

Um aspecto complementar ao tempo 
de titulação diz respeito ao intervalo em anos 
entre o término da graduação e o ingresso no 
mestrado e no doutorado. No Gráfico 5 po­
demos notar uma tendência, apesar das osci­
lações entre 1994 e 1996, à manutenção de 
um tempo médio de aproximadamente treze 
anos entre a conclusão da graduação e o iní­
cio do doutorado. Para os mestres, observa­

mos uma queda nesse intervalo, que passa de 
quase sete anos para os que se titularam em
1990 e atinge quatro anos entre os mestres 
que concluíram seu curso em 1998.

A variável “escolaridade do pai” tam­
bém não apresentou efeitos significativos na 
definição do tempo gasto entre a graduação e 
o início do mestrado. Apenas no caso do 
doutorado, a maior escolaridade produz uma 
redução de quase dois anos no tempo médio 
entre a conclusão da graduação e o início do 
curso. E o que se constata no Gráfico 6.

Gráfico 3
Mestres e Doutores em Sociologia: Duração do Curso, por ano de conclusão (médias anuais).
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Gráfico 4
Mestres e Doutores em Sociologia: Duração do Curso, por escolaridade do pai 

(médias em anos)
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Trajetória: De Onde Vieram e Onde 
Estão os Mestres e Doutores

A Tabela 2 mostra a situação de estudo 
e trabalho dos mestres ao se inscreverem no 
curso. Alguns ainda faziam a graduação e é de 
se notar uma maior proporção na UnB (46%). 
A maioria estava em plena atividade, o que

torna quase insignificante o percentual dos 
que procuravam trabalho; destes, 3% estuda­
vam tanto na USP como na UFRGS. Das 
instituições pesquisadas somente a UFRGS 
apresentou 2% de alunos que estavam aposen­
tados ao se inscreverem no curso. Podemos 
notar que a USP apresenta um percentual 
considerável (26%) de alunos que estavam

Gráfico 5
Mestres e Doutores em Sociologia: Tempo entre Graduação e o Início do Curso, por 

ano de conclusão (médias anuais)
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Gráfico 6
Mestres e Doutores em Sociologia: Tempo entre Graduação e Início do Curso, por 

escolaridade do pai (médias em anos)

parcial ou totalmente afastados do trabalho, 
enquanto na UFBA e UFM G esse fato não 
ocorre.

Quanto à atividade remunerada ao 
inscrever-se no curso, notamos que grande 
parte desses profissionais trabalhava no setor 
público, neste ponto destacando-se a UnB 
(75%). O maior índice de alunos que traba­
lhavam no setor privado constitui o contin­
gente que estudava na U FM G  (50%). A 
UFBA e a UnB apresentam o mesmo índice 
(8%) para os mestres que trabalhavam como 
autônomos ou consultores. Somente na 
UFPE encontramos (5%) dos mestres que 
exerciam atividades como proprietários, e é 
também nesta instituição que encontramos a 
maioria dos mestres (14%) que trabalhavam 
em O N G s ou entidades semelhantes.

Com relação à instituição de trabalho, 
a Tabela 2 também indica que a maior con­
centração de alunos que trabalhavam na ad­
ministração pública estava alocada na UFBA 
(62%), ao passo que o IUPERJ concentrava 
o maior número de alunos que trabalhavam 
em empresas (25%) e na UFM G (36%) os 
que trabalhavam em IES. Não foram encon­
trados no IUPERJ profissionais que traba­
lhavam em outra instituição de ensino, en­
quanto na UFRGS e USP eles representa­

vam 18%. Poucos alunos, ao inscrever-se, 
trabalhavam em organismos políticos e insti­
tutos de assessorias. Deve-se também assina­
lar que nas instituições pesquisadas, em rela­
ção à situação de trabalho antes de inscrever- 
se no curso, 71%  na UnB e 68% na UFRGS 
não envolviam atividades de pesquisa, e 
exerciam atividades de pesquisa 74% dos 
que estavam no IUPERJ, 63% dos que esta­
vam na UFBA e 56% daqueles da UFM G . 
São poucos os mestres que trabalhavam 
como docentes em IES ao se inscreverem, 
destacando-se 32%  na UFRGS.

A Tabela 3 nos permite traçar um qua­
dro de quem eram os doutores em Sociolo­
gia à época de sua inscrição no curso. A 
maioria estava trabalhando (em plena ativi­
dade) e alguns ainda faziam mestrado (pro­
porção esta bem maior entre os doutores do 
IUPERJ, fato que pode ser explicado pelo 
formato da seleção nessa instituição, que 
permite e incentiva a passagem direta do 
mestrado para o doutorado). Apenas na 
UnB encontramos profissionais que busca­
vam trabalho (4% dos egressos dessa univer­
sidade) quando se inscreveram no curso.

Nas três instituições, a maioria dos 
profissionais trabalhava no setor público 
(64% no IUPERJ, 80% na UnB e 73% na
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Tabela 2
Mestres em Sociologia: Estudo e Situação de Trabalho na Inscrição, por universidade (%)

Instituição do Curso

IUPERJ UFBA U F M G UFPE U FR G S UnB USP Total
Estudo Não estudava na grad. 72,2 95,0 83,6 82,4 82,4 52,6 72,6 77,5
na inscrição fazia graduação 27,8 5,0 16,4 17,6 17,6 47,4 27,4 22,5

Total 100,0 ##### ##### ##### 100,0 ##### ##### 100,0

Trabalho Procurava trabalho 1,6 2,9 3,1 2,6 3,2 2,1
na inscrição Aposentado 1,6 0,3

Outra 47,2 40,0 39,3 35,3 25,0 36,8 24,2 33,7
Plena atividade 50,0 60,0 59,0 52,9 68,8 44,7 46,8 55,5
Parc./tot. afastado 2,8 8,8 1,6 15,8 25,8 8,4
Total 100,0 ##### ##### ##### 100,0 ##### ##### 100,0

Atividade Emp. setor público 52,6 66,7 36,1 52,4 57,8 73,9 53,3 55,6
remunerada Emp. setor privado 36,8 16,7 50,0 23,8 35,6 17,4 33,3 31,8
na inscrição Autônom o/consultor 5,3 8,3 5,6 4,8 8,7 6,7 5,2

Proprietário 4,8 0,5
O N G /entidades 5,3 8,3 8,3 14,3 6,7 6,7 6,9
Total 100,0 ##### ##### ##### 100,0 ##### ##### 100,0

Admin. públ. 25,0 62,5 16,7 33,3 33,3 40,9 24,4 32,7
Empresa 25,0 4,2 11,1 14,3 4,4 15,6 9,5
IES 31,3 12,5 36,1 14,3 33,3 22,7 22,2 25,6
Outra inst. ens. 8,3 8,3 4,8 17,8 13,6 17,8 12,3
Inst. pesquisa 18,8 4,2 5,6 4,8 2,2 9,1 13,3 7,5
Inst. assessoria 8,3 5,6 14,3 2,2 4,4 4,7
Organização, pol. etc. 11,1 6,7 4,5 3,8
Outra 5,6 14,3 9,1 2,2 3,9
Total 100,0 ##### ##### ##### 100,0 ##### ##### 100,0

Atividade Não 26,3 37,5 44,4 61,9 68,2 69,6 57,8 55,1
envolvia Sim 73,7 62,5 55,6 38,1 31,8 30,4 42,2 44,9
pesquisa Total 100,0 ##### ##### ##### 100,0 ##### ##### 100,0

Era docente em Não 78,9 87,5 72,2 85,7 68,2 78,3 80,0 77,4

universidade Sim 21,1 12,5 27,8 14,3 31,8 21,7 20,0 22,6
Total 100,0 ##### ##### ##### 100,0 ##### ##### 100,0

USP). Entre os doutores da USP encontra­
mos 3% que trabalhavam como autônomos 
ou consultores, enquanto 4% dos doutores 
da UnB tinham atividades como proprietá­
rios. No IUPERJ encontramos o maior índi­
ce entre essas atividades diferenciadas: 9% 
dos doutores formados nessa instituição tra­
balhavam em O N G s ou entidades semelhan­

tes no momento de sua entrada no curso.
É interessante notar que profissionais 

da administração pública não se interessa­
vam pelo curso do UPERJ, mas eles repre­
sentavam quase a metade dos inscritos em 
São Paulo e Brasília. Na instituição carioca 
predominavam profissionais de instituições 
de ensino superior (IES), que eram apenas
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24% na UnB e 42% na USP. O trabalho em constituíam apenas 7%  entre os paulistas, 
institutos de pesquisa era mais comum entre Exceto em Brasília, onde esse número é
os profissionais cariocas e brasilienses, e um pouco menor (só 60%), mais de 75% dos

Tabela 3
Doutores em Sociologia: Estudo e Situação de trabalho na Inscrição, por universidade (%)

Universidade do curso

1UPERJ U n B U SP Total

Estudo N ão estudava na grad. / mest. 68,0 78,6 81,4 78,8
na inscrição Fazia mestrado 32,0 21,4 18,6 21,2

Total 100,0 ##### ##### #####

Trabalho Procurava trabalho 3,6 0,5
na inscrição Outra 12,0 7,1 13,6 12,4

Plena atividade 88,0 71,4 82,5 81,7
Parc./tot. afastado 17,9 3,9 5,4
Total 100,0 ##### ##### #####

Atividade Emp. setor públ. 63,6 80,0 72,7 72,4

remunerada Emp. setor priv. 27,3 16,0 21,6 21,7
na inscrição A utônom o/consultor 3,4 2,3

Proprietário 4,0 0,6

O N G /en tidades 9,1 2,3 3,0

Total 100,0 ##### ##### #####

Tipo de trabalho Administração públ. 48,0 41,6 35,8
na inscrição Empresa 4,0 4,5 3,7

IE S 59,1 24,0 41,6 41,7
Outra inst. de ensino 4,5 1,1 1,5
Instituição de pesquisa 22,7 24,0 6,7 12,0

Inst. assessoria 9,1 1,5
Organ. pol. etc. 2,2 1,5
Outra 4,5 2,2 2,3
Total 100,0 ##### ##### #####

Atividade Não 22,7 40,0 19,1 22,9
envolvia Sim 77,3 60,0 80,9 77,1
pesquisa Total 100,0 ##### ##### #####

Era docente em Não 40,9 72,0 58,0 57,4

universidade Sim 59,1 28,0 42,0 42,6
Total 100,0 ##### ##### #####
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profissionais que se inscreveram nos cursos de 
doutorado tinham um trabalho que envolvia 
pesquisa. Também em Brasília só 28% dos 
doutorandos eram docentes em IES, em relação 
a 59% no IUPERJ e 42% na USP.

Todos esses dados são indicadores inte­
ressantes sobre o mercado profissional dos so­
ciólogos e suas diferenças regionais. As carac­
terísticas da organização e funcionamento do 
mercado de trabalho nas diferentes capitais são 
também fatores importantes na configuração 
do público de cada um desses cursos.

Quanto Ganham os Mestres e 
Doutores?

Quando se observa o rendimento au­
ferido pelos titulados por tipo de instituição 
(Gráfico 7), constata-se que é no ambiente 
empresarial que o sociólogo tem obtido os 
maiores salários (R$3.790,00, em média), 
vindo a seguir os que se concentram na ad­
ministração pública, para os doutores, e os 
institutos de pesquisa para os mestres. No 
caso desse nível de titulação, nossos dados 
indicam que os setores de administração pú­
blica, IES e institutos de pesquisa tendem a 
oferecer uma remuneração bastante próxi­

ma. Já  entre os doutores, o equilíbrio na re­
muneração se rompe pelo importante dife­
rencial dos salários em empresas.

Motivações para Cursar a Pós-gra­
duação e o Doutorado

Os dados da Tabela 4 fornecem infor­
mações sobre as motivações que conduziram 
os futuros sociólogos a realizar os estudos de 
mestrado e de doutorado, por instituição de 
trabalho. Quando indagados sobre os fatores 
motivadores para a realização do mestrado, 
40% responderam que o objetivo de corrigir 
deficiências da graduação pesou pouco, so­
bretudo entre os que exerciam atividades na 
administração pública (28%) e em IES 
(19%). Um número significativo de infor­
mantes (61%) afirmou que pesou muito so­
bre a sua decisão de realizar o mestrado o 
fato de seguir e/ou aprimorar a carreira aca­
dêmica, em particular entre aqueles que tra­
balhavam em IES (85%). A decisão de se­
guir a carreira de pesquisador pesou de for­
ma considerável sobre os informantes 
(75%), sobretudo entre aqueles que traba­
lhavam em IES (79%). Uma porcentagem 
considerável dos informantes (63%) consi-

Gráfico 7
Mestres e Doutores em Sociologia: Médias das Classes de Renda, por principais 

tipos de trabalho (em reais)
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Tabela 4
Mestres e Doutores em Sociologia: Motivações para o Mestrado e o Doutorado, 

por principais tipos de trabalhos na inscrição (%)

Admin.
Pública

Universidade Instituição 
de pesquisa (*)

Total (**)

a. Mestres

Corrigir deficiências Pouco /nada 71,2 81,0 - 78,1
da graduação Muito 28,8 19,0 - 21,9

Total 100,0 100,0 - 100,0

Seguir/  aprimorar Pouco /nada 54,7 15,4 - 38,9
carreira docente Muito 45,3 84,6 - 61,1

Total 100,0 100,0 - 100,0

Seguir carreira Pouco /nada 28,6 20,6 24,8
de pesquisador Muito 71,4 79,4 75,2

Total 100,0 100,0 100,0

Ampliar oportunida­ Pouco /nada 37,6 40,8 - 37,7
des de trabalho Muito 62,4 59,2 - 62,3

Total 100,0 100,0 - 100,0

Melhor trabalho em Pouco /nada 28,8 27,6 _ 29,6
termos acadêmicos Muito 71,2 72,4 - 70,4
ou profissionais Total 100,0 100,0 - 100,0

Melhor nível de Pouco /nada 54,2 49,6 _ 58,1
renda Muito 45,8 50,4 - 41,9

Total 100,0 100,0 - 100,0

Incentivo Pouco /nada 82,5 77,9 - 79,8
da bolsa Muito 17,5 22,1 - 20,2
Total Total 100,0 100,0 - 100,0

b. Doutores

Corrigir deficiências Pouco /nada 89,5 89,5 94,9 90,5
da graduação Muito 10,5 10,5 5,1 9,5

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Seguir/ aprimorar Pouco /nada 33,9 9,1 53,7 26,8
carreira docente Muito 66,1 90,9 46,3 73,2

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Seguir carreira Pouco /nada 14,2 10,6 _ 11,0
de pesquisador Muito 85,8 89,4 100,0 89,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Ampliar oportunida- Pouco /nada 33,5 46,8 42,5 42,7
des de trabalho Muito 66,5 53,2 57,5 57,3

Total 100,0 100,0 100,0 100,0

Melhor trabalho em Pouco /nada 24,9 33,1 29,2 30,0

* Não são apresentadas motivações dos mestres que trabalhavam em instituições de pesquisa, pois 
correspondiam a menos de 10% do total.
** As porcentagens da coluna Total incluem as motivações de todos os mestres e doutores que tra­
balhavam na época da inscrição, mas cujos tipos de trabalho representavam menos de 10% do 
total (ver Tabelas 2 e 3).



Tabela 5
Mestres em Sociologia: Situação de Estudo e Trabalho, por universidade (%)

Universidade do curso

lU P ER j UFBA U F M G U FP E U FR G S U nB USP Total

Pós-graduação Faz doutorado no país 80,6 20,0 41,0 35,3 29,6 50,0 66,1 44,5
após o mestrado Faz dout. sand./ ou exter. 5,6 1,6 11,8 5,6 5,3 3,2 4,4

Não faz PG 13,9 80,0 57,4 52,9 64,8 44,7 30,6 51,1
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Trabalho Procura trabalho 2,9 1,5 2,6 0,9
Aposentado 5,3 0,7
Outra 38,9 15,0 8,2 11,8 3,0 21,1 25,8 15,9
Plena atividade 58,3 77,5 86,9 64,7 77,6 65,8 66,1 72,6
Parc./tot. afastado 2,8 7,5 4,9 20,6 17,9 5,3 8,1 9,9
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Atividade Emp. setor públ. 63,6 60,6 56,6 69,0 59,7 63,0 50,0 59,2
remunerada Emp. setor priv. 22,7 33,3 35,8 17,2 37,3 25,9 39,1 32,6

Autônomo/çons. 9,1 3,0 5,7 3,4 1,5 7,4 6,5 4,6
Proprietário 1,9 0,3
O NG/enridades 4,5 3,0 10,3 1,5 3,7 4,3 3,2
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Tipo de trabalho Admin. públ. 14,3 15,2 11,3 37,9 28,4 29,6 23,9 23,1
Empresa 4,8 6,1 3,8 3,4 3,0 3,7 15,2 5,8
IES 71,4 75,8 69,8 41,4 65,7 33,3 47,8

°oCO

Outra inst. ens. 7,4 2,2 1,2
Inst. pesq. 13,2 3,4 1,5 11,1 6,5 5,5
Inst. assessoria 4,8 3,0 10,3 3,7 2,2 2,5
Organ. pol. etc. 1,5 2,2 0,7
O utra 4,8 1,9 3,4 11,1 2,3
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Atividade Não 27,3 27,3 30,8 31,0 17,9 29,6 32,6 27,1
envolve Sim 72,7 72,7 69,2 69,0 82,i 70,4 67,4 72,9

pesquisa Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

É  docente em Não 40,9 27,3 20,8 58,6 34,8 70,4 54,3 41,6
universidade Sim 59,1 72,7 79,2 41,4 65,2 29,6 45,7 58,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

derou que a expectativa de ampliação de 
oportunidades no mercado de trabalho pe­
sou muito em sua decisão de se titular na 
área; em contrapartida, quase metade dos in­
formantes assinalou que o incentivo da bol­
sa não foi uma motivação decisiva para a rea­
lização do mestrado.

A análise da motivação para fazer o 
doutorado pode ser feita a partir das informa­

ções contidas na mesma tabela. Entre elas se 
destaca o fato de o doutorado ser visto antes 
de tudo como base de preparação para a car­
reira de pesquisador. No interior de cada tipo 
de instituição de trabalho repete-se a centrali- 
dade do incentivo a essa carreira. O incentivo 
é considerado, com apenas uma exceção, o fa­
tor que tem maior peso na decisão de fazer o 
curso. Encontra-se uma exceção entre os pro-
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fissionais que trabalham em IES, para os 
quais o aprimoramento da carreira docente 
pesou muito, numa proporção quase idêntica 
à do investimento na carreira de pesquisador. 
O aprimoramento docente é a segunda razão 
forte para a realização do doutorado. A me­
lhoria do trabalho em termos acadêmicos e 
profissionais foi um incentivo que se mostrou 
bastante importante para o conjunto dos 
doutores, aparecendo em terceiro lugar entre 
os fatores de decisão.

O caráter mais acadêmico do traba­
lho do sociólogo pode ser a razão da des­
consideração do peso do incentivo da bol­
sa (que, como vimos antes, parece não ser 
tão sem relevância) e da possibilidade de 
obter maior rendimento. Este último só 
aparece como incentivo bastante relevante 
entre os profissionais ligados aos institutos 
de pesquisa.

A possibilidade de ampliar as oportu­
nidades de trabalho mostrou-se um incenti­
vo importante para pouco mais da metade 
dos sociólogos, e se deve destacar que esta 
tendência é mais forte entre os profissionais 
da administração pública, seguidos de perto 
por aqueles associados aos institutos de pes­
quisa e, a uma distância maior, pelos douto­
res das IES.

Continuidade nos Estudos e 
Trabalho Atual

Entre os mestres que atualmente estu­
dam, 45% fazem doutorado no país (Tabela 
5). Esse dado tende a indicar a consolidação 
dos programas de pós-graduação de sociolo­
gia, bem como a diversificação de suas linhas 
de pesquisa de modo a contemplar a quase to­
talidade da demanda existente no país. Quan­
to à situação de trabalho, os dados contidos 
na mesma tabela indicam que 73% encon­
tram-se atualmente em plena atividade, desta­
cando-se os que obtiveram seus títulos na 
UFM G (87%), na UFRGS (78%) e na

UFBA (78%). É praticamente desprezível a 
proporção dos que procuram trabalho. Os da­
dos dessa tabela indicam também que 59% 
dos mestres trabalham no setor público, des­
tacando-se os titulados da UFPE (69%), da 
UnB e do IUPERJ (64%). Deve-se salientar 
que 32% dos titulados encontram-se inseri­
dos em empresas privadas. Quando se analisa 
a instituição de trabalho, constata-se que qua­
se 60% dos mestres em sociologia desenvol­
vem suas atividades em IES, o que tende a 
confirmar o predomínio do perfil acadêmico 
da área em foco. As instituições que integram 
a administração pública absorvem 23% dos 
titulados e apenas 6% estão inseridos em em­
presas privadas. A saliência da dimensão aca­
dêmica da área é confirmada também pelo 
fato de que, além de 59% dos titulados exer­
cerem a função de docente, 73% dos mestres 
realizam uma atividade que envolve a prática 
da pesquisa.

Os mesmos dados, relativos aos doutores 
em sociologia, são apresentados na Tabela 6.

Nesta tabela temos o quadro das ativida­
des atuais dos doutores em Sociologia. São 
pouquíssimos os que lazem pós-doutorado 
atualmente e encontramos apenas na USP al­
guns casos (12% dos egressos dessa instituição 
e 8% do nosso total) de doutores que partici­
param desse tipo de programa no exterior. Há 
uma característica de certo modo surpreen­
dente: em todas as instituições, mas de forma 
mais intensa no IUPERJ, os doutores fizeram, 
depois do doutorado, algum curso de pós-gra- 
duação lato sensu. A situação de trabalho dos 
doutores é bastante positiva, pois apenas 2% 
dos doutores formados na USP (correspon­
dente a 1,4% do total) estão à procura de tra­
balho. Também são poucos os aposentados e 
afastados (concentrando-se estes em Brasília) e 
89% dos doutores em sociologia estão em ple­
na atividade.

O predomínio do setor público como 
empregador permanece intocado. Mas hou­
ve uma intensificação do trabalho em IES, 
que cresceu nas três instituições, e no caso da
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Tabela 6
Doutores cm Sociologia: Estudo Depois do Curso e Situação de Trabalho, por universidade (%)

Universidade do curso

IUPERJ UnB USP Total

Pós-graduação Não fez 92,0 92,9 78,6 82,9
após o doutorado Fazendo pós-dout. 1,0 0,7

Fazendo PG lato sensu 3,6 0,5
Fez pós-dout. país 5,8 4,0
Fez pós-dout. exterior 11,7 8,0
Fez PG lato sensu 8,0 3,6 2,9 3,8
Total 100,0 ##### ##### #####

Trabalho Procura trabalho 2,0 1,4
Aposentado 3,7 3,9 3,3
Outra 3,7 3,9 3,3
Plena atividade 100,0 77,8 89,2 89,3
Parc./tot. afastado 14,8 1,0 2,8

100,0 ##### ##### #####
Atividade Emp. setor públ. 64,0 76,9 75,3 73,6
remunerada Emp. setor priv. 32,0 11,5 16,1 18,2

Autônomo/cons. 3,8 5,4 4,2
Proprietário 3,8 1,1 1,3
ONG/entidades 4,0 3,8 2,2 2,7

100,0 ##### ##### #####
Tipo de trabalho Admin. públ. 15,4 37,6 27,8

Empresa 7,7 4,3 4,1
IES 80,0 61,5 46,2 54,4
Outra inst. ens. 3,8 0,6
Inst. pesq. 20,0 7,7 6,5 9,0
Organ. pol. etc. 3,8 2,2 2,0
Outra 3,2 2,2

100,0 ##### ##### #####
Atividade Não 4,0 19,2 11,8 11,6
envolve Sim 96,0 80,8 88,2 88,4

pesquisa 100,0 ##### ##### #####

E docente em Não 20,0 38,5 53,8 45,6
universidade Sim 80,0 61,5 46,2 54,4

100,0 ##### ##### #####

135



USP e no da UnB esse crescimento se deu 
pela redução (muito significativa no exem­
plo de Brasília) do emprego na administra­
ção pública e nos institutos de pesquisa. 
Também aumentou a participação dos dou­
tores sociólogos em trabalhos de pesquisa.

A Trajetória de Mestres e Doutores

Na Tabela 7 encontramos os dados 
que nos permitem analisar a trajetória dos 
nossos profissionais em termos de sua asso­
ciação com a academia, com o Estado ou 
com o mercado.

Encontramos aqui informações rele­
vantes sobre a trajetória do titulado a partir 
do momento da inscrição no curso à sua si­
tuação atual de trabalho tomando como pon­
to de referência os ambientes acadêmico, go­

vernamental e empresarial. De início chama a 
atenção o fato de que 40% dos atuais mestres 
encontravam-se na situação de inativo. Esta 
proporção diminuiu sensivelmente após a ti­
tulação (19%), o que tende a indicar que a 
realização do curso teve um efeito positivo na 
obtenção de postos de trabalho. Em compen­
sação, quando se compara a situação laborai 
no momento da inscrição e a situação atual, 
constata-se um discreto movimento decres­
cente dos que estavam no mercado (que pas­
sa de 7,7% para 5%) e no Estado (que passa 
de 24,3% para 21,6%) e um movimento as­
cendente dos que se encontravam no pólo 
acadêmico (que passa de 25,1% para 54,4%). 
Também entre os doutores há um crescimen­
to forte do percentual de profissionais que se 
estabelecem na academia (que passa de 
49,6%  para 59%) e decresce o percentual de 
empregados do Estado. Mas, ao contrário dos

Tabela 7
Mestres e Doutores em Sociologia: Mestrado, Estado e Academia -  Trajetória da Inscrição à 

Situação Atual (% em relação ao total e marginais)

Situação e locus laborai atualmente

Mercado Estado Academia Inativo Desem pregado Total

a. Mestres

Situação e locus Mercado 1,5 2,7 2,3 1,2 7,7
laborai na inscrição Estado 0,8 12,0 10,0 1,5 24,3

Academia 0,8 1,9 18,9 3,5 25,1
Inativo 1,9 4,6 22,0 11,2 0,4 40,2
Desempregado 0,4 1,2 1,2 2,7
Total 5,0 21,6 54,4 18,5 0,4 #####

b. Doutores

Situação e locus Mercado 1,4 1,4 0,7 3,6
laborai na inscrição Estado 0,7 23,7 5,0 3,6 33,1

Academia 0,7 46,8 1,4 0,7 49,6
Inativo 2,2 2,9 5,8 1,4 0,7 12,9
Desempregado 0,7 0,7

Total 4,3 28,8 59,0 6,5 1,4 #####
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mestres, encontramos entre os doutores um 
ligeiro crescimento do mercado (que passa 
dos 3,6% do início do curso para 4,3% atual­
mente). Outra informação relevante é que, 
entre os doutores, cresce o desemprego após a 
passagem pelo curso. Apenas 0,7% dos soció­
logos estava desempregado no início do cur­
so, e encontramos 1,4% de profissionais nes­
ta situação à época da realização da pesquisa. 
Os dados contidos na tabela evidenciam que 
a academia e o Estado constituem os loci pri­
vilegiados de exercício profissional dos soció­
logos, realçando, assim, uma característica já 
apontada em outros relatórios da pós-gradua­
ção no Brasil mas que também se confirma 
como modelo nos países europeus.3

Alguns dados complementares permi­
tem analisar algumas alterações no quadro 
da pós-graduação em sociologia na última 
década. É visível o aumento da procura pela 
pós-graduação entre os profissionais que tra­
balham em instituições particulares de ensi­
no, sobretudo a partir de 1997. Tanto entre 
os mestres provenientes das escolas particu­
lares, que passam de 42%  para 61%, como 
entre os doutores de mesma origem, que 
partem de apenas 14% para atingir 46% , en­
contramos a mesma tendência.

Contribuições do Mestrado e 
Doutorado para o Trabalho Atual

Os dados produzidos pela presente in­
vestigação tendem a indicar que existe uma 
avaliação altamente positiva feita pelo mestre 
em sociologia quanto às contribuições do cur­
so para as suas atuais atividades profissionais. 
Quando foram indagados sobre a contribui­
ção da formação teórica para as suas atuais ati­
vidades, 80% dos informantes assinalaram 
que ela teve uma contribuição decisiva, prin­
cipalmente por aqueles que trabalham em 
IES (88%). O contato com a atividade de 
pesquisa, proporcionado pelo curso, também 
foi avaliado positivamente (68%) para o de­
sempenho das atuais atividades profissionais, 
em especial por aqueles que trabalham em 
IES (74%). Também a reciclagem de conhe­
cimentos foi avaliada positivamente pelos in­
formantes (68%), sobretudo pelos que exer­
cem as suas atividades profissionais nas IES 
(71%). Deve-se registrar que mais da metade 
dos informantes assinalou que os contatos 
acadêmico-profissionais contribuíram forte­
mente para suas atividades profissionais.

No Gráfico 8 encontramos as respostas 
dadas pelos mestres, cujas proporções são bas-

Gráfico 8
Mestres em Sociologia: Contribuições do Curso para os Principais Tipos de Trabalho ( 

de "contribuiu muito")
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Gráfico 9
Doutores em Sociologia: Contribuições do Curso para os Principais Tipos de 

Trabalho (% de "contribuiu muito")
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tante semelhantes àquelas dadas pelos doutores 
e que podemos encontrar no Gráfico 10 Uma 
diferença entre os dois níveis é que todos esses 
fatores crescem em importância diante dos 
olhos dos profissionais, quando tratamos dos 
titulados em cursos de doutorado.

Podemos notar que o tipo de institui­
ção de trabalho produz alguma variação na 
avaliação dos profissionais, o que, novamen­
te, evidencia características interessantes do 
mercado de trabalho para sociólogos e suas 
relações com a academia. H á uma certa con­
cordância na avaliação de três dos itens pro­
postos (formação teórica, experiência em 
pesquisa e reciclagem de conhecimentos) 
como sendo de grande contribuição para o 
trabalho atual. Apenas na questão dos conta­
tos há diferenças significativas.

A formação teórica é o ponto alto do 
doutorado, segundo esses profissionais: 
qualquer que seja a instituição de trabalho, 
eles a avaliam como tendo impacto positivo 
e forte sobre as atividades atuais. E interes­
sante que as respostas à indagação sobre a 
importância da formação teórica se repetem, 
em proporções quase idênticas, para a ques­
tão da reciclagem de conhecimentos. Isso 
parece indicar que o conhecimento é visto 
pelos sociólogos como teoria. Esse dado po­
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deria parecer contraditório com a informa­
ção sobre a importância da experiência em 
pesquisa, que proporcionaria outro tipo de 
conhecimento. Mais do que contradição, 
talvez devêssemos vê-lo como “soma”, ou 
seja, considerar que o doutorado é visto 
como local de boa formação teórica e que 
oferece possibilidades adequadas de partici­
pação em pesquisas. Pode-se dizer que, do 
ponto de vista de seus egressos, o doutorado 
tem cumprido de forma satisfatória suas fi­
nalidades acadêmicas.

O Impacto na Vida Profissional: 
O que Muda Depois do Mestrado e 
do Doutorado

Os dados do Gráfico 10 tendem a con­
firmar a avaliação positiva entre a realização do 
curso e a experiência de trabalho realizada pe­
los mestres em sociologia. Mais da metade dos 
informantes assinalou que o tato de realizarem 
o mestrado lhes trouxe maiores oportunidades 
de trabalho, sobretudo por aqueles que exer­
cem suas atividades em IES (66%). Uma pro­
porção significativa de informantes (85%) as­
sinalou que o mestrado contribuiu fortemente 
para executar melhor o trabalho acadêmico-
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Gráfico 10
Mestres em Sociologia: Experiência Profissional após a Titulação por Principais Tipos de 

Trabalho (% de "melhorou/aumentou muito'1)

Gráfico 11
Doutores em Sociologia: Experiência Profissional após a Titulação, por principais 

tipos de trabalho (% de ''melhorou/aumentou muito")
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profissional. Esta proporção é bastante elevada 
entre os que trabalham em IES (89%). Um 
pouco mais da metade dos mestres em Socio­
logia indicou que o curso lhes possibilitou um 
incremento em seus rendimentos após a titu­
lação. Novamente, as maiores proporções são 
encontradas entre os que trabalham em em­
presa (62%) e em IES (59%). Quando com­
paradas com as proporções antes menciona­
das, constata-se que os mestres avaliaram dis­
cretamente o efeito da realização do curso em 
uma maior participação em associações cientí- 
fico-profissionais.

Finalmente, encontramos no Gráfico 11 
uma avaliação das mudanças de perfil profis­
sional resultantes da passagem pelo doutorado. 
Em primeiro lugar, há uma avaliação — genera­
lizada — de que o doutorado amplia as oportu­
nidades de trabalho. Há também uma percep­
ção de que houve melhoria, em termos acadê­
micos, do próprio trabalho. Quanto aos rendi­
mentos, encontramos uma significativa parcela 
de profissionais para os quais o doutorado não 
representou incremento de renda. Aqui, o inte­
ressante é verificar onde isso acontece: no caso 
dos institutos de pesquisa e da administração
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pública poderíamos entender o não-reconheci- 
mento do título acadêmico como parte da ló­
gica da empresa. Mas justamente isso tornaria 
incompreensível a falta de reconhecimento do 
mesmo título nas IES e outras instituições de 
ensino, sobretudo nas primeiras.

O doutorado contribui, em todos os ti­
pos de instituição de trabalho, para aumentar 
a participação em eventos. Também aumenta 
o índice de participação em associações cientí­
ficas e profissionais. A diferente percepção dos 
efeitos do curso pelos profissionais em institu­
tos de pesquisa faz retomar as características e 
a contribuição mais acadêmicas do doutorado, 
que produzem efeitos mais significativos entre 
os profissionais em instituições acadêmicas. 
Na verdade, o que parece ser a conclusão mais 
visível deste relatório é a constatação de que o 
doutorado em Sociologia funciona muito bem 
do ponto de vista acadêmico, mas é bem mais 
complicado sob a óptica dos demais segmen­
tos do mercado.

Conclusão

Os mestres em sociologia são, em sua 
maioria, provenientes da mesma área de for­
mação acadêmica. Há uma ligeira predomi­
nância do sexo masculino, e, das instituições 
pesquisadas, a USP possui o número mais ele­
vado de alunos do sexo masculino, ao passo 
que no IUPERJ encontra-se uma concentra­
ção maior de mulheres. Os doutores também 
são majoritariamente provenientes da mesma 
área, sendo que 7 1 %  deles graduaram-se em
Ciências Sociais. As mulheres predominam, 
mas numa proporção pouco expressiva.

Ao ingressarem no curso, os mestres ti­
nham em média trinta anos e, ao terminar, 
por volta dos 35 anos. Os doutores em so­
ciologia iniciam o curso, em média, com 
37,6 anos, e o terminam com 43,0. Para os 
doutores, o tempo médio entre a graduação 
e 0  início do doutorado manteve-se em tor­
no dos treze anos no período analisado. A

duração média do curso de doutorado é de 
cinco anos, com tendência de baixa.

Ao ingressarem no curso, a maioria 
dos mestres encontrava-se em plena ativida­
de, e concentrava as suas atividades em em­
presas do setor público. A maior parte deles 
não exercia a função de docente em IES, à 
época da inscrição. Porém, essa situação ten­
de a se inverter após o término do curso. Em 
todas as instituições analisadas, o número de 
mestres que hoje exercem a função de do­
centes no ensino superior aumentou consi­
deravelmente em relação à época da inscri­
ção no curso. No início do curso, a maioria 
dos doutores estava em plena atividade e 
parte deles ainda cursava o mestrado. Esta 
atividade era majoritariamente no setor pú­
blico e, em 75% dos casos, envolvia pesqui­
sa. Mas a docência era bem menos freqüen­
te, só ultrapassando a metade dos profissio­
nais no caso de uma instituição.

Quanto às atividades atuais, os dados 
indicam que a maioria dos mestres faz dou­
torado no país. Eles indicam também que, 
atualmente, a maioria dos mestres entrevis­
tados está em plena atividade e o percentual 
dos que estão à procura de trabalho é insig­
nificante. O setor público continua a ser o 
maior empregador e também aumentou o 
número de mestres que estão trabalhando 
em IES, quando comparado à época da ins­
crição no curso, conforme já se assinalou. Na 
análise das atividades atuais dos doutores en­
contramos um baixo índice de realização de 
pós-doutorado, que pode ser contraposto a 
uma boa parcela que fez outros cursos de 
pós-graduação lato sensu. Os doutores que 
estão em plena atividade atualmente com­
pletam 89% e apenas 1% deles procura tra­
balho. O predomínio do setor público como 
empregador permanece intocado, mas au­
mentou a proporção dos profissionais em 
atividades docentes e de pesquisa.

E no ambiente empresarial que os 
mestres em Sociologia têm obtido os maio­
res salários. No entanto, percebe-se também
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que os setores de administração pública, IES 
e institutos de pesquisa oferecem uma remu­
neração bastante próxima do oferecido pelo 
ambiente empresarial. O mais alto rendi­
mento dos doutores é encontrado entre 
aqueles que estão empregados no setor priva­
do, em empresas. Os salários do setor públi­
co e das instituições de ensino superior são 
bastante semelhantes.

Com relação às motivações que leva­
ram os sociólogos a ingressar no mestrado, 
75% afirmaram que pesou bastante a deci­
são de seguir a carreira de pesquisador, em 
especial entre aqueles que trabalhavam em 
institutos de pesquisa. Para uma boa parte 
dos mestres também pesou muito o fato de 
seguir e/ou aprimorar a carreira acadêmica. 
A principal motivação para a entrada no 
doutorado é o desejo de preparar-se para a 
carreira de pesquisador.

A avaliação dos mestres quanto às con­
tribuições do curso para as suas atuais ativi­
dades profissionais tende a ser altamente po­
sitiva. A formação teórica teve uma contri­
buição decisiva para 4/5 dos informantes, e
o contato com a atividade de pesquisa, pro­
porcionado pelo curso, também foi avaliado 
de modo muito positivo, para o desempe­
nho das atuais atividades profissionais, por 
2/3 dos mestres. A avaliação que os doutores 
fazem da contribuição do curso para suas 
atividades atuais varia segundo o tipo de ins­
tituição em que trabalham, mas o ponto alto 
do curso, segundo eles, seria a experiência 
em pesquisa. Uma outra avaliação comum 
entre eles é que a passagem pelo doutorado 
amplia as oportunidades de trabalho. Entre­
tanto, no plano dos rendimentos, essa passa­
gem nem sempre é percebida como propi­
ciadora de melhorias.

Notas

1 Ver, por exemplo, os trabalhos de L. A  Costa Pinto e E. Carneiro: As Ciências Sociais no 
Brasil, CAPES/M EC, Rio de Janeiro, 1955; Florestan Fernandes: A Sociologia no Brasil, Pe- 
trópolis, Vozes,1980; B. Sorj: “As Ciências Sociais no Rio de Janeiro nos A ios Sessenta: O 
Instituto de Ciências da Universidade do Brasil” , IFCS/UFRJ, 1986, mimeografado.

2 Jean Jacques Paul e Cathy Perret, “PhD Graduates in France: Training, Careers and Po­
licy Issues” , em Ahola Kiniven e Kaipainen (eds.), Towards the European Model o f Postgra­
duate Training, Finlândia, RUSE, University ofTurku.

3 Ahola Kiniven e Kaipainen (eds.), Towards the European Model o f Postgraduate Training, 
op. cit.

Resumo

Mestres e Doutores em Sociologia

Neste estudo, analisamos as trajetórias de mestres e doutores em sociologia, titulados nos pro­
gramas brasileiros de pós-graduação. Iniciamos por um breve relato da constituição do cam­
po disciplinar das ciências sociais na sociedade brasileira para traçar sua trajetória e institucio­
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nalização bem como a evolução da pós-graduação. Em seguida, são analisadas as característi­
cas sociodemográficas dos titulados na área, segundo as instituições. São analisados também 
os dados relativos ao tempo de titulação, bem como a trajetória de trabalho e de estudo dos 
sociólogos. A motivação para fazer os cursos e a percepção que os titulados têm das contribui­
ções da pós-graduação são estudadas para avaliar o impacto da pós-graduação sobre as traje­
tórias profissionais.

Palavras-chave: Institucionalização das Ciências Sociais; Evolução da pós-graduação; Pós- 
graduação no Brasil; Trajetória profissional

Résumé

Maîtres et Docteurs en Sociologie

Dans cette étude, nous analysons les trajectoires de maîtres et docteurs en sociologie, diplô­
més par les programmes brésiliens de 3imc cycle. Nous commençons par un bref récit de la 
constitution du champ disciplinaire des sciences sociales dans la société brésilienne, en vue de 
tracer sa trajectoire et son institutionnalisation ainsi que l’évolution des études doctorales. En­
suite, nous analysons les caractéristiques socio-démographiques des diplômés dans ce domai­
ne, selon les institutions. Nous analysons également les données relatives au temps nécessaire 
à l’obtention du diplôme, ainsi que la trajectoire de travail et d’étude des sociologues. La mo­
tivation pour suivre les cours et la perception que possèdent les diplômés par rapport aux con­
tributions des cours de 3iTO cycle, sont analysées en vue d’évaluer l’impact de la formation doc­
torale sur les trajectoires professionnelles.

Mots-Clés: Institutionnalisation des sciences sociales; Évolution des études doctorales; Étu­
des doctorales au Brésil; Trajectoire professionnelle.

Abstract

MAs and PhDs in sociology

In this study we analyze the path followed by Sociology MAs and PhDs in Brazilian post-gra- 
duation programs. We start it by briefly describing the social sciences field in Brazilian society 
in order to draw its path and institutionalization, as well as the post-graduation evolution. We 
then analyze their social and demographic profiles, according to the institutions. We also 
analyze data related to time spent in getting the titles, as well as their work and study path. 
Their motivation in taking the courses and how they see some post-graduation contribution 
are taken into consideration to evaluate the post-graduation impact on professional paths.

Keywords: Social Sciences institutionalization; Post-graduation evolution; Post-graduation 
in Brazil; professional path
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Teses e Dissertações

Almeida, Kátia Maria Pereira de
O Estilo Gráfico Shipibo: Arte e Estética na Amazônia Peruana. Doutorado em Antropologia 
Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 313 pp. Orientador: Mareio Goldman.

O objetivo desta tese é discutir as possibilidades de uma antropologia da arte e da estética no 
contexto das terras baixas sul-americanas através da investigação do estilo Shipibo (Amazônia 
peruana) de decoração de superfícies, com ênfase na relação entre a produção técnico-artística 
e a experiência estético-visual associados ao sistema gráfico abstrato-geométrico. O capítulo 1 
esclarece a estratégia de construção desse sistema gráfico, partindo do argumento de que seu 
“interesse”, do ponto de vista da antropologia, está relacionado aos limites do relativismo que 
a instaura como disciplina. O  capítulo 2 dedica-se à análise formal e estética desses grafismos, 
partindo de sua autonomia formal. Os capítulos 3 e 4 têm como eixo principal a busca de uma 
abordagem diferenciada quanto à significação dos grafismos e discutem as três hipóteses mais 
aceitas acerca desse tema: conteúdo mítico-cosmológico, performance xamânico-ritual e signifi­
cado ético. A conclusão revê o estatuto teórico do conceito de estilo, buscando uma alternati­
va para pensar o conjunto heteróclito de produções gráficas como um corpus coerente.

Almeida, Ledson Kurtz de
Dinâmica Religiosa entre os Kaingang do Posto Indígena de Xapecó. Universidade Federal de 
Santa Catarina, 1998, 165 pp.

Este trabalho mostra a dinâmica religiosa em duas aldeias Kaingang do oeste catarinense, re­
gião sul do Brasil. Aborda aspectos históricos e etnológicos do avanço cristão neste grupo Jê 
meridional, inicialmente, por meio da prática católica e, posteriormente, pelo ingresso de igre­
jas protestantes nas aldeias. A pesquisa etnográfica envolveu três tipos de expressão religiosa: 
ritual do Kiki, conhecido também como culto dos mortos; Assembléia de Deus, principal­
mente por meio da observação dos cultos; e Igreja da Saúde, grupo religioso que reúne prati­
cantes do catolicismo popular e do ritual do Kiki em sessões de cura. Essas três formas de 
manifestação estabeleceram-se a partir de meados do século XX  em um contexto de disputas 
políticas e re-arranjos simbólicos nas aldeias. A pesquisa analisa as oposições, simétricas ou in­
versas, entre católicos tradicionais e protestantes, no atual contexto em que se observa a pre­
dominância político-econômica sobre a vida religiosa. Nesse sentido, os valores intrínsecos ao 
universo protestante e aqueles próprios do ritual do Kiki, associados ao universo católico, en­
tram em conflito ao mesmo tempo em que compartilham um mesmo referencial. Ou seja, os 
valores estruturais da sociedade tradicional e os valores contemporâneos dividem o mesmo es-
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paço, num contexto onde os habitantes das aldeias precisam ser reconhecidos tanto como 
Kaingang como brasileiros.

Bahia, Joana
“O Tiro da Bruxa”: Identidade, Magia e Religião entre Camponeses Pomera?ios do Estado do Es­

pírito Santo. Doutorado em Antropologia, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 328 pp. 
Orientadora: Giralda Seyferth.

Trata-se de um estudo sobre as expressões da cultura camponesa dos descendentes de imigran­
tes alemães, oriundos da província da Pomerânia (norte da Alemanha) no contexto das relações 
que esta possui com a sociedade em geral. Portanto, o fio condutor da análise mostra como 
esses camponeses representam a sua cultura e a importância desta na elaboração de uma identi­
dade social e étnica. O município escolhido foi Santa Maria de Jetibã, um dos primeiros núcleos 
coloniais de imigração alemã no Estado do Espírito Santo, localizado na região centro-serrana.

Bernardo, Adiléia Aparecida
Efeito Tamburello: Um Estudo Antropológico sobre as Imagens de/e?n Ayrton Senna. Universida­
de Federal de Santa Catarina, 1998, 164 pp.

Trata-se de um estudo sobre as imagens de/em Senna, principalmente aquelas evidenciadas 
com a sua morte. Apresentam-se pistas para se pensar a produção desse tipo de imagem na 
atualidade e algumas relações possíveis de se estabelecer a partir delas. Esse tema permite ana­
lisar as múltiplas possibilidades de interpretação de um mesmo acontecimento, mesmo que 
este esteja relacionado a um universo objetiva e estrategicamente trabalhado, contribuindo-se, 
assim, para a reflexão acerca da dinâmica dialógica desses processos e a complexidade que 
essas imagens adquiriram hoje —espetacularizaçao, estetização e sensibilização do mundo; ex­
periência estética estendida e coletivizada; intensificação das relações; construção de imagens 
múltiplas, fragmentadas e potencializadas.

Castilho, Sérgio Ricardo R.
Marketing e Política: A Construção Social do Mercado Eleitoral. Doutorado em Antropologia So­
cial, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 346 pp. Orientador: Antonio Carlos de Souza Lima.

Este trabalho procura compreender aquilo que se denominou, a partir da década de 1980, 
“marketing político” ou “marketing eleitoral” . As hipóteses principais que sustentamos são 
relativas à consolidação de um marketingpolítico-eleitoral (possível na medida em que a ana­
logia entre “mercado consumidor” e “mercado eleitoral” se estabelece como um espaço discur­
sivo e operacional, central às atividades de especialistas dispersos) e ao modo de operação desta 
atividade (o marketing político-eleitoral opera de maneira análoga ao pensamento mágico, por 
meio de uma “idéia prática” e da crença na eficácia de determinadas ações ritualizadas).

Cecílio, Sálua
Informática e Potencialização do Perigo à Saúde no Trabalho Administrativo. Doutorado em So­
ciologia, Universidade de São Paulo, 1999, 297 pp. Orientadora: Maria Elelena Oliva Augusto.

Estudo de caso sobre a natureza das relações entre tecnologia, trabalho administrativo e saúde, 
a partir da realidade dos funcionários de uma instituição pública num período de dez anos, em 
Uberaba — M G. A análise foi feita com base em uma pesquisa de representação de servidores
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no que diz respeito ao trabalho, ao modo como foram atingidos pela informática e pelas mu­
danças administrativas e organizacionais. Além disso, analisaram-se, por meio de entrevista, as 
implicações decorrentes para a saúde. As investigações permitiram concluir que o trabalho bu­
rocrático, com reduzido teor de desafio, favorece a rotina e predispõe o indivíduo à subutiliza- 
ção e à fadiga mental, embora possa ser fator estruturador da saúde e da realização do homem.

Costa, Luiz Antonio Lino da Siiva
Modelos do Presente, Narrativas do Passado: Por uma Antropologia Histórica nas Guianas (1596- 
2000). Mestrado em Antropologia, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 129 pp. Orientador: 
Carlos Fausto.

Este trabalho tem como objetivo uma comparação entre as descrições de sociedades indígenas 
do passado e do presente nas Guianas. Apoiando-se em relatos de viajantes e cronistas dos sé­
culos XVI a XIX, em trabalhos de historiadores acerca das sociedades que antecederam as atu­
ais e na produção etnográfica do século XX, procura-se encontrar linhas de continuidade e de 
ruptura nas formas sociais da região. A  região das Guianas tem sido bastante estudada por 
antropólogos e historiadores que, embora tenham preocupações parecidas, nem sempre man­
têm um diálogo. Este estudo questiona a dicotomia entre presente e passado nos estudos sobre 
as Guianas, inserindo os fatos históricos em debates da etnografia contemporânea.

Costa e Souza, Jorge Manoel
Os Waiwai do Jatapuzinho e o Irresistível Apelo à Modernidade. Universidade Federal de Santa 
Catarina, 1998, 284 pp.

Atualmente, os waiwai são compelidos a participar de um processo crescente e irresistível de 
inserção ao mundo da modernidade. A incorporação de aspectos culturais e bens produzidos 
pela sociedade ocidental não ocorre de maneira aleatória entre o grupo, mas obedece a certos 
mecanismos próprios, entendidos como meios e formas pelos quais a inclusão se processa. 
Este fenômeno pode ser descrito como inclusão e exclusão condicionante. Trata-se de mo­
mentos que permitem decompor e reestruturar o ethos waiwai. As modificações substanciais 
resultantes dessa relação com o mundo dos brancos são expostas como elementos concretos 
do universo social e cultural waiwai. Para entender como ocorreu este processo, elaborou-se 
uma pesquisa que envolveu a literatura etnográfica e outras informações teóricas relacionadas 
à etnia e realizou-se o trabalho de campo entre o grupo local de Jatapuzinho, em Roraima.

Crivelli, Ericson
Democracia Sindical no Brasil. Mestrado em Ciência Política, Universidade Estadual de Cam ­
pinas, 2000, 243 pp. Orientador: Leôncio Martins Rodrigues.

Trata-se de um estudo de caso sobre as possibilidades da democracia nos sindicatos brasileiros. 
O estudo aponta os limites legais e burocráticos impostos pelo modelo sindical corporativo. 
Elabora um conceito autônomo de democracia para os sindicatos -  a democracia sindical. 
Para a verificação empírica foram selecionados vários indicadores de democracia nas relações 
internas e externas dos sindicatos. O trabalho conclui que existe tal possibilidade na medida 
em que se constrói novos mecanismos para além da estrutura sindical legal. Conclui, ainda, 
pela eficácia política possibilitada pela democracia. O conceito mais usado é o da poliarquia 
de Dahl.
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Dutra, Patrícia Angélica
Trajetórias de criação do Mamulengo do Prof. Benedito em Chão de Estrelas e mais Além: Ato, Ri­
tual, Arte e Cultura Popular. Universidade Federal de Santa Catarina, 1998, 204 pp.

O trabalho visa à compreensão daquilo que é característico do mamulengo — teatro de bone­
cos tradicional e popular em Pernambuco. A caracterização do que representa e do modo 
como é representado o mamulengo do Professor Benedito e o desempenho do mamulengueiro 
mestre Dengoso, na comunidade de Chão de Estrelas e em outras localidades na Região Me­
tropolitana do Recife, conduzem à identificação de características que se repetem na continui­
dade da própria manifestação artística. Experiências que integraram a pesquisa de campo fo­
ram registradas em gravações e fotografias, comparadas com outras informações publicadas, 
documentos e filmes sobre o assunto. As características comuns dos diferentes mamulengos 
elucidam, de um lado, o papel que o mamulengo do Professor Benedito tem desempenhado 
ao promover a diversão e a cura em Chão de Estrelas e, de outro, os papéis que essas artes e 
os artistas populares têm representado no geral, movimentando trajetórias de criação cultural 
ao longo do tempo e de espaços pernambucanos. A necessidade de se refletir sobre medidas e 
ações orientadas para a preservação da manifestação artística justifica-se pela compreensão da 
relevância dos papéis que mamulengos e mamulengueiros têm representado.

Fassheber, José Ronaldo Mendonça
Saúde e Políticas de Saúde entre os Kaingang de Palmas/PR. Universidade Federal de Santa Ca­
tarina, 1998, 183 pp.

Em relação à saúde, a constituição garante às populações indígenas o direito de eqüidade de 
atendimento, por um lado, e contempla o direito a um tratamento diferenciado, por outro. 
As organizações governamentais que prestam esses serviços (Funai, FNS, SUS) têm falhado 
ou sido inoperantes, seja pela inadequação das políticas públicas para o setor da saúde indíge­
na e pela má gestão dos recursos públicos disponíveis, seja pela falta destes e de pessoal, seja, 
ainda, por um planejamento e uma atuação que desconsidera as especificidades, os saberes e 
os anseios da comunidade. O SUS tem sido a principal via das ações governamentais e o prin­
cipal recurso que os Kaingang (grupo pesquisado ao longo do ano de 1997) utilizam dos ser­
viços públicos de saúde. Esse órgão possui um discurso universalizante da biomedicina em 
relação às noções de corpo/saúde/doença-cura, contudo, os Kaingang de Palmas, grupo con­
siderado de alto contato, mantêm saberes tradicionais e específicos a respeito destas mesmas 
noções, o que normalmente gera conflitos. Nesse sentido, a etnografia e o trabalho de campo 
em antropologia da saúde podem refletir e auxiliar uma composição mais adequada do plane­
jamento de políticas públicas para a saúde indígena no Brasil.

Fernandes, Ricardo Cid
Autoridade Política Kaingang: Um Estudo sobre a Construção da Legitimidade Política entre os 
Kaingang de Palmas/Paraná. Universidade Federal de Santa Catarina, 1998, 217 pp.

Este trabalho discute as condições históricas e culturais que garantem a autoridade dos agen­
tes políticos atuantes na comunidade Kaingang. O eixo temático está voltado para a análise 
dos atributos e das limitações que caracterizaram a chefia nativa ao longo do processo de 
contato com a sociedade dos brancos. Aspectos da chefia tradicional são tratados de forma 
teórica, constituindo, portanto, uma das referências para a análise dos processos políticos ex­
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perimentados por esses índios. O estudo da participação das autoridades brancas (indigenista 
e governamental) nos processos políticos de Palmas remete a outras referências teóricas, sobre­
tudo aos estudos de contato interétnico. Dessa forma, para definir os critérios de legitimida­
de da chefia entre os Kaingang atuais, caracterizamos as formas de distribuição e de concen­
tração da autoridade política em função da influência exercida pelas autoridades brancas e das 
percepções que os próprios Kaingang mantêm sobre sua história política.

Ferreira, Francisco Pontes de Miranda
O Automóvel como Vilão: Novas Formas de Contestação à Ordem Industrial. Mestrado em So­
ciologia, IFCS/U FRJ, 2000, 137 pp. Orientador: José Ricardo Ramalho.

O movimento ambientalista é muito diversificado e surgiu como uma corrente da contracul­
tura no final dos anos de 1960. O objetivo desta pesquisa é compreender e analisar a atitude 
e as ações de um grupo formado por ativistas ecológicos de O N G s e partidos políticos e de 
pessoas da classe média urbana brasileira contra o automóvel. Apesar de terem sido criadas no 
interior da “cultura do automóvel” -  símbolo de progresso e de modernidade —, essas pessoas 
defendem que este veículo e o que decorre dele (viadutos, túneis, estacionamentos e estradas) 
enfeiam a cidade, causam barulho e poluição. Esse grupo questiona o valor da própria moder­
nidade e da industrialização.

Florentino, Cristina de Oliveira
“Bicha Tu Tens na Barriga, Eu Sou Mulher”. Universidade Federal de Santa Catarina, 1998, 172 pp.

Este trabalho analisa questões que envolvem a inscrição social dos sujeitos que se denominam 
e/ou são denominados travestis. O “travestismo” é concebido, portanto, como um fato social, 
cultural e histórico. Procurei estudar a forma e o movimento de algumas práricas e idéias pre­
sentes no cotidiano de pessoas diretamente envolvidas com esse tema. Durante a pesquisa de 
campo, realizada em Porto Alegre, observou-se as relações entre as travestis e entre elas e seus 
companheiros. Procurei compreender como a construção da identidade se vinculava à expe­
riência de socialização com as demais participantes do grupo e como se dava esta interação — 
sua natureza e as diferentes formas de construção da subjetividade e da estética feminina. 
Quanto à relação entre as travestis e seus companheiros, a intenção foi identificar os princí­
pios que as orientavam e que idéias tinham a respeito de afetividade, sexualidade e vida em 
comum. Além disso, procurei analisar como as travestis e seus companheiros expressavam as 
fronteiras entre ser mulher, ser homem e ser travesti, apontando os elementos que compõem 
tais modelos, bem como as tensões neles existentes.

Giumbelli, Emerson Alessandro
O Fim da Religião: Controvérsias acerca das “Seitas” e da “Liberdade Religiosa” no Brasil e na 
França. Doutorado em Antropologia, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 426 pp. Orien­
tador: Otávio Velho.

O trabalho analisa comparativamente as controvérsias recentes que ocorrem, na França, acerca 
das “seitas” e, no Brasil, em torno da Igreja Universal do Reino de Deus (IURD). A análise 
procura mapear as personagens envolvidas (grupos acusados, associações civis, órgãos de co­
municação, igrejas tradicionais, aparatos estatais, intelectuais), problematizando seus argu­
mentos, suas estratégias e os efeitos específicos e conjugados de suas intervenções. Nos dois
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casos, contesta-se o estatuto de “religião” reivindicado tanto pelas seitas como pela IURD e 
discute-se a questão da “ liberdade religiosa” , o que torna mais controversos os dispositivos his­
tóricos que definem e regulam tal estatuto nas sociedades francesa e brasileira. Esta aborda­
gem assenta-se sobre uma reconsideração das relações entre religião, Estado e modernidade.

Gonçalves, Maria Fernanda de Vasconcellos
A Invenção da Maternidade Tardia. Mestrado em Antropologia, IFCS/U FRJ, 2000, 93 pp. 
Orientadora: Mirian Goldenberg.

O objetivo deste trabalho é discutir as representações da maternidade tardia, enfocando as re­
lações de gênero, família e conjugalidade. A abordagem é contextualizada a partir do século 
XVIII até o apogeu do ideário individualista, no final do século XX, apontando os vários mo­
mentos de transformação do sentimento materno associados às mudanças políticas e econô­
micas. Um levantamento de reportagens na grande imprensa, em programas de televisão e em 
artigos médicos de revistas especializadas, permitiu analisar os discursos envolvidos na cons­
trução do ideário da maternidade tardia, a fim de refletir sobre as questões dos riscos, das van­
tagens e desvantagens dessa opção.

Kaiser, Jaksan Dalla Leite
Ordem e Progresso: O Brasil dos Gaúchos. Universidade Federal de Santa Catarina, 1998, 171 pp.

Pesquisa etnográfica sobre os gaúchos fora do Rio Grande do Sul, com estudo de caso realiza­
do em Buritis (MG) e outros espaços regionais de identidade gaúcha em Mato Grosso, Bahia e 
Bolívia que mantêm vínculos entre si e com os gaúchos de Buritis. Por meio do método de 
observação participante, buscou-se entender a construção da representação do “ser gaúcho” 
fora do Estado e seu uso como estratégia política para posse e ocupação de territórios, a inte­
ração desses gaúchos com outros grupos sociais e o estabelecimento de uma rede étnico-regio- 
nal gaúcha transnacional. Constatou-se que os gaúchos estão envolvidos num projeto de 
colonização da fronteira agrícola brasileira — uma recolonização do Brasil. Esse processo en­
volve posse e ocupação de terras e uma “domesticação” do outro. Além disso, foram observa­
dos conflitos com as populações locais, provocados pela mudança da lógica econômica com a 
chegada dos migrantes gaúchos. A  migração é acompanhada por uma expansão do movimen­
to tradicionalista gaúcho, visível na fundação de centenas de C T G s (Centro de Tradições Gaú­
cha) em quase todos os Estados da Federação -  já somam aproximadamente 1000 grupos fora 
do Estado. O tradicionalismo gaúcho, difundido pelo regionalismo militante, dá sentido e 
embasa a formação de uma identidade étnica baseada na cultura gaúcha.

Leme, Maria Antonia de Abreu Sampaio
Projeto Brasil 1914-1941: Os 12 Trabalhos de Lobato. Doutorado em Ciência Política, Univer­
sidade de São Paulo, 384 pp. Orientador: Edgard de Assis Carvalho.

Pesquisa direcionada para a ação lobatiana: campanhas pela siderurgia e pelo petróleo com 
destaque para a reação contrária. A coerência, a constância e a unidade do desempenho pragmá­
tico de Monteiro Lobato autorizam a conclusão de que ele foi orientado por um projeto: o 
Projeto Brasil. A pesquisa delimita-se entre 1914 (criação do jeca Tatu) e 1941 (processo e pri­
são pelo Estado Novo), e defende a tese do arrependimento pela desumanidade com que criou 
e tratou o Jeca Tatu. Os esforços para resgatar a “criação” conduzem ao desempenho dos 12
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trabalhos aqui listados como metáfora. O trabalho apresenta, por meio da pesquisa em arqui­
vos, dados inéditos.

Locks, Geraldo Augusto
Identidade dos Agricultores Familiares Brasileiros de São José do Cerrito — SC. Universidade Fe­
deral de Santa Catarina, 1998, 202 pp.

Este trabalho procura identificar e caracterizar socioculturalmente os agricultores familiares de­
nominados caboclos ou brasileiros habitantes do município de São José do Cerrito, na região 
do planalto serrano sul catarinense. Apresenta-se uma reflexão acerca da identidade social des­
ses indivíduos por meio de sua expressão étnica. Os termos, caboclo e carú, respectivamente 
utilizados para se referir à população e nominar o local, são categorias carregadas de atributos 
pejorativos, estabelecidas entre os habitantes nativos e a sociedade em geral. Entretanto, são for­
mas utilizadas no discurso coloquial serrano e servem para a classificação social, fazendo de São 
José do Cerrito o espaço mais estigmatizado da região dos Campos de Lages. Para singularizar 
outros aspectos da cultura desses homens e mulheres, focalizam-se algumas categorias nuclea­
res que, segundo a antropologia rural, são cruciais para a compreensão do modo de ser campo­
nês: terra, família e trabalho. Ademais, são também focalizadas questões relativas à economia, 
às relações sociopolíticas e à religião. Qualquer prática social e educativa desenvolvida no meio 
rural cerritense deve considerar as distintas lógicas que guiam visões de mundo e formas de vida 
existentes entre esses agricultores familiares brasileiros, o que, conseqüentemente, altera a visão 
homogênea sobre a cultura. Isso representa um desafio, qual seja, transcender à perspectiva da 
monoidentidade étnica, social e cultural, de gênero, propondo um diálogo com os valores na­
tivos confrontados ou combinados com padrões culturais atuais, no sentido da assimilação de 
novas formas de organização socioeconômicas, da elevação da cultura geral, da escolarização, 
da emergência de novas relações de gênero e das inovações tecnológicas.

Lourenço, André Luiz Correia
O Melhor dos Dois Mundos: A Representação do Humano e do Não-Humano na Ficção Científi­
ca. Mestrado em Antropologia, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 179 pp. Orientador: 
Luiz Fernando Dias Duarte.

Este é um trabalho sobre as representações de “humanidade” e de “humano” na cultura oci­
dental moderna, a partir de um corpus formado por livros e filmes de “ficção científica” , pro­
duzidos, sobretudo, nos Estados Unidos. A comparação com um outro modelo explicativo da 
relação humano-natureza e com uma cosmologia diversa da ocidental contribui para a discus­
são do estatuto atribuído à condição de “ser humano”. Essa condição seria um valor disputa­
do no confronto entre os “seres humanos” e os “seres da natureza”. Como o processo civiliza- 
tório ocidental é marcado pelo individualismo, o direito à individualidade é considerado uma 
característica essencial da pessoa.

Macagno, Lorenzo Gustavo
Do Assimilacionismo ao Multicidturalismo: Educação e Representações sobre a Diversidade Cultural em 
Moçambique. Doutorado em Sociologia, IFCS/UFRJ, 2000, 330 pp. Orientador: Peter H. Fry.

Esta tese procura abordar alguns dilemas produzidos pela relação entre políticas de educação 
e representações sobre diversidade cultural em Moçambique, nos períodos colonial e pós-co-
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lonial. A abordagem parte da suposição de que o locus dessa relação opera como uma rede 
complexa e interconectada de atores e idéias que transcendem os próprios limites geográficos 
de Moçambique. Uma das formas que assumem esses dilemas é a tensão entre assimilacionis- 
mo e multiculturalismo. A meu ver, o uso dessas duas noções se justifica, na verdade, sob a 
condição de que sejam parte de um discurso nativo, quer dizer, componentes intrínsecos das 
formulações de um conjunto de agentes sociais: administradores coloniais, missionários, edu­
cadores, etnógrafos etc. Procuro analisar a forma como esses agentes pensaram e pensam o 
mundo sociocultural moçambicano ao mesmo tempo em que procuraram intervir na vida dos 
grupos que compõem esse sociedade, seja por meio de missões civilizadoras e assimilacionis- 
tas, seja por meio da aplicação de determinadas políticas educativas.

Mélo, José Luiz Bica de
Fronteiras Abertas: O campo do Poder no Espaço Fronteiriço Brasil- Uruguai no Contexto da Glo­
balização. Doutorado em Sociologia, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2000, 376 
pp. Orientador: José Vicente Tavares dos Santos.

Este trabalho consiste na investigação do campo do poder na fronteira Brasil-Uruguai, orien­
tado por um olhar sociológico que parte, embora não se reduza, do espaço social agrário. Pro­
cura-se compreender como os conflitos sociais na esfera material e simbólica constituem de­
terminado campo do poder, sendo que a própria compreensão do que sejam (ou possam ser) 
as fronteiras reais e as fronteiras representadas, é também objeto de uma luta, presente no ter­
reno da ciências social e das disputas políticas. A  partir da problemática “campo do poder no 
espaço fronteiriço Brasil-Uruguai no contexto da globalização”, este estudo foi desenvolvido 
com base no conceito de campo de Pierre Bourdieu, além de levantamentos e entrevistas.

Montenegro, Silvia Maria
Dilemas Identitários do Islam no Brasil: A Comunidade Muçulmana Sunita do Rio de Janeiro. 
Doutorado em Sociologia, IFCS/U FRJ, 2000, 336 pp. Orientadora: Maria Laura Viveiros de 
Castro Cavalcanti.

Este trabalho analisa os dilemas e as tensões identitárias do Islam no Brasil, tomando como refe­
rencial empírico uma comunidade muçulmana que pertence ao ramo sunita do islamismo, na ci­
dade do Rio de Janeiro. Partindo de um conceito de identidade social como projeto, esta tese pro­
cura compreender as escolhas desse grupo dentro do repertório possível de fontes e discursos de 
identidade que permeiam o Islam como um todo. Procura-se também sustentar que existem, nes­
sa construção identitária, dois dilemas fundamentais — arabismo ou islamização -  e reconhecer ou 
não o “fundamentalismo” como categoria de auto-adscrição. Ao mesmo tempo, ambos os dile­
mas se relacionam com certos discursos de autenticidade elaborados pelo quadro intelectual dessa 
comunidade. Esses discursos referem-se à história do Islam no Brasil e à busca da presença mu­
çulmana na “arquitetura islâmica” da cidade do Rio de Janeiro. Como tais, essas construções dis­
cursivas tentam enquadrar a memória para localizar a tradição religiosa no âmbito local.

Munson, Monica Toaldo
A ‘Cultura da Manequim a Anorexia Nervosa e a Bulimia: Uma Reflexão Antropológica sobre 
Cultura e Doença”. Universidade Federal de Santa Catarina, 1998, 129 pp.

A partir do pressuposto de que a cultura interfere no estado de saúde de seus membros, ana­
liso as características específicas da “cultura de manequins” — suas representações de corpo e o
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desenvolvimento de suas técnicas corporais. Essas técnicas são estimuladas para a obtenção e 
a manutenção de um corpo magro, atributo necessário para o bom desempenho numa carrei­
ra que utiliza o corpo como principal instrumento de trabalho. Tal configuração estética está 
inserida num contexto mais amplo em que há também uma associação entre magreza e bele­
za, mas é inegável a supervalorização dessa concepção no âmbito profissional do modelo. A 
questão corpo/saúde/doença é abordada por meio de um enfoque antropológico que visa a 
uma reflexão sobre a incidência de distúrbios alimentares, como anorexia c bulimia nervosa, 
entre mulheres, em particular adolescentes, no sentido de considerá-los doenças ligadas à cul­
tura. A pesquisa baseou-se no trabalho de campo em torno da etnografia de cursos de mane­
quins e modelos da Academia Albertina Ganzo, em Florianópolis.

Oliveira Jr., Geraldo Barbosa de
Os Macuxi: Desenvolvimento e Políticas Piíblicas em Roraima. Universidade Federal de Santa 
Catarina, 1998, 138 pp.

Este trabalho pretende mostrar a questão indígena de Roraima por meio da organização e da 
articulação dos indígenas Macuxi com as políticas públicas, especialmente, aquelas relativas ao 
desenvolvimento econômico da região. Analisamos também a relação deste grupo com outros 
atores, como o Estado, a Igreja católica, a Funai e a Universidade Federal de Roraima. Assim, 
proponho captar o objeto de estudo na sua dimensão descritiva e compreensiva no contexto 
sociocultural dos diferentes atores como organizadores do seu cotidiano.

Paranhos, Mônica da Silva
A Construção do Novo Trabalhador Industrial: A Experiência do SENAI-RJ. Mestrado em So­
ciologia, IFCS/U FRJ, 2000, 193 pp. Orientadora: Elina Gonçalves da Fonte Pessanha.

A pesquisa enfoca o trabalhador industrial que está saindo dos cursos profissionalizantes do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial — Senai em função da reestruturação produtiva 
que caracteriza a fase atual de desenvolvimento capitalista. O estudo desdobra-se em dois 
níveis. No primeiro, analisamos como o Senai realiza a formação dos aprendizes que se tornarão 
os futuros trabalhadores fabris do setor metal-mecânico no Rio de Janeiro. Para isso, identifi­
camos as novas habilidades e os novos princípios e valores que esta instituição tem inculcado 
em seus alunos. No segundo, analisamos as percepções e as representações desses aprendizes 
assim como de seus instrutores sobre as experiências acerca não só das mudanças ocorridas no 
mundo do trabalho, mas também das características e dos possíveis efeitos no processo de 
aprendizado. Procuramos, assim, mostrar a dimensão do Senai na formação e na definição 
profissional desses trabalhadores.

Pellegrini, Marcos
Falar e Comer: Um Estudo sobre os Novos Contextos de Adoecer e Buscar Tratamento entre os Ya- 
nomamè do Alto Parima. Universidade Federal de Santa Catarina, 1998, 150 pp.

Este trabalho procura compreender o ponto de vista dos Yanomami do alto Parima (Roraima, 
Brasil) a respeito de seu sistema de saúde, partindo da análise das falas sobre saúde, doença e 
busca de tratamento. São utilizados os conceitos da antropologia interpretativa para descrição 
das interações sociais criadas pela dependência do setor biomédico dos serviços de atenção à 
saúde entre sociedades indígenas em situação de contato recente com a sociedade nacional.
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Procura-se, por meio da análise da fala centrada na performance do texto, abordar os discur­
sos como sendo dotados de um poder transformador, na medida em que a própria situação 
da pesquisa de campo, onde o candidato a antropólogo participa como médico, favorece esse 
tipo de abordagem. A comida é o tema central dos textos apresentados e a utilização da me­
táfora do comer é uma forma de entender e explicar os acontecimentos do mundo, onde o 
processo de adoecer aparece como uma ruptura nas regras de comer envolvendo índios, ga­
rimpeiros, profissionais de saúde e suas relações com a natureza. O  aprofundamento do estu­
do deste tema é apontado como campo que interessa não só à preservação da saúde indígena, 
mas também à criação de uma expectativa de futuro para a modernidade. A comunicação 
intercultural, além de estratégia indispensável para o planejamento e execução de ações de 
promoção e atenção à saúde indígena, pode contribuir para a construção de um conhecimen­
to dialógico que considere os paradigmas indígenas de vivência e interpretação da realidade.

Ribeiro, Adélia Maria Miglievich
Heloísa Alberto Torres e Marina São Paulo de Vasconcellos: Entrelaçamento de Círculos e Forma­
ção das Ciências Sociais na Cidade do Rio de Janeiro. Doutorado em Sociologia, IFCS/U FRJ, 
2000, 277 pp. Orientadora: Glaucia Kruse Villas Boas.

Este estudo discute a formação do campo das ciências sociais na cidade do Rio de Janeiro, 
apoiando-se na teoria simmeliana acerca dos “círculos sociais”. A autora contempla a trajetó­
ria pioneira de duas mulheres, Heloísa Alberto Torres (1895-1977) e Marina São Paulo de 
Vasconcellos (1912-1973), que contribuíram de forma ímpar para a “rotinização” e a “norma- 
tização” das atividades deste campo científico. Que mulheres tinham os atributos necessários 
para o desempenho de funções públicas num mundo intelectual marcadamente masculino? 
Esta é uma das perguntas da tese. A análise do ingresso de Heloísa e Marina no “mundo das 
ciências sociais” pretende ampliar os aspectos pelos quais a história dessa disciplina pode ser 
contada no Brasil. A multiplicidade das “redes de interações” de Heloísa e Marina, suas alian­
ças e confrontos, permite observar como os papéis sociais assumidos pelas personagens foram 
incessantemente redefinidos e como, nesse sentido, a própria sociedade deve ser entendida 
como uma “teia de acontecimentos” , isto é, em seu dinamismo, em suas relações mínimas entre 
os indivíduos, cuja repetição contínua fundamenta as grandes formações objetivas, que aca­
bam por apresentar uma história própria.

Rocha, Dimitri de Oliveira Camiloto
Divinação, Mercado e Modernidade. Mestrado em Sociologia e Antropologia, IFCS/U FRJ, 
2000, 129 pp. Orientador: José Maurício Domingues.

Este trabalho trata da midiatização e da comercialização de técnicas divinatórias em um 
serviço de telefonia -  “0900 esotérico”. Enfocando o intercruzamento das diversas técnicas e 
as conseqüências culturais para o sistema social em questão, a pesquisa busca realizar um pa­
ralelo entre divinação e modernidade, analisando um novo tipo de sociabilidade que deriva 
diretamente das tecnologias de interação quando inseridas -  ou não -  no mercado. O trabalho 
introduz ainda o conceito de intimidade sem presença.

Rohden, Fabíola
Uma Ciência da Diferença: Sexo, Contracepção e Natalidade na Medicina da Mulher. Doutorado em An­
tropologia, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 431 pp. Orientador: Luiz Fernando Dias Duarte.
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Este estudo trata da constituição de um saber medico preocupado com a sexualidade e a 
reprodução que se concentra na formação da ginecologia no século XIX. Esta especialidade, 
longe de ser apenas mais um desenvolvimento técnico-científico, constitui um conjunto de 
ideais e perspectivas de intervenção bastante amplos. Destaca-se uma preocupação com a de­
finição da diferença entre os sexos e o predomínio da função reprodutiva para a vida das mu­
lheres. Além disso, formula-se um conhecimento específico sobre as perturbações relativas à 
busca da satisfação sexual sem o objetivo da procriação, fora do casamento e dos padrões de 
sexualidade considerados normais. Também as mulheres que recorrem ao uso de métodos 
contraceptivos e à prática de aborto e infanticídio são alvo da atenção dos médicos. Essas preo­
cupações se acentuam, a partir das primeiras décadas do século XX, na medida em que a ques­
tão da população se torna um problema político estratégico, determinante para o futuro da 
nação brasileira. Para dar conta desse quadro, são analisadas tanto a produção médica do pe­
ríodo (1830-1940), especialmente as teses das Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e 
outros documentos, quanto as polêmicas públicas envolvendo os temas referidos; além de pro­
cessos e inquéritos relativos aos crimes de aborto e infanticídio. O  foco privilegiado é a tema- 
tização de um projeto social calcado na manutenção de rígidas diferenças entre os gêneros e 
as condições de sua implementação por parte dos médicos.

Savoldi, Adiles
O Caminho Inverso: A Trajetória de Descendentes de Imigrantes Italianos em Busca da Dupla 
Cidadania. Universidade Federal de Santa Catarina, 1998, 150 pp.

Esta dissertação procura compreender a frenética busca da cidadania italiana pelos descenden­
tes de imigrantes italianos na atualidade. A pesquisa contempla os múltiplos planos que en­
volvem o fenômeno. O foco da pesquisa foi o sul do Estado de Santa Catarina, onde há uma 
forte tradição da cultura italiana e onde foi observada uma maior procura pela regularização 
da cidadania no Estado. Analisa-se a tensão entre passado e presente no que concerne ao res­
gate dessa cultura pelas associações italianas. A cultura italiana tem sido difundida como mar­
keting para o turismo na região, e a regularização da cidadania italiana confere ao cidadão 
ítalo-brasileiro a possibilidade de trabalho no exterior. Este estudo analisa a experiência de 
cidadãos ítalo-brasileiros no exterior.

Silva, Carmen Lucia da
Sobreviventes do Extermínio: Uma Etnografia das Narrativas e Lembranças da Sociedade Xetá. 
Universidade Federal de Santa Catarina, 281 pp.

Este trabalho apresenta uma etnografia do contato da sociedade Xetá, habitantes originais do no­
roeste do Estado do Paraná, com o mundo dos brancos, e seu conseqüente extermínio, sob a óti­
ca dos sobreviventes do grupo. Buscou-se privilegiar o que os remanescentes Xetá contam sobre seu 
povo, suas experiências pessoais no contato com os brancos e o desaparecimento do grupo do ce­
nário paranaense. Para tanto, trabalhou-se com as narrativas biográficas e as lembranças desses in­
divíduos do ponto de vista etnográfico. No capítulo inicial, apresenta-se a história e a vida dos oito 
sobreviventes Xetá, principais protagonistas deste estudo. O segundo capítulo relata o que eles con­
tam sobre o seu povo a partir da memória individual. O terceiro é dedicado às suas narrativas a 
respeito do contato dos Xetá com o mundo dos brancos. O último capítulo trata do fim do terri­
tório tradicional Xetá e do desaparecimento dessa sociedade do cenário da etnologia brasileira.
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Silva, Eneleo Alcides
Natureza Cultural da Justiça: Por uma Teoria Multidisciplinar da Justiça, Vista através do Ritual 
da Violência Sexual no Presídio Masculino de Florianópolis. Universidade Federal de Santa Ca­
tarina, 1998, 250 pp.

Esta pesquisa investiga as diferentes noções de justiça em culturas próximas e distantes, pas­
sadas e presentes; construindo um diálogo entre juristas, filósofos, antropólogos, etnólogos, 
psicólogos e outros. Investiga, também, “possíveis códigos” presentes em instituições prisio­
nais que estabelecem penas de violência sexual contra estupradores, “cagoetas” e outros como 
forma de “fazer justiça” . A  partir disso, questiona-se até que ponto as “regras” se embasam em 
noções de justiça, os conceitos de justiça são manipulados para justificar necessidades e inte­
resses outros e lógicas e sentimentos de justiça são construções somente culturais. As noções 
de justiça imprime-se a metáfora da sinfonia, ou seja, cada voz toca aspectos importantes para 
a visão de um todo maior. Dessa forma, justiça e filosofia do direito são abordadas por meio 
de teorias juspositivas e jusnaturalistas; justiça e moral, pela visão da psicologia do desenvol­
vimento; justiça e cooperação, pelas pesquisas em etologia evolucionista sobre altruísmo, re­
ciprocidade e hierarquia de dominância; justiça de controle social pelas pesquisas na área da 
antropologia social. Por fim, esta pesquisa contempla as noções de justiça em suas relações 
com direito, moral, dever, cooperação, honra, normas, altruísmo, juízo, ética, dor, egoísmo, 
poder, hierarquia, violência, reciprocidade, castigo, prisão, leis, natureza e cultura.

Silva, Rita de Cácia Oenning da
Práticas e Representações em tomo das Relações entre Casa e Rua junto a Crianças de Camadas Po­
pulares em Florianópolis. Universidade Federal de Santa Catarina, 1998, 220 pp.

Este estudo, elaborado junto a grupos familiares de crianças e adolescentes que se utilizam das ruas 
de Florianópolis para morar, trabalhar ou como espaço socializador, aborda suas práticas e repre­
sentações sobre a rua, a família, os papéis sociais e as relações de gênero e aponta para motivações 
que levam essas crianças às ruas. Procura ressaltar as tensões existentes entre as práticas considera­
das socialmente legais e aquelas que se configuram no cotidiano desses grupos. Por fim, analisa-se 
a rede de relações que mantém essas crianças em constante contato com o universo familiar.

Silveira, Maria Lúcia da
Nervos e Nervosas na Ilha de Santa Catarina. Universidade Federal de Santa Catarina, 1998, 182 pp.

O termo “nervos” é um conjunto variado e instável de sintomas psicológicos e/ou somáticos, 
mediadores entre o sujeito e o meio. Constitui uma expressão de estresse social. Sua sintoma­
tologia é a tosca, polimorfa e imprevisível, suscetível de comprometer quase todo o corpo e fun­
ções orgânicas -  da ansiedade ou um mal-estar indefinido a crises convulsivas, catatonia ou a 
cataplexia, de formas variadas de agressividade ou apatia, à descrição clássica da histeria. Trata- 
se de um fenômeno polissêmico, ou seja, é tanto uma explicação quanto uma forma de expres­
são para cansaço, fraqueza, irritabilidade, tremores, conflitos conjugais e sociais, cefaléias, ira, 
ressentimentos, infecção parasitaria, privações afetivas ou materiais, fome etc. Não há na bio- 
medicina uma abordagem específica, pelo contrário, a consulta médica o despoja de seus 
significados e conteúdos sociais, desmerecendo o sofrimento do doente. Este estudo propõe-se 
a fazer uma abordagem antropológica que leve em conta todos esses fatores, tendo como obje­
to de análise a comunidade do Campeche (Florianópolis, SC), onde a expressão “nervos” diz
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respeito a um problema das mulheres, constitui para elas uma linguagem social e, por fim, pode 
representar uma forma dissimilada de violência exercida sobre os circunstantes.

Smircic, Sergio Aníbal Chamorro
Com a Cara e a Coragem: Uma Etnografia de uma Ocupação de Terras. Mestrado em Antropo­
logia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 104 pp. Orientadora: Lygia Maria Sigaud.

Este trabalho é uma reconstituição etnográfica de uma ocupação de terras em um engenho 
açucareiro no Estado de Pernambuco. A partir da análise das trajetórias das pessoas que par­
ticiparam, procura-se mostrar a diversidade da situações envolvidas que, muitas vezes, são re­
duzidas a categorias generalizantes e empobrecedoras. O estudo enfoca, além das histórias de 
vida e de trabalho das pessoas, a importância que tem a elaboração de mitos e atividades ri- 
tualizadas nos processos de constituição de grupos e identidades específicas.

Souza, Angela Maria de
O Movimento do RAP em Florianópolis: A Ilha da Magia Só da Ponte pra Lá. Universidade Fe­
deral de Santa Catarina, 1998, 187 pp.

Esta dissertação trata do movimento do RAP em Florianópolis. Por meio do método etnográfico 
analisa-se a inserção do grupo na cidade, suas práticas e valores, atentando para as temáticas mais re­
correntes nas letras das músicas. Aborda-se também sua forma singular de se integrar ao movimen­
to do HIP-HOP, do qual o R \P  é uma das expressões. O RAP constitui-se como estilo musical ori­
ginário dos Estados Unidos no final da década de 1970, chegando ao Brasil em meados de 1980 e, 
em Florianópolis, no final desta década. Os RAPPES constroem um discurso expresso na música, 
no vestuário, na dança, no discurso verbal, em grafites, retratando a realidade do povo preto.

Travassos, Sonia Duarte
Capoeira: Difusão e Metamorfose Culturais entre Brasil e EUA. Doutorado em Antropologia, 
PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 360 pp. Orientador: Gilberto Velho.

Trata-se de um estudo sobre a capoeira, sua organização social e seus significados culturais, tal 
como vêm se manifestando desde as últimas décadas do século XX. A pesquisa permitiu-me 
estudar a capoeira em um período, sociologicamente importante, de grande difusão por todo 
o Brasil e, mais recentemente, para mais de cinqüenta países em todo o mundo. Os Estados 
Unidos, país aonde complementei o trabalho de campo já realizado no Brasil, servem como 
comparação para a análise sobre a difusão da capoeira em outras sociedades. Na pesquisa en­
contram-se materiais produzidos pelos próprios capoeiristas e dados provenientes do trabalho 
de campo e das informações etnográficas sobre a capoeira. A tese aponta para as continuida- 
des e as descontinuidades na organização da capoeira e nos significados que lhe são atribuídos 
ao longo do tempo e entre o Brasil e os Estados Unidos.

Vecchioli, Virginia
Os Trabalhos pela Memória: Um Esboço do Campo dos Direitos Humanos na Argentina através 
da Construção Social da. Categoria Vítima do Terrorismo de Estado. Mestrado em Antropologia 
Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 2000, 94 pp. Orientador: Federico Neiburg.

Esta dissertação tem como propósito examinar o processo de construção de um monumento 
às vítimas do terrorismo de Estado na cidade Buenos Aires. Procuramos mostrar os esforços
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dos diversos agentes que participam do projeto (parlamentares, familiares das vítimas, mili­
tantes pelos direitos humanos e antropólogos) no sentido de consagrar uma categoria social, 
qual seja, a vítima do terrorismo de Estado. Essa categoria inclui os assassinados e os desapa­
recidos como conseqüência do terrorismo de Estado no período de 1970 a 1983. Por meio da 
pesquisa de campo e do material documental coletado sobre o monumento, indicamos que 
essa categoria é construída socialmente a partir de práticas específicas e segundo princípios 
singulares de compreensão do mundo. Neste trabalho, os indivíduos que participam do pro­
jeto são, ao mesmo tempo, objetivados como grupo e como agentes autorizados dentro do 
campo dos direitos humanos.

Vicente, Aline Trigueiro
A Sociedade e a Ecologia na Relação entre o Local e o Global. Mestrado em Sociologia e Antro­
pologia, IFCS/U FR], 2000, 144 pp. Orientador: Gian Mario Giuliani.

A  relação entre os aspectos locais e globais ganha novos contornos num contexto marcado pe­
las conseqüências da modernidade e pelas transformações do capitalismo, assim como pela 
consolidação da noção de globalização. Esses aspectos redimensionam a relação entre o local e 
o global e permitem que eles sejam analisados não mais como elementos dicotômicos ou an­
tagônicos, mas, sobretudo, como elementos em contínua relação. A discussão torna-se com­
plexa quando a temática ecológica é inserida nesse debate. Por isso, o desflorestamento na 
Amazônia serve, neste estudo, como exercício para se pensar os novos fluxos de interconexão 
entre os dois âmbitos em destaque.

Xavier, Euthalia de Freitas
Fragmentos de um Discurso Interdito: Sobre a Voz do Homem no Conflito Conjugal. Universida­
de Federal de Santa Catarina, 1998, 184 pp. Orientadora: Míriam Pillar Grossi.

Este trabalho contempla os intermediadores de conflitos conjugais (advogados, líderes comu­
nitários, participantes de serviços não-governamentais de atendimentos a mulheres) e discur­
sos similares produzidos na mídia para identificar e analisar a interdição ao discurso dos homens 
que vivenciam relações heterossexuais com eventos de violência física — aqueles que chegam a 
ser levados a instâncias de intermediação pública. A pesquisa revela o silêncio sobre a voz 
desses homens, que são vistos e estigmatizados como “agressores” . Este silêncio contribui para 
tornar o sofrimento masculino invisível, assim como para simplificar as características da mas­
culinidade. A análise conclui que esses elementos inviabilizam uma melhor compreensão da 
dinâmica da violência conjugal, escondendo uma potente e específica atuação agressiva da 
mulher-sujeito (não apenas vítima) no interior de um laço conjugal violento.
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o Rio de Janeiro e Frankfurt” ; Mario 
Grynszpan, “A Teoria das Elites e sua Genea­
logia Consagrada”; Jorge Venticra de Morais, 
“Trabalhadores, Sindicatos e Democracia: 
Um Ensaio Bibliográfico sobre Democracia 
Sindical” ; M aria da Gloria Bonelli e Silvana 
Donatoni, “Os Estudos sobre Profissões nas 
Ciências Sociais Brasileiras” .
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BIB 42
Alba Zaluar; Antonio Augusto Prates, 

Cláudio Beato Filho c Ronaldo Noronha, “An­
tônio Luiz Paixão, Intelectual e Amigo”; José 
Maurício Domingues, “Evolução, História e 
Subjetividade Coletiva”; Mareia de Paida 
Leite e Roque Aparecido da Silva, “A Sociolo­
gia do Trabalho Frente à Reestruturação Pro­
dutiva: Uma Discussão Teórica” ; Marco A. 
C. Cepik, “Sociologia das Revoluções M o­
dernas: Uma Revisão da Literatura Norte- 
Americana”; Angela Alonso, “De Positivismo 
e de Positivistas: Interpretações do Positivis­
mo Brasileiro” .

BIB 43
Sérgio Costa, “Categoria Analítica ou 

Passe-Partout Político-Normativo: Notas Bi­
bliográficas sobre o Conceito de Sociedade 
Civil” ; Luis Fernandes, “Leituras do Leste 
III: O Debate sobre a Natureza das Socieda­
des e Estados de Tipo Soviético (Parte Final
-  As Leituras Centradas na Prevalência do 
Capitalismo de Estado e/ou Burocrático e a 
Convergência Problemática no Conceito de 
Stalinismo” ; Eduardo C. Marques, “Notas 
Críticas à Literatura sobre Estado, Políticas 
Estatais e Atores Políticos” ; Paulo J. Krischke, 
“Cultura Política e Escolha Racional na 
América Latina: Interfaces nos Estudos da 
Democratização”.

BIB 44
Luís Donisete Benzi Grupioni e M aria 

Denise Fajardo Grupioni, “Depoimento de 
Darcy Ribeiro” ; Christina de Rezende Ru- 
bitn, “Um Pedaço de Nossa História: H is­
toriografia da Antropologia Brasileira” ; 
Glaucia Villas Boas, “A Recepção da Socio­
logia Alemã no Brasil: Notas para uma 
Discussão” ; Carlos Pereira, “ Em Busca de 
um Novo Perfil Institucional do Estado: 
Uma Revisão Crítica da Literatura Recen­
te”; Flávia de Campos Mello, “Teoria dos 
Jogos e Relações Internacionais: Um Ba­
lanço dos Debates” .

BIB 45
Eli Diniz, “Globalização, Ajuste e Refor­

ma do Estado: Um Balanço da Literatura Re­
cente”; Terry Mulhall e Jorge Ventura de Mo­
rais, “Mapeando o Reino da Sociologia His­
tórica: Reflexões Acerca do Modelo Teórico- 
metodológico de Theda Skocpol”; Alfredo 
Wagner Berno de Almeida, “Quilombos: Re­
pertório Bibliográfico de uma Questão Rede­
finida (1995-1997)”; Lúcio Rennó, “Teoria da 
Cultura Política: Vícios e Virtudes”.

BIB 46
Ju lia S. Guivant, “A Trajetória das Análi­

ses de Risco: Da Periferia ao Centro da Teo­
ria Social”; Carlos Aurélio Pimenta de Faria, 
“Uma Genealogia das Teorias e Modelos do 
Estado de Bem-Estar Social” ; Aloísio Rus- 
cheinsky, “Nexo entre Atores Sociais: Movi­
mentos Sociais e Partidos Políticos”; “Deba­
tes sobre Autonomia Universitária: Carlos 
Benedito Martins e Sérgio de Azevedo, “Auto­
nomia Universitária: Notas sobre a Reestru­
turação do Sistema Federal de Ensino Supe­
rior” ; José Vicente Tavares dos Santos, “A Cons­
trução da Universidade Autônoma”; Gilberto 
Velho, “Universidade, Autonomia e Qualida­
de Acadêmica”; Tomaz Aroldo da Mota San­
tos, “A A N DIFES e a Autonomia”.

BIB 47
Eduardo G. Noro?iha, “A Contribuição 

das Abordagens Institucionais-Normativas 
nos Estudos do Trabalho”; Cecília Loreto 
Mariz, “A Teologia da Batalha Espiritual: 
Uma Revisão da Bibliografia” ; Mauro Gui­
lherme Pinheiro Koury, “A Imagem nas Ciên­
cias Sociais do Brasil: Um Balanço Crítico”; 
Jawdat Abu-El-Haj, “O Debate em Torno do 
Capital Social: Uma Revisão Crítica”.

BIB 48
Priscila Faidhaber, “Entrevista com Ro­

berto Cardoso de Oliveira” ; Fernanda Wan- 
derley, “Pequenos Negócios, Industrialização 
Local e Redes de Relações Econômicas: Uma 
Revisão Bibliográfica em Sociologia Econô-
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mica”; Celina Souza e Márcia Blumm, “Au­
tonomia Política Local: Uma Revisão da Li­
teratura” ; Fabíola Rohden, “Honra e Família 
em Algumas Visões Clássicas da Formação 
Nacional” ; Clarice Ehlers Peixoto, “Antropo­
logia e Filme Etnográfico: Um Travelling no 
Cenário Literário da Antropologia Visual” .

BIB 49
Licia Valladares e Roberto Kant de Lima, 

“A Escola de Chicago: Entrevista com Isaac 
Joseph” ; Marcos Chor Maio e Carlos Eduar­
do Calaça, “Um Ponto Cego nas Teorias da 
Democracia: Os Meios de Comunicação” ; 
Luis Felipe Miguel, “Definição de Agenda, 
Debate Público e Problemas Socais: Uma 
Perspectiva Argumentativa da Dinâmica do 
Conflito Social” ; Mario Fuks e Karl Mons- 
ma, “James C. Scott e a Resistência Cotidia­
na no Campo: Uma Avaliação Crítica” .

BIB 50
Marcus André Melo, “Política Regulató- 

ria: uma Revisão da Literatura”; Roberto 
Kant Lima, MichelMisse e Ana Paula Mendes 
de Miranda, “Violência, Criminalidade, Se­
gurança Pública e Justiça Criminal no Brasil: 
uma Bibliografia”; Alejandro Frigerio, ‘Teo­
rias Econômicas Aplicadas ao Estudo da Re­
ligião: Em Direção a um Novo Paradigma?”; 
Angela Xavier de Brito, “Transformações 
Institucionais e Características Sociais dos 
Estudantes Brasileiros na França” .

BIB 51
M aria Hermínia Tavares de Almeida, 

"Federalismo, Democracia e Governo no 
Brasil"; Liszt Vieira, "Notas Sobre o Conceito

de Cidadania"; Santuza Cambraia Naves e 
outros, "Levantamento e Comentário Crítico 
de Estudos Acadêmicos Sobre Música 
Popular no Brasil"; Lúcio Rennó, "A Estrutura 
de Crenças de Massa e seu Impacto na 
Decisão do Voto”; Priscila Faidhaber, "A 
Fronteira na Antropologia Social: As 
Diferentes Faces de um Problema".

BIB 52
Angela M aria Carneiro de Araújo, 

"Globalização e Trabalho"; Clara Araújo, 
"Participação Política e Gênero: Algumas 
Tendências Analíticas Recentes"; Fabiano 
Toni, "Novos Rumos e Possibilidades para os 
Estudos dos Movimentos Sociais"; Celso F. 
Rocha de Barros, "A Transição para o Mercado 
no Leste Europeu: Um Balanço do Debate 
sobre a Mudança do Plano ao Mercado"; Luiz 
Henrique de Toledv, "Futebol e Teoria Social: 
Aspectos da Produção Científica Brasileira 
(1982-2002)".

BIB 53
Gláucio Ary Dillon Soares, “Homena­

gem a Vilmar Faria” ; José Carlos Durand, 
“Publicidade: comércio, cultura e profissão 
(Parte I)” ; Angela Alonso e Valeriano Costa, 
“Ciências Sociais e Meio Ambiente no Bra­
sil: um balanço bibliográfico”; Antônio Sérgio 
Araújo Fernandes, “Path dependency e os Es­
tudos Históricos Comparados”; Leonardo 
Mello e Silva, “Qualificação versus compe­
tência: um comentário bibliográfico sobre 
um debate francês recente”; Carlos Benedito 
Martins, Gláucia Villas Boas, M aria Ligia de 
Oliveira Barbosa e Yvonne Maggie, “Mestres e 
doutores em Sociologia” .
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NORMAS PARA A APRESENTAÇAO DE COLABORAÇOES A BIB

Os artigos apresentados de­
vem ser entregues com original e 
cópia, texto datilografado ou di­
gitado em espaço duplo, com 
margens razoáveis e sem emen­
das. Não devem ultrapassar 30 
laudas (de 20 linhas), ou 6 mil 
palavras.

( /.ida artigo deve ser acom­
panhado de um resumo e de pa­
lavras-chaves, bem como de da­
dos sobre o autor (instituição, 
cargo, áreas de interesse, últimas 
publicações etc.).

Os autores cujos textos fo­
rem aprovados para publicação 
entregarão seu trabalho em dis­
quete, com cópia impressa em 
papel, no formato padrão 1BM- 
PG, de preferência no programa 
Word for Windows, com a se­
guinte organização:

“ Quadros, mapas, tabelas etc. 
em arquivo separado, com 
indicações claras, ao longo 
do texto, dos locais em que 
devem ser incluídos.

•  As menções a autores, no 
correr do texto, seguem a 
forma -  (Autor, data) ou 
(Autor, data, página), como 
nos exemplos: (Jaguaribe, 
1962) ou (Jaguaribe, 1962, 
p. 35). Se houver mais de 
um título do mesmo autor 
no mesmo ano, eles são di­
ferenciados por uma letra 
após a data: (Adorno, 
1975a), (Adorno, 1975b) 
etc.

•  Colocar como notas de roda­
pé apenas informações com­
plementares e de natureza

substantiva, sem ultrapassar 
3 linhas.

•  A bibliografia entra no final 
do artigo, em ordem alfabé­
tica.

Critérios bib liográficos

/VÍRGULA/ in  {em itálico)/ ini­
ciais do nome, seguidas do so­
brenome do(s) organizador(es) 
/VÍRGULA/ título cia coletânea, 
em  írá/íCO/VÍRGtlLA/local da 
publicação/VIRC’> 11 LA/nc)me da 
editora /PONTO. Exemplo:

Livro: sobrenome do autor (em 
caixa alta) /VÍRGULA/ seguido 
do nome (em caixa alta e baixa) 
/PONTO/ data entre parênteses 
/VÍRGULA/ título da obra em  
itálico /PONTO/ nome do tradu­
tor /PONTO/ n° da edição, se 
não for a primeira /VÍRGULA/ 
local da publicação /VÍRGULA/ 
nome da editora /PONTO. 
Exemplo:

SACHS, Ignacy. (1986), Ecode- 
senvohnmento, crescer sem  
destruir. Tradução de Enei­
da Cidade Araújo. 2a edição, 
São Paulo, Vértice.

Artigo: sobrenome do autor, se­
guido do nome e da data (como 
no item anterior) /  “título do ar­
tigo entre aspas /PONTO/ nome 
do periódico em  itálico /VÍRGU­
LA/ volume do periódico /VÍR­
GULA/ número da edição /DOIS 
PONTOS/ numeração das pági­
nas. Exemplo:

REIS, Elisa. (1982), “Elites agrá­
rias, state-building e autori­
tarismo”. Dados, 25, 3: 275- 
96.

Coletânea: sobrenome do au­
tor, seguido do nome e da data 
(como nos itens anteriores) /  
“título do capítulo entre aspas”

ABRANGI IES, Sérgio Henrique. 
(1987), “Governo, empresa 
estatal e política siderúrgica: 
1930-1975", in O. B. Lima & 
S. 11. Abranches (org.), As 
origens da  crise, São Paulo, 
luperj/Vértice.

Teses acadêm icas: sobrenome 
do autor, seguido do nome e da 
data (como nos itens anteriores) 
/VÍRGULA/ título da tese em  itá­
lico /PONTO/ grau acadêmico a 
que se refere /VÍRGULA/ institui­
ção em que foi apresentada 
/VÍRGULA/ tipo de reprodução 
(mimeo ou datilo) /PONTO. 
Exemplo:

SGIJIZZARDI, Eunice Helena. 
(1986), O estruturalismo de 
Piaget: subsídios para  a de­
term inação de um  lugar co­
m um  para  a Ciência e a Ar­
quitetura. Tese de mestra­
do. Fundação Escola de So­
ciologia e Política de São 
Paulo, datilo.

O env io  esp on tân eo  de qual­
quer colaboração im plica  au­
tom aticam ente a cessão  inte­
gral dos direitos autorais à 
ANPOCS. A revista  não  se  
obriga a devolver o s originais 
das colaborações enviadas.
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CIÊNCIAS SOCIAIS

A REVISTA BRASILEIRA DE CIÊN­
CIAS SOCIAIS (RBCS) existe desde 
1986 e já se consolidou como o per­
iódico mais importante na área de 
ciências sociais stricto sensu.
Assinar a RBCS é estar em contato 
com os temas atuais e as pesquisas 
recentes realizadas na Antropologia, 
na Ciência Política e na Sociologia 
por pesquisadores do país e bons 
autores estrangeiros. É um espaço de 
encontro das inovações na reflexão e 
no discurso das ciências sociais em 
que a herança dos clássicos da teoria 
social é desafiada pelos problemas 
postos à pesquisa contemporânea.

A REVISTA BRASILEIRA DE INFOR­
MAÇÃO BIBLIOGRÁFICA EM CIÊN­
CIAS SOCIAIS (BIB) é uma publi­
cação semestral que já conta com 53 
números que oferecem balanços cri­
teriosos, elaborados pelos mais emi­
nentes cientistas sociais, da bibli­
ografia corrente sobre Antropologia, 
Ciência Política e Sociologia. 
Resumos das teses defendidas, perfis 
de programas de pós-graduação e 
centros de pesquisa apresentados a 
cada edição transformam a BIB em 
ponto de partida para a investigação 
e para o conhecimento das institui­
ções voltadas para as ciências sociais.

Assinatura anual da RBCS (3 edições)
Nacional: R$ 50
Internacional: US$ 70 

Assinatura anual do BIB (2 ed ições)
Nacional: R$ 30
Internacional: US$ 60 

Assinatura anual conjunta (RBCS e BIB)
Nacional: R$ 70
Intenacional: US$ 100

Envie cheque nominal àANPOCS:
Av. Prof. Luciano Gualberto, 315 - Sala 116 - USP - 05508-900 - São Paulo - SP 

Tel. (011) 818-4664 Fax: (011) 818-5043

Nome:_____________________________________________________________
Endereço:-----------------------------------------------------------------------------
Cidade:________________________ UF:________________  Cep:---------------
Data:_________________________________Tel.:_________________________



m im .::

A Revista B!B divulga periodicamente atividades e 
realizações mais relevantes dos cientistas sociais 
brasileiros visando estimular a organização de uma 
rede de intercâmbio e cooperação institucional

‘‘m g * .

A Revista BIB, portanto, depende de você e da 
cooperação que você fornece.

Solicitamos o envio de comentários e de informações 
sobre ieses, pesquisas e eventos para mantermos a 
continuidade da Revista.

A correspondência pode ser enviada à:

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais -  ANPOCS

Ediloria da Revista BIB 
Universidade de São Paulo - USP 
Av. Prof. Luciano Gualberto, 315 — 1 - andar 
05508-900 São Paulo - SP
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